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ATOS DO GOVÊRNO

DECRETO-LEI N.° 8.125 — DE 35
DE OUTUBRO DE 1945

Filia ao Instituto de AposentactorPt e
Pensões dos Empregados em Trans-
rortes e Cargas os condutores pro-
fissionais de veículos de serviços
oficiais e , de instituições paraes-
tatais ou autárquicas , e dá outras
providências. •

O Presidente da República, usando
_das atribuições que 11e confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

• Art. 1.0 São considerados segurados
' obrigatórios do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Empregados em
Transportes e Cargas os condutores
profissionais de veículos de serviços.
oficiais e de instituições paraestatais
'ou autárquicas.

Parágrafo único. O disposto uêste
artigo não se aplica aos condutores
de veículos que, em razão de sua fun-

ção sejam segurados obrigatórios de
outra instituição de previdência.

Art. 2.° Esta lei entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário. .

Rio de Janeiro, 23 de outubro de
1945, 124.° da Independência e 51.° da
República.

GETIZLIO VARGAS. -

Alexandre Marcondes Filho.

DECRETO-LEI N.o C.126 -- DE 23 DE
OUTUBRO DE 1945

Abre, ao Ministério da Educação e
Saúde, o crédito especial de Cr$
1.457,10, para atender ao pagamento
de salários devidos a Paulo Emílio
de Oliveira e Cruz.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe . confere o ar-
tigo 180 . da Constituição, decreta:

Art, 1.° Fica aberto, ao Ministério
da Educação e Saúde, o crédito espe-
cial de Cr$ 1.457,10 (mil quatrocentos
e cinqüenta e sete cruzeiros e dez
centavos), para atener ao. pagamento
dos salários devidos a Paulo Emílio
de Oliveira e Cruz, correspondentes ao
período de 1 de 'janeiro a 6 de feve-
reiro do corrente ano, durante o qual
desempenhou, no Serviço de Do-
cumentação do mesmo Ministério, a
função de pesquisador de documentos
sôbre assuntos de educação, cultura,
"saúde e assistência.

Art. 2.° Este decreto-lei entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de
1945, 124.° da Independência e 57.' da
República.

GETULIO VARGAS

Gustavo Capanenia

A. de Souza Costa

DECRETO N.° 19.858 — DE DE
• OUTUBRO DE 1945

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra "a", da Constituição, e
nos têrmos do artigo Lo, alínea "n",
do Decreto-lei n.° 3:195, de 14 de abril
de 1941, decreta:

Art. Lo Ficam Suprimidos cin-
qüenta e um (51) cargos da . classe F
da carreira de Telegrafista, do Qua-
dro III — Parte Suplementar — do

DECRETO N.° 19.859 — DE 23 DE
OUTUBRO DE 1945

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos
têrmos do artigo 1.0, alínea n, do De-
creto-lei n.° 3.195, de 14 de abril de
1941, decreta:

Art. 1.° Fica suprimido um (11
cargo da classe C da carreira de Ar-
tífice, do Quadro III — Parte Suple-

mentar — do _ Ministério da Viação
e Obras Públicas, vago em virtude
da promoção de Aníbal Teixeira, fi-
cando sem aplicação a dotação cor-
respondente.

Art. 2.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de
1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça tinia

DECRETO N.° 19.860 — bE 23 DE
OUTUBRO DE 1945

Suprime cargos extintos
O Presidente. da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar
figo 74, letra a, da Constituição, e nos
têrmos do artigo 1.°, alínea n, do De-
ereto-lei n.o 3.195, do 14 de abril de
1941, decreta:

Art. 1.° Ficam suprimidos cinco
(5) cargos da classe D da carreira
de Artífice, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, vagos em vir-
tude da aposentadoria de . Raul Hen-
riques Pereira de Matos e da promo-
ção de Antônio Dias Pinto, Eutálio
Francisco da Silva, Narciso da Silva
Moreira e Talisman Fontes de Oli-
veira, ficando sem aplicação a dota-
ção- correspondente.

Art. 2.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de
1945. 124.° da Independência e 57.9
da República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

DECRETO N.° 19.861 — DE 23 D.11.
OUTUBRO DE 1945

Suprime cargos extintos
O Presidente da

da atribuição que
tigo 74, letra a, da
tèrmos do artigo 1
ereto-lei n.° 3.195,
1941, decreta:

Art. -1.0 Picam suprimidos seis (6)
cargos da classe D da carreira de
Guarda-fios, cio Quadro.1II — Parte
Suplementar — do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, vagos em vir-
tude* do falecimento de José Procó-
pio Souto e da promoção de Carlos

(Continua na página seaninte)

DECRETO-LEI N.° 8.124 — DE 23
.	 DE OUTUBRO DE 1945 .•
Concede pensão especiCt1 aos filhes

menores de Ar,tnor Martins rle
••' Sousa.

O Prondente cia República, usando
da atribuição que lhe confere o ; ar-

	

_ ligo 180 da Constic:V.o. decreta: 	 -
Art. 1.0 É concotlida aos' filliaa me-

nores de Agencr Martins ae SJIIE:t,
ex .-guarda-fios, r(Icrència. VI. .!.y.t.-rt-
nuracrário-inenaoli3ta da Diretoria
Regional dos Correios e telégrafos de
Santa. Maria da &ca do Monte
Ministério da Viaçãi	 Obras Públi-
cas. falecido em eotieqiiència de aci-
dente ocorrido quando no exe-cicio
sua, funções, uma pénsão especial na
iniporttincia de Cr$ 215.00 (dozeiztos e
qur reata e cinco eriwiros) mensais.

, Parágrafo único. A Pensão espacial
da que trata êste artigo é Jevioa a.
partir da data da vigência da pre-
sente Decreto-lei, correndo a despesa
à conta da verba orçamentária desti-
nai:1 ao pafnimente dos demais pen-
sionistas a cargo do Ministério da
Pasanda.

Art. 2.° O presente Decreto-lei en-
trará em vigor na data cie- sua publi-
cação. revogadas as clis)o.ições em
cor trário .

Pio de Janeiro. 23 de outubro de
1945, 124.° cia Independência e 57. 0 da
República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

• A. de Souza Costa..

Ministério da ..Viação. e 'Obras Públi-
cas, vagos em virtude da aposentado-
ria- de Francisca . Chaves Correia e
Rosa Godinho de Oliveira Belo, da
demissão de Francisco Gomes de An-
drade e da promoção de Abelardo de
Sousa Teixeira, Adelaide Sigmalt Van
Der Broock, Alexandre José Goriçal-.
ves, Alonso Matos, Amaro Ribeiro de
Azevedo, Ana Saragosa Ferreira, Ani-
sio Oliveira Vale, Antenor Saraiva,
Bolivar de Siqueira, Carlos Afonso
Rodrigues, Carlos , Augusto de Araújo
Góis, Clóvis Fontoura, Constâncio de
Sã Furtado, Cosme Cureino Lemos.
Diva Pôrto, Edgar Ferraz, Eurídice
Chagas Correia, Francisco Ibraim de
Oliveira • Ferreira, Gentil Magalhães,
Grazicla Viana Macedo, Gualberto dos
Santos Sena, Gurnercinqo Pires de
Carvalho, Inocêncio Dlogo Tavares,
Izidro Muniz Barreto, Jandir Toledo
Barbosa, Jesuino Moioli Pereira 'e
Abreu e Silva, João Leite Maciel Fi-
lho, João Pinto da Vitória, Jorge Neri
Camelo, José Gonçalves de Araújo",
José Raimundo Pimenta Mourão, José
Vieira Otoni, Leonel Loureiro Júnior,
Luís Justo Pinto Leitão, Manuel Bond,
Mário de Castro Nogueira, Maurício
Dias, Máximo Ferreira. Moacir Madei-
ra, Osvaldo Rohe Pontão, Paulo Afon-
so Lírio, Paulo Carvalho, Primitivo dr.
Araújo Portela, Raimundo Laopoldino
de Santana, Salvador Serafino Antô-
nio Lima,- Sibila dos Santos Jordano,
Valdemar Ferreira de Carvalho e Vál-
ter Belém Dias, devendo a dotação
correspondente ser levada a crédito
cia conta -corrento do mesmo Quadro
do referido' Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de
1945, 124.° da . Independência e 57.0 da
República .

GETULIO VARGAS

João de Mendonça Lima República, usando
lhe confere o ar-
Constituição, e nos

.°, alínea n, do Da-
da 14 de abril cie
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A matéria destinada aos ;ornais de-
vera 'ser endereçaria ao Serviço cie Pu-
blicações (S. Pb. .t.

O disposto no Decreto-lei ri." 1. 705,
de 21 de outubro de 1939 devera ser,
rui feitura do expediente das reparti-
çoes publicas, invarzaveltzente obser-
vado.

As repartições públicas deverão re-
meter o expediente destinado aos ;ar-
italS oficiais ate as 15 horas e, aos
sabactos ate as 11 h e 30 In.

Os originais deverão ser devidamente
al,tenticados.

As rasuras e entendas deverão ser
sempre- ressalvadas por- quem de _di-
reito.

Os originais devem ser dactilo grafa-
dos evitando-Se sempre escrever no
terso

A matéria nage terã seu recebimento
das 9 as 19 h e 30 ni e. aos sabados,
das 9 as 15 li e 30 ni e seio publicada
aentro de 48 horas.

As reclamações, constatadas a ext.,-
téneza de erros ou omzssoes pertinentes
a matéria retribuida, deverão ser for -
inaladas a Seção ae Redação. das 8 ds
2!) noras e. no máximo. ate 72 horas
apos a salda dos •orados oficiais.

As assinaturas podem ser tornadas
em qualquer evoca, por semestre ou
ano. terminando no latimo dia do més
em que se vencerem.

As repartições públicas se cingirão
às assinaturas anuais renovadas pelos
otgdos competentes, ate 28 de fevereiro
de pada ano.

O registro de assinatura é leito tl
vista do comprovante'de recolhimento:

Os cheques e vales postais deverão
ser emitidos em favor do tesoureiro da
imprensa 'Nacional.

Os suplementos às edições dos Órgãos
oficiais serão fornecidos aos assinantes
somente mediante solicitação.

O custo do numero atrasado será
acrescido de Cr$ 0.10 e. por exercício
decorrido, cobrar-se-tio mais Cr$ 0,50.

Assinaturas:.

INTERIOR — Delegacias Fiscais do
Tesouro Nacional — Allandegas e
Mesas de Rendas — Coletorias Fe-

derais.
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narbosa, Francisco Jacinto Viana, Il-
defonso Pereira de Lucena, José Fran-
cisco Bastos e Lindolfo da Silva Car-
valho, ficando sem aplicação a dota-
ção correspondente.

Art. 2.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de
1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

GrruLio VARGAS.

João de Mendonça Lima,

DECRETO N.° 19.802 — DE 23 DE
OUTUBRO DE 1945

Suprime cargos extintos
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo '74, letra a, da Constituição, e nos
térmos do artigo 1.0, alínea n, do De-
creto-lei n.° 3.195, de 14 de abril de
1941, decreta:

Art. 1.0 'Ficam suprimidos três (3)
cargos da classe I da carreira de Ins-
petor de Linhas Telegráficas, do Qua-
dro III — Parte Suplementar — do
Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, vagos em virtude da aposentadoria
cie Alvaro Fabrete e Luis Martins*Ca-
nabrava e do falecimento de Rubens

Veloso Higgins, devendo a dotação cor-
respondente ser levada a crédito da
Conta Corrente do mesmo Quadro do
referido Ministéflo.

Art. 2.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de
1945, 124.° da Independência e 57.4
da República.	 -

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

DECRETO N.° 19.863 — DE 23 DE
' OUTUBRO DE 1945

Suprime cargo extinto

Art. 1.° Fica suprimido um (1)
cargo da classe H da crneira de Ins-
petor de Linhas Telegráticas. do Qua-
dro III — Parte Suplementar — do
Ministério da Viação e Obras Públicas,
vago em virtude da promoção de Fi-
ladelfo Ferreira Lima, devendo a do-
tação correspondente ser levada a cré-
dito da Conta. Corrente do mesmo Qua-
dro do referido Ministér:O.

Art. 2.• Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de
1945, 124.° da Independência' e 57.0
da República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima

DECRETO N.° 19.864 — DE 23
DE OUTUBRO DE 1945
Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos
têrmos do aro, 1.0, alínea n, do De-
creto-lei n.° 3.195, de 14 de abril de
1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos dezenove
(19) çargos da classe B da carreira
de Servente, do Quadro III — Carie
Suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, vagos em
virtude da aposentadoria de Cosine
Floriano de Almeida e Osvaldo Te'-
xeira de Barros, do falecimento de
Eugênio Macedo Campos e da pro-
moção de Alcides de Jesus, Aluísio
Rousseau Pessanha, Arnaud Pires da
Silva, Benedito . Albertino Rosa, Ed-
mardo Tavares Pires, Francisco José
Fernandes Guimarães, José Benedito

de Andrade, josé Mariano Gomes de
Lanna, José °diz; José dos Santos,
Lahir Ferreira de Carvalho, Moacir
Berçot Amcnim, Moisés Rabelo, Oscar
Moreira de Sousa, Pedro José Ferreira
Gomes e Torquato José do Amaral
Filho, ficando sem aplicação a dota-
ção correspondente.

Art. 2.° Revogam-se as 'disposições
cai contrário.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de
1945, 124.° da Independência e 57• 0 da
República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lintq.

DECRETO N.° 19.865 — DE 23
DE OUTUBRO DU 1945
Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ir-
tigo 74, letra a, da Constituição, e DOS
têrmos do art. 1.0, alínea n, do De-
ereto-lel n.° 3.195, de 14 de abril de
1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos vinte e
três (23) cargos da classe E•cla car-
reira de Postalista-auxiliar, do Quadro
III — Parte Suplementar — do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas.
vagos em virtude da a posentadoria de
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Gustavo Banem, Hilda Xerez de
Castro, Julieta Brigido Cordeiro, 4e o-
nor Maciel, Maria Deolinda de Car-
valho Louzada e Mercedes Silva Pe-
reira, da demissão de Cesário Gonçal-
ves de Freitas e João Batista Leandro,
da exoneração de Aulo Gélio de Alen-
car Gouveia, Josele Melo. da Silva,
Oscar Nogueira Barra e Severino
Ramos Pereira de Lira, da transferên-
cia de . Gestão de Kerbrie Mindelo da
Cruz e da promoção de Alzira • Ba-
tista Pereira, Durval Magalhães da
Cruz, Gabriel de Carvalho. IsabelJosé
de Borba, Mariana Puccini Mourão,
Nicéia Cardoso Granjeiro, Perciliana
Marins da Rocha, Raul de Melo Ri-
beiro, Rosa :3entil de Carvalho e
Válter João Bretz Júnior, devendo a
dotação correspondente ser levada a
crédito da Conta Corrente do mesmo
Quadro do referido Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições
-em contrário.

Rio de Janeiro; 23 de outubro de
1945. 124.° da Independência e 57.° cot
República. •

G2TTILIO VARGAS.

Jodo de _Mendonça Lima.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE	 -

DECRETO DE 23 .DE. OUTUBRO
DE 1945

O Presidente da República resolve

CONCEDE:: EXONERAÇÃO:

▪ acôrdo com o art. 93, fi 1.0. alí-
nea a, do Decreto-lei n.° 1.713, de
28 de outubro de 1939r

De acôrdo com o art. 14, item I, do
Decreto-lei n.° 1:713, de 28 de ou-
tubro de 1939:

, Moacir Gonçalves Liserra para exer-
eer o cargo de Professor (E. N. M. —
U. B.), padrão L, da cadeira -de
Flauta, da Escola Nacional de Música
da Universidade tio Brasil, do aQuadro
Permanente do Ministério da Educa-
ção e Saúde, que ocupa interinamente.

De acórdo com o art. 17 do Decreto-
lei n.° 1.713, de 23 de outubro de

, 1939:	 •

Alberto Otero Leitão para exercer.
interinamente, o cargo de Professor
(Chefe do Curso . de Serralheria.
"Forja e Serralheria" — E. T. Ma-
naus — D. E. I. — D. N. E.), pa-
drão J, da cadeira de Forja e Serra-
lheria da Escola Técnica de Manáus
da Divisão de Ensino Industrial do
Departamento Nacional de -Educação,
do Quadro Permanente do Ministério
da Educação e Saúde, vago em vir-
tude da transferência de Tiago Cris-
tóvão Paria de Lima.

Jorge Mário Barreto para exercer,
interinamente, o cargo de Proféssor
(I. N. S. M.), padrão K, da cadeira

bre os lábios, do Instituto Nacional
de Surdos Mudes, do quadro Perma-
nente do Ministério ria Educação e
Saúde, vago em virtude do falecimento
de Saul Borges Carneiro.

Manieta Massière da Silva para
exercer, interinamente, o cargo de Pro-
fessor (Ensino Musical — Solfejo e
teoria — I. B. C.), padrão K, da
cadeira de Solfejo e teoria, dõ Insti-
tuto Benjamim Constant, do Quadro
Permanente do Ministério da Educa-
ção e Saúde, criado pelo Decreto-
lei n.° 7.921, de 3 de setem: eze de 1945.

Maria Sofia Cordeiro Jorge para
exercer, interinamente, c cargo de
Professor (Práticas Educativas —
Educação Doméstica I. B. C.), pa-
drão J, da cadeira de Educação Do-
méstica, do Instituto Benjamim Cons-
tant, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Educação e Saúde, criado
pelo Decreto-lei n.° 7.921, de 3 de se-
tembro de 1945.

Silvio Serra de Menezes para exer-
cer, interinamente, o cargo de Profes-
sor (Desenho de arquitetura — E. T.
São Luiz — D. E. I. — D. N. E.).
padrão K, da cadeira de Desenho de
arquitetura da Escola Técnica de São
Luiz da Divisão de Ensino Industrial
do Departamento Nacional de Educa-
ção, do Quadro Permanente do Minis-
tério da Educação e Saúde,- criado
pelo Decreto-lei n.° 7.190, de 22 de
dezembro de 1944.
De acerdo com o art. 14, item III,

letra b, combinado COM o art. 17 do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:
Manuel dos Santos Gonçalves para

exercer, interinamente, o cargo da
classe F da carreira de Professor do
Ensino Primário, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Educação e
Saúde, criado pelo Decreto-lei n.° 7.921,
de 3 de setembro de 1945.

TRANSFERIR EX - OFFI' CIO, NO INTERÊSSE
DA ADMINISTRAÇÃO

De acórdo com o art. 64, item II, com-
kinado com o art. 63, item V, do De-
creto-lei n.° 1.713, de 23 de outu-
bro de 1939 e na conformidade do
art. 57 do Decreto n.° 19.851, de 11
de abril de 1931:
Alvaro Barcelos Ferreira, do cargo

de Professor Catedrático (F. M. P.
Alegre), padrão M, da cadeira de Clí-
nica Propedêutica médica' da Faculda-
de de Medicina de Pôrto Alegre,. do

Quadro Permanente do Ministério da
Educação c Saúde, para cargo idêntico
da cadeira de Clínica Médica (2.* ca-
deira), da referida Faculdade do
mesmo Quadro e Ministério, vago em
virtude da aposentadoria de Aurélio
de Lima Pi.

APOSENTA a:

De acórdo com o art, leG, item I do
Decreto-lei rz..° 1.713, de :8 -de outu-
bro de 1939:
Tendo em vista o que consta do

processo , n.° 80.662, de 1944, do Depar-
tamento de Administração do Minis-
tério da Educação e Saúde:

Paulo de Andrade no cargo da clas-
se J da carreira de Veterinário, do
Quadro Especial do Ministério da Edu-
cação e Saúde.

APOSENTAR, NO INTERÊSSE DO SERVIÇO
PÚBLICO:

De acdrclo com o art. 197, alínea a,
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 60.923, de 1945, do Depar-
tamento de Administração do Minis-

'to da Educação e Saúde:

(Desenho artístico — E.T.N. — D.
E. I. —D. N. E.), padrão K, da'
cadeira de Desenho artístico, da Es-
cola Técnica Nacional da Divisão de
Ensino Industrial. do Departamento
-Nacional de Ecie.cação, do Quadro Per-
manente. do Ministério tia Educação e
Saúde.

REMOVER " EX -OFFICIO ", NO
DA ADMINISTRAÇÃO: 	 -

De acôrdo 'como art. 71, item I, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939, combinado com o ar-
tigo 1.0 do Decreto-lei n.°..1.795, de

• 22 de novembro de 1939:

Carlos Felinto Cavalcante, ocupante
do cargo da classe II da carreira de
Conservador, do Quadro Permanente
do Ministério da Educação e Saúde,
do Museu Histórico Nacional, para o
Museu Imperial, preenchendo claro
existente na lotação conforme consta
do Decreto n.° 18.566, de 10 de maio
de 1945.

Gustavo Barroso, ocupante do cargo
da classe L da carerira de Conserva-
dor, do Quadro Permanente d.e Minis-
tério da Educação e Saúde, do Museu
Imperial para o Museu Histórioco Na-
bional, preenchendo o claro existente
na lotação em virtude da remoção de
Carlos Felinto Cavalcante.

MINISTÉRIO DA GUERRA
OUTUBRO

O Presidente
NOMEAR:

De acórdo com o artigo 14, item, I,
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de
outubro de 1939:
Elias Antunes de Mesquita para

exercer o cargo da classe D da carreira
de Dactilógrafo, do Quadro Permanen-
te do Ministério da Guerra, criado
pelo Decreto-lei ri.° 5.744, de 13 de
agosto de 1943.

José Amaro. Coelho para exercer o
cargo da classe D da carreira de
Dactilografa do Quadro Permanente
do Ministério da Guerra, criada pelo
Decreto-lei n.° 5.744, de 13 de agôsto
de 1943.

Nelson Alves da Silva para exercer
o cargo da classe D da carreira de
Dactilografa do Quadro Permanente
do Ministério' da GuciTa, criado pelo

Decreto-lei n.° 5.744, de 13 de agõsto
de 1943.

Carlos da Trindade Costa para exer-
cer o cargo da classe D da carreira de
Dactilografa do Quadro Permanente
do Ministério da Guerra, criado pelo
Decreto-lei n.° 5.744, de 13 de agõsto
de 1943.
. Esmeraldo Nascimento para exercer

o cargo da classe D da carreira de
Dactilografa do Quadro Permanente
do Ministério da Guerra, criado pelo
Decreto-lei n.° 5.744, de 13 de agtsto
de 1943.

Angelo Batista" dos Santos para
exercer o cargo da classe D da carreira
de Dactilografa do Quadro Perma-
nente do Ministério da Guerra, criado
pelo Decreto-lei n.° 5.744, de 13 de
agõsto de 1943.

Alberto Pereira de Oliveira para
exercer o cargo da classe D da car-
reira de Dactilografa do Quadro Per-
manente do Ministério da Guerra,
criado pelo Decreto-ler n.° 5.744, de
13 de agõsto de 1943.

Eduardo Lopes Neto para exercer o
cargo da classe D da carreira de Dac-
tilografa do Quadro Permanente do
Ministério da Guerra, vago em vir-
tude da exoneração de Lamartine Me-
deiros de Carvalho.

Newton Pascal de Oliveira para
exercer o cargo da classe D da carreira
da, Dactilógrafo, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Guerra, vago
em virtude da exoneração de José de
Paula Freitas Silva.

Celso Figueiredo de Almeida para
exercer o cargo da classe D da car-
reira de Dactilografa do Quadro Per-
manente do Ministério da Guerra,
vago em virtude da exoneração de
Francisco Dantas de Morais.

Luís Noronha Braga para exercer o
cargo da classe D da carreira de Dacti-
lógrafo, do Quadro Permanente do
Ministério da Guerra, vago em virtude
da exoneração de Hélio Fonseca.

Mariano Adolfo Philigret para exer-
cer' o cargo da classe D da carreira
de Dactilógrafo, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Guerra, vago
em virtude da exoneração de Alrnir
Pires.

Gavino „Mudado Filho para exercer
o cargo da classe D da car eeira de
Dactilógrafo, do Quadro Permanente
do Ministério da Guerra, vago em vir-
tude da exoneração de,Ivaldi de Sousa
Mendes.

Jose Lúcio dos Santos para exercer
o cargo da classe D da carreira de
Dactilógrafo, do Quadro Permanente
do Ministério 'ela Guerra, vago em vir-
tude da exoneração de Nilton Cia Costa
Lima.

Aluisio Delgado para exercer o cargo
da classe D da carreira de Dactilo-
grafa do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Guerra, criado pelo De-
creto-lei n.° 5.744; de 13 de agtisto
1943.

José Maria de Oliveira Pessoa para
exercer .o cargo da classe D da carreira
de Dactilógrafo, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Guerra, criado
pelo Decreto-lei n.° 5.744, de 13 de
agi:isto de 1943.

João Batista Ramos Cavalcanti para
exercer o cargo da classe D da carreira
de, Dactilógrafo, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Guerra, criado
pelo Decreto-lei %o 5.744, de 13 de
agôsto de 1943.

Osvaldo Pacheco para exercer o
cargo da classe D da carreira de Dac-
tilógrafo, do Quadro Permanente do
Ministério da Guerra, criado pelo De-
creto-lei n.° 5.744, de 13 de agósto
tio 1943.

Pedro Lopes para exercer o cargo
da classe D da carreira de Dactiló-
grafo. do Quadro Permanente do MI-

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 76.486, de 1945, do Depar-
tamento de Administração do Minis-
tério da Educação e Saúde:

A Hugo Dl Biase, do cargo da clas-
se D da carerira de Dactilógrafo, do
Quadro Suplementar do Ministério da
Educação e Saúde.

Tendo 'em vista o que consta do
processo n.° 75.933, de 1945, do Depar-
tamento de Administração do Minis-
tério da Educação e Saúde:

A Manuel Almeida de Andrade. do
cargo da classe B da carreira de Ser-
vente, do Quadro Suplementar do Mi-
nistério da Educação e Saúde.

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 73.272, de 1945, do Depar-
tamento de Administração do Minis-
tério da .Educação e Saúde:

A Vinícius Wagner, do cargo de De-
legado (8.a Região — D. F. S. — D.
N. S.); padrão M, da Delegacia Fe-
deral de Saúde da 8.* Região — Cuia-
bá, do Departamento Nacional de
Saúde, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Educação e Saúde.

NOMEAR:

k De acórdo OG772 o art. 14, item II, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939:
Nilson dos SantosFreitas Guima-

rães, ocupante do cargo da classe I da
carreira de Médico Sanitarista, do
Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Saúde, para exercer o
cargo em comissão, de Delegado (8.*
Região — D. F. S. — D. N. S.),
padrão M. da Delegacia Federal de
Saúde da 8.* Região — Cuiabá, do De--
partamento Nacional de Saúde, do
mesmo Quadro e Ministério, vago em
virtude da exoneração de Vinícius
Wagner.

de Linguagem articulada e Leitura sõ- Silvia Meier nõ cargo de Professor

INTICIIESSE

DECRETOS DE 23 DE
DE 1945
da República resolve
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nistério da Guerra, criado pelo De-
creto-lei n.° 5.744, de 13 de agôsto
de 1943.

Galdino Amadeu Pires para exer-
cer o cargo da classe D da carreira
de Dactilografa do Quadro Perma-
nente do Ministério da Guerra, cria-
do pelo Decreto-lei n.° 5.744, de 13
de agôeto de 1943.

Milton Gonçalves de Oliveira para
exercer o cargo da classe D da car-
reira de Dactilógrafo, do Quadro Per-
manente do Ministério da Guerra,
criado pelo Decreto-lei n.° 5.744, de
13 de agósto de 1943.

Hélio Celiberti Müller para exercer
o cargo da classe D ' da carreira de
Dactilografa do Quadro Permanente
do Ministério da Guerra, criado pelo
Decreto-lei n.° 5.744, de 13 de agõsto
de 1943.

Hélio Alves para exercer o cargo da
classe D da carreira de Daotilógraru,
tio Quadro Permanente do MiniSterio
da Guerra, criado pelo Decreto-lei
n.° 5.744, de 13 de agosto de 1943.

José Pires dos Santos Filho para
exercer o cargo da classe D da car-
i eira de Dactilógrafo, do Quadro Pee-
manente do Ministério da Guerra,
criado pelo Decreto-lei n.° 5.74, de
13 de ag,ôsto de 1943.

Vítlter Pereira Pinto para exercer o
cargo da classe D da carreira de Dar-
tilografo. do Quadro Permanente do
Ministério da Guerra, criado pelo De-
creto-lei n.° 5.744, de 13 de agôeto
de 1943.

Byron Fernandes Costa para exer-
cer o cargo da classe D da carreira de
Dactilografa do Quadro Permanente
do Ministério da Guerra, criado ptlo
Decreto-lci n.° 5.744, de 13 alc agéeto
de 1943.

Martins Alves da Luz para exercer
o cargo da classe D da carreira de
Dactilografa do Quadro Permanente
dc Ministério da Guerra, criado nelo
Decreto-lei n.° 5.744, de 13 de agôsto
de 1943.

Odilon Santana para exercer o car-
go da classe D da carreira de Dactilo-
grafa do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Guerra, criado Ipelo. De-
creto-lei n.° 5.744, dc 13 de agôsto
de 1943.

José Gasperini para exercer o cargo
cia classe D da carreira de Dactilo-
grafa do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Guerra, criado pelo De-
creto-lei n.° 5.744, de 13 de agósto
de 1943.	 '-

Mon Lima Vaz para exercer o car-
go da classe D da carreira de Dacti-
lógrafo, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Guerra, criado pelo De-
creto-lei n.° 5.744, de 13 de agôsto de
1943.

Domingos Nicodetno para exercer o
cargo da classe D da carreira de Dac-
tilografa do Quadro Permanente do
Ministério da Guerra, criado pelo De-
creto-lei n.° 5.744, de 13 de agôsto
de 1943.

Benito Ferreira de Araújo para exer-
cer o cargo da classe D da carreira
de Dactilógrafo, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Guerra, cria-
do pelo Decreto-lei n.° 5.744, de 13 de
agõsto de 1943.

José Nicodemo para exercer o cara
go da classe D da carreira de Dacti-
lógrafo, do Quadro Permanente do
Ministério da Guerra, criado pelo De-
creto-lei n.° 5.744.

Valter Barbosa da Silva para exer-
cer o cargo da 'classe D da carreira
de Dactilógrafo, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Guerra, criado
pelo Decreto-lei n.o 5.714, de 13 de
11,,siisto de 1943.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

DECRETOS DE 16 DE OUTUBRO
DE 1945

O Presidente da le.pública, resolve

TORNAR SEM EFEITO:

De acórdo com o art. 29, § 2.°. do De-
creto-lei n.° 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Tendo em vista o que consta do
Processo n.o 37.036, de 1945, do Depar-
tamento Federal de Segurança Pú-
blica:

O decreto de 12 de junho de 1945,
que nomeou Guilhermino Vitorino de
Sousa para exercer o cargo da classe
D da carreira de Guarda Civil, do
Quadro Permanente do Ministério da
Justiça e Negados Interiores, vago em
virtude da promosao de Miguel Gaga
liano.

NOMEAR:
-

Dc aclirdo com o art. 14, item I, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939:

Guilhermino Vitorino de Sousa para
exercer o cargo da classe D da carreira
"tis Guarda Civil, -do Quadro Perma-
nente do Ministério cia Justiça e Ne-
gócios Interiores, vago em virtude da
promoão de Miguel Gagliano.

DECRETOS DE 23 DE OUTUBRO
DE 1945

O Presidente cia República, resolve:

IZEMOVZR "EX-OFFICIO", NO INTERRfSSE
DA ADMINICTRAÇÃO:

re acôrdo cem o art. 71, item I, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 23 de ou-
tubro de 1939, combinado com o ar-
tigo 1.° do Decreto-lei n.° 1.795, de
22 de novembro de 1939:

Helena Fiúza de Borja Reis, ocupan-
te do cargo da classe la da carreira de
Oficial Administrativo, do Quadro Per-
manente do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, do Departamento
do Interior e da Justiça para a Di-
visão do Pessoal do Departamento de
Administração, preenchendo o claro
existente na lotação, eia virtude da
remoção de Heitor Barcelos Colet.

CONCEDER:

Nos térnios do art. 196 do mesmo Re-
yztlaniento:

A vista do parecer do Conselho Ad-
ministrativo da Policia Militar do Dis-
trito Federal, de que trata o art. 231
do Regulamento aprovado pelo De-
creto n.° 3.273, de 16 de novembro de
1938:

Medalha de bronze, sem passador, ao
1.° Sargento amanuense do Regimen-
to de Cavalaria, Antônio Rodrigues
Pinto, por contar mais de 10 anos de
bons serviços prestados à ordem, se-
gurança e tranqüilidade públicas.

Medalha de prata com passador do
mesmo metal, ao Anspeçada graduado
do 3.0 Batalhão de Infantaria, Domin-
gos Gomes da Rosa, em substituição
à de bronze com passador do mesmo
metal que já possui, por contar mais
de 20 anos de bons serviços prestados
à ordem, segurança e tranqüilidade
públicas.

Medalha de bronze, sem passador,
ao 1.0 Sargento amanuense do Corpo
de Serviços Auxiliares, Domingos de
Carvalho, por contar mais de 10 anos
de bons serviços prestados à ordem,
segurança e tranqüilidade públicas.

Medalha de prata com passador do
mesmo metal, ao soldado do 6.° Bata-
lhão de Infantaria, Manuel Soares da

Rocha (2.°), por contar mais de 20
anos de bons serviços prestados à or-
dem, segurança e tranqüilidade pú-
blicas.

Medalha de bronze, sem passador,
ao 1.0 Sargento amanuense do Corpo
de Serviços Auxiliares, Rafael Teixei-
ra Chama, por contar mais de 10 anos
de bons serviços prestados à ordens,
segurança e tranqüilidade públicas.

CONCEDER LICENÇA:

Usando da atribuição que lhe confere
o art. '74, letra "g", da Constitui..)
Federal, e	 -

Tendo em vista o que consta do
PI °cesso n.° 23.677, de 1944, do De-
partamento do Interior e da Justiça
do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores:

A Jerônimo da Silve Bruna braei-
leiro por opção, filho de Vicente da
Silva Brum e de Juliana Brum de
Bruna domiciliado no Estado do Rio
Grande do Sul, para aceitar e exercer
as funções de Cônsul Honorário do
Uruguai eia Santa Maria. naquele Es-
tado.

INDULTAR:

Usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra "u", da Constitui-
ção Federal:

Atendendo a que o sentenciado Al-
cides Custódio de Oliveira já cumpriu
mais de 1 ano e 4 meses da pena de
4 anos de reclusão, a que 'foi conde-
nado, como incurso no art. 213 cec o
art. 226 do Código Penal, pelo Tnibu-
nal de Apelação do Estado de São
Paulo, que reformou a sentença ab-
solutória do Juiz de Direito da comar-
ca de Pederneiras, o referido senten-
ciado do resto da mencionada pena.

A vista do parecer favbrável do Con-
selho Penitenciário do Estado de Santa
Catarina e atendendo a que o senten-
ciado Carlos Theisen já cumpriu um
ano e três meses da pena de dois anos
de prisão, a que foi condenado, como
incurso no grau mínimo do art. 3.0,
n.o 18, do Decreto-lei n.° 431, de 18 de
maio de. 1938, por sentença do Tri-
bunal de Segurança Nacional, o re-
ferido sentenciado do resto da men-
cionada pena.

A vista do parecer favorável do Con-
selho Penitenciário do eastado de Goiás
e atendendo a que o • sentenciado
Eduardo Mendes Nascimento já cum-
priu mais de 2 anos da pena de G anos
de reclusão, a que foi condena ia como
incurso no grau mínimo do art. 121
do Código Penal, por acórdão do Tri-
bunal de Apelação daquele Es tado, que
reformou a sentença absolutória do
Tribunal do Júri da comarca de nas
raúna, o referido sentenciado do resta
da mencionada pena.

A vista do pareter favorável do Con-
selho Penitenciário do Distrito Federal
e atendendo a que o sentencl ado Rei-
nato Pinto já cumpriu mais de 10
meses da pena de 2 anos de recluão,
a que foi condenado, como incurso no
art. 217 do Código Penal,, por eeardão
do Tribunal de Apelação desta Capi-
tal que reformou em parte a senten-
ça do Juiz de Direito da 10.° Vara
Criminal, o referido sentenciado cio
resto da mencionada pena.

O sentenciado Rubens Vitalir.o do
Amaral, da pena de 2 anos e 6 meses
de reclusão, a que foi condenado pelo
Supremo Tribunal Militar, como in-
curso no grau médio do art. 16. § 1.0
do Decreto-lei n.° 4.766, de 1 de ou-
tubro de 1942.

A vista do parecer favorável do Con-
selho Penitenciário do Estado de Per-
nambuco e atendendo a que o senten-
ciado Albino José dos Santos já. cum-

priu mais de 18 anos da pena total de
46 asnos e 6 meses cle prisão, senda a
primeira de 16 anos e 6 meses de re-
clusão, em virtude de conversão da de
19 anos e 3 meses de prisão simples,
grau submédio do art. 294, § 1.° c/c a
art. 409, da Consolidação das Leis Pe-
nais, imposta por sentença do Tribu-
nal do Júri da. comarca de Nazaré, do
referido Estado e a segunda de 30
anos, grau máximo do art. 294, § 1."
da citada Consolidação, imposta por
sentença do Tribunal do Júri do Sal-
gueiros, do mestno •Estado, o referido
sentenciado do resto da primeira pena,
e comutar, a segunda para 13 anos.

COMUTAR:

nana° da atribuição ene lhe confere
o art. 74, letra -a", da Constituição
Federal:

A vista cio parecer favorável do Coa-
relho Penitenciário do Estado de Mato
Grosso e atendendo a que o senten-
ciado Anastácio Manuel de Barros ou
Antônio Jcs{.,, de Morais já cumpriu
-cerca cie 3 ancs e 6 meses da pena de
30 anos de reclusão, a que foi conde-
nado, como incurso no grau máximo
do art. C59 da Consolidação pas Leis
Penais, por acórdão do Tribunal de
Apelação daquele Estado, que refor-
mou a sentença absolutória do Tribu-
nal cio Júri da comarca de'Lageado, a
referida pena pàra 25 anos.

A vista do parecer favorável do
Conselho Penitenciário —do Estado
do Rio de Janeiro e atendendo a que
o sentenciado Alberto Joaquim Lopes
já cumpriu mais de 6 anos da pena
de 21 anos de prisão, a que foi co-
mutada 'a de 30 anos, grau máximo
do art. 294, § 1.° da Consolidação das
Leis Penais, imposta por acórdão do
Tribunal de Apelação daquele Estado,
que reformou a pena de 6 anos do
Tribunal do Júri da comarca de Barra
Mansa, a referida pena para 8 anos.

A vista do parecer favorável 'do,
Censelho Penitenciário do Estado
de São Paulo e atendendo a que o
sentenciado Antônio Bueno já cum-
priu mais de 7 anos e meio da pena
de 16 anos e 6 meses de prisão celu-
lar, a que foi condenado como incur-
so no grau submédio do art. 294, §
da Consolidação das Leis Penais, por
sentença do Tribunal do Júri da ca-
pital' daquele Estado, confirmada por
acórdão do Tribunal de Apelação, a
referida pena para 12 anos.

Atendendo a que o sentenciado An-
tônio Quaresma já cumpriu mais de
3 anos e 2 meses da pena de 8 anos
de reclusão, a que foi condenado, co-
mo incurso no art. 121 do Código Pe-
nal, pelo Tribunal do Júri da...comarca
de Barretos, Estado de São Paulo, a
referida pena para 6 anos.
'A vista do parecer favorável do

Conselho Penitenciário do Estado
de São Paulo e atendendo a que o
sentenciado Durval' Martins de Oli-
veira já cumpriu mais de 4 anos e
meio da pena de 10 anos e 6 meses
de reclusão, a que foi condenado, co-
mo incurso no grau submédio do ar-
tigo ,294, § 2.°, da Consolidação das
Leis Penais, por acórdão do Tribunal
de Apelação daquele Estado que re-
formou a sentença absolutória do
Tribunal do Júri da comarca de Pira-
juí, a referida pena para oito (8)
anos de reclusão.

A vista do parecer favorável do
Conselho Penitenciário do Estado
de São Paulo e atendendo a que o sen-
tenciado Carlos Silva já cumpriu mais
de 12 anos e 5 meses da pena de 16
anos e 6 meses de reclusão, a que foi
condenado como incurso no grau sub-
médio do art. 294, § 1.°, da Consolida-,
ção das Leis Penais, por sentença do
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Tribunal do Júri da comarca de Pi- de São Paulo e atendendo a que o seri-
» rassununga, daquele Estado, a rafe- tenciado Sebastião Lacerda Rocha já

rida pena para 12 anos.	 cumpriu mais de 5 anos da pena de
A vista do parecer favorável do 15 anos de prisão celular, a que foi

Conselho Penitenciário do Estado
• de São Paulo e atendendo a que o
• sentenciado Francisco Silvério dos

Santos já cumpriu 4 anos e 9 meses
da pena de 10 anos e 6 meses de pri-
são celular, a que foi condenado, co-
mo incurso no gmu-sub-médio do ar-
tigo 294, § 2.°, da Consolidação das
Leis Penais, por sentença do Tribunal
do Júri da capital daquele Estado,
confirmada pelo Tribunal de Apela-
ção, a referida pena para seis (6)
anos.

A vista do parecer favorável - do
Conselho Penitenciário do Estado
de São Paulo, e atendendo a que o
sentenciado Francisco José dos San-
tos já cumpriu mais de 9 anos e 3
meses da pena de 19 anos e 6 meses
de prisão celular, grau sub-máximo do
art. 294, § 2.0, da Consolidação das
Leis Penais, imposta pelo Tribunal do
Júri da comarca de Batatais e confir-
mada pelo Tribunal de Apelação da-
quele Estado, a referida pena para 10
anos.

A vista do parecer favorável do
Conselho Penitenciário do Estado
do Rio Grande do sul, e atendendo a
que o sentenciado Homero José Duar-
te já cumpriu mais de 6 anos e 8 me-
ses da pena de 24 anos de prisão ce-
lular, a que foi condenado, como in-
curso no grau máximo do art. 294,

2.°, da Consolidação das Leis Pe-

rário, do Quadro III — Parte Perma-
nente — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, para o cargo da clas-
se F da carreira de Telegrafista, do
mesmo Quadro, Parte e Ministério,
criado pele Decreto-lei n.° 2.678, de
7 de outubro de' 1940.

Aulo Gélio Franco Viana do cargo
da classe F da carreira de Escriturá-
rio, do Quadro III — Parte Perma-
nente — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, para o cargo da clas-
se F da carreira de Telegrafista, do
mesmo Quadro, Parte e Ministério,
criado pelo Decreto-lei n.° 2.678, de
7 de outubro de 1940.

Clodoaldo dos Santos do cargo da
classe P da carreira de Postalista-
auxiliar, do Quadro III — Prrte Su-
plementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, para o cargo da
classe F da carreira de Telegrafista,
do mesmo Quadro — Parte Perma-
nente — e Ministério, criado pelo De-
creto-lei n.° 2.678, de 7 de outubro
de 1940.

Gelson Zumbano do cargo da clas-
se G da carreira de Escriturário, do
Quadro III — Parte Permanente —
do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para o cargo da classe G da
carreira de Telegrafista, do mesmo
Quadro, Parte e Ministério, criado pelo
Decreto-lei n.° 2.678, de 7 de outubro
de 1940.

•
Isaltino Pizão Neto do cargo da

classe F da carreira de Escriturário,
do Quadro TII — Parte Permanente
— do Ministério da Viação e Obras
Públicas, para o cargo da classe F da
carreira de Telegrafista, cio mesmo
Quadro, Parte e Ministério, criado pelo
Decreto-lei n.° 2.678, de 7 de outu-
bro de 1940.

ção e Obras Públicas, para o cargo da
classe E da carreira de Telegrafista,
do mesmo Quadro, Parte e Ministério
vago em virtude da promoção de
Odilon Pereira Guimarães.

José César Nunes Machado do car-
go da classe G da carreira de Escri-
turário, do Quadro III — Parte Per-
manente — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, para o cargo da
classe G da carreira de Telegrafista,
do mesmo Quadro, Parte e Ministério,
criado pelo Decreto-lei n.° 2.678, de
7 de outubro de 1940.

Ladislau Melletti do cargo da clas-
se F da carreira de Escriturário, do
Quadro III — Parte Permanente —
do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para o cargo da classe F
carreira de Telegrafista, do mesmo
Quadro, Parte e Ministério, criado pelo
Decreto-lei n.° 2.678, de 7 de outu-
bro de 1940.

Manuel Correia do cargo da classe
Ir da carreira de Escriturário, do Qau-
dro III — Parte Permanente — do
Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, para o cargo da classe F da car-
reira de Telegrafista, do mesmo Qua-
dro, Parte e Ministério, criado pelo
Decreto-lei n.° 2.678, de 7 de outubro
de 1940.

Nélson Mesquita do cargo da clas-
se E da carreira de Postalista-auxiliar,
do Quadro III — Parte Suplementar
— do Ministério da Viação e Obras
Públicas, para o cargo da classe E da
carreira de Telegrafista, do mesmo
Quadro — Parte Permanente — e Mi-
nistério, vago em virtude da promo-
ção de Teodorico Júlio da Costa.

Raul Mazza do cargo da classe F da
carreira de Escriturário, do Quadro
III — Parte Permanente — do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,
Para o cargo da classe F da carreira
de Telegrafista, do mesmo Quadro,
Parte e Ministério, criado pelo De-
creto-lei n.° 2.678, de 7 de outubro
de 1940.

Válter Vani Guedes do cargo da
classe F da carreira de Escriturário,
do Quadro III — Parte Permanente
— do Ministério da Viação e Obras
Públicas, para o cargo da classe F da
carreira de Telegrafista, do mesmo
Quadro, Parte e Ministério, criado pelo
Decreto-lei n.o 2.678, de 7 de outu-
bro de 1940.

condenado como incurso no grau mó
dio do art. 294, ,§ 2. 0, da Consolida
ção das Leis Penais, por seritença d
Tribunal do Júri da comarca de Bro
tas, confirmada por acórdão do Til
burlai de 'Apelação daquêle Estado,
referida pena para 10 anos.

A vista do parecer favorável d
Conselho Penitenciário do Estad
de Pernambuco, e atendendo a qu
o sentenciado Severino José Bandeir
já cumpriu mais de 3 anos da pen
de 10 anos de reclusão, a que foi con
danado, como • incurso no art. 294

2.°, da Consolidação das Leis Pe
na is, pelo Tribunal do Júri da co
marca das Vertentes, naquêle Estado
a referida pena para 4 anos.

A vista do parecer favorável do
Conselho Penitenciário do Estado
de São Paulo e atendendo a que o
sentenciado Silvino Gabriel da Silva
já cumpriu mais de 2 anos e meio da
pena de 10 anos de reclusão, a que
foi condenado como incurso no ar-
tigo 121 do Código Penal, por senten-
ça do Tribunal do Júri da comarca
de Rio Preto, naquêle Estado, a refe-
rida pena para 4 anos.

A vista do parecer favorável do
Conselho Penitenciário do Estado
da Bahia e atendendo a que o sen-
tenciado Virgolino Dias da Silva já
cumpriu mais de 4 anos e meio da
pena de 16 anos e 6 meses de prisão

nais, por sentenças do Tribunal do celular, a que foi condenado como in-
'Júri da comarca de Uruguaiana,man- curso no grau sub-médio do art. 294,
,tida pelo Tribunal de Apelação daquê- § 1.°, da Consolidação das Leis Pe-
le Estado, a referida pena para 12 nais, por acórdão do Tribunal de Ape-
anos.	 lação daquêle Estado, que reformou
! A vista do parecer favorável 'do sentença absolutória do Tribunal do
Conselho Penitenciário do Estado Júri da comarca de Itabuna, a rafa-
da Bahia e atendendo a que o sen- /acta Pana para 12 anos.
tenciado João Avelino de Oliveira já
cumpriu mais de 6 anos e meio da
¡pena de 9 anos e 6 meses de reclusão,
, a que foi condenado como incurso no
,grau sub-médio do art. 121 do Código
Penal, por sentença do Tribunal do
Júri da comarca de Castro Alves, da-
quêle Estado, a referida pena para
O anos.

• A vista do parecer favorável do
,Conselho Penitenciário do Estado
'de São Paulo, e atendendo a que o
'sentenciado João Pereira Lima já
cumpriu mais de 6 anos da pena de
20 anos de prisão com trabalho, grau
•médio do art. 96, n.° 1, do Código Pe-
nal Militar de 1891, imposta pelo
Conselho Permanente e mantida pelo

, Tribunal Superior de Justiça Militar
da Fôrça Pública do Estado, a referi-
da pena para 6 anos.

A vista do parecer favorável do
Conselho Penitenciário do Estado
de Minas Gerais e atendendo a que o
sentenciado Lázaro Domingues de
Morais já cumpriu mais de '7 anos da
pena de 25 anos de reclusão, a que foi
condenado, como incurso no grau sub-
máximo do art. 294, 1 1.°, da Consoli-
dação das Leis Penais, por sentença
do Tribunal do Júri da comarca de
Ouro Fino, confirmada por acórdão do
Tribunal de Apelação daquele Estado,
a referida pena para 12 anos.

Atendendo a que o sentenciado Ro-
que da Silva Queiroz já cumpriu mais
da 10 anos da pena de 21 anos de re-
clusão, a que foi condenado, como in- da classe G da carreira de Escritura-
curso no grau médio do art. 294, § 1.°, rio, do Quadro III — Parte Perma-
da Consolidação das Leis Penais, por nente — do Ministério da Viação e
sentença do Tribunal do Jiiri da co- Obras Públicas, para o cargo da elas-
marca de Sorocaba, confirmada pelo se G da carreira de Telegrafista, do
Tribunal de Apelação do Estado de mesmo Quadro, Parte e Ministério,
São Paulo, a referida pena para do- vago era virtude da promoção de An-
se (12) anos.	 tônio Taulois de Mesquita.

A vista do parecer favorável do Armando Valério da Cunha do car-
Conselho Penitenciário do Est:atio go da classe P da carreira de Escritu-

o
o
e

a

o

a

TRANSFERIR "EX-OFFICIO", NO INTE-
RESSE DA ADMINISTRAÇÃO:

De acôrdo com o art. 64, item II, com-
binado com o art. 63, item II, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:

Antônio Ribeiro da Silva, do cargo

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

DECRETO DE 23 DE OUTUBRO
DE 1945

O Presidente da República, resolve
DESIGNAR:

Delegado do Brasil à Conferência
para a criação de uma Organização
Educativa e Cultural das Nações Uni-
das, 'a realizar-se em Londres, o
Doutor Abgar Renault, ocupante do
cargo em comissão de Diretor Geral
(T.N.E.), padrão P, do Departa-
mento Nacional de Educação do Qua-
dro Permanente do Ministério da
Educação e Saúde.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DECRETOS DE 15 DE OUTUBRO
DE 1945

O Presidente da República, resolve

José de Araújo Vaz de Melo Júnior,
do cargo da classe E da carreira de
Postalista-auxiliar, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério
da Viação e Obras Públicas, para o
cargo da classe E da carreira de Te-
legrafista, do mesmo Quadro — Parte
Permanente — e Ministério, vago em
virtude da promoção de Nair Lordallo
Magarão.

José Fortunato de Lima Pilho do
cargo da classe E da carreira de Es-
criturário, do Quadro TII — Parte
Permanente — do Ministério da Via-

PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA 

4. Pata Departamento é de parecer
que a medida está em condições de
ser aceita e, ao encaminhar o pro-
cesso a V. Excia. tem a honra de opi-
nar por que seja autorizada a admis-
são do candidato, condicionando-a,
porém, à apresentação do diploma de
Engenheiro Civil, devidamente regis-
trado, ou da carteira profissional cor-
respondente. — Moacyr Brigg, Subs-
tituto do Presidente.

Aprovado. Em 16-10-45. — G. VAR-
GAS.

N.° 2.058 — Em 17-10-45. — Exce-
lentíssimo Sr. Presidente da Repú-
blica,

Iste Departamento propõe a V.
Ex. a a nomeação dos seguintes candi-
datos, habilitados em concurso, para
cargos da classe D da carreira de

•

PÚBLICO
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

N.° 2.020 — 11-10-45 — Excelen-
tíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica — No anexo processo, o Minis-
tério da Viação e Obras Públicas pro-
põe a admissão do Ivo Pereira de
Oliveira, para desempenhar, como dia-
rista de obras, na Estrada de Ferro
D. Teresa Cristina, a função de Enge-
nheiro-Residente da Construção 'do
Ramal de Treviso, com a diária de
Cr$ 90,00.

2. Esclarece o Ministério que a des-
pesa- com admissão em causa correrá
à conta do crédito especial concedido
pelo Decreto-lei n.o 6.757, de 31 de
julho de 1944.

3. Trata-se de diarista de obras,
cuja admissão, tendo em vista o dis-
posto no Decreto-lei n.° 4.683, de 11
de setembro de 1942, está sujeita à

DEPARTAMENTO •	 prévia autorização de V. Excia. unia

ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO vez que a diária proposta é superior
a Cr$ 60,00.
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e) assistência médica (inclusive a
clinica dentária) ;-

1) assistência cirúrgica;
g) assistência hospitalar e farma-

cêutica.
11. Atribuir ao Sindicato dos Aju-

dantes de Despachantes Aduaneiros o
desempenho de uma ou mais dessas
atividades assistenciais, seria criar du-
plicidade de serviços, com a subversão
do sistema contemplado pela criação
do I.A.P.C.

12. Cumpre, aliás, esclarecer que,
para obter a melhor coordenação dos
serviços de previdência e assistência
oferecidos pelo Govèrno, foi, pelo De-
creto-lei n.° 7.526, de 7-5-45, instituído
o Instituto dos Serviços Sociais do
Brasil, a cuja Comissão Organizadora
compete:

"I — Realizar inquéritos preli-
minares e estudos técnicos que
julgar devidos, bem como tomar as
providências necessárias à organi-
zação do I.S.S.B.

Processo n.° 15.774-45 — Solicita
concessão de pensão especial.

•	 PARECER N.° 5.894

Senhor Presidente:
No anexo processo, que V. Ex.a sub-

meteu à apreciação dêste Departamen-
to, Judite Martins de Sousa, viúva de
Agenor Martins de Sousa, ex-guarda-
fios, referência VI, da Diretoria Regio-
nal dos Correios e Telégrafos do Rio
Grande do Sul, solicita lhe seja con-
cedida e aos seus filhos, pensão espe-
cial, por morte, em acidente no serviço
de seu marido.

2. Manifestando-se a respeito, infor-
ma o Ministério da Viação e Obras
Públicas:

a) que, "não tendo sido, segundo se
pode observar pela pública-forma da
certidão de casamento anexa celebra-.
do o ato de matrimônio religioso do ex-
guarda de quem se trata e da reque-
rente, de ace.rdo com a Lei n.° 379, de
16-1-1937, não tem o mesmo efeitos
civis";

b) que, entretanto, os filhos do casal
foram registrados, conforme provam as
certidões de idade raie se acham jun-
tas";

c) que "o servidor em causa falecei
eletrocutado, quando con.struia o rama
telegráfico entre as Estações de Gettl
lio Vargas e José Bonifácio, sob a ju
risdição da citada Diretoria Regional
e seus herdeiros percebem a importa/a
eia de Cr$ 105,00, a que têm direit
pelo regime de previdência social"1

1

o

Dactilógrafo do Quadro Permanente
do Ministério da Guerra:

Bahicg

Elias Antunes de Mesquita.
José Amaro Coelho.
Nélson Alves da Silva:
Carlos da Trindade Costa.
Esmeralda Nascimento.
Angelo Batista dos Santos.
Alberto Pereira de Oliveira

Minas Gerais
Lcluardo _Lopes Neto.
Newton Pascal de Oliveira.
Celso Figueiredo de Almeida.
Luis Noronha Braga.
Mariano Adolfo Philigret.
Gavino Mudado Filho.
José Lúcio dos Santos.

Paraíba

Aluizio Delgado.
José Maria de Oliveira Pessoa.
João Bailia Ramos Cavalcante.

Paraná
Osvaldo Pacheco.

Pernambuco
Pedro Lopes.
Galdino Amadeu Pires.

Piauí

Milton Gonçalves de Oliveira

Rio Grande do na

Hélio Celiberti Müller.
Hélio Alves.
José Pires dos Santos Filho.
Valter Pereira Pinto.
Eyron Fernandes Costa.
Martins Alves da Luz.
Odilon Santana.
José Gasperini.
Ilton Lima Vaz.
Domingos Nicodemo.
Benito Ferreira de Araújo.
José Nicodemo.
Válter Barboea da Silva.

2. A lotação dos candidatos de-
vio á obedecer à discriminação feita
no item anterior.

3. Ao submeter à assinatura de
V. Ex. a os anexos projetos de decre-
tos, opina (iate Departamento por que
seja a presente exposição de motivos
encaminhada, depois, àquêle Ministé-
rio, para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para re-
novar a V. Ex. a os protestos do meu
mais profundo respeito. — Moacir

:ygs, substituto do Presidente.
•• (Assinados decretos em 23-10-45.)

creta-lei n.° 4.014, de 13 de janeiro
de 1942, verbis:

"Os despachantes aduaneiros e
seus ajudantes são considerados
associados obrigatórios do Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões:
dos Comerciários".

4. E' que por fôrça deste último
dispositivo legal, não mais competiria
a outro órgão senão ao I. A.P.C. a
prestação dos serviços de previdência
aos Ajudantes de Despachantes Adua-
neiros.

5. O Sindicato de classe apresentou,
todavia, argumentos contrários à me-
dida, que podem ser assim sumariados:

a) O Sindicato presta serviços de
assistência médica, dentária e judiciá-
ria aos seus associados e às suas fa-
mílias; o I. A. P. C. ainda não tem
os seus serviços organizados de modo
a poder prestar assistência efetiva a
todos os seus associados e, ainda que
pudesse prestá-la, não a estenderia.
como faz o Sindicato, às famílias dos
seus contribuintes;

b) O Sindicato tem renda muito pe-
quena, dado o reduzido número de
despachantes aduaneiros existentes, e
a cota em foco é absolutamente ne-
cessária para a subsistência desse
órgão classista.

6. Como já frisou êste Departa-
mento, em exposição de motivos an-
terior,

"Evidentemente, analisada a
questão só pelo aspecto humani-
tário, ela não admite despacho
denegatório, de vez que se resume
no seguinte:

a) o Sindicato recebia uma cota
para previdência;

bl êsse recebimento foi suspenso
por fôrça de lei;

c) o Sindicato sofreu por isso
certo desequilíbrio financeiro;

d) os que pagavam a taxa que-
rem continuar a pagá-la.

A conclusão se torna evidente:
restabelecer a cobrança anterior,
em beneficio das finanças do Sin-
dicato".

7. Emitimos, todavia, parecer con-
trário ao restabelecimento da cobrança
da cota pois que, do ponto de vista
legal, essa nos parecia a única so-
lução adequada.

8. De fato, como salientamos,
"O que se tem a considerar, na

espécie, não é a finalidade huma-
nitária da taxa a ser restabelecida;
é, antes, a modificação do sistema
de previdência e assistência criado
pelo Estado, quebrando-se a uni-
formidade, em beneficio de uns, o
que redunda em injustiça para
outros, por falta de equidade no
procedimento".

9. A respeito de nosso ponto de
vista, foram novamente ouvidos o Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio e o Ministério da Fazenda, alie
opinaram, como já o tinham feito
anteriormente, pelo restabecimento da
cobrança da cota.

10. Os fundamentos de nosso pa-
recer continuam, porém, sem contes-
tação: o restabelecimento pretendido
afetará a estrutura básica dos serviços
de previdência e assistência mantidos
pelo Estado, pois que o I.A.P.I., do
qual são associados obrigatórios os
Ajudantes de Despachantes Aduanei-
ros — tem por fim assegurar uni re-
gime de previdência e assistência so-
cial que inclui, na forma do Regula-
mento baixado pelo Decreto n.° 5.4a3
de 9-4-40, os seguintes benefícios:

a) seguro-doença;
b) seguro-invalidez;
c) seguro-velhice;
d) secura nor morte;

concluindo por opinar pela concessão
da pensão especial solicitada, na base,
porém, do último salário percebido pelo
de cujas: Cr$ 350,00 mensais, uma vez
que seria insignificante para a manu-
tenção dos filhos menores do ex-servi-
olor a pensão, se calculada na base de
50 `;;9 do mesmo salário.

3. Pelo exame do assunto, verificou
êste Departamento:

a) que o ex-guarda-fios foi vitimado
em conseqüência de acidente ocorrido
no serviço — eletrocutado — quando
construia o ramal telegráfico entre as
aludidas Estações de Getúlio Vargas a
José Bonifácio;

b) que, ao tempo em que se realizou
o matrimónio religioso do ex-guarda-
fios com a requerente — 20 de abril
de 1930 — não estava, ainda, em vi-
gor a Lei n.° 379, de 16-1-37, que re-
gulou o caeamento religioso para os
efeitos civis;

c) que o sentido • da concessão de
pensões especiais pelo Estado é o de
amparo aos herdeiros dos servidores
mortos em conseqüência de acidente
ocorrido no serviço;

d) que, no caso em aprêço, embora
não seja o casamento da requerente re-
conhecido pela lei civil, não deve essa
circunstância invalidar o sentido social
da medida e tendo, ainda, em vista que
os filhos do casal foram registrados
conforme provam as certidões de idade
anexas;

e) que, exceto na hipótese de morte
por agressão não provocada, no exer-
cício do cargo, a que se refere a Lei
n.° 387, de 27-1-37, não prevê a legis-
lação vigente medidas de amparo às
famílias de servidores civis mortos em
acidente no serviço;

I) que, entretanto, em casos idênti-
cos têm sido concedidas pensões espe-
ciais na base de 50 Sa, do vencimento
ou salário percebido pelo funcionário
na data em que ocorreu o acidente que
o vitimou;

g) que, no caso em aprêço e dada a
insignificância da pensão que resulta-
ria, se calculada na base de 50 fa
salário do ex-guarda-fios, propõe o
Ministério da Viação e Obras Públicas.
juntando projeto de decreto-lei, seja
concedida aos herdeiros da Agenor
Martins de Sousa a pensão especial de
Cr$ 350,00;

h) que os herdeiros do referido ax-
guarda-fios já percebem, no regime de
previdência social, a pensão de Cr$
105,00;

i) que, assim, a pensão especial a ser
concedida aos mesmos deve ser de Cr$

, 245,00, em quanto importa a diferença
entre o salário que percebia o de cup.:§
e a pensão que aquêles vêm recebendo
no regime de previdência social, para
o que apresenta êste Departamento um
substitutivo do projeto de decreto-lei
apresentado pelo aludido Ministério.

4. Nestas condições, ao restituir a
V. Ex.a (? anexo processo, êste Depar-
tamento tem a honra de opinar por
que seja concedida aos filhos menores
do ex-guarda-fios, na forma do referido
substitutivo, a pensão especial de
Cr$ 245,00, que corresponde àquela di-
ferença, e por que seja, depois, enca-
minhado o mesmo processo ao 2.1inil-
tério da Viação e Obras Públicas, para
os devidos fins.

Em 18 de outubro de 1945. — Moa-
cyr Briggs, Substituto do Presidente.

Sim. — G. VAGAS.

(Assinado Decreto-lei n.° 8.124, em
23-10-945).

III — Planejar a implantação
dos serviços do I.S.S.B., pro-
pondo ao Presidente da República
a extinção total ou parcial dos
serviços, repartições ou instituições,
à proporção das necessidades.

Iy — Exercer supervisão admi-
nistrativa dos atuais Institutos e
Caixas de Aposentadoria e Pen-
sões, expedindo, para êsse .efeito.
as instruções que se fizerem ne-
cessárias, sem prejuízo das atri-
buições do Presidente do Conselho
Nacional do Trabalho e do Diretor
do Departamento de Previdência
Social dêsse Conselho, cuja ação
coordenará com a da Comissão".

10. Isto pôsto, e já que o processo
anexo encerra matéria que diz res-
peito à modificação do próprio sis-
tema de previdência e assistência
criado pelo Estado, julga êste Depar-
tamento que o mesmo deve ser enca-
minhado à Comissão Organizadora do
I.S.S.B., que poderá propor para o
caso solução definitiva. — Moacyr
Briggs. substituto do Presidente.

Aprovado em 17 de outubro de 1945.
-- G. VARGAS.

N.° 2.056 — Em 17-10-1945 — Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública — Submeteu V. Excia. a novo
exame dêste Departamento o processo
anexo, no qual o Sindicato dos Aju-
dantes de Despachantes Aduaneiros da
Alfândega do Rio de Janeiro solicita
Pcja restabelecida a cobrança da cota
de previdência, prevista no art. 14 do
Decreto-lei n.° 1.144, de 9 de março
de 1939.

2. Esse artigo é do seguinte teor:

"Em todos os despachos de im-
portação, reexportação, trânsito,
reembarque e bilhetes de amostras
será cobrada a taxa de 18000 (mil
réis) e recolhida aos cofres da re-
partição como cota de previdência
dos Ajudantes de Despachan'es
Aduaneiros".

3. A suspensão da cobrança dessa
cola foi determinada pelo Inspetor da
Alfândega do Rio de Janeiro, tendo
em vista o disposto no art. "13 do O.



Quinta-feira 25
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1)	 Outubro de 1945 16711

contra amparo a proposta formulada
pela', F. N. F., no sentido de que se-
jam os funcionários aposentados nos
cargos que ócupam interinamente.

7. Além disso, os interessados se en-
contram em Os° de situação tôda es-
pecial que lhes permitiu fôssem no-
meados-em caráter interino para car-
gos vagos, sem que isto importasse em
perda do cargo de que eram titulares
efetivos.

8. Trata-se, .como se vê, de um be-
nefício que lhes foi dado em caráter
de exceção e que tem de se cingir aos
exatos limites em que foi concedido,
não se podendo em razão dele ,criar
novas exceções.
. 9. Em face do que se expôs e aten-
dendo a que os mesmos são ocupan-
tes efetivos de outros cargos, nem se-
quer é cabível a invocação cia polí-
tica liberal de assistèneia ao servidor,
como foi feito.

10. Nessas condições, a D. F. é de
parecer que, em face da legislação em
vigor, não poderá ser atendida a pro-
posta da F. N. F. no sentido de se-
rem os interessados aposentados, coin-
pulsoriamente, nos cargos que exer-
cem em caráter interino. E, com êsse
parecer, opina por que seja o processo
restituído ao Sr. Ministro da Educa-
ção.

D. F., em 18-10-45 - Marcos Do-,
telho, Subst. do Diretor.

Aprovado. Restitua-se o
Sr. Ministro da Educação
Moacyr Brigs, Substituto
dente.

ProceSso n.° 19.280-45 - Hélio Pe-
zenatto - Solicita lotação para o D. F.

Despacho: O interessado não pode-
rá, no momento, ser admitido no Dis-
trito Federal, de vez que existem inú-
meros candidatos, aqui habilitados,
para a S. F. de Amanuense.

Er iretanto, foi anotado o pedido
para ser apreciado oportunamente.

Arquive-se.
D. F., em 20 de outubro

Marcos Botelho, Substituto
tor.

processo ao
e Saúde. -
do Presi-

de 1915. -
do Dire-

N.° 5.713 A - 12-10-45 - De Rai-
mundo Reis do Nascimento, da refe-
rência VII para VIII da S. F. de Au-
xiliar de Escritório do S. T. F. -
M. J.

N.° 5.71G - 11-10-45 - De Alfredo
José França dos Anjos e Augusto Mar-
tins Pereira, das ref. XV para XVI
e XIII para. XIV da S. F. de Mestre;
e de Alvaro Silva, da ref. XIV para
XV da S. F. de Prático de engenha-
ria, todos da I. G. 1. - Isá V .

TRANSFERÊNCIA

N.° 5.691 - 10-10-45 - A pedido,
de Benedito Ferreira de Carvalho.
auxiliar de escritório, VII, da Te-
souraria do D. A. do M. T. para
idênticas função e 'referência do D.
N. I. C.

N.° 5.699 - 10-10-45 - Ex-officio,
de Rubens de Lucena Beltrão, agente,
VII, para igual referência da S. F. de
Telegrafista da D. R. C.T. da Pa-
raíba - M. V.

N.° 5.709 A - 12-10-45 - Ex-of fiei°
de Liomar Guerra Novais da Silva,
auxiliar de escritório, VII, da D. P
do M. E. S., para idênticas funções
e referência da S. E. do M. R. E.

Divisão de Orientação
e Fiscalização do Pessoal

Despacho:
Processo n.° 19.228-45 - Solicita o

Sr. Ministro da Educação e Saúde o
parecer do DASP, sôbre proposta for-
mulada pela F. N. F. da U. B., no
sentido de que sejam aposentados nos
cargos de professor catedrático pa-
drão M, que ocupam interinamente,
Jorge Henrique Augusto Padberg
Drenkpol e António de Barros Terra,
ocupantes eletivos dos cargos de Na-
turalista, classe L, e Assistente, pa-
farão I (F. N. M.) dos Quadros Per-
manente e Suplementar do M. E. S.,
espectivamente.
2. Os aludidos funcionários exer-

cem,,interinamente, os cargos de pro-
fessor ca.edratico, conservando contu-
do a posse dos cargos efetivos de que
são titulares, ex-vi do disposto no
art. 1.0 do D. L. 1.689, de 18-10-39,
que permitiu:

"Nos cinco primeiros anos de
funcionamento da Faculdade Na-
cional de Filosofia, poderá o Pre-
sidente da República prover os
cargos instituídos nesta lei (D. L.
n.° 1.190, de 14-4-39), com a no-
meado interina de funcionário
público ou com a transferência de
professores do magistério federal,
nos têrmos da legislação vigente"

3. A F. N. F. pretende sejam os
mesmos aposentados nos cargos que
exercem interinamente, alegando, co-
mo justificativa, que prestaram rele-
vantes serviços ao magistério que se
julgavam em condições de ser efetiva-
dos, dado os conhecimentos de que
são portadores, não o sendo, entre-
tanto, por motivos alheios à sua von-
tade.

4. Outrossim, procura a F. N. F.,
amparar a sugestão no D. L. núme-
ro 7.615, de 6-6-43, que regulou a con-
cessão de aposentadoria aos ir termos.

5. Examinando o assunto, verificou,
entretanto, o D. F. que o citado D. 'L.
n.° 7.615, que criou ou melhor regulou
a aposentadoria dos interinos, excluiu,
expressamente, das modalidades de
aposentadoria aplicáveis aos interinos
a prevista no Item I do artigo 196, ou
seja, por implemento de idade.

6. Assim, em face da legislação es-
recial que regula a matéria, não en-

forma dos artigos 32 ou 28, parágra-
fc único do citado decreto-lei.

2. Nos demais casos, comp.gte às re-
partições em cuja T. N. M. existe
vaga a iniciativa do •preenchimentc
desta, consoante o 'disposto nos arti-
gos 30 e 31 do aludido diploma le-
gal.

Arquive-se.
. D. F., em 20 de outubro de 1943. --

Marcos Botelho, Substituto do Dire-
tor.

Divisão de Seleção
Processo n.° 22.292-45 - Carlos

Anjos Duarte de Andrade, provanric
ser servidor estadual há mais de trf:,
anos, solicita inscrição no concurso
para a carreira de Oficial Adminis-
trativo, independente do limite de
idade.

Despacho: Deferido.
Em 22 de outubro de 1945. - M grt-

eyr Briggs, substituto do Presidente.

Processo n.° 2.348-45 - Dirceu' Dias
solicita inscrição no concurso para a
carreira de Guarda Civil, indepen-
dente do limite de idade.
• Despacha: Deferido.

.Em 22 de outubro de 1945. - Moa-
eyr Briggs, substituto do Presidenze.
Processo: Concurso para provimen4o

em cargos da classe inicial (Ui
carreira de Meteorologista do .1,14-.
nistério da Agricultura.

C. 152

Do concurso acima referido, esto
terminados os trabalhos referentes ao
Estado da Bahia, onde não logrou
habilitação o único candidato inscri-
to que se submeteu às provas na Ca-
pital daquele Estado.

2. Nestas condições, proponho a
V. S. a homologação desse resul-
tado.

do D. A. S. P., em 20
de 1945. - Carlindo
Chefe da Seção de Pro-

CONTRATO

N.° 5,671 - 8-10-43 - De Mares]
Bridi para químico, da F. Presidente
Vargas, com o salário mensal de Cr$..
2.100,00, a partir da data da assina-
tura até 31-12-47 - M. G.

MELIIORIA DE SALÁRIO

N.° 5.682 -10-10-45 - De Pedro
Antônio de Oliveira, da ref. IX para
X da S. F. de Artífice da F. do An-
darai - M. G.

N.° 5.686 - 10-10-45 - De João Hi-
pólito, da ref. VI para VII da S. F.
de Guarda da D. R. C. 'I'. do Espiri

-to Santo - M. V.
N.° 5.688 - 10-10-45 - De Célii

Moreira Guimarães, da ref. X para
11 XI da S. F. de Auxiliar de Escri-

tório da D. O. - M. J.
N.° 5.689 - 10-10-45 - De Amaro

Faustino de Barros, da ref. VIII para
IX da S. F. de Fiscal do S. E. R. -

a . M. A .
N.° 5.701 - 11-10-45 - De Afonso

Martins Costa e Helena Sampaio, das
ref. VIII para IX e VII para VIII,
respectivamente, da S. F. de Auxiliar
de Escritório da D. M. - .M. F.

N.° 5.703 - 11-10-45 - De Hélio
Pezenatto, Joaquim Gonçalves Couro
Sobrinho e José Ferreira Cardoso, das
ref. X para XI, IX para X e VII para
VIII, respectivamente, da S. F. de
Auxiliar de Escritório da F. de Juiz
de Fora - M. G.

N.° 5.703 A 12-10-45 - De Antô-
nio Jardim Batista, da ref. XI para
XII da S. F. de Inspetor do S. P. I.

M. A.
N.° 5.705 - 11-10-45 - De João

Reinaldo de Carvalho, Gabriel Figuei-
ra Marinho, Américo Lopes de Oli-
veira, Hipólito Correia Sampaio e
Áureo Maranhão, primeiro, da re-
ferência XV para XVI, o segundo e o
quarto, da ref. XIV para XV, e o
terceiro e o quinto, da ref. XIII para
XIV da S. F. de Topógrafo do D.
N. E. R. - M. V.

N.° 5.713 - 11-10-45 - De Erotilde
Cristino, da ref. IV para V da S. F.
de Guarda do D. N. P. A. - M. A.

(•*) Republicado per ter saído com
incorreções no Diário Oficial de 20
de outubro de 1945.

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE
DA REPUBLICA

O Sr. Presidente da República apro-
vou as seguintes propostas de extra-
numerários:

PARECERES
APOSENTADORIA

(**) N. 5.645 - 6-10-45 - Na for-
ma da alínea d, do art. 2.° do Decre-
to-lei n.O 3.768-41, de Carlos de Frei-
tas, matrícula n.° 192.075, mensalista
fiscal I, da D. R. T. no Estado do
Rio Grande do Sul - M. T.

N.° 5.751 - 12-10-45 - Na forma
da alínea d, do art. 2.° do Decreto-
lei n.° 3.768-41, de Juraci Alves de
Lima matrícula n.° 151.472, mensalis-
ta, auxiliar de escritório, VIII, do S.
C. - M. A.

N.° 5.755 - 12-10-45 - Na forma
da alínea d, do art. 2.° do Decreto-
lei n.° 3.768-41, e do i 1.° do mesmo
art. alterado pelo Decreto-lei número
6.193-44, de José Marinho de Almeida,
matricula n.o 641.233, diarista da F.
do Galeão - M. Aer.

N.° 5.756 - 12-10-45 - Na forma
da alínea d, do art. 2.° do Decreto-lei
n.° 3.768-41, de Aaron Steinberg, ma-
trícula n.° 154.276, mensalista, inspe-
tor, XIV do S. E. T. - M. A.

Processo n.° 19.691-45 - Maria
Lourdes Teixeira - Solicita informa-
ção sôbre sua nomeação.

Despacho: Nada há que providen-
ciar, uma vez que a interessada já se
encontra em exercício.

Arquive-se.
D. F., em 20 de outubro de 1945. -

Marcos Botelho, Substituto do Dire-
tor.

Processo n.° 21.513-45 - Albino Li-
ma - Habilitado como amanuense
auxiliar XII, solicita seu aproveita-
mento como Escriturário XII.

Despacho: Não poderá ser atendida
a pretensão do interessado, uma vez
que as funções de escriturário, que
pertencera à Tabela Suplementar, se-
rão extintas à acedida que vagarem.

Arquive-se.
D. F., em 22 de outubro de 1945. -

Henrique Barbosa, D. D.

Processo n.° 21.682-45 - Carlos
Monteiro da Silva - Solicita seu apro-
veitamento como médico ou técnico
em organização e administração hos-
pitalares.

Despacho: Não cabe ao DASP a
iniciativa no preenchimento de fun-
ções de mensalista de T. N. M. que
não sejam a sua, a menos 'que se trate
de S. F. capitulada no item IV da
Circular DF/53, de 18-8-42, isto é, da-
quelas para que se exige prévia habi-
litação em prova, nos tênnos do ar-
tigo 27 do Decreto-lei n.° 5.175, de
7-1-43, processando-se a /admissão na

D. S.
outubro
guency,
vas.

De aeôrdo -com a proposta.
Encaminho ao * substituto do senho:

Presidente.
D. S. do D. A. S. P., em 22 Je

outubro de 1945. - Murilo Bragn,
Diretor de Divisão.

Homologado.

Em 22 de outubro de 1945. - Moo-
cyr Brig. gs, substituto do Presidan:e.
Processo: Prova de habilitação para

extranumerário-mensalista do Ser-
viço Técnico de Aeronáutica. do

- Ministério da 'Aeronáutica - Tra-
dutor X///.

P. H. 1.372

Terminados os trabalhos da pra 'a
de habilitação acima referida,
que não logrou habilitação qualqwr
dos cinco candidatos inscritos, pro-
ponho a sua homologação.

D. S. do D. A. S. P., em 20 de
outubro de 1945. - Carlindo Hu-
gueney, Chefe • da Seção de- Pro-
vas.

De acôrdo com a proposta.
Ezicaminho ao substituto do senhor

Presidente.
D. S. do D. A. S. P., em 20 de

outubro de 1945. - Murilo Brala,
Diretor de Divisão.

Homologado.
Em 22 de outubro de 1945. - Moa-

cyr Briggs, substituto do Presidente.
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-?rocesso: Prova de habilitação para
extranumerário-mensatista do Par-
que de Aeronáutica dos Afonsos, do
Ministério da Aeronáutica —Tra-
dutor XVII.

P. H. 1.510

Terminados os trabalhos da prova
de habilitação acima referida, em
(ale foram habilitados 2-dos 12 can-
=1datos inscritos, proponho a sua ho-
:-.nologação.

13. S. do D. A. S. P., em 20 de
-)utubro de 1945. — Carlindo ,Hu-
-;ueney, Chefe da Seção de Pro-
ias.

De acôrdo com a proposta.
Encaminho ao substituto do senhor

..residente.
D. S. do D. A. S. P., em 20 de

outubro de 1945. — Murilo Braga,
3iretor de Divisão.

Homologado.
Em 22 de outubro de 1945. — Moa-

••• vr Briggs, substituto do Presidente.

-Processo: Prova de habilitação vara
extranumerário-mensalista do Ser-
viço Geográfico do Exército, do
Ministério da Guerra — Desenhis-
ta IX e VII.

P. H. 1.595

Terminados os trabalhos da prova
de habilitação acima referida, em
a,ue não logrou habilitação o único
candidato inscrito, proponho a sua ho-
:nologação.

D. S. do D. A. S. P., em 20 de
outubro de 1945. — Carlindo Hu-
vueney, Chefe da Seção de Pro-
vas.

De acôrdo com a proposta.
Encaminho ao substituto do senhor

Presidente.
D. S. do D. A. S. P., em 22 de

outubro de 1945. — Murilo Braga.
taretor de Divisão.

Homologado.
Em 22 de outubro de 1945. — Moa-

tear Briggs, substituto do Presidente.

(RETIFICAÇAO (")

Diário Oficial de 17 de outubro de
1945.

Processo — As páginas 16.308, pri-
meira coluna, no primeiro processo.

-	 Onde se lê:
Processo n.° 12.388-45.

Leia-se:
Processo n.° 21.388-45.

' Processo n.° 20.369-45 — As mes-
mas páginas, na terceira linha do
item 4 dêsse processo.

Onde se lê:
interessada correspondente à

que se.....

Leia-se:
,... interessada corresponde à que

— As páginas 16.328, 3•a coluna,- item
17.

Onde se lê:
Socielade de economia mixsta.

Leia-se:
Sociedade de economia minta.
Na alínea b, da parta II da mesma

prova.
Onde se lê:

1 — Aplicação de lei penal.
Leia-se:

1 — Aplicação da lei penal.
No item 24 das instruções.

Onde se lê:
Direito Administrativo, até 50 poa-

tos.

Leia-se:
Direito Administrativo, até 50 pon-

tos, sendo:
P. H. 1.677 — Auxiliar de Escritó-

rio IX — As págs. 16.329, 2° coluna,
no titulo dessa prova.

Onde se lê:

Auxiliar de Escritório IX da Dire-
toria do Pessoal da Armada — M.M.

Leia-se:

Auxiliar de Escritório IX da Divi-
são do Pessoal Civil da Diretoria do
Pessoal — M. M.

P. H. 1,679 — Carteiro — As pá-
ginas 16.330, 1° coluna.

Onde se lê:

mensalista da Diretoria dos Cor-
reios e Telégrafos.

Leia-se:

m.ensalista da Diretoria Regio-
nal dos Correios e Telégrafos....

Nas instruções que regulam essa
mesma prova, na parte I.

Onde se lê:,
a) conhecimento das abreviaturas

de reverência...,

Leia-se:
a) conhecimento das abreviaturas de

formas de reverência.
P. H. 1.680 — Telegrafista — As

páginas 16.330, 3° coluna, os itens
1 e 3 das instruções que regulam essa
prova, em virtude de terem sido pu-
blicados de modo incompreensível.

Leiam-se:

1. Nacionalidade — O candidato de-
verá ser brasileiro nato ou naturali-
zado.

3. Idade — Mínima — 18 anos com-
pletos à data do encerramento da Ins-
crição; máxima: 38 anos incomple-
tos à data da abertura da inscrição.

Na letra d da parte II, dessa mesma
prova.

Onde se lê:

Palavras transmitidas
ou recebidas

'Pontos
80
84
88
92
96

100

Leia-se:

Palavras transmitidas
ou recebidas •

Pontos
80
84
88
92
96

100
haver s1i publicados

CONSELHO DE SEGURANÇA
NACIONAL

Comissão Especial da Faixa
de Fronteiras

RESOLUÇÕES TOMADAS EM SES-
SA0 REALIZADA A 18 DE OUTU-
BRO DE 1945, SOB A PRESIDEN-
CIA DO SR. GENERAL FIRMO
FREIRE DO NASCIMENTO

Processos:
Ns. 725-44 e 502-45 — Manuel da

Costa e Manuel Rivero pedem autori-
zação para adquirir terras no, Estado
do Rio Grande do Sul — Deferidos.

N.° 400-45 — João Salomão pede au-
torização para continuar funcionan-
do no Estado do Rio Grande do Sul.
— Deferido.

N.° 505-45 — Manuel Varela pede au-
torização para transcrever, no Regls-
tro de Imóveis, terras situadas no Es-
tado do Rio Grande do Sul. — Defe-
rido.

N.° 299-45 — Olé, Fissel & Cia., fir-
ma estabelecida no Estado do Rio
Grande do Sul, pàe autorização para
alterar seu contrato social. — Defe-
rido.

N.° 495-45 — Colonizadora e Madei-
reira Bandeirante limitada pede auto-
rização para se estabelecer no Terri-
tório Federal do Iguaçú. — Deferido.

N.° 491-45 — Antônio Rodrigues Ri-
lho pede autorização para continuar
funcionando no Estado do Rio Gran-
de do Sul. — Baixado em diligência.

N.° 251-43, referente à "Sociedade
União Popular do Rio Grande do Sul",
com sede em Pôrto Alegre. — Baixa-
do e mdiligência.

GABINETE DO MINISTRO
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

ATOS

Dia 18 de outubro de 1945
De acôrdo com a autorização do Se-

nhor Ministro da Marinha, em Aviso
n.° 1.389, de 10 do corrente, foram
transferidos, para a Reserva da Aero-
náutica, os Reservistas Navais — Par-
sifal Zamboni e Jaques Santos Ga-
vronski.

Foram nomeados: — Instrutor do
Emprégo de Fôrças Terrestres na Es-
cola de Aeronáutica, o Major do Exér-
cito — Antônio Carlos da Silva Muri-
ci e Instrutor de Aerofotogramétrica
na Escola de Especialistas de Aeronáu-
tica o Capitão do Exército — Arnaldo
da Silva Fernandes Bastos, oficiais és-
ses postos à disposição dêste Ministé-
rio, sem prejuízo de suas funções no
Exército.

Foram designados, por necessi-
dade do serviço:

Monitor de Instrução Militar, da
Escola de Aeronáutica, o 2S — Q — IG

PI — KALIL ABUD e
Monitor de Sistema Hidráulico na

Escola de Especialistas de Aeronáuti-
ca, o 15 — Q — AV. Durval Leal de
Figueiredo.

Dia 19

N.° 483-45 — Morandini, De Mar-
co & Cia. pede autorização para se
estabelecer no Território Federal do
Iguaçú. — Baixado em diligência.

N.° 501-44 —Miguel Mate, solicita
revalidação de aquisição de terras si-
tuadas no Território Federal do Igua-
çu. — Indeferido.

CONSELHO NACIONAL
DO PETRÓLEO

32.a SESSAO ORDINÁRIA (4 DE
OUTUBRO DE 1945)

Realizando a trecentésima-sexagé-
sima-segunda sessão ordinária, reu-
niu-se o Conselho Nacional do Petró-
leo, sob a Presidente do Sr. Coronel
João Carlos Barreto.

Compareceram à sessão os Srs. Con-
selheiros Engs. Avelino Inácio de Oli-
veira, AluLsio de Lima Campos, An-
tenor da Fonseca Rangel Filho e Ma-
rio Leão Ludolf, Com. Bertino Dutra
da Silva e Ten. Cel. Artur Levi, ten-
do deixado de comparecer o Ten. Co-
ronel Aviador Antônio Alves Cabral.

O Conselho tomou a seguinte deli-
beração:

Francisco Longo, Cia. Importado-
ra de Produtos Americanos, Cia. Ma-
te Laranjeira S.A., Bromberg S.A.,
Importadora, Comercial e Técnica,
A.S. Barros &,Filho, Serviços de Na-
vegação da Amazónia e de Adminis-
tração do Pôrto do Pará, Francisco
Hauer Ez Cia. e Daritas, Krauss & Cia.
requereram autorização para importar
derivados de petróleo.

Nos têrrnos dos respectivos reque-
rimentos e satisfeitas as erigencias le-
gais, o Conselho concedeu as autoriza-
ções pedidas.

No final dêsse mesmo processo.

Onde se lê:
Em 15-10-45.

Leia-se:
Em 13-10-45.
Processo n.° 21.0a(-45 — As mesmas

páginas, 2° coluna, fim do Processo
n.° 21.097-45.	 1

Onde se lê
Em 15-10-45.

Leia-se:
Em 13-10-45.
P. H. 1.675 — Assistente Jurídico

";VII, XIX, XX' e XXI, do D.A.S.P.
•

. do S. Pb. — Retificados por
.-Tas de nvisão.

•

25
28
27
28
29
29

25
26
27
28
29
30

Foram transferidos, por neces-
sidade do serviço:

da Base Aérea de São Paulo, para o
Q. G. da 4° Zona Aérea, o Major
Aviador — Casemini de Abreu Cou-

com Incorreções. tinho;

MINISTERIO 
AERONÁUTICA 

do 1.0 Grupo de Bombardeio Mé-
dio para a Diretoria do Material, c •
Capitão Aviador Aguinaldo Dona
Saião;

, da Base Aérea de Florianópolis, para
a Escola de Aeronáutica, o Capitão
Aviador Nilson de Queirós Coube e
2.° Tenente Aviador da Reserva, Con-
vocado Ivan Freyesben;

do 4.0 Grupo de Bombardeio Mé-
dio, para a Escola de Aeronáutica, os
los. Tenentes Aviadores Ascendino
D'Avila 'Melo Júnior e VáIter Feliu
Tavares;

do 2.° Regimento de Aviação, para
a Escola de Aeronáutica o 2.° Tenen-
te Aviador da Reserva Convocado —
Carlos Oliveira de Macedo;

da Escola de Especialistas de Aero-
náutica, para a Egcola de Aeronáuti-
ca, o óapitão Aviador Wallace Scott
Murray;

da Escola de Aeronáutica, para o
Estado Maior da Aeronáutica, o Ca-
pitão Aviador Il.amlet Azambuja Es-
trela;

da Base Aérea de Santos para a
Escola de Especialistas de Aeronáutica,
o Capitão Aviador José Dias d:. An-
drade;

do 2.° Grupo de Transporte, para o
3.° Regimento de Aviação, o 2.° Te-
nente Mecânico de Avião da Reserva,
Convocado — Nilson de Preite': Rodri-
gues e Aspirante a Oficial Mecânico
de Avião da Reserva, Convocado —
Henrique Silveira de Almeida;	 -

da Base Aérea do Recife, para a Es-
cola de Aeronáutica, o 1° Tenente
Aviador — Mário Duque Estrada;

do 1° Grupo de Bombardeio Leve
(Can&as), para o 2.0 Grupo de Trans-
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porte, o 2.° Tenente Mecânico de Avião
Ilha Reserva, Convocado • - Abrahão
Friedmann.

Foi-tornada sem efeito, por necessi-
dade do serviço, a classificação do 2.°
'Tenente Aviador - Protásio Lopes de
Oliveira, no 5.° Grupo de Bombardeio
Médio, publicada no Diário Oficial de
20 de setembro próximo findo.

Foi retificado, por necess'idade do
'serviço, da Escola de Aeronáutica para
o 2.° Regimento de Aviação, o está-
gio do Aspirante Aviador da Reserva,
Convocado - Antônio Martins de
Luiggi.
• Foi retificado, por necessidade do
serviço, a transferência de estágio da
Escola de Aeronáutica para o 4.° Gru-
po de Bombardeio Médio, do Aspiran-
te Aviador ,da Reserva, Convocado --
Rubens Ferraz do Amaral.

Dia 18 de outubro de 1945 •
Requerimentos despachados:

Carnasciali 1: Cia. * Ltda., solicitan-
do autorização para importar dos
Estados Unidos da América do Norte,
por via marítima, seis aviões cia mar-
ca "Taylorcraft", de quatro lugares,
com motor de 150 hp., e dois (2)
aviões da mesma marca; de 2 lugares,
com motor de 65 hp.. - Autorizado.

Rubens Gomes Zanatta, solicitando
concessão de limite máximo de idade
para fins de matrícula no Curso Pré-
vio da Escola de Aeronáutica, em 1946.
- Não é possível atender em face das
Instruções e dos meus despacho à ante-
riores.

José , Chequer, reservista do Exér-
cito, solicitando transferência para a
Reserva da F.A.B. - Compareça ao
Q.G. da 4." Zona Aérea, a fim de
ser submetido à inspeção de saúde e
realizar as provas de eficiência de pi-
lotagem.

Carnasciali Cia. Ltda., solicitando
autorização para importar dos Es-
tados Unidos da América do Norte,
por via marítima, 6 aviões da marca
"Taylorcraft", com motor de 150 hp.,
para quatro passageiros, e dois aviões
da mesma marca, com motor de 65 hp.,
para dois passageiros. - Autorizo.

AVISO N.° 77
Ao Sr. Diretor de Intendência:

Declaro-vos que os oficiais em Co-
missão ou fazendo curso no estran-

.geiro devem regressar ao Brasil 30 dias
após a dispensa da Comissão ou ter-
minação do respectivo curso e conse-
qüente estágio.

A permanência no estrangeiro fora
do prazo acima estabelecido dependerá
de ordem expressa clêste Ministério.

A partir da data estabelecido no
Rem 2, os vencimentos e vantagens
deverão ser pagos como se estivesse no
Brasil, mesmo que o oficial continue
no estrangeiro.

O presente aviso deve ser comuni-
cado por via telegráfica ao Delegado
do Tesouro Brasileiro em Nova York.

Rio de Janeiro, em 22 de outubro
de 1943. - Salgado Filho.

Diretoria do Pessoal .
Pela ordem -de transferência nume-

Ce 22 de outubro de 1945, foi au-
torizado o Banco do Brasil S. A. a
creditar na conta do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, a importância de Cr$ 	
67.295,00 (sessenta e sete mil, duzen-
tos e noventa e • cinco cruzeiros), refe-
rente ao encargo da União com a apo-
sentadoria do extranumerário-diarista
do Parque de Aeronáutica dos Afon-
sos, Naccor Machado, concedida pela:
Portaria Ministerial n.° 288, de 21-9-45,
sendo o débito levaU) à Conta Especial
prescrita pelo artigo 7.° do Decreto-lei
n.° 3.768, de 28-10-41.

O Presidente da Comissão Executiva
da Pesca, de acôrdo com o disposto no
Decreto-lei n.° 7.124 e Decreto nume-

•c) 17.287, de 4 de dezembro de 1944
tendo em, vista o constante no Pro-

osso n.° 2.486-45,

Resolve designar Raimundo Rocha
Moreira • para Delegado Regional no
Estado' do Ceará, ficando, sem efeito

Portaria n.° 275, de 3 de setembro
de 1945. - Bemvindo Toques Horta,
Presidente em exercício.

e
c

a

PORTARIA N.° 97, bE 24 DE
OUTUBRO DE 1945

0 Presidente da Comissão Executiva
dos Produtos de ,Mandioca, usando da
atribuição que lhe confere o n.° XI do
art. II das Instruções por que se rege
a. C.E.P.M. combinado com o art. 4.0
do Decreto-lei n.° 6.982, de 24 de ou-
tubro de 1944 e o art. 86 do Decreto-
'lei ri.° 1.713, de 28-10-39, resolve no-
mear Aluísio Palmeiro Escobar, para
exercer as funções de Delegado, desta
Comissão, na 10." Região, que com-
preende o Estado do Rio Grande do
Sul, com sede em Pôrto Alegre, con-
ferindo-lhe' as vantagens atribuídas
pelo Decreto n.° 16.941, de 24 de ou-
tubro de 1944. - Diógenes Caldas
Presidente.'

O Presidente da Comissão Executiva
dos Produtos de Mandioca, usando da
atribuição que lhe confere o n.° XI
do art-: II das Instruções por que se
rege a C.E.P.M. combinado com o
art. 4.° do Decreto-lei , n.° 6.982, dê
24 de outubro de 1944, e o art. 86
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28-10-39,
resolve, nomear José Magalhães de
Carvalho, para exercer as fUnções de
Delegado, desta Comissão, na 7." Re-
gião que compreende os Estados de
Minas Gerais e Goiás, com sede em
Belo Horizonte, conferindo-lhe as
vantagens atribuídas pelo Decreto nú-
mero 16.941, de 24 de outubro de 1944.
- Dickencs Caldas, Presidente.

Comissão Executiva da Pesca
PORTARIA N.° 282, DE 20 DE
' OUTUBRO DE 1945

O Presidente da Comissão Executiva
dos Produtos de Mandioca, Usando das
atribuições 'que lhe conferem os nú-
meros XIV e XV do art. 11 das Ins-
truções baixadas pela - Portaria Mi-
nisterial n.° 680, de 11 de dezembro
de 1943, por que se rege a C.E.P.M.
resolve, designar o Diretor da D.C.,
Orlando de Almeida e Albuquerque,
respondendo pelo Serviço de Adminis-
tração, para inspecionar a Delegacia,
desta C.N.P.M., com sede em Belo
Horizonte. - Dickenes Caldas, Pre-
sidente.

-GABINETE DO MINISTRO

Comissão Executiva
dos Produtos

da Mandioca

PORTARIA N.° 98, DE 24 DE
OUTUBRO DE 1945'

PORTARIA N.° 93, DE 19 DE
OUTUBRO DE 1945

MINISTÉRIO DA 

_ AGRICULTURA

Art. 8. 0 - Não poderá realizar
provas o aluno que tiver mais de 20%
de faltas às aulas respectivas.

Ar. 9. 0 - o prtofessor, designado
na forma do art. 4.° 1 4.° do Decreto-
lei n.° 4.083, de 4-2-42, alterado pelo
de n. 0 5.114, de 18-12-42, terá as atri-
buições que tratam as alíneas h),
c), e f) do art. 31 do Regulamento
dos Cursos de Aperfeiçoamento, Es-
pecializado e Extensão cumprindo-
lhes, além disso apresentar relatório
final das atividades do curso.

Art. 10 - Os casos omissos serão
resolvidos pelo Diretor dos Cursos de
Aperfeiçoamento, Especialização e Ex-
tensão ouvido o Diretor do Serviço
Florestal e o Conselho Técnico.

Em 23 de outubro de 1945. -
Arthur Torres Filho, Diretor.

Art. 1. 0 - O curso avulso de refles-
restadores, de natureza prático-teóri-
co, subordinado aos Cursos de Ap:r-
feiçoamento, Especialização c Exten-
são, tem por finalidade habilitar prá-
ticos em reflorestamento.

Art. 2.° - O curso será ministrado
nas dependências do Serviço Flores-
tal de acôrdo com as bases constantes
das instruções baixadas com a por-
taria ministerial n.° 77 de 19 de fe-
vereiro de 1945.

Art. 3.3 - O curso terá a duração
do doze semanas, sendo as aulas mi-
nistradas três vêzes por semana, nas
segundas, quartas e sextas-feiras, de
9 às 11 horas.

Art. 4.° - O número de alunos
inscritos será limitado a dez no mí-
nimo e no máximo vinte.

Art. 5.° - As inscrições estarão
abertas por quinze dias a partir cia
data da publicação destas Instruções,
devendo o início do curso ser fixa-
do pelo Diretor dos C. A. E.

Art. 6.° Os candidatos deverão,
ao requerer matrícula, juntar os se-
guintes documentos:

a) - atestado de sanidade Eska
e mental;

b) - prova de identidade;
c) - prova de conhecimentos de

nível primário; '
d) -- dois retratos tamanho 3 4.
Art. 7. 0 -. O aproveitamento do

aluno no curso será verificado em
provas * orais e práticas no final do
curso, sendo aprovado aquêle que ti-
ver média igual ou superior a 60.

Instruções para o funcionamento do
curso avulso de Reflorestadorels, a
que se refere a Portaria n.° 749 de
23 de outubro de 1945.

Centro Nacional de Ensino
e Pesquisas Agronômicas
Cursos de Aperfeiçoamento

e Especialização
PORTARIA N.° 749, DE 23 DE OU-

BRO DE 1945
O M'ailstro de Estado tendo em vis-

ta o diaposto no 1 2. 0 do art. 2.° do
Decreto-lei n.° 4.083, de 4-2-42, com-
binado com o art. ,4.° do regula-
mento aprovado pelo Decreto número
8.741 de 11-12-42.

Resolve aprovar as instruções para
o funcionamento do curso avulso eie
Reflorestadores, assinadas pelo Dire-
tor dos CursoN de Aperfeiçoamento,
Especialização e Extensão. - Apoio-
aio Bailes.

N.° 5.958-45 - Otávio de Abreu Bo-
telho. - Para desenvolvimento da
produção de turfa, convém que o refe-
rido engenheiro forneça mais deta-
lhes, enviando exemplares de seus
trabalhos, para que se possa ajuizar
melhor de sua capacidade.

N.° 6.213 - Companhia Cimento
Brasileiro: - Apresente nova planta
contendo a área que pretendeis e a
concedida pelo Decreto n.° 13.599, de
20 de outubro de 1943. (Prazo de
60 dias).

N.° 6.212-45 - Companhia Cimento
Brasileiro. Indique em que distrito
se localiza a área a pesquisar. (Prr.”,o
de 60 dias).

N.° 6.328-45 - Aguas Minerais
Santa Clara S. A. - Deve reauc..er
autorização para funcionar como em-

-Serviço de Administração
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

GERAL

Dia 22 de outubro de 1945

N.° 6.278-45 - Mozart Tôrres. -
Deve, preliminarmente, provar haver
Indenizado o proprietáriO do solo, con-
forme determina o art. 23 do Código
cie Minas.

N.° 760-45 - Companhia de Mine-
ração e Siderurgia do Gandarela, da
Organização Henrique Lage. - De-
clare os nomes do sproprietários do
solo. (Prazo de 60 dias) .

N.° 2.904-45 - Valter Prado Dan-
tas. - Deve esclarecer o comprimento
e rumo da reta de amarração, que
na petição consta como 680m, rumo
16° SW - magnético e na planta
apresentada 660m, rumo 18° SW mag-
nético. (Prazo de 60 dias).

N.° 5.663-45 - Companhia de In-
dústria Comércio, Mineração e Agri-
cultura. Apresente assentimento dos
proprietários do solo, no prazo de 60
dias. (Esta exigência é extensiva aos
D. N. P. M. 5.664 e 5.665-45) .

N.° 5.882-45 - Sociedade Carbo-
nífera Paulista Limitada. - Deve
provar haver registrado no Departa-
mento Nacional de, Indústria e Co-
mércio e na Junta Comercial dêsse
Estado, o decreto de autorização para
funcionar como emprèsa de mineração
e bem como indicar o distrito em que
se localiza a área a pesquisar. (Prazo
de 60 dias) .

PORTARIA N.° 750, DE 23 DE OU-
TUBRO DE 1945

O Ministro de Estado tendo em- vis-
ta o que consta do processo SC 26.933
- 1945, resolve determinar, que, no
cálculo de tôdas as médias apuradas
das notas de provas parelais, traba-
lhos práticos e arguições e exames*
nas Escolas Nacional de Agronomia e
Nacional de Veterinária, subordinadas
à U.R. do C.N.E.P.A., as frações
superiores a cinco décimos sejam con-
sideradas como unidade e as inferio-
res desprezadas, ficando mantida, en-
tretanto, a fração cinco décimo3. -
Apolonio Salles.
PORTARIA N.° 751, DE 23 DE OC-

TUBRO DE 1945
O Ministro de Estado tendo em vis-

ta o que consta -do processo SC
26.933-45, resolve: estender à Escola
Nacional de Veterinária as determi-
nações constantes do art. 35 do Re-
gimento Interno da Escola Nacional
de Agronomia, aprovado pela Por-
taria miniterial s-n, de 14-11-36. -
Apolonio Salles.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PRODUÇÃO MINERAL



N.° 42.527-44 -
sunção Naice. -

N.° 64.687-44 -
- Idem.

N.° 45.375-44 -
ques. - Idem.

N.° 42.512-44 -
Santos. - Idem.

N.° 61.933-43
Malheiros. - Ide

N.° 43.024-44
Azevedo. - Idem

N.° 39.237-44
Borba. - Idem.

N.° 42.381-44 -
hen. - Idem.

N.° 42.521-44 -
nevides. - Idem.

Francisco de As-
Idem.
Neli de Sousa Neto.

Carlos Manuel Vas-

Murilo Rayol dos

- Joaquim Pereira
m.

- Aluísio Silva de

- Afonso Listerri

Abrahan Jacob Co-

Aron Ipiranga Be-
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prêsa de mineração, na forma do Có-
digo de Minas. (Prazo de 60 dias).

N.0 . 6.356-45 - Artur António Fer-
nandes. - Providencie o reconheci-
mento, por notário desta Capital, das
firmas dos documentos apresentados.
(Prazo de 60 dias).

N.° 6449-45. - Heitor Cláudio de
Sales. Amarre a área a um ponto
fixo e inconfundível do terreno. (Pra-
no 'de 60 dias).

N.° 6.390-45 - Veloso, Filho & Cia.
Ltda. - Com referência ao pedido
cio autorização para funcionar como
empro'sa de mineração, deve, prelimi-
narmente, juntar o contrato social.

N.° 6.272-45 - João Batista da Costa
Ealdanha. - Deve assinar o do-
cumento topográfico e reconhecer as

GABINETE DO MINISTRO
JUNTA ESPECIAL DO ENSINO LI-

VRE, A QUE SE REFERE O DE-
CRETO-LEI N.° 7.401, DE 20 DE
MARÇO DE 1945.

Expediente despachado e aprovado em
sessão do dia 18 de outubro dc 1945

Processos:
N.° 58.210-43 - Aristides Mariano

de Azevedo. - Autorizada a colação
da grau e a expedição do diploma.

N.° 57.225-43 - Assad Abi Samara.
- Idem.

N.° 54.768-43 - Celso Anderson
Vieira da Silva. - Idem.

N.° 41.532-44 - Carlos Soares. -
Idem.

N.° 40.887-44
Idem.

N.° 55.214-43 - Geraldo Pereira da
Silva. - Idem.

N.° 41.602-44 - Quintino de Paula
Maudonnet. - Idem.

- DomingosN.° 55.559-43
- Idem.D'Angelo Neto.
- TarquinoN.° 51.333-43,

deiros. - Idem.
Augusto Gomes deN.° 58.454-43 -

Matos. - Idem.
- Salvador MartinsN.° 55.933-43

Rubim. - Idem
Reginaldo DeodoroN.° 55.165-43 -

de Sousa Lima. - Idem.
Oscar Alves de Car-N.° 60.221-43 -

valho. - Idem.
N.° 55.934-43 -

- Idem.
André Broca Filho.N.° 56.853-43 -

- Idem.
João Gomes Rocha.N.° 55.408-43 -

- Idem.
Sebr_stião Silva Cou-N.° 55.211-43 -

tinho. - Idem.
Nagib Abés Cancim.N.° 58.445-43 -

- Idem.
N.° 55.948-43 - José da Silva Lis-

boa.	 Idem.
N° 59.097-43 - Jaime Electo de

Queiroz. - Idem.
N.° 55.100-43 - Djalma Ferreira

Mendes. - Idem.
N.° 55.210-43 - Augusto José da

Fonseca. - Idem.
N.° 59.085-43 - Atílio Castelar De

Éranceschi. - De acôrdo com a re-
solução n.° 5, valide na Faculdade Na-
cional de Direito a 2.a série do curso

ico.
N.° 57.913-43 - Romeu Afonso

Faustini. - Registre-se o diploma.
N.° 56.495-43 - João Troian. -

Apostile-se o diploma.
N.° 2.758-44 - Reinaldo de Jesus.

- Validado o curso secundário, con-

firmas dêsse documento e do certifi-
cado de reservista. (Prazo de 60 dias).

N.° 6.453-45 - Pedro Carlos de An-
drade. - Pedido de certidão. In-
deferido, de acôrdo com a Informação.

Relação dos pedidos de pesquisas
protocolados

DNPM - Interessado - Na-
tureza - Local - Muni-

cípio - Estado
N.° 6.781. Montanha Carbonífe-

ra S. A. - Carvão mineral - Rio
Capivaras - Orleans - SanIta Ca-
tarina.

N.° 6.801 - José Bonifácio Alves
- Scheelita - Passagem Limpa -
Brejo do Cruz - Paraíba.

forme certificado de fls. 8, pode va-
lidar o cursc farmacêutico na Facul-
dade de Farmácia e Odontologia de
Ribeirão Prêto.

N.° 52.408-43 - Manuel Alves Cres-
po. - Valide o curso secundário no
Colégio Pedro II, como requer.

N.° 59.556-43 - Erófilo de Carvalho
Trindade. - Solicite-se da D.E.Su.
a remessa, a esta Junta, do arquivo
da Escola de Farmácia e Odontologia
de Alagoas e o relatório da Comissão
Verificadora a respeito.

N.° 43.046-44 - Palmira Vieira Sá
Antunes. - Aguarde-se o resultado do
inquérito da policia de Manaus.

N.° 42.481-44 - Zuleide Bezerra Ca-
valcanti. - Idem.

N.° 79.065-44 - Alzira de Melo
Costa. - Idem.

N.° 43.794-44 - Félix Fink. -
Idem.

N.° 56.887-43 - José Lima de Oli-
veira. - Encaminhe-se à D.E.Su.
para a fineza de anexar a éste pro-
cesso os têrmos de matrícula e de co-
lação de grau do interessado, a fim
de ser atendida a solicitação do Ga-
binete de Exames Periciais.

N.° 57.272-43 - Tethys de Sousa
Vítor. - Faça prova de ter curso se-
cundário regular.

N.° 55.370-43 - Marcelo Avancini.
- Pode validar o curso secundário no
Colégio Pedro II, como requer. •

N.° 53.570-43 - Nieolau Oliveira. *-
Encaminhe-se à D.E.Su., para a fi-
neza de fazer pôr o "visto" no his-
tórico de fls. 9, e para informar, por
obséquio, qual a média máxima de
aprovação em exame final em 1923,
1924 e 1925, esclarecendo se a fração
cinco décimos permitia ser a nota arL
redondada para a nota superior.

N.° 69.278-44 - Henrique Júlio de
Carvalho Ferreira. - Aguarde-se o
resultado do inquérito da policia de
Manaus.

N.° 39.868-44 - Jeferson Câmara
de Aquino. - Idem.

N.° 43.017-44 - Nicanor Costa. -
Idem.

N.° 42.548-44 - %armei de Melo
Soares. - Idem.

N.° 43.048-44 - Milton Moreira
Duarte. - Idem.

N.° 43.269-44 - Maria José Viana.
- Idem.

N.° 42.521-44 - Manuel BaStos Lira.
- Idem.

N.° 59.602-43 - Dalva Costa Santos.
- Preliminarmente valide o curso se-
cundário.

N.° 43.044-44 - Francisco de Sousa
Machado. - Idem.

N.° 3.351-40 - Sindicato Farmacêu-
tico do Amazonas. - Aguarde-se o
resultado do inquérito da. policia de
Manaus.

N.° 44.852-44 - Zima Carvalho de
Sousa. - Idem.

N.° 13.418-44 - Valdemar Carlos de
Moura. - Idem.

N.° 42.522-44 - Ernesto Roessing.
- Idem.

N.° 58.967-43 - Jesuino Xavier dos
Santos. - Validado o curso secun-
dário, conf. certificado de fls. 14, pode
validar o curso farmacêutico na Fac.
de F. O. de Ribeirão Preto, como re-
quer. •

N.° 50.585-43 - João Freire Pinhei-
ro. - Dado o atestado de fls. 11, pode
validar o curso secundário no Colé-
gio Estadual Muniz Freire, em Ca-
choeira do Itapemirim.

N.° 22.611-44 - Jorge Maluf. - Va-
lidado o curso secundário, conf. cer-
tificado de fls. 11, pode validar o cur-
so farmacêutico na Fac. de F. O. de
Ribeirão Preto, como requer.

N.° 25.004-44 - Nicanor da Silva
Batista. --- Idem.

N.° 58.966-43 - José Barbosa Leão.
- Idem.

N.° 67.179-43 - Miguel Geraldo Pe-
reira Cabral. - Idem.

N.° 58.903-43 - Bento Venancio de
Assis Machado. - Idem.

N.° 37.682-44 - Saturnino Alves.
- Idem.

N.° 37.319-44 - Luís Aloisio Pes-
soa. - Idem.

N.' 56.527-43'- Osvaldo Borsaro. -
Valide o curso secundário, fazendo
exames de francês (ou inglês). geogra-
fia do Brasil e História do Brasil. na
forma da resol. n.° 1 da J.E., uma
vez que tem exames das demais dis-
ciplinas para essa validação, conf.
certificado de fls. 9.

N.° 62.515-44 - Benedito Dias. -
Validado o curso secundário, conf. cer-
tificado de fls. 7, pode validar o curso
farmacêutico na Fac. de F. O. de Ri-
beirão Preto; como requer.

N.° 43.215-44 - João Pires de Oli-
veira. - Idem.

N.° 24.138-44 - Frederico Scabello.
- Idem.

N.° 22.981-44 - Licurgo Malvezzi.
- Idem.

N.° 35.433-42 - José de Melo Braga.
- Autorizada a validação do curso su-
perior de Odont. conf. resol. n. 3, e
se aprovado colar grau e expedir di-
ploma.

N.° 35.431-42 - João Elias Ferraz
Brochado. - Idem.

N.° 1.736-43 - Alberto Gente. -
Pode validar o curso superior de odon-
tologia conf. resol. n.° 3, e se apro-
vado colar grau e expedir diploma.

N.° 36.562-37 - Jairo Cintra Fran-
co. - Idem.

N.° 43.011-44 - Henrique de Oli-
veira Gomes. - Aguarde-se o resul-
tado do inquérito da Policia de Ma-
naus.

N.° 43.019-44 - Lauro de Sousa Al-
meida. -

N.° 60.100-43 - Alcides Ferreira de
Sousa. - Registre-se o diploma.

N.° 60.102-43 - César Avila de
Araújo. - Idem.

N.° 60.099-43 - Teodoro Rodolfo
Zluhon Filho. - Idem.

N.o 40.186-44 - Mário Rodrigues
Troncoso. - Aguarde-se o resultado
do inquérito da policia de Manaus.

N.° 43.021-44 - Hassenclever Celes-
tino de ..antana. - Idem.

N.° 56.314-43 - Dirceu Tamborin-
deguy Olivé. - Valide o curso secun-
dário.

N.° 56.998-43 - Domingos Mazzel.
- Idem.

N.° 65.820-45 - Edmundo Kehl. -
Valide o curso superior.

N.° 61.109-43 - Euclides Elpi Ta-
ves. - Indeferido em virtude de nada
constar sôbre exames vestibulares e
curso secundário.

N.° 56.880-43 - Ladario Guimarães
Camargo. - Valide o curso secundá-
iro.

N.° 45.373-44 - Chalon de Sousa
Farache. - Aguarde-se o resultado de
inquérito da policia de Manaus.

N.° 44.195-44 - Manuel Almeida
Trindade. - Idem.

N.° 61.934-43 - Domingos José Ma-
lheiros. - Aguarde-se o resultado de
inquérito da policia de Manaus.

N.°N.° 39.259-44 - José de Oliveira.
Valide o curso secundário.

N.° 58.190-43 - Honório Teles da
Cruz., - Aguarde-se o resultado da
polícia de Manaus.

N.° 55.991-43 - Altamiro Batista
de Carvalho. - Autorizada a valida-
ção do curso superior conf. resol. nú-
mero 5, isto é: faça exames da 1.• e 2.°
séries.

N 36.101 - Alicio Ribeiro da Mota.
- Faça-se a entrega do diploma me-
diante recibo selado.

N.° 63.027-42 - Valdemar Macedo.
- A J.E. resolveu autorizar a entre-
ga ao interessado dos seguintes do-
cumentos: prova de quitação com o
serviço militar; prova de Identidade; e
certidão de nascimento, mediante tras-
lado, selado.
Expediente despachado e aprovado em

sessão do dia 19 de outubro
de 1945

Processos:

N.° 55.678-43 - Áureo Muniz Cor-
queira. - Indeferido.

N.° 42.569-44 - Délio Bravo Duar-
te. - Idem.

N.° 42.676-44 - Vicente de Sousa
Fernandes. - Idem.

N.° 42.773-44 - Norberto de Fi-
gueiredo. - Idem.

N.° 43.079-44 - George Oliveira
Dyma. - Idem.

N.° 42.090-44 L. Evaristo LopeS
Aquilho. - Idem.

N.° 42.290-44 - Mário de Candia.
- Idem.

N.° 43.249-44 - Maurício Routman.
- Idem.
N.° 43.267-44 - Manuel Marinho de
Barros Neto. - Idem.

N.° 44.256-43 - Manuel remendes.
- Idem.

N.o 42.027-44 - Antônio Keller Hei-
zer. - Idem.

N.° 42.028-44 - Francisco Lente-
ri Conti. - Idem.

N.° 42.031-44 - José de Brito Lira.
- Idem.

N.o 43.044-44 - Luís Gonçalves Dá-
vila. - Idem.

N.° 42.077-44 - José Moncala Diez.
- Idem.

N.° 43.248-44 - Ricardo Cavalcan-
ti de Albuquerque. - Tdem.

N.° 43.247-44 - Joselito BorgeS
Rios. - Idem.

- Michel Aun. -

Antônio

de Me-

Isidoro Cordeiro.

MINISTÉRIO DA  EDUCAÇÃO
E SAÚDE I
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N.° 55.785-43 - Francisco de Paula
Pinto Guedes. - Idem.

N.° 55.743-43 - Emílio
Gruber. - Idem.

N.° 55.726-43 - Joatatim
Mendeg .	 Idem.

N.° 59.953-43 -Gabriel Côrte
- Faça-se a entrega de di-

ploma mediante recibo.
N. 52.964 - Vandir Arouea. -- Va-

lide o curso secundário no Colégio
Estadual Júlio de Castilhos.

N.° 20-112-41 - Valide o .curso se-
cundário.

N.° 59.822-43 - Álvaro Damiani.
- Idem.

N.° 43.020-44 - sanf remo a de 'Ama-
zonas Monteiro. - Aguarde-se o
quérito de policia de Manaus.

• N.° 46.017-43 - Danilo Caminha
Bossa. - Valide o curso superior,

N.° 56.153-44 - 9ntônio Morgan
Aguiar. - Telegrafe-se ao Inspetor
da F. F. Odont. de Ribeirão Preto
autorizando a matrícula no 3.° ano
do curso de odontologia.

• N.° 59.016-43 - Sebastião Vieira de
Andrade. - Idem.

N.° 52.407-43 - Rubens Peçanha
Alves Gomes. - Pode validar o curso
superior confarme requereu, em virtu-
de. da petição de fls. 29.

N.° 57.689-43 - João Lourival de
Morais. - Autorizada a validação do
curso superior de odont. conforme re-
solveu n.° 3, e se aprovado colação
de grau e expedição de diplomas.

N.° 33.367-40 - Darei Rodrigues
Ungaretti. - Valide o curso secun-
dário.

N.° 43.037-44 - Obed Barreto. ---
• Aguarde-se o inquérito da policia de

Manaus.
N.° 44.882-44 - Nélson de !Varanda

Leão. - Idem.
N.° 58.727-43 - Benedito da AS555

Pereira. - Oficie-se ao Colégio Pe-
dro II, autorizando a validação ao
curso secundário.

N.° 56.229-43 - Lázaro Raimundo
Gomes Filho. - Valide o curso su-
perior de medicina conforme as re-

• soluções ns. 3 e 13 da Faculdade Flu-
minense de Medicina.

N.° 40.996-44 - Alberto Emalo. ---
Autorizada a validação do curso se-
cundário no Ginásio São José de Cal-

a	 çado (Estado do Espirito Santo) .
• N.° 50.527-43 - Osvaldo Borsaro. -
Autorizada a validação do curso su-
perior da farmácia de acôrdo com a
resolução n.° 3, na Fac. F. O. de
Ribeirão Preto.

N.° 50.269-43 - Davi Landeiro. -
Autorize-se nova chamada do interes-
sado, a exames da Fac. de Farm. e
Odont. de Ribeirão Preto.

N.° 45.925-43 - Levi Cúrcio da: Ro-
cha. - Pode validar o curso farma-
cêutico na Fac. de Farm. e Odont.
de Ribeirão Prato.

N.° 56.426-43 - Jaime César Arazi
Cohen. - Idem.

N.° - 44.408-44 - Francisco Ma-
lheiros. - Aguarde-se o resultado do
inquérito da policia de Manaria.

N.° 39.495-44 - Francisco Custó-
dio Rajão de Andrade. - Idem.	 -

N.° 55.212-43 - José Andrade Cos-
ta. - Autorizada a colação de grau
e a expedição do diploma.

N.° 55.217-43 - Job Lincoln Perei-
ra Campolina de Sá. - Idem.

N.° 72.107-43 - Sebastião de P.rito.
- Idem.

N.° 58.714-43	 Salatiel Gumarcin-
do de Campos. - Idem.

N.° 60.213-43 - Artur de Paulo
Maudonnet. - Idem.

N.° 37.402-44 - Armando Durval
Meireles. - Registre-se o diploma.

"a1.° 55.334-43
çalves. - Idem

N.° 55.668-43
ria. - Idem.

N.° 57.156-43
- Autorizada a
expedição do di

N.° 84.334-43
lo. - Idem.

N.° 54.799-43 -
Correia. - Idem.

N.° 57.162-43 -
Abreu. - Idem.

N.° 57.238-43 -
Idem.

N.° 40.808-44 -
Idem.
N.° 56.992-43 - Miguel Proença
Arruda, . - Idem.

Foi aprovada, unanimemente, a se-
guinte proposta do professor Costa
Carvalho:

"Para o efeito de esclarecer o res-
pectivo entendimento e dar aos disposi-
tivo I, da resolução n.° 16 a sua ver-
dadeira inteligência, de modo a evi-
tar que, na organização dos progra-
mas para os exames de validação, f u-
jaaa as Faculdades ao propósito da
Junta Especial quando determinou
que "as provas de validação de cur-
so superior, ordenados pela Junta Es-
pecial, versarão sôbre pontos, orga-
nizada à vista do programa da res-
pectiva disciplina e publicada com an-
tecedência de 20 dias';

Proponho que "fique expressamen-
te declarado os pontos sóbre os quais
versarão s provas de validação serão
escolhidos. dentre a totalidade dos
pontos e o programa de cada cadeira
pelo respectivo catedrático".

CONSELHO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO

Aos oito dias do mês de outubro de
mil novecentos e quarenta e cinco,
nesta cidade do Rio de Janeiro, sob a
Presidência do Sr. Conselheiro Rei-
naldo Porchat, tendo como Secretário
o Sr. Francisco Leitão, presentes os
Senhores conselheiros Amoroso Lima,
Josué d'Afonseca, Beni CarValho,
Isaias Alves, Samuel Libanio, Parrei-
ras Hortas, Lourenço Filho, Jurandir
Lodi e Leitão da Cunha, realizou o
Conselho Nacional de Educação a

14a SESSAO, DA 2.° REUNIAO OR-
DINÁRIA DO ANO

• Lida a ata da sessão anterior, foi
a mesma aprovada sem restrições.

Expediente - Constou da leitura de
pareceres.

Ordem do dia - Foram unanime-
mente aprovados os seguintes pare-
ceres:

PARECER N.° 212

COMISSÃO DE ENSINO SUPERIOR

Assunto: Relatório de 1943 do Ins-
petor Federal junto à Faculdade Pau-
lista de Medicina.

O relatório relativo à 1943, da Fa-
culdade Paulista de Medicina, vem
subscrito pelo novo Inspetor Federal,
Dr. Aloísio Livramento Barreto, -que
conseguiu manter em seu primeiro re-
latório as belas tradições da Inspeção,
junto a esta Faculdade, quando con-
fiadas ao Dr. Antônio do Livramento
Barreto. Já, em várias decisões, teve
a Comissão de Ensino Superior ense-
jo de se manifestar quanto ao valor
dos relatórios da antigo e saudoso Ins-
petor. O relatório em estudo compre-
ende dois volumes, minunciosos, mos-
trando o desenvolvimento das ativida-
des die um estabelecimento de ensino

superior, que realmente, se esforça em
elevar cada vez mais, o alto nível de
ensino ame ministra.

Correram com tôda regularidade os
trabalhos escolares e foi aumentado,
consideravelmente , o material de en-
sino.
• Realizou-se concurso para a cadei-

ra de Anatomia e Fisiolo gia Fatal&

-ficas, sendo indicado, por unanimida-
de, D Dr. Moacir de Freitas Amorim,
já livre-docente da cadeira e também
de Histologia e Embriologia Geral, da
Faculdade de Medicina da Universi-
dade de São Paulo. Da mesa examina-
dora dèste concurso faz parte o emi-
nente Reitor da Universidade do
Brasil, Sr. Professor Dr. Raul Leitão
da Cunha, autoridade na matéria e
catedrático da disciplina na Faculda-
de Medicina da Universidade do
Brasil; não menos notáveis foram os
demais membros dessa comissão exa-
minadora, constante dos professores
Henrique da Rocha Lima, Diretor do
Instituto de Biologia de São Paulo,
Carmo Lordi, catedrático da Facul-
dade de Medicina da Universidade de
São Paulo, André Dreyfus e Marcos
Lindenberg, representantes da Facul-
dade Paulista de Medicina.

Foi também realizado concurso para
docência-livre de Clínica Pediátrica
Médica e Higiêne Infantil.

Recebeu a Faculdade um donativo
de 200.000,00 cruzeiros da Legião Bra-
sileira de Assistência, permitindo a
aquisição, por parte da Faculdade, de
dois aparelhos de Radioterapia, ao va-
lor de 294 mil cruzeiros.

Para conclusão das obras do monu-
mental Hospital São Paulo, obteve a
Faculdade um empréstimo, na Caixa
Económica Federal de na importân-
cia de 13.090.801,00 cruzeiros.

Foram diplomados 21 médicos em
1943.

Os históricos escolares. estudados no
Ministério da Educação, foram verifi-
cados regulares.

A Biblioteca teve largo movimento de
consultas e foi enriquecida, por com-
pra ou doações, com 86 volumes, 68 se-
paratas e teses e 30 revistas novas.

Foram realizados vários cursos de
aperfeiçoamento.

No relatório geral da Faculdade, vem,
também, reunido o da Escola de En-
fermeiras do Hospital São Paulo, cujo
funcionamento foi regular.

Em conclusão, a Comissão de Ensi-
no Superior, é de
• Parecer
que o relatório do Inspetor Federal
junto à Faculdade Paulista de Medi-
cina, pode ser arquivado.

Sala das sessões, 3 de outubro de
1945. - Paulo Parreiras Hortas. Re-
letor. - Reinaldo Pdrchat. - Lou-
renço Filho. - Josue d'Ajonseca.

• PARECER N.° 213

COMISSÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO

Inspeção permanente para o Depar-
tamento- Feminino do Ginásio Dioce-
sano de Lins.

Em 3 de outubro de 1938, concedeu
êste Conselho, unã,nimemente, inspe-
ção permanente para o Ginásio Dio-
cesano de Lins, Estado de São Paulo.
Desde o exame a que foi submetido
para a inspeção permanente, se ve-
rifica tratar-se de um estabelecimento
misto, de freqüência masculina e fe-
minina, fundado em 1929, pelo Cône-
go Durval Reis, adquirido em 1936,
pelo Bispado de Cafelándia e hoje de
propriedade da Congregação Salesiana,

O quadro de matricula inicial, rio
tempo da inspeção era o seguinte:
Secundário: masculino 94; femi-

nino . . 	  61
Primário: masculino 124; femi-

nino . . 	  65
Comercial: masculino 66; femi-

nino . .	 4
234
	

130

Ao tempo em que foi concedida a
inspeção permanente, o estabelecimen-
to funcionava com 94 alunos do sexo
masculino e 61 do sexo feminio, •3o
no curso secundário, e em 19 de no-
vembro de 1942 obtivera autorização
para funcionar como Colégio. Tanto
na concessão para inspeção pemanente
como na autorização para funcionar
como Colégio, nenhuma referência se
fazia a dois estabelecimentos e sim a
um só. Com o desenvolvimento que o
Colégio teve, como refere o' Sr. Ins-
petor, separou-se o Departamento
Masculino do Feminino, passando a
funcionar em prédios diferentes, se
bem que próximos. Essa separação se
acentuou ainda mais quando da passa-
gem do , Ginásio para às mãos dos Pa-
dres Salesianos e a Escola Normal
para as mãos das Freiras Salesianas.

Hoje são dois colégios completa-
mente separados, tanto nos prédios
como nos serviços internos de Secre-
taria, na direção, confiada um dos pa-
dres salesianos, e outro as freiras sa-
lesianas. A única coisa comum entre
o Colégio Diocesano e a Escola Nor-
mal Nossa Senhora Auxiliadora, é o
laboratório de Física e Química e Hisa
tória Natural localizado no prédio do
Colégio Diocesano, do qual se servem
as meninas da Escola Normal (fü-
lhas 235).

A existência de um estabelecimento
só, com um Departamento masculino
e um Departamento feminino, funcio-
nando separadamente, longe de con-
trariar a lei, corresponde perfeitamen-
te ao espirito do Decreto-lei n.° 4.241,
quando no seu art. 25, declara:

E'.-recomendável que a *educa-
ção secundária das mulheres se
faça em estabelecimento de exclu-
siva freqüência feminina.

2. Nos estabelecimentos de en-
sino secundário frequentados por
homens ou mulheres, será a edu-
cação destas ministradas em cias-
ses exclusivamente femininas".

Se pela portaria ministerial de 27
de março de 1943 foi suspensa a exe-
cução classe dispositivo, foi-o apenas
por motivos de exequibilidade prática
e não porque o princípio não fôsse
bom. Nos estabelecimentos que qui-
sessem estaoelecer a praxe de Depar-
tamentos separados, tanto melhor.
Não há, pois, motivo para se exigir
uma separação radical entre os dois
estabelecimentos, caso prefiram conti-
nuar ligados, embora autônomos (fls.
241) . O máximo que o Departamento
poderá fazer, é designar dois inspetores
diferentes, um 'para o Departamento
masculino, outro para o Departamento
feminino, a fim de atender melhor à
fiscalização dado o elevado número de
alunos em cada estabelecimento. Res-
ta, outrossim, aos estabelecimentos, o
direito de requererem a sua separação
e ao Departamento feminino, se qui-
ser constituir um estabelecimento à
parte, o de requerer a respectiva ins-
peção, independente do que já foi con-
cedido ao estabelecimento único, em
seus dois departamentos feminino e
masculino.

Antunes

Fre nklin

- Alvaro Hugo Gon-
.

- José Nicolau de Fa-

- Armando Schepis.
colação de grau e a

ploma.
- Estevão Montebel-

Trajano Xavier

Valdemiro Freitas

Américo Sarubi. -

Guerino Lente, -

de
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Nesta condições, é a Comissão de
Parecer

que a Escola Normal Nossa Senhora
Auxiliadora de Lins, Estado de São
Paulo, seja considerada como- Depar-
tamento Feminino do Colégio Dio-
cesano de Lins Estado de São Paulo,
beneficiando-se, portanto, das regalias
de inspeção permanente e da autori-
zação para funcionar como Colégio,
aqueles concedidos, podendo a Divisão
de Ensino Secundário, designar uni
Inspetor para cada estabelecimento.

Sala das sessões, 3 de outubro de
1945. — Alceu Amoroso Lima, Relator.
— Josué d'Ajonseca.	 ludas Aires".

PARECER N.° 214

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO

Processo n.° 24.065-45.

Recorrem Olímpio de Figueiredo e
Felicio Fernandes Nogueira, do respei-
tável despacho ministerial que, ho-
mologando pareceres dêste Conselho,
lhes prejudicou os registros dos di-
plomas de médico, que possuem, ex-
pedidos pela Faculdade de Medicina
do Paraná.

O exame retrospectivo não pôde ser
feito com a jundada dos antigos pro-
cessos porque, quanto a êsses,

"foram infrutíferas as buscas
nesta Divisão e no Sere liço de
Comunicações, para localizar..."

e tanto porque
"no incêndio havido, a 2 de julho
de 1944, no Edifício Regina, foram
tragados pelas chamas quase te-
dos os processos existentes no ar-
quivo do Ministério, que funcionou
naquele edifício".

Apesar desse desaparecimento, é
possível conhecer a verdadeira situa-
ção dos dois recorrentes, desde quan-
do foram examinados neste Conselho
os autos do relatório do ano de 1933,
redigido pelo Inspetor da Faculdade
de Medicina do Paraná. O parecer
que o contém, de n.° 243, de 7 de de-
zembro de 1934, da autoria do saudoso
professor Eduardo Rabelo, entre mais,
diz

"No anexo d, cópias de guias
de transferências de alunos de ou-
tras Faculdades", verifica-se, po-
rém, que os alunos Felício Fer-
nandes Nogueira e Olímpio No-
gueira de Figueiredo, transferi-
dos da Faculdade Fluminense de
Medicina, foram nesta dispensados
do exame vestibular, por serem
detentores "de diplomas de farma-
cêuticos conferidos pela Escola de
Farmácia e Odontologia de Pin-
damonhangaba.

Da mesma guia de transferên-
cia, passada pela Faculdade Flu-
minense de Medicina, consta que
os alunos acima citados apresenta-
ram diplomas de farmacêutico da-
tados, o de Felicio Fernandes No-
gueira, de 11 de março de 1922, e
o de Olímpio Nogueira de Et-
gueiredo, de 22 de dezembro de
1925, ambos devidamente registra-
dos no Serviço Sanitário do Esta-
do de São Paulo, expedidos pela
Escola de Farmácia e Odontolo-
gia de Pindamonhangaba, "para
cuja matricula", declara a guia,
"os exames de admissão consta-
vam dos seguintes preparatórios:
Português, Francês, Aritmética,
Álgebra, Geografia, História do
Brasil, Geometria, Fisica, Quími-
ca e História Natural". Declara,
também, a guia que ésses candi-
datos "prestaram exames de In-
glês, Latim e História Universal

em março de 1930 no Liceu Flu-
minense de Humanidades, fisca-
lizados, os quais foram aceitos
com permissão do Sr. Secretário
do Interior e Justiça".

A Diretoria de Educação, tendo
dúvidas sôbre a validade dos di-
plomas passados pela Escola de
Farmácia e Odontologia de Pin-
damonhangaba e ainda em rela-
ção aos exames de preparatórios
feitos no Liceu Fluminense de
Humanidades, solicitou informa-
ções ao Inspetor.

Essas informações, com certeza
para poupar tempo, foram direta-
mente solicitadas pela Diretoria
de E-dueação em oficio de 24 de
março dêste ano, ao Sr. Diretor
da Faculdade Fluminense de Me-
dicina, que, em ofício de 3 ao
mês de abril seguinte, declarou
que aqueles alunos tinham sido
matriculados naquela Faculdade
"ao tempo em que a mesma inda
não era equiparada e aceitava di-
plomas de escolas estaduais regis-
trados nas repartições competen-
tes dos Estados, informando, ain-
da, que, em condições anólogas
aos citados alunos, muitos outros
tinham sido admitidos e já haviam
terminado o curso, e tinham seus
diplomas registrados na Direto-
ria de Educação". -

De posse de tais esclarecimentos,
julgou a Diretoria de Educação ue
bom aviso solicitar ainda da Se-
cretaria da Educação do Estado
de São Paulo, depositária do ar-
quivo da Escola de Pindarnonhan-
gaba, informes sôbre a data do
ingresso daqueles alunos na Esco-
la acima.

Dessa informação consta em re-
lação a Felício Fernandes Noguei-
ra: a) que fôra inscrito para exa-
mes de admissão em 1919; b) que
figura com a declaração "aprova-
do" na ata de exames de admis-
são de 10-11-1919; c) que .figura
com o n.° 11 na relação dos can-
didatos aprovados em exame de
admissão em 1919; d) que foi ma-
triculado em 1919, sob na 7, na
primeira série do curso de Far-
mácia. Depois de enumerar o re-
sultado de seus exames nas ai-
versas séries do curso de farmá-
cia, diz a informação que consta,
a fls. 10 do livro n.° 2 de re-
gistro, de diplomas, que Felício
Fernandes Nogueira concluiu o
curso de Farmácia a 9 de março
de 1922, terminando aqueles in-
formes com as seguintes observa-
ções: "Deixa de ser transcrita a
ata de colação de grou, por terem
se extraviado os livros autênticos
de colação de grau de março de
1920 a outubro de 1927, conforme
declarações do Delegado Fiscal do
Govérno junto à Escola, a fls. 8
de seu relatório de 25 de novem-
bro de 1930, ao Sr. Dr. Secre-
tário dos Negócios do Estado do
Interior".

Em relação ao outro aluno,
Olímpio Nogueira de Figueiredo,
diz a referida informação que fi-
gura inscrito sob n.° 17 na lista
de exame de admissão em 1924,
com a declaração de aprovado na
ata de exame de admissão de 17
de janeiro de 1924, e ainda sob
n.° 9 na relação dos candidatos
aprovados no exame de admissão
daquele mesmo ano. Ocorre, en-
tretanto„ notar a anomalia de
tendo êste aluno feito exame de

admissão em 17 de janeiro de
1924, já figurar- naquelas informa-
ções como matriculado em- 1923,
na primeira série farmacêutica,
sob n.° 206 a fls. e do livro ci-
tado, do que resulta o fato de
ter prestado exame de admissão
depois de matriculado. Seguem-
se os dados referentes a exames
nas diferentes séries e a declara-
ção que consta do livro de registro
de diplomas, que concluiu o cur-
so de farmácia em 5 de dezembro
de 1925, e colou grau a 22 do mes-
mo mês e ano, terminando as
informações com as mesmas de-
clarações acima sôbre a não trans-
crição da ata de colação de grau
pela desaparição dos respectivos
livros.

Do exposto, se conclui que se
tornam necessárias, novas infor-
mações precisas e completas: a)
sôbre os preparatórios prestados
pelos alunos Felício Fernandes
Nogueira e Olímpio Nogueira de
Figueiredo, quer quanto aos exa-
mes que apresentaram à Escola de
Pindamonhangaba, quer quaiii o
aos que declaram ter prestado no
Liceu Fluminense de Humanida-
des; b) sôbre a ata das respec-
tivas colações de grau e conse-
qüente prova da regularidade das
diplomas conferidos pela Escola
de Pindamonhangaba.

Em -relação ao aluno Olímpio
Nogueira de Figueiredo, tornam-se
ainda 'necessárias explicações sa-
bre o fato de ter êle feito exa-
me dé admissão em janeiro de 24
e já figurar como matriculado
na lista dos alunos de 23.

Parece, assim, à Comissão Mie,
sõ depois de esclarecidas tôdas es-
sas dúvidas, poderá ser arquivado
êste relatório.

Eduardo Rabello. — Padre Leo-
vel tranca, S.J. — Reynaldo Por-
chat concluindo pelo cancelamen-
to da matrícula dos dois alunos
provenientes da Escola de Finda-
monhangaba".

Cabe notar que, assinando vencido
na Comissão de Ensino Superior, de
onde emanou o parecer, o voto do
Senhor Conselheiro Porchat, foi ven-
cedor no plenário.

Quando dúvida pudesse persistir,
vale o esclarecimento contido no pa-
recer n.° 18, de 15 de abril de 1936,
da mesma Comissão e de autoria do
mesmo relator, o professor Eduardo
Rabelo, aprovado por unanimidade
pelo plenário:

"Com o presente processo volta
ao exame do Conselho, o relatório
anual, de 1933, da Faculdade de
Medicina do Paraná. O processo

' já foi analisado no parecer n.° 243
de 7 de dezembro de 1934, con-
cluindo a maioria Øa Comissão
pelo seu não arquivamento, en-
quanto não fossem presentes in-
formações precisas e satisfatórias
sôbre a vida escolar de dois alu-
nos: Felicio Fernandes Nogueira
e Olímpio Nogueira de Figueire-
do, transferidos para a Faculda-
de, vindos da Escola de Farmácia
e Odontologia de Pindamonhan-
gaba e de cuja regularidade sus-
peitava a Diretoria Nacional de
Educação.

Assinando êsse parecer, nosso
eminente Presidente, o Sr. Profes-
sor Porchat, foi na comissão voto
vencido, opinando pela medida
radical de "cancelamento das ma-
trículas dos dois alunos provenien-

tes da Escola de Pinclamonhanga-
ba". Indo a plenário o parecer
e o vota em separado Porchat
tão ,convincentes foram os argu-
mentos , em defesa dêste apresenta-
dos pelo nosso preclaro Presidente
que, após declaração expressa do
relatar com éle finalmente concor-
dou a Comissão e todo o Conse-
lho que, por unanimidade, apro-
vou o voto Porchat, tendo clara-
niente declarado o Sr. Presidente
que, em vista da aquiescência da,

.Comissão ficara prejudicado o pa-
recer em que se solicitavam infor-
mações sabre as matriculas dos
alunos e aprovado o voto que man-
dava desde logo cancelar as ma-
triculas.

Submetido, entretanto, a. reso-
lução do Conselho à deliberação
do Sr. Ministro, não ficou bem
clara a opinião do Conselho na
respectiva in1ormaçáo que não de-
clarou ter ficado prejudicado o pa-
recer e que prevalecerá .no Con-
selho a ccnclusao do voto.Porchat.

Parece,- assim, que de tal modo
informado, foi levado o Sr. Mi-
nistro a dar o seguinte despacho:
Obtenham-se os esclarecimentos
solicitados pelo Conselho Nacio-
nal de Educação, o que corres-
pondia à . homologação do pare-
cer.

Foi em cumprimento &ase des-
pacho, que o Sr. Diretor da Edu-
cação solicitou do Inspetor, infor-
mações sabre as ditas matriculas;
dizendo ter sido o parecer devida-
mente homologado pelo Sr. Mi-
nistro.

Presentes, afinal, ao Conselho
estas informações, foram analisa-
das na parecer da Comissão de
Ensino Superior n.o 111, de 21 de
maio de 1935. Esse parecer, tendo,
naturalmente, em vista o despa-
cho do Sr. Ministro que homolo-
gara o parecei, tomou conheci-
mento das informações, sem, toda-
via, desfazer o equívoco e concluir
que, diante mesmo das novas In•
formações prestadas ainda nada
poderia ser decidido e que outros
e mais preciosos esclarecimentos
se tornavam necessários.

Entretanto, a informação com
que subiu ao Sr. Ministro êste
parecer 111, assinalou o equívoco
que, declara a informação, não
pôde ser impedido pela Secretaria
em vista da dispensa do interstí-
cio para votação do parecer.

Não obstante e ao que parece,
convencido de que a opinião final
do Conselho estava expressa no
parecer 243, já homologado, man-
teve o Sr. Ministro era despacho
de 2 de julho de le35 a citada
homologação.

E' êste o histórico do processo
que volta à deliberação do Con-
selho.

Da análise feita pela Comissão,
pode-se concluir que, homologando
o parecer 243, não teve o Exma.
Sr. Ministro, de fato, diante de si,
como elemento paxá sua esclare-
cida deliberação, a real opinião do
Conselho sôbre o caso, expressa no
voto Porchat e não no parecer
que, como acima foi dito, ficara
prejudicado, pois que a informa-
ção era que naturalmente se ba-
seou S. Exa dava como apro-
vados o parecer e o vote Porchat
decidindo-se S. Ex.° pelo parecer
que, de fato, prevaleceu na opinião
do Conselho.
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niinado pelo Parecer n.° 243, de
11-12-34.

Como • conseqüência desse ato
dó Conselho, seguiram-se várias
providências tendentes a explicar
a situação dos -referidos alunos,
constituindo vasta documentação
da qua/ resulta a comprovação
das irregularidades das suas ma-
triculas na Feculdade Fluminense
de Medicina e t ransferência para
a Faculdade do Paraná.

A despeito de ter sido mantida
a decisão . anterior do Conselho,

s no Parecer n.° 13 de 16-4-33, con-
tinuaram os referidas alunos ma-
triculados na Facpldade, diplo-
mando-se, finalmente, em 1934.

Ainda mais, tiveram eles os seus
diplomas registrados, sem que no
D. N. E. haja notícia dos res-
pectivos processos de registro,
conforme consta do despacho do
ilustre Sr. Diretor da Divisão do
Ensino Superiaa, que abaixo se
transcreve:
• 'O presente processo deve se-
guir novamente à consideração
do C. N. E. acompanhado dos
relatórios de 1933, 1934, 1935 c
1936, erra elucidação do assun-
to de que ficou dependente aaprovação dos . mesmos, isto é,
o cancelamento das matriculas
de Olímpio de Figueiredo e Fe-

* lido remendes Nogueira, de-
terminado pela homologação do
Parecer n.° 18-36. Aliás, con-
vêm observar que o relatório de
1936 não foi enviado à aprecia-
ção do Conselho, e, enexplica-
velmente, arquivado em 8-8-37,
sem tal providêneia essencial.

Ocorre, entretanto, que as ma-
triculas acima mencionadas não
/oram 'canceladas e os referidos
Olímpio Nogueira de Figueiredo

• e relido Fernandes Nogueira
terminaram os respectivos cur-
sos, diplomaram-se e os seus
títulos ' foram registrados.

Requisitados do Serviço de
Comunicações .os processos de
registro de diploma dos mesmos,
não foram *encontrados ou não
existem ris) arquivo deste Minis-
tério. Foi-me enviado única-
mente o Processo 36-2.928, re-
lativo a Olímpio Nogueira Fi-
g ueiredo, contendo ofício do
Inspetor da fiscalização . do
exercício da medicina de Minas
Gerais, pedindo esclarecimentos
sobre a legalidade do registro
do seu diploma, e cópia da res-
posta do ensino superior comu-
nicando que esse diploma fora
registrado e que o assunto se-
ria submetido ao C. N. E. em
sua próxima reunião.

Nada consta sõbre si tal pro-
vidência teria sido tomada e
parece que o não foi, à vista do
Último parecer aprovado pelo
Conselho (170-38) . Ante a consumação dos cursas dos

recorrentes, cedeu o Consenso na sea
validação, para remédio, quando lhe
não custava simplesmente manter na
anteriores acórdãos desta Casa, na es-
pécie. Dir-se-la medida. de favor.

Do cumprimento das conclusões ' do
transcrito parecer 292, de 1938, dá boa
conta, o parecer n.° 30, aprovado 0.11
seSsão de 3 de fevereiro de 1939, onde
se verifica, acerca, que foram cancela-
dos os registros dos dipiomasde Olím-
pio Nogueira de Figueiredo e de Poli-
cio Fernandes Ndgueira:

que se não apuraram as responsabi-
lidades pela concessão de registro à

Então ficou conhecido que, apesar
de decretada a nulidade das matri-
culas em 1934, a 17 de junho de 1935
Olímpio Nogueira de Figueiredo lo-
grava o registro do diploma de médi-
co, que lhe outorgara a Faculdade de
Medicina do Paraná em dezembro de
1934, não se demorando o outro recor-
rente, Felício remendes Nogueira, a
pleitear e em obter igual registro, que
lhe foi concedido em fevereiro de 1936.
diploma expedido em dezembro de
1935. E, para maior edificação, afie-
ma o diretor, ao tempo, da Divisão de
Ensino Superior, que não foram encon-
trados os processos em que Olímpio e
Felicio Leriam requerido os registras
dos títulos e onde deveriam ser encon--
trados, também, os despachos conces-
sérios. E' de observar que a aflarna-
ção data de 12 de outubro de 1938.

Ao Sr. Diretor Geral, era 1
de ,outubro de 1938. - Ruy d
Lima e Silva.
A Comissão tendo examinado

situação desses diplomados, não
só em face da justificação por
eles apresentada, mas ainda das
tre Imas decisões dèste Conselho
com referência ao registro de di-
plomas de alunos Irregularmente
matriculados antes da concessão
da inspeção preliminar, entende
que seria medida de equidade -con-
siderar válidas as suas matri-
culas, condicionando, porém, o re-
gistro dos seus diplomas à pres-
tação de exame de saficiSncia,
Perante uma das Faculdades Fe-
derais, nos termos do art. 22, do
Decreto n.° . 23.546.	 .	 -

No -tocante. ao relatório de 1934
faz-se necessário uma verifica-
ção da vida escolar de vários alu-
nos, principalmente a referente ao
de nome Paulo Licuardi. (fo-
lhas 265 verso) .
Concluindo, pensa a comissão que,
a propósito dos vários relatórios
não arquivades na Faculdade de
Medicina do Paraná, devem ser
tomadas as seguintes providên-
cias:

a) que -sejam anulados os re-
gistros dos diplomas dos senhores
Olímpio Nogueira de Figueiredo
e Felicio Fernandes Nogueira,
exigindo-a e dos mesmos prova de
suficiência nos termos clO ar-
tigo 22;

b) que se apure a quem cabe a
responsabilidade pelo registro in-
devido e sem as formalidades le-
gais dos diplomas a que acima se
alude;

, c) que sejam presentes.ao D. N. E.
para .o devido exame, os documentos
originais que instruirem a matricula
do diplomado Salmos!. Fontes (folhas
489 do relatório de 1937), inclusive a
prova de sua qualidade de Tenente Co-
missionado, nos termos do Decreto
n.° 20.014 de 21-5-38;

d) que seja verificada a vida escolar
do Sr. Paulo Licuardi.

Julga, assim, a Comissão de Ui-
da conveniência que o processo
volte com êste parecer à decisão
do Sr. Ministro que assim poderá
julgar, tendo em vista a verda-
deira opinião do Conselho, de fatc
expressa no voto Porchat que man-
dava cancelar as matrículas dos
alunos relido Fernandes Noguei-
ra e Olímpio Nogueira de Figuei-
redo vindos da Escola de Farmá-
cia e Odontologia de Pindamo=
nhangaba.

Outrcssim, é também de parecer
a Comissão uma vez que determi-
nando o cancelamento destas ma..
triculas poderá ser arquivado o re-
latório anual, de 1933, da • Facul-
dade de Medicina do Paraná".

Já no ano de 1938, ao examinar o
relatório dessa Faculdade, relativo ao
ano de 1937, achou o Conselho encon-
trar-se em condições para ser arqui-
vado. Mas observou que tal somente
poderia dar-se

'	 "após a regularização dos relató-
rios anteriores não arquivados".

Tal é a conclusão do parecer n.° 170,
de 1938, originário cia mesma corais=
são de Ensino Superior, que o plenã-
zio Fácil é verificar ' que a
regularização ai exigida objetiva, mili-
to exatamente, a exclusão dos nomes
de Olímpio Nogueira Figueiredo é de
relido Femandes Nogueira do rói 'dos

...alunos daquela Faculdade, atentas is
Irregularidades que viciavam c; ingres

'ao no curso médico.
At estão, portanto, três claros, se-

guros e insofismáveis julgados do Con-
selho sobre mesmo assunto, o que não
.bastou para convencer os interessa-
dos, ao menos aparentemente, do mo-
'do irregular e ilegal pelo qual conse-
guiram entrar no curso médico:

Infelismente, e sem que pudesse
.apurar, foram desobedecidas as rei-
teradas decisões dèste Conselho e os

- despaches ministeriais que as homo-
logaram, dando-lhes força de sanção.
.Assim, cmbora sobre os dois ora re-
correntes pesasse, desde 1934, a de-
cretação da nulidade dos cursos en-
cetados, o que foi divulgado pelo Diá-
rio Oficial, eles prosseguiram o curso
médico, em flagrante desacato a tão
altas decisões, no que, é iniludivel,

.encontraram preciosa colaboração na
mais completa inação por parte das
autoridades,. às quais competia dar
.execução ao importante deliberado.
Longe dieso, eis que novas, então, en-
riquecerem esse mesmo processo, que
continha o Parecer n.° 170, de 1938,
quando, procurando esclarecer os fa-
tos impugnativos do arquivamento dos
relatórios, o Departamento Nacional
de Educação,: ainda em , 1938, os fèz
aubir a nova consideração deste órgãos
rara mais clara conhecimento, vale
conhecer a integra do Parecer n.° 292,
de 4 de novembro de 1938, preciso em
acua termos:

s O Departamento Nacional de
Educação submete a apreciação
deste Conselho o processo refe-
rente ao relatório do Sr. inspetor
junto à Faculdade do Paraná
correspondente ao ano escolar de
1937, sobre o qual foi emitido o

- Parecer 'n.o 170-38.
O motivo da volta dèsse pro-

cesso ao Conselho, fudia-se no
não arguivamenb do aludido re-
latório por não terem sido cum-
pridas as exigências dos parece-
res anteriores, principalmente na
parte referente ao cancelamento,
das matriculas dos alunos Olím-
pio Nogueira de Figueiredo e re-
lido Fernandes Nogueira, deter-

2 vista o desaparecimento dos procesas
e dos dois ora recorrentes;

que, recomendado, fosse dada ciên-
cia a uma autoridade sanitária do
cancelamento do registro do título da
Olímpio Nogueira Figueiredo, a qual
fizera indagação.

Na petição de recurso, os interessa-
dos -silenciam exatamente as decisões
do Conselho, quando ainda alunos,
ocasião em que suas matrículas foram
mandadas reduzir à ~idade, fato nu,:
lhes não é ignorado, tanto publicada
no Diário Oficial, de que, • aliás, jun-
tam recorte, à fls. 47, do processo. E
assim procedem para discutir a ias -
plicabilidade da conclusão do parecer
n.° 170, de 1938, que os obrigou ao exa-
me de validação. Como argumento,
não procede, porque, em verdade, 'In-
tensão fora do seletor oferecer urna
oportunidade generosa, para que os
recorrentes não perdessem or esforço
desenvolvido nos anos de estudos. E
generosa porque mais cômodo e prá-
tico teria sido simplesmente manter as
decisões anteriores, que fulminaram
as duas matriculas iniciais, com false
na Lei e na Justiça. Agora se ve que
a medida não foi compreendida.
- Como argumento favorável, preten-

dem os recorrentes considerar os cur-
sos • por eles feitos na extinta Escola
de Farmácia e Odontologia -de Piada-
monhangaba. não fiscalizada pelo Go-
vérno Federal e já bastante conhcciaa
nesta Casa, sendo ainda de lembrar
outro . pretenso apoio, de que se ser-
vem, qual o fato de exames de alguns
preparatórios no LinU Fluminense c'e
Humanidades, que também nunca se
viu fiscalizado na forma da lei fede-
ral.

Os demais documentos, que engros-
sam os autos, são atestados firmados
por autoridades policiais, por médicos,
por a'utoridaalcs municipais do inte-
rior do país, que : dizem de conceito
pessoal ou profissional em que são ta-
dos. Mas isso nada tora de fad,oravel
à espécie em lide, que antes revela a
persistência dos recorrentes em exer-
cer uma profissão, para a qual lhes
falta o requisito essencial para sua
prática legal - os registros dos diplo-
mas - abuso que deve ser coibido pe-
las autoridades sanitárias.

Os recorrentes, sempre na busca de
algo em que apoiar o pretense direito
à anulação do cancelamento do regis-
tro de seus títulos, lançam mão do es-
tranho recurso de citar precedentes.
E, para esse efeito denunciam que
Isaac Franco, Aseenclino e Alceu de
Andrade, Hermógenes de Godói "apre-
sentaram documentos idênticos aos do
suplicante (2." peticionária), isto é.
diplomas de farmacêutico expedidos
por escola estadual e mais três maté-
rias no Liceu Flumiriense de Humani-
dades..

Pois bem,-continuam as recorrentes,
todos êsses titulares acima inclicadcs.
além de muitos outros (a menção é
simplesmente exemplificativa) tive-
ram seus diplomas registrados, sem
qualquer dúvida e se encontram no
pleno e livre exercício da -profissão. E
citam, como comprovante, o documen-
to numero 33, que é o de fls. 41, des-
tes autos.

Lendo-o, fica-se sabendo tratar-se
de uma certidão, expedida a 5 de fe-
vereiro de 1945, pela Faculdade Flumi-
nense de Medicina, visada pelo inspe-
tor, na qual é afirmado que os nomes.
citados apresentaram, naquela, esco/e.
em 1930, para matricula, documentos
idênticos aos de Meio Fernandes No-
gueira. Mas o de que as ieeorrentes
esqueceram de provar a que os nomes
denunciados têm seus diplomas regia-

Quanto a Fclício Nogueira,
existe anexado ao relatório de
1935, uma apresentação, ou me-
lhor, justificação do mesmo, re-
lativa à regularidade do seu
curso e que, entretanto, não foi
no nomento oportuno remetida
ao Conselho para julgamento.

A vista de todos esses do-
cumentos, o C. N. E. .poderá,
assim, deliberar afinal e resol-
ver se devem ou não ser cassa-
dos os registros dos diplomas
conferidos àqueles médicos.
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trados no Ministério da Educação e ;inutilizado o — Visto —, que ainda se
que estão exercendo a profissão'. O fa- lê nos dois diplomas.
to de haverem, à época, logrado ma.- Sala das sessões, 5 de outubro de
tricula em escola não fiscalizada, e as- 1945. — Jurandyr Lodi, Relator. —
sim feito o curso, não admira. Impor- Revnaido Porchat, Samuel Libánio,
tante e a prova de que os denunciados, Senis Carvalho.
teriam logrado registrar seus tisulos. COMISSÃO DE ENSINO SUPERIOR
Ausente essa, a denúncia e cicia _como	 — PARECER N.° 2n
não peovada, o que impede a ação re-
pressiva das autoridades Incumbidas	 Proceso n.° 18.357-43:
de aelar pela Saúde Pública. E bom Assunto- — Relatório dos trabalhos
seria se conhecessem os precedentes, letivas de 1942, na Escola de Belas Ar-
para corretivo imediato, igual ao que
mereceegm os reclamantes.

Vale, por fim, considerar outro ar-
gumeato, não menos interessante, tal
o invocado, de que ambos, Olímpio No-
gueira de . Figueiredo e Felício Fernan-
des Nogueira, se diplomaram farma-
cêuticos, por escola apenas fiscalizada
ror Govérno Estadual, "tendo sido os
a.ens diplomas submetidos a registro
ainda em vigor. Esqueceram-se en-
tretanto, de afirmar onde se consumi-
ram .sintillientes registros. Se tanto
houveese ocorrido no Ministério da
Eclucaeão, caberia providência imedia-
ta. atendendo ao disposto no art. 15
e seus parágrafos do Decreto número
24.439, de 1934. Mas, ao mis se deduz
das certidões de fls. 39 e 40, e, o que
é mais importante, do exame dêsscs
próprios diplomas, que se encontram
à fls. a7 e 59 déstes autos, trata-se de
registro logrado na Diretoria ' Geral do
Serviço Sanitário de São Paulo. o clusl
não empresta validade legal aos titia-
los. cánforme o decreto supra eitada.

Assim exposta matéri'c inabilmente
contiaa ern recurso.dirigido ao Diretor
Geral do Departamento Nacional de
Educação, de reiteradas atos ministe-
riais, e considerando

que os vários pareceres deste Conse-
lho, nue analisaram e concluíram des-
fava- velmente às pretensões foram
sancionados pelo Sr. Ministro de lis-
tado:

Que nada há de novo nestes autos,
que abale aquelas seguras conclusões;

que já os ora recorrentes se dirigi-
ram eo Poder Judiciário, com êxito que
se pade deduzir de fato de haverem
tornado à alçada administrativa sem
trazer mandato judicial que a esta al-
go obeigasse (Con. Apelação número
7.704, in Diário da Justiça, de 14 de
abril cie 1943, e embargos in Diário da
Justica de 12 de junho de 1944, em que
foram embargantes os dois ora recor-
rentes, e embargada á União Federal,
circunstancia bem silenciada na peti-
ção C.:2, recurso;

s ene, em verdade, à vista os fatos
que viciam, insanavelmente a matri-
cula inicial e o quanto dela decorreu,
o remédio sentar e único seria, como
é. o decidido e mandado adotar por S.

a Senhor Ministro de Estado, a
anulação das matricialas; 	 •

mas, por outro lado, considerando
qua, em parecer posterior (no de nú-
m-,ro 292-38, letra a), também homo-
logado por S. Ex., foi autorizada .sub-
ratailo dos recorrentes a exames de
valida( ao, os quais devem obedecer o
modelo_ fixado no art. 22, do Decreto
n.° 20.179, de 1931, com a aecia0o que
lhe deu o Decreto n.° 24.540, de 1934,
várias vêzes adotado para casos que
tais, é a Comissão de Legislação de

-Parecer
1 — que se mantenham as conclu-

sões do parecer n.° 292-38, letra a, de
1933. que condicionou o registro dos
diplomas dos dois interessados as pro-
vas de validação;

2 — que, havendo sido determinado,
por despacho ministerial, o rancela-
mento dos registros anteriores e já
consumados nos assentos, deve MT

cados pea circular n.° 3.505, de 130-6 de
1932, e, bem assim, algumas considera-
ções de ordem geral subscritas pelo
inspetor federal junto ao estabeleci-
aSento. Entre essas, está a declaração
do mesmo inspetor de que, dada a fi-
nalidade especial da Escola, se vê êle
na impossibilidade de aplicar certos
dispositivos legais. Há manifesto equi-
voco na afirmação. As escolas de be-
las-artes possuem alunos em seus cur-
sos normais, e alunos livres, uns e ou-
tros, porém, estão sujeitos às normas
traçadas nas leis e regulamentos. E,
aliás, o que se verifica do conteúdo
dêste próprio relatório. A Escola aten-
deu às condições de funcionamento
regular, em sua administração e ensi-
no, salvo quanto à necessidade da
abertura de concursos, para as cadeiras
vagas, e a expedição de diploinas
uma aluna sem curso secundário regu-
lar.

Quanto ao primeiro ponto, convirá
que a D, E. Su. verifique se a Escoja,
nos anos letivos seguintes, terá aber-
to as inscrições de concurso. Quanto
ao segundo, certo é que diploma não
tem validade para registro no D. N.
E., muito embora, no parecer para o
reconhecimento da Escola, não nala
êste Conselho incluído o nome da alu-
na entre os de matricula irregular. A
apuração da regularidade da matri-
cula, feita em globo, para os efeitos
de reconhecimento, não exclue o exa-
me de cada caso, por ocasião do pedi-
do de registro.

Depois de esclarecido o inspetor, e
por seu intermédio a Escola, sare ês-
tes pontos, o -relatório poderá ser ar-a
quivado.

Sala das sessões, 5 de outubro de 1945
— Lourenço Filho, Relator. — Reyna:-
do Porchat. — Josué d'Ajonseca.

Havendo sido, por proposta do Se-
nhor Conselheiro Amoroso Lima, dis-
pensado o interticio regimental, en-
traram em discussão e foram unâni-
memente aprovados os seguintes pa-
receres.
COMISSÃO DE ENSINO SUPERIOR
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Assunto: Processo n.° 13.590-44, re-
lativo ao pedido de autorização para o
funcionamento da Faculdade de Far-
mácia do Pará.

Volta o Conselho Nacional de Edu-
cação o processo n.° 13.590-44, relativo
ao pedido de autorização para funcio-
namento da Faculdade de Farmácia do
Pará após a expedição do Decreto que
autorizou seu funcionamento, em vir-
tude de haver determinado o C. N.
de E., em seu parecer n.o 123-45, ho-
mologado pelo Sr. Ministro da Educa-
ção, que fossem preenchidas por con-
curso as cadeiras de Química Indus-
trial Farmacêutica e Zoologia, logo a
Faculdade obtivesse autorização para
funcionar. Esse pronunciamento foi
motivado por não constar que os res-
pectivos titulares registrados seus di-
pIomas.

Verificações posteriores; deixaram
evidenciado terem os Dr. Caries Ra-
mos de Albuquerque e Elisio de Araújo

diplomas devidamente registra-seus
dos.

Ficou dest'arte, sem motivo a exigên-
cia do eminenterelator do processo de
autorização, quanto ao concurso para
as duas cadeiras em causa, pois o mo-
tivo alegado foi a falta do registro do
diploma dos titulares.

Afastada essa dúvida, podem êsses
professõres, a exemplo dos demais, ser
considerados catedráticos da Faculda-
de.

Em oficio cio Diretor da Faculdade
tes de São Paulo. existe, no entanto, referência a dois ou-

Oferece êste relatório os dados inch- tros professores, os doutores Raul Pon-
te e Sousa e Hernani Coutinho Batis-
ta, que ainda. não haviam esclarecido
devidamente a situação de seus chplor
mas, quanto ao registro.

Solicitou, em face dessa situação, au-
torização para mandar preaeder a con-
curso as cadeiras regidas peles aludi-
das professores.

Porteriormente, verificau-sa estar o
professor Hernani Coutinho Batista,
devidamente registrado no D. N. E.
e no D. N. S.

Subsiste atualmente a dúvida quan-
to ao diploma do professor .Raul Pon-
te e Sousa o qual em vias de registro,
ocorrido no Ministério da Educação e
Saúde.

Como o referido professor só entra-
rá em exercício em 1938 (porque rege-
rá cadeira de 3.a série que sómente
naquele ano funcionará) lembra o téc-
nico de educação Nair Fortes Abu-
Merhy que, seria equitativo conceder-
lhe o prazo até fim de 1946, para obter
a 2.a via do diploma e promover szu
registro definitivo nas repartiçoes
competentes.

A Comissão de Ensino Superior jul-
ga perfeitamente regular e equitativa
essa providência, e, assim, é de

Parecer
que a situação dos professores cate-
dráticos da Faculdade de Farmácia do
Pará fique bem esclarecida, conside-
rando-se solvidas as dúvidas quanto
aos professores Carlos Ramos de Al-
buquerque, Elisio de Araújo e Rema-
ni Coutinho Batista e se conceda per-
missão ao Dr. Raul Ponte e Sousa pa-
ra, até fim de 1946, obter 2.a via de
seu diploma e promover o registro de-
finitivo do mesmo perante as reparti-
ções competentes.

Sala das Sessões, 8 de outubro de
1945. — Paulo Parreiras Horta, Re-
lator. — Reinaldo Pordrat. — Josué
d'Afonseca. — Lourenço Filho.

PARECER N.° 218
Comissão de Legislação

Processo ri.° 45.734-45
Leib Soibelman é aluno da 3.a sé-

rie da Faculdade de Filosofia do Ins-
tituto La-Faiete, na seção de Geo-
grafia e História.

Sendo portador apenas de certifi-
cado de conclusão da 5.a série do an-
tigo curso fundamental, que era sufi-
ciente então para inscrever-se em
exame vestibular para ingresso na-
quela Faculdade, requer "autorização
para prestar no Colégio Pedro II os
exames das matérias que lhe faltam
para a conclusão do curso secundário
completo exigido para a matricula nas
Faculdades de Direito, de acôrdo com
os precedentes já estabelecidos na
conformidade das normas do parecer
n.0 124-42 'do egrégio Conselho Na-
cional de Educação". Petição de 28 de
maio de 1945.

O curso secundário completo atual-
mente exigido para matricula inicial
nos cursos superiores é constituído
pelo 1.° e pelo 2.° ciclos de estudo.

Tendo o suplicante apenas o certi-
ficado de ;aprovação na 5,a série do

antigo curso fundamental, precisará,
para obter o que pretende, cursar e
obter aprovação nas matérias do 2.0
ciclo ginasial, de acôrdo com a vi..
gênte Lei Orgânica do Ensino Se-
cundário.

Não se lhe aplica a doutrina invo-
cada como Sendo a do parecer núme-
ro 124-42 déste Conselho. Trata-se
nesse parecer, de ex-alunos das Es-
colas Militar e Naval que pediram
matricula na Escola Politécnica, nas
séries a que tivessem direito. Não há.
analogia entre asse pedido e o do
suplicante nêste processo.

E se tivesse aplicação, é de lem-
brar-se que a conclusão dêsse pare-
cer é a constante da emenda substitu-
tiva apresentada pelo Sr. Conselheiro
Leitão da Cunha, que foi unanime-
mente aprovado, e que exigiu que os
requerentes prestassem exames finais
do curso complementar das matérias
em que não tinham sido aprovados nos
cursos realizados nas Escola Naval e
Militar.

Também não lhe aproveita o pare-
cer n.° 35-45, dêste Conselho, invocado
pelo informante de fls. 11, como ten-
do decidido favoravelmente à preten-
são do requerente. Nesse parecer tra-
tava-se de um bacharel e licenciado
pela Faculdade de Filosofia, Ciências
e Letras de São Bento (e não de um
estudante) que, alegando ter feito cin-
co anos de Ginásio em estabelecimen-
to reconhecido, mais quatro anos de
Faculdade Superior no curso de His-
tória e Geografia da Faculdade de
São Bento, oficialmente reconhecida,
e mais três anos de Filosofia no Insa
tituto Pedagógico e Filosófico Sale-
siano S. Manuel (não reconhecido) ,
pedia autorizaçãa para submeter-se a
concurso de habilitação à Faculdade
Católica de Direito.

Pois, apesar dos seus alegados es-
tudos, não foi aprovada a conclusão
do parecer favorável ao requerente,
mas sim o substitutivo apresentado
pelo Sr. Conselheiro Leitão da Cunha,
nêstes termos:.

—"que seja permitido ao reque-a,
rente a terminação do seu curso
secundário de acôrdo • com a con-
clusão do parecer 124-42, a fim
de que, aprovado nesses exames,
requeira a sua inscrição no con-o
curso de habilitação da Faculdade
Católica de Direito".
vista dessa conclusão, reiterada-

mente aprovada pelo Conselho nos dois
pareceres citados, e em face da lei
vigente, que é a lei orgânica do en-
sino secundário, não pode ser defe-
rida a pretensão do estudante Leib
Soibelman.

Sala das Sessões, 8 de outubro de
1945. --- Reynaldo Porchat, Relator.
— Samuel Libdnio. — Beni Carvalho".

Nada mais havendo a tratar, o Se-
nhor Presidente declarou encerrada
a sessão, convocando os senhores con-
selheiros para o dia 10, quarta-feira,
ás 14,30 horas.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO

Divisão de Ensino Superior
EXPEDItNTE DO SR. MINISTRO

Dia 20 de outubro de 1945

N.° 24.741-40	 Francisco Pereira
de Sousa. — Parecer n.° 206-45 do

N. E., cuja conclusão é a seguinte:
— "que o interessado está amparado
pelo Decreto n.° 243, de 5 de setem-
bro de 1936, podendo, portanto, re-
gistrar o diploma mediante validação.



N.° 77.413-44 -
Freitas. - Deferi

N.o 89.026-44 -
Silveira. - Defer

N.° 9.439-45 -
Costa. - Deferid

"N.0 16.038-45
Abbud. - Deferi

N.° 23.619-45 -
car Nogueira. -

N.° 23.893-45 -
Deferido.

N.° 26.301-45 -
deixa.	 Deferido

N.° 43.283-45 -
Deferido.

N.° 49424-45 -
Morais Sarmento.

N.° 58.124-45
Soares de Avelar

N.° 62.310-45 -
- Deferido.

Osvaldo de Paula
do.

Lucas Cintra da
ido.
Walkyria de Uzècla

o.

- Gibrail Alves
do.

Geraldo de Alen-
Deferido.

Felicio Mias.

Aluísio Pires Con-
.

Meyer Mesel.

Luis Gonzaga de
- Deferido.

- José Adelmar
. - Deferido.
Francisca Berardi.

Rodrigo Vasco da
o.

Ernesto Milanese.

N.° 9.318-44 -
Gama. - Deferid

N.° 37.8:0-44 -
- Deferido.

N.° 76.811-41 -
ria Neto. - Def

José Francisco Po-
dido.

Quinta-feira 25
	

DIÁRIO OFICIAI .(Seçao I)
	

Outubro de 1945 •16719

N.° 23.624-45 - Valdemiro de Fa-
rias. ---Renietido à Divisão de En-
sino Secundário.

N.0 56.045-45 - Mandall Minassa.
- Idem.

N.° 59.052-45 - José Benjamin de
Andrade Júnior. - Idem.

N.° 62.306-45 - Agnés 'Adler. -
Cumpra O disposto no art. 150 da
Constituição.

N.° 63.406-45 - Mário Eggers. -
Promova aposição do Sélo Nacionà1
ao diploma.	 -

N.° 63.406-45 - Mário Eggers. --
Remetido à Divisão de "Ensino Se-
cundário.

N.° 65.827-45 -- João Carlos Fair-
banks. - Apresente documentação
comprobatória de todo o curso secun-
dário e certidão de registro civil, de
vez que pediu a sua retirada do ar-
quivo da Escola Politécnica de Sã...?
Paulo emn '17-3-25.	 -

N.° 72.408-45 - Hunaldo Teixeira
Gomes. - Requeira a retirada -do di-
ploma e promova a aposição do &lu
Nacional e a asinatura _cio Inspetor.

N.° 73.230-45 - Célio Martins de
Oliveira Melo. - Providenciado, diri-
ja-se à escola.

N.° 74.057-45 - José Tomás de Al-
meida Brum. - Remetido à Divisão
de Ensino Secundário.

N.° 74.661-45 - João Guilherme
Teles de Meneses. - Idem.

N.° 74.676-45 - Helena Carmen de
Sousa. - Idem.

N.° :76.807-15 - José Soares cio
Silva Filho. - Achando-se os livros
à disposição de Comissão de Inque-
rdo, há que aguardar esta termine
3eU trabalho.

14.0 77:104-45 - Hans Carl Vaz
Giese. - Remetido à Divisão de En-
sino Secundário.

N.° '79.094-45 - Jorge dos Santos
Guerra. - Queira indicar os dife-
rentes anos em que teria cursado a
escola indicada.

N.° 29.248-45 - Faculdade de Eco-
nomia do Rio de Janeiro (Relatório
de fevereiro de 1945) - Arquive-se.

N.° 31.929-45 -- Faculdade ele Ciên-
cias Administrativas e Financeiras
anexa ao Colégio Finto Ferreira (Re-
latório de fevereiro de -1945 n . - Idem

N.° 54.179-45 - Faculdade de Eco-
nomia do Rio de Janeiro (Relatório
de maio de 1945). - Idem.

N." 77.303-45 - Faculdade de Ciên-
cias Econômicas de Ribeirão Preta
(Relatório de 'setembro de 1945). -
Idem.

N.o 78.838-45 - Faculdade de Ciên-
cias Econômicas e Administrativas da
Rio de Janeiro (Relatório de setem-
bro de 1945). - Idem.

N.o 79.075-45 - Faculdade de
Ciências Econômicas e Administrati-
vas de Campinas (Relatório de se-
tembro de 1945). - Idem.

N.° 78.739-45 - Fundação cie Ciên-
cias Aplicadas - S. Paulo - Sele a
documentação juntada na forma da
lei.

REMESSA À JUNTA ESPECIAL

N.° 51.358-43 - Abílio do Couto
Faria.

N.° 54.917-43 - Francisco Gonçal-
ves de Oliveira.

N.° 55.386-43 - Albertino Mendes
Mala.

N.o 56.407-43 - Ernesto Soares de
Almeida.

N.° 56.890-43 - José Lopes Sal-
gado.

N.° 57.391-43 - Carlos da Silva
Sobrinho.

11.0 58.135-43 - Moacir Guimarães.
N.° 58.189-43 - Wilson C. de Car-

- Homologado. - 11-10-45. - Ca-
panema.

N.° 18.484-42 - Sebastião Moreira
Barbosa - Parecer n.° 198-45 do C.
N. E., cuja conclusão é a seguinte: -
"que seja cumprido o parecer do Con-
selho, e, portanto, indeferido o pedido
do requerente como opinam os ilus-
três Diretores do D. N. E.". - Ho-
mologado. - 11-10-45. - Capa-
nema.

N.° 18.357-43 - Escola de BelaS
Artes de São Paulo - Parecer nú-
mero 215-45 do C. N. E., favorável
ao arquivamento do relatório de 1912
da Escola "de Belas Artes de São
Paulo, uma vez cumpridas as deter-
minações quê estabelece. - Homo-
logado. - 12-10-45. - Capanema.

N.° 33.673-43 - Escola Politécnica
da Bahia - Parecer n.° 195-45 do
C. N. E., conclnindo pelo arquiva-
mento do relatóriode 1942 da Escola
Politécnica da Bahia. - Homologado.
- 5-10-45 - Capanema.

N.° 11.273-44 - Escola de Enfer-
meiras Católicas•"Luiika de Marillac"
- Parecer n.° 208-45, do C. N. E.,
favorável ao arquivamento do rela-
tório de 1943 da Escola de Enfermei-
ras Católicas Luisa de Marillac. -
Homologado. - 11-10-45. - Capa-
nema.

N.° 13.590-44 - Faculdade de Far-
mácia do Pará - Parecer n.° 216-45
do C. N. E., 'cuja conclusão é a se-
guinte: - "que a situação dos pro-
fessores catedráticos da Faculdade cie
Farmácia do Pará fica bem esclare-
cida, considerando-se solvidas as dú-
vidas quanto aos professores Caries-
Ramos de Albuquerque, Elisio de
.Araújo e Hernani Coutinho
e se conceda permissão ao Dr. Raul
Ponte e Sousa para, até fim de 1946,
obter 2.° via de seu çliplorna e pro-
mover o registro definitivo do mesmo
perante as repartições competentes.
- Homologado. - 12-0-45 - Ca-
panema.

• N.o 44.066-44 - Faculdade de Me-
dicina do Recife - Parecei número
204-45 d(3 C. N. E., favorável ao a
arquivamento do relatório de 1943 da
Faculdade de Medicina do Recife. -

e- Homologado. - 11-10-45. - Ca-
panema.

DESPACHO DO SR. DIRETOR
GERAL

REGISTRO DE DIPLOMAS

•
N.° 62.311-45 - Francisca Nogueira

Soares. - Deferido.
N.0 62.312-45 - Inácia Augusta. -

Deferido.
N.° 66.093-45 - Osmarina Sales de

Sant'Ana Medeiros. - Deferido.
N.° 67.056-45 - Anisio Barreto. -

Deferido.
N.° 71.320-45 - João Lõbo Júnior.

- Deferido.
.21.° 72.783-45 - João Luis da Silva

Caldas. - Defdido.
N.° 73.983-45 - Carlos Natividade.

- Deferido.
N.° 76.673-45 - Rafel Iinprota. --

Visei o diploma em 18-10-45.
N.° 77.314-45 - Alvaro de Campes

Góis. - Deferidc	 •
N.° 77.316-45 - Ilarbldo Brigas de

Albuquerque. - Deferido.
18-10-45.

N.° 78.831-45 - Atair Cagnin. --
Visei o diploma em 18 740-45.	 -

N.° 73.832-45 - Geraldo Machado"
da Silveira. - Visei o diploma em
19-10-45.

N.° 78.833-45 - João Bplisário
Guerra Viana. - Visei o diploma em
13-10-45.

N. 78.834-45 -
Rocha. - Visei
18-10-45.

N.° 78.835-45 - Luis Homsi. -
Visei o diploma em. 18-10-45.

N.° 78.836-45 - José E.osalvo Cozta.
- Visei o diploma era 13-10-45.

N.° 22.837-45 - Euclides Margno.
- Visei o diploma em 18-10-45. -

N.° 18.982-45 - Plínio Raulino
Oliveira. - Deferido.

N.° 1.320-45 - Francisco Paulo
Magalhães Castro. - Deferido.

N.° 85.891-43 - José Alencar Vieira
Ribeiro. - Deferido.

DESPACHO DA DIVISÃO

N.° 59.616-41 - Hebe de Andrade.
- A requerente não atendeu nosso
despacho de 6 de março de 1943, tan-
to não forneceu as indicações pe-
didas.

N.° 14.406-43 - Salvador Mateis
Sveibil (76.775-45). - Providenciado:
dirija-se à escola.

N.° 31.796-43 - Ida Kussá --
(65d47-45 - Sim, na forma da lei.

N.° 73.003-43 - Lindolfo Coutinlic
Cedro - Providenciado, dirija-se à
escola:

N.° 22.142-44 - Rubens Ferraz de
Almeida Prado. - Remetida à Divi-
são de Ensino Secundário.

N.° 48.154-44 - Henrique Ribeiro.
- Providenciado, dirija-se à escola.

N.° 53.298-44 - Francisco Acir
Benjamin Guimarães. - Junte peti-
ção de registro.

N.° 57.605-44 - Renat Franco. -
Providenciado dirija-se à escola.

N.° 61.904-44 - Helena Maria do
Carmo Londero. - Remetido à Di-
visão de Ensino Secundário.

N. 63.976-44 - Argeu Fontoura
Filho. - Idem.

N.° 79.614-44 - Guerino .Bof fonl .
- Idem.

N.° 87.843-44 - Hélio Guimarães.
- Idem.

N.° 96.334-44 - José Lopes Rodri-
gues. - Conforme declaração feita
no momento em que recebido neste
serviço, a 10 de julho de 1945, o pro-
cesso n.° 96.364-44 não continha o di-
ploma com que da Divisão safra.

N.° 9.623-45 - Raul Iwersen
(75.181-45 - Providenciado, dirija-3e
à escola.

14.0 17.459-45 - Paulo de Castro
Silveira. - Junte documento hábil
que prove a data de nascimento,
atentas as divergências.

- Diocésio de Paula

- João Pedro Busca-

Servando Regada:

- Hugo Vitpr.

- Alexandre Costa.
Aristides Se.maccril)

4 - José

- Levindo Gonçalves

- Osvaldo Albernaz.
- Pedro Gomes et.e.

- Antônio 'Machado
_

Geraldo Guimarães.
- Alivio Comado

- Aèandino de Sousa

- Geraldo de Aze-...

- Antônio Azevedo

Nestor S. GcrInano

-

- Antônio Pabel.
Antônio Jesus Por-

Etelvfno M. Borges.
- Joaquim ele

Alzira Pires da

Palmira Vieira

Manuel Felipe de

Es1anislau dos San,-

Lucilia Pereira

- Nélson Dutra d,

- Amadeu Cristó-

paio.
N.° 55.753-45 - Aldo Santos Ca-

milher.
N.° 56.013-45 - Renato Pantoj2

Filho.

Humberto Mare111.
-João -Cláudio

Luis nels da Silva

Artur Santiago.
- Alceu Tinocch!o.

Artur Durval Ma-

Serviço Nacional de Teatro
DESPACHO DO SR. DIRETOIr,
, Requerimentos despachados:

Dia 16 de cutubro de 1945
Valquiria B. de Almeida - Compa-

reça a êcte. Serviço. (P. ri.° 86-45-
SNT).

Centro AeadCmico Dr. Gomos Car-
dim	 Arelulve-sr. (Papeleta).

Dia 18
Estefânia Ilelniold - Indeferido,

acórdo com o parecer. (Processo n-.1-
mero 87-45-SNT).

Urbano de Sousa
o diploma em

valho Oliveira.
N.° 58.205-48

e Silva.
N.° 58.274-43

mante Sá.
N.° 59.017-43

Garcia.
N.° 59.986-43

Carvalho.
N.° 39.977-44
N.° 40.818-41 -

Figioll.
14.0 41. 390-4

Vieira.
N.° 41.392-41

da Silva.
N.° 41.394-44
N.° 42.152-44

Oliveira.
N.° 42.559-44

Baeta Neves.
N.° 42.870-44 -
N.° 43.201-44

Gonçalves:

N.° 66.572-44
Andrade.

N.o 75.864-44
vedo Sousa.
• N.° 73.573-45
P. Tavares.

N.° 5.288-38 -
Jose R. Pisa.

N.° 61.972-43
Cunha.

N.° " 61.974-43
Araújo Lopes.

N.° 88.261-43
N.° 37.29-44 -

reira.
N.° 38.760-44 -
N.° 40.358-44

veira Souza.
N.° 40.817-44

Souto.
N.° 42.052-44

Simões.
N.° 41.232-44 -
N-° 59.869-44

Costa.
N.° '73.222-45 -

Santos.
N.o 7.084-45 -

Freitas.
N.o 74213-45 -

tos Franco.
N.° 51.042-45

Martins.
N.° 52.634-45

Andrade.
N.o 52.861-45

faro.
N.° 54.797-45 -
N.o 53.694-45
N.° 54.189-45 -
N.° 55.076-45 -
N.° 55.130-45 -

reira.
N.o 55.131-45 -

guelra.
N.° 55.635-45 -

Gina de Matrino.
Luis Alves Bezc..rra.

Jtilio Camarg,o No-

José Martins Sa:n-

- 'Carlos - de A., -

Otaviano de

Domingo>



Jurisprudência Fiscal
Imprensa Nacional publica bimestralmente acórdãos se!ecionados dos

C 	 Rf.0 Zn DE CONTRI181CiNHTI?..2
E

SUP:5MOR. Dri
COM

INDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO

Seção de Vendas : AV. RODRIGUES ALVES, 1
Agência 1: PALÁCIO DA FAZENDA

Agência II: PRETÓRIO

Atende-se a pedidos pelo Serviço de ReernbOlso Postal

Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.

Vol.
Vo/.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.

Cr$
XIII — 10,00
XIV — 10,00
XV — 10,00

XVI — 10,00
XVII — 10,00

XVIII — 10,00
XIX — 10,00
XX — 10,00

XXI — 10.00
XXII — '10,00

XXIII — 12,00
XXIV — 12,00
XXV -- 12,00

• Cr$
1— 5,00

II — 6,00
III — 5,00
IV — 6,00
V— 8,00

VI — 8,00
VII — 8,00

VIII — 7,00
IX — 10,00
X — 10,00

XI — 10,00
XII — 10,00
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MINISTÉRIO DA FAZENDAConservatório Nacional
do Canto Orfeônico

PORTARIA N.° 29, DE 23 DE
OUTUBRO DE 1945

O Diretor do Conservatório Nacional
Canto Orfeeinico, para melhor e mais
rápida realização da uniformidade do
ensino de Canto Orfeõnico em todo o
país e no intuito de fortalecer a ori-
entação traçada pelo Conservatório
Nacional de Canto Orfednico, de acór-
do com o Decreto-lei re.° 4.993, de 2G
de novembro de 1912, resolve:

Que além das obras didáticas a que
se refere a Portaria n.° 21, de 4 de
julho de 1945, deverão ser trabalhados
nos Cursos de Formação de Professõres
Especializados em Canto Orfeemico as
seguintes obras didáticas, aprovadas
por êste Conservatório, a fim de serem
aplicadas nas escolas de todo o país,
desde o nível pré-primário ao secun-
dário.
Canções para o nível pré-primário e

primário

Esperança da incle pobre — (2 vo-
z) — Música de H. Vilas-Lõbos —
letra sôbre um pensamento de Ligia
P.• Leiter

Carneirinho de algodão — (2 vozes)
— Música de H. Vilas-Lõbos — letra
de Sílvio Salema.

O Gaturamo -7 (3 vozes) — melo-
dia ele J. Carlos Dias — arr. de H.
Vila-1.kbos — letra de J. Pinto e Silva.

Canções para o nível primário e
Secundário

Canto do Norte — (hino do Ceará)
— (2 vozes) — Música de A. Nepo-
muee.no — Poesia de Tomás Lopes.

Marcha para o Oeste — (3 vozes)
— Música de Vicente Paiva — arr.
de H. Vila-Lõbos — letra de J. Sá
Roris:

Hino Académico — (Ao estudo) —
(2 vozes) --à Música de A. Carlos Go-
mes — arr. de H. Vila-Lõbos — poe-
sia de Bittencourt Sampaio.

Hino às árvores — (2 vozes) — mú-
sica de J. Gomes Júnior — arr. de

H. Vilas-1.05bos — letra de Arlindo
Leal.

Hino à Paz — (Oração à Paz) — 3
vozes — Música de Francisco Braga
— letra de M. M. Teixeira.

Cantar para Viver — (2 vozes) —
Música de H. Vila-Lóbos — letra de
S. Salema..

Canções para o nível secundário e
artístico

Manda Sarárá — (4 vozes) — Mú-
sica de J. Vieira Brandão — Texto
extraído da Pequena História da Lite-
ratura Brasileira.

Canto do Lavrador — (4 vozes)
Música de H. Vila-Lõbos — letra
C. Paula Barros.

Músicas para o nível artístico

A Menina Bonita — (3 vozes)
Música de Francisco Mignone.

Sonhei que Sinhá tinha morrido —
(3 vozes) — Música de Francisco Mig-
none.

Chegou-nos a Salvação — (4 vozes
mistas) — Música de J. S. Bach da
Cantata n.° 155 --"Meu Deus, quanto
tempo, tão longo".

Salutaris — (3 vozes) — Música de
J. Vieira Brandão.

Consolação — (4 vozes — côro
to) — Música de F. Mendelsohn.

Intellectunt tibi Dabo — (2 vozes) —
Música de Orlando de Lassus.

Ave Maria — A maneira Gregoriana
— (3 vozes)- — Música de J. Vieira
Brandão'.

Ode a Santa Cecilia — (3 vozes) —
Música de O. Lorenzo Fernandez.

Papai eu quero me casar — (3 vo-
zes) — Música de Francisco Mignone
— H. Villa-Lobos, Diretor.

GABINETE DO MINISTRO
EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS
-

E.XpOS140 n.° 2.180, de 10-10-94a -
SC. 52.968-45 — Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República:

1. Frederico Kniestedt e mais 66
cidadãos alemães residentes em Pôrto
Alegre, dirigem-Se a Vossa Excelên-
cia nos seguintes têrmos:

• "Os alemães anti-nazistas
Brasil, infrascritos, domiciliados
em Pôrto Alegre, tendo à sua
frente a figura apostolar do aus-
tero ancião Frederico Kniestedt,
o mais antigo Intelectual e jorna-
lista tedesco integrado neste gran-
de pais, sobem até V. Ex. para,
com a devida permissão, pedir
providências oficiais que os dis-
tingam da massa amorfa dos seus

• patrícios, como ato de suprema
justiça, de vez que se consideram
aliados das Nações Unidas e ser-
vidores da brasileira, sua segunda
pátria.	 •

Todos os firmatários dêste "Me-
morial" merecem da Repartição
Central de Policia do Rio Grande
do Sul os atestados Inclusos, que
os reconhecem inimigos irrecon-
ciliáveis do nazi-fascismo, e sin-
ceros, devotados e esclarecidos
amigos do Brasil, no combate glo-
rioso contra a eorruptura ideologia
totalitária que anula a pessoa, e
a absorve numa abstração o Es-
tado.

Anexam-se, como simboios, ape-
nas as certidões dos cinco primei-
ros firmatárlos, porque a R. C. P.
achou não dever dar certidão co-
letiva que abrangesse todos, mas
sim, individual, uma para cada
um. Juntá-las tôdas seria super-
letação dispendiosa e inútil, pois
é certo que a totalidade está em
condições de as possuir e, se for
julgado mister, a Polícia laforma-
rá".
2. A Agêndia Especial de De-

fesa Econômica do Banco do .Brasil
S. A. manifesta-se sõbre a preten.-
são pela seguinte forma (fls. 19).

Remetendo a Vossa Senhoria,
em devolução, O expediente em
causa, cabe-nos comunicar-lhe que
o Senhor Diretor, a cuja delibe-
ração foi submetido o assunto,
exarou, a respeito, o despacho que
nos permitidos transcrever a se-
guir:	 •

e "Não concordo em conceder
"as liberdades" com que sonham
os peticionários".

3. O Departamento do Interior e
da Justiça- do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, ao examinar o as-
sunto, concluiu pela sèguinte forma
(fl. 20):

"Outrossim, cumpre-nos comu-
nicar a Vossa Excelência que éste
Ministério, ao examinar o assunto,
se manifestou contrariamente à
pretensão dos interessados, dada a
improcedência do pedido".

4. E' o que tenho a honra de in-
formar a Vossa Excelência. .

Aproveito a oportunidade para re-
novar a Vossa Excelência os protestos
do meu mais profundo respeito. — A.
de Souza Costa.

Despacho: Sim. G. VARGAS.

Exposição n.° 2.212, de 17-10-945 —
SC. 201.194-44 — Adolfo de Lima Cos-
ta, contador classe I dêste Ministério,
Pedindo nomeação para o lugar de
agente fiscal do impôsto de consumo,
independentemente de classificação
obtida no concurso respectivo. Despa-
cho: Arquive-se. G. VARGAS.

Exposição n.° 2.213, de 17-10-945 -
SC. 243.984-44 -- Ismael de Paula e
Silva, escrivão da Coletoria Federal
em Jundiaí, no Estado de São Paulo,
pedindo nomeação para o lugar de
agente fiscal do impe)sto de consumo,
independentemente de classificação
obtida no concurso respectivo. Des-
pacho: Arquive-se. G. VARGAS.

Exposição n.° 2.232;de 17-10-945 —
SC. 203-165-45 — opinando pelo ' ar-
quivamento do processo em que Ana •
Aires Pereira, residente em Carolina, --
no Estado do Espírito Santo; pleiteia ,
pagamento da indenização a que se
julga com direito, proveniente de re-
quisição feita no período revolucioná-
rio de 1925. Despacho: Sim. G. VAR-

GAS.'

Exposição n.° 2.241, de 17-10-945 --
SC. 224.930-44 — Pedro Vieira de An-
drade, contador classe H dêstc 1V1inia-
tério, pedindo nomeação para o lugar
de agente fiscal do impôsto de consu-
mo, independentemente da. classifica-
ção obtida no concurso respectivo.
Despacho: Arquive-se., G. VARGAS.

Exposição n.° 2.255, de 17-10-945 —
SC. 25.662-45 — solicitando autori-
zação para que a despesa relativa à
concessão de aposentadoria ao agente
de estrada de ferro, Alarico Meinieke,
se realize na forma do art. 40 do De-
creto-lei n.° 426 de 1938. Despacho:
Autorizado. Em 17-10-945. G. VAR-

GAS. -

Exposição n.° 2.265, de 17-10-945 —
SC. 69.252-15 — propondo o arquiva-
mento do processo em que Miguel de
Chiacchio Neto, residente em Jaú, no
Estado de São Paulo, solicita cancela-
mento da multa de Cr$ 2.000,00 que lhe
foi imposta. Despacho: Sim. G. VAR-

GAS.

Exposição n.° 2.266, de 17-10-945 --
SC. 79.021-45 — opinando pelo inde-
ferimento do pedido formulado pela
Fábrica de Bebidas Farroupilha Li-
mitada, de Pelotas, no Estado do Rio
Grande do Sul, de cancelamento da
multa que lhe foi imposta, tendo em
vista que a interessada já foi benefi-
ciada com a permissão do pagamento
do débito em prestações. Despacho:
Sim. G. VARGAS.

Exposição n.° 2.272, de 17-10-945 —
PR. 21.269-45 — opinando pelo arqui-
vamento do Processo em que o genel-a/
José Pessoa intercede em favor da
viúva do pranteado industrial Henri-
que Lage, solicitando que se determine
a devolução ao Juízo do inventário dos
bens excluídos do Decreto-lei n.° 7.024
de 1944, da incorporação ao patrimô-
nio nacional. Despacho: Sim. G. Van-
GAS.

Exposição n.° 2.275, de 17-10-945 --
PR. 30.333-45 — opinando pelo arqui-
vamento do processo em que António
Tavares Leite, legatário de Henrique
Lage, pede seja solucionado o caso da
incorporação ao patrimônio nacional
dos bens deixados pelo referido indus-
trial, tendo em vista que se está pro-
videnciando, na conformidade do que
estabelece a lei. Despacho: Sim. G.
VARGAS.

de
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DEPARTAMENTO FEDERAL DE COMPRAS_

RELAÇÃO DAS ANALISES DO DIA 19 DE OUTUBRO DE 1945 - N.° 167

1

Análises Fornecedores
(

Requisição Item Material examinado Resultado

3.737 Albino Castro & Cia. Ltda. 	 115.184	 ' 4 a 6 Avental de brim tussor 	 Aceito,
•	 3.750 A. Rodrigues Costa & Cia. 	 145.107 3 Uni!, brim algodão pardo 	 Aceito,

3.752 Gráfica Belas Artes Ltda. 	 115.162 1 Rótulo em AP-75 	 Aceito.
3.753 Idem	 	 115.162 2 Rótulo em AP-75 	  Aceito,
3.754 Idem	 	 115.162 3 Rótulo em AP-75 	 Aceito,
3.755 Idem . 	 115.162 4 Rótulo em AP-75 amarelo 	 Aceito.
3.756 Idem	 	 115.162 5 Rótulo em AP-75 	 Aceito,

•	 3.757 Idem . 	  113.035 1 Impresso AP-75 	 Aceito,
3.758 Idem . 	 113.035 2 Impresso AP-75 	 Aceito.
3.759 Idem . . . 	 113.035 3 Impresso AP-75 	 Aceito.
3.760 Idem . 	  313.035 4 Impresso AP-75 	 Aceito,
3.761 Idem . 	 113.035 5 Papel AP-75 em branco 	 Aceito,
3.770 Idem • • • 	 115.159 4 Etiqueta em AP-75 	 Aceito,
3.771 Idem	 	 115.159 3 Etiqueta em AP-75 	 Aceito,
3.772 Idem . . 	 115.159 2 Etiqueta em AP-75 	 Aceito.
3.773 Idem. 	 115.159 1 Etiqueta em AP-75 	 Aceito,

•	 3.774 Idem . 	 115.158 5 Etiqueta em AP-'75 	 Aceito,
3.775 Idem . 	 115.158 4 Etiqueta em AP-75 	 Aceito.
3.776 Idem . 	 115.158 3 Etiqueta em AP-75 	 Aceito.
3.777 Idem . 	 115.158' 2 Etiqueta em AP-75 	 Aceito.

•	 3.778 .Idem . • 115.158 3. Etiqueta era AP-75 	 Aceito.

As análises acham-se à disposição dos Srs. Fornecedores, no Gabinete do Diretor da Divisão Técnica. 	
•nn

Jorge Ribeiro Leuzinger, Diretor da D. T.

Direção Geral da Fazenda
Nacional

EPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL

Dia 23 de outubro de 1945
N.° 147.750-45- - Autorizo a liqui-

dação da dívida de Cr$ 96,00, com a
E. F. C. B. por jôgo de contas de
acôrdo com o resolvido no processo
179.205-45.

Autorizo a liquidação das seguintes
dividas com a E. F. C. B., por'jôgo
de contas, de acôrdo com o rezolvido
no processo n.° 136.855-44:
Proc. 198.506-45 	 	 120,30

, Proc. 198.509-45 	 	 26.773,80
, Proc. 198.510-45 	 	 20,70
Proc. 198.511-45 	 	 3.642,00
Proc. 198.512-45 	 	 4.347,20
Proc. 198.513-45 	 	 119,50
Proc. 198.514-45 	 	 853,00
Proc. 198.516-45 	 	 91,00
Proc . 193.517-45 	 	 1.798,00

' Proc. 198.519-45 	 	 966,90
N.° 225.403-45 - Autorizado a aber-

tura do crédito de Cr$ 296.502,40, no
Banco do Brasil, em favor da Direto-
ria Regional dos Correios e Telégrafos
em Botucatu.

Dia 24
N.° 219.925-45 - Autorizando a en-

trega do adiantamento de Cr$ 	
3.000,00 à Filomena de Albuquerque
Rabelo Guimarães.

Diretoria da Despesa Pública
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

SECRETARIA

Dia 19 de outubro de 1945
Precatórios, para levantamento de

fiança, expedidas em favor dos se-
guintes:

Breno de Andrade. -Cumpra-se. -
Proc. S. C. 222.177-45.

Artur Neves de Carvalho. - Cum-
pra-se: - Proc. 222.173-45.

Artur Neves de Carvalho. - Cum-
pra-se. - Proc. S. C. 22.172-45.

União Beneficente dos Chauffeurs
do Rio de Janeiro. - Cumpra-se. -
Proc. S. C. 220.298-45.

União Beneficente dos Chauffeura•
do Rio de Janeiro. - Cumpra-se. -
Proc. S. C. 220.297-45.

Agenor Augusto Basílio. - Cumpra-
se. - Proc. S. C. 220.296-45.

N.° 214.198-45 - De interesse de
Cora de Lima Barros Monclaro. -
Apresentem, querendo, alvará de au-
torização.

N.o 209.588-45 - Carlos Ferreira
Batista, aposentado por Decreto de 12
de janeiro de 1933, requerendo re-
visão de provento, invocando o De-
creto-lei n.° 7.736, de 13 de julho de
1945. - De acôrdo com o parecer,
não cabe a revisão pleiteada, uma vez
que a aposentadoria do interessado
foi concedida em data anterior a 1-1,
de 1937.

2. Arquive-se, depois de restituído
o titulo de inatividade, anexo.

N.° 199.972-45 - De interesse de
Zulmira. - A requerente se quiser ser
atendida, deve provar que seus filhos
são menores.

N.° 192.396-45 - Joaquim Manuel
Rodrigues, aposentado por Decreto de
28 de outubro de 1939, requerendo re-
visão de provento, invocando o Decre-
to-lei ri.° 7.736, de 13 de julho de 1945.
- De acôrdo com o parecer, nada há
que providenciar, porquanto ao ser
aposentado, o interessado não percebia
a diferença que ora reclama.

2. Arquive-se, restituindo-se, antes
o título anexo.

N.° 189.018-45 - Oscar Joaquim do
Carmo, aposentado por Decreto de 3
de outubro de 1935, requerendo revisão
de provento invocando o Decreto-lei
n.° 7.730, de 13 de julho de 1945. --
De acôrdo com o parecer, não cabe a
revisão pleiteada, uma vez que o inte-
ressado foi aposentado em data ante-
rior a 1-1-37.

2. Arquive-se, depois de restituído o
titulo de inatividade, anexo.

N.° 186.843-45 - André Machado

de novembro de 1938, requerendo revi-
visão de provento, invocando o Decre-
to n.° 7.736, de 13 de julho de 1945. -
De acôrdo com o parecer, nada há
que deferir, uma vez que, ao ser apo-
sentado, o interessado não percebia a
diferença assegurada pelo Decreto-lei
n.° 7.736, de 13-7-45.

2. Arquive-se, depois de restituído o
titulo anexo.

N.° 184.904-45 - Bento Faria, apo-
sentado por Decreto de 10 de maio de
1937, requerendo revisão de provento,
invocando o Decreto-lei ri.° 7.736, de
13 de Julho de 1945. - De acôrdo com
o parecer, nada há que providenciar,
urna vez que, ao ser aposentado, o in-
teressado não percebia a diferença as-
segurada pelo Decreto-lei 11.° 7.736, de
13-7-45.

2. Arquive-se, depois de restituir o
titulo de inatividade, anexo.

N.° 184.006-45 - Pedro José Mar-
tins, aposentado por Decreto de 8 de
fevereiro de 1934, requerendo revisão
de provento, invocando o Decreto-lei
n.° 7.736, de 13 de julho de 1945. -
O interessado foi aposentado em data
anterior a 1-1-37, não lhe aproveitan-
do, portanto, o benefício assegurado
pelo Decreto-lei ri.° 7.736, de 13-7; de
1945.

2. Restitua-se o título de inativi-
dade, anexo, e arquive-se o processo.

N.° 183.870-45 - Agenor Xavier Ba-
tista, aposentado por Decreto de 29
de abril de 1937, requerendo revisão
de provento, invocando o Decreto-lei
n.° 7.736, de 13 de julho de 1945. -
De acôrdo com o parecer, nada há que
providenciar, uma vez que, na ativi-
dade o interessado, ao ser aposentado,
não percebia a diferença ora plei-
teada.

2. Arquive-se, depois de restituído o
título de inatividade, anexo.

N.° 178.305-45 - De interésse de Po-
locena Rosa da Costa. - Apresente
o seu titulo de pensionista e atestado
de vida.

N.° 181.663-45 - Antônio Pinto Soa-

18 de julho de 1929, requerendo revisão
de provento invocando o Decreto-lell
ri.° 7.736, de 13 de julho de 1945.
Nada há que providenciar, uma vez
que se trata de aposentadoria conce-
dida em data anterior a 1-1-37, como'
esclarece o parecer.

2. Arquive-se, depois de restituído o,
título de inatividade, anexo.

N.° 180.693-45 - Laudelino Ribeiro
da Silva, aposentado por Decreto de'
10 de dezembro de 1931, requerendo'
revisão de provento, invocando o De-
creto-lei n.° 7.736, de 13 de julho de
1945. - Na conformidade do parecer,'
não cabe a revisão pleiteada, por isso'
que se trata de aposentadoria con-
cedida anteriormente a 1-1-37.
" 2. Arquive-se, depois de restituído o
título de inatividade, anexo.

N.° 167.576-45 - Ernesto Tavares
Passos, aposentado por Decreto de
de abril de 1937, requerendo revisão',
do provento, invocando o Decreto-lei
n.° 7.736; de 13 de julho de 1945. -
Nada há que providenciar, uma vez
que, na atividade, não fazia o interea-
sado jus à diferença que ora recla-
ma, como esclarece o parecer.

2. Arquive-se, depois de restituído o
titulo de inatividade, anexo.

N.° 81.339-45 - Aposentadoria de
Higino José da Rosa. - De neônio
com o parecer, suspenda-se o paga-
mento do abono provisório, até que o
interessado apresente certidão de t ‘..n-
po de serviço, referente aos meses c'e
abril a maio de 1945, como exigiu n
despacho de fls. 13v., publicado lto
Diário Oficial de 3-5-45.

N.° 164.144-45 - De interesse dr!
Augusta Juventina Monteiro. - O
substabelecimento de fls. 11 não coe-
fere poderes ao signatário da p , ti-
ção de fls. 17 para pedir o cumpri.
mento do alvará de fls. 18.

2. Cáivida-se a autorizada a rtque-
rer diretamente ou por procurador
bastante.Lucas, aposentado por Decreto de 4 res Júnior, aposentado por decreto de
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SERVIÇO DE ADMINISTMAÇÃO

ORDENS DE 17-10-45

N.° 16.873. - A Delegacia Fiscal no
Espírito Santo, concedendo o crédito
de Cr$ 250,00, aberto pelo Decreto-lei
n.°, 3.390, de 7 de julho de 1941, cuja
vigência, até sua completa utilização,
foi prorrogada pelo de n.° 5.135, de 24
de dezembro de 1942, para atender ao
pagamento das gratificações pelo ser-
viço de tomada de contas, em atraso,
do tesoureiro da Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos naquele Es-
tado. - Proc. S. C. 199.502-45.

N.° 16.874 - A Delegacia Fiscal no
Pará, distribuindo o crédito de Cr$ ..
1.200,00, destinado à Delegacia Regio-
nal do Trabalho, para pagamento de
a lário-f amília - Proc . S. C. 104.359

de 1945.

OFíCIOS DE 18-10-45

N.° 16.912 - Ao Diretor cia Divisão
do Pessoal do Ministério da Educação
e Saúde, comunicando que fica distri-
buído à Tesouraria do Departamento
de Administração daquele Ministério,
o crédito de Cr$ 21.000,00, para paga-
mento do -vencimento do professor ca-
tedrático, padrão M - Alírio Huguenei
de Matos. - Proc. S. C. 184.521-45.

Ao Diretor da Divisão do Pessoal do
Ministério da Agricultura:

N.° 16.984 - Comunicando que fica
distribuído à Tesouraria do Departa-
mento de Administração daquéle Mi-
nistério, o crédito de Cr$ 17.600,00,
destinado à Divisão de Defesa Sani-
tária Vegetal, para pagamento a Je-
ferson Firth Rangel, agrônomo fitos-
sanitarista, classe K. - Proc. S. C.
98.007-45.

N.° 16.994 - Comunicando que fica
distribuído à Tesouraria do Departa-
n.ento de Administração daquele Mi-
nistério, o crédito de Cr$ 50.400,00,
destinado a Divisão de Fomento cia
Produção Animal, para atender às des-
pesas com admissão de extranuracrá-
rios diaristas na Inspetoria Regional
em Pinheiral. - Proc. S. C. 195.522,
de 1945.

competem, ao' inativo Esdras Beieza.
- Proc. S. C. 200.465-45.

As Delegacias Fiscais, nos Estados
abaixo indicados, distribuindo crédito,
por conta da Verba 5 - Divida Públi-
ca -Subconsignação 04 -Juros Di-
versos - 03 - do vigente orçamento
do Ministério da Fazenda, como refôrço
para pagamento de juros e depóstitos
das Caixas Econômicas, de acôrdo com
a seguinte discriminação:

N.° 16.947 - No Rio Grande do Sul
- Cr$ 4.200.000,00.

N.° 16.951 - Em Santa Catarina,
Cr$ 30.000,00.

N.° 16.952 - No Paraná, Cr$ ..•
378. 000,00 .

N.° 16.953 --Em São Paulo, Cr$ ...
5.724.200,00.

N.° 16.954 - No Rio de Janeiro,
Cr$ 100.000,00.

N.° 16.955 - Na Barda, Cr$ 	
162. 000,00.

NI° 16.956 - Em Alagoas, Cr$ 	
70.000,00.

N.c 16.957 - Na Paraíba, Cr$ 	
39. 800,00.

N.° 16.958 - No Rio Grande do
Norte, Cr$ 5.000,00.

N.° 16.959 - No Maranhão, Cr$ 	
100.000,00.

N.° 16.960 - No Ceará, Cr$ 	
100.000,00.

N.° 16.961 - No Piauí, Cr$ 	
5.000,00.

N.° 16.962 - No Pará, Cr$ 	
129.000.00.

N.° 16.963 - No Amazonas, Cr$ 	
Cr$ 70.000,00.

N.° 16.955 - Ern Mato Grosao, Cr$
100.000,00.

A Delegacia Fiscal no Pará:

N.° 16.944 - Distribuindo o crédito
de Cr$ 300,00, para pagamento de ao.-
lário-família a Albi Correia de Mi-
randa, patrão, referência IX, mansa-
lista da Inspetoria de Saúde dos Por-
tos, naquele Estado. - Proc. S. C.
202. 236-45 .

N.° 16.967 - Concedendo o crédito
de Cr$ 1.950,00, para pagamento do
inativo João Estêves Ferreira. - Pro-
cesso S. C. 123.994-45.

A Delegacia Fiscal em Pernam-
buco:

N.° 16.941 - Concedendo o crédito
de Cr$ 900,00, para pagamento da ina-
tiva Ana de Jesus Cordeiro de Melo.
- Proc. S. C. 160.797-45.

N.° 16.979 - Distribuindo o crédito
de Cr$ 300,00, para atender à despesas
da Inspetoria de Seguros do Depar-
tamento Nacional de Seguros Privados
e Capitalização. - Proc. S. C. nú-
mero 203.268-45.

N.0 16.980 - Distribuindo o crédito
de Cr$ 3.19,50, para pagamento de
função gratificada a Ursulinc Dantas
Veloso, agrônomo, classe K - Chefe
da Estação Experimental em Surubim.
- Proc . S. O. 206 . 696-45-

A Delegacia Fiscal na Paraíba:
N.° 16.915 - Concedendo o crédito

de Cr$ 150,00,. para pagamento a Val-
fredo Lins Marques, fiscal referência
IX, do Ministério da Agricultura. -
Proc. S. C. 206.472-45.

N.° 16.943 - Distribuindo o crédito
de CrS 620,00, por conta da Verba 3
- Serviços e Encargos - Subconsig.-
nação 35-34 - Serviços clínicos e de
hospitalização, do vigente orçamento
do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, à disposição do Engenheiro-
Chefe do 6.° Distrito de Fiscalização
do Departamento Nacional de Partos,
Rios e Canais, -Proc. S. C. 206.732.

A Delegacia Fiscal em Minas Ge-
rais:

N.° 16.916 - Concedendo o crédito
de Cr$ 100,00, para pagamento a Maria
Aparecida Silva, viúva de Gumercincie
Silva, operário, aposentado, da Fábio
ca de Armas de Itajubá, naquele Es-
tado. - Proc . S. O. 196 . 724-45 .

N.° 16.940 - Concedendo o crédito
de Cr$ 153,80, para pagamento à Rede
Mineira de Viação. - Proc. S. C.
151 . 388-45 .

N.° 16.945 - Distribuindo o crédito
de Cr$ 7.600,00, para atender a des-
pesas da Delegacia Regional do Traba-
lho, naquele Estado. - Proc. S. C.
162.980-45.

N.° 16.946 - Distribuindo o crédito
de CrS 2.333,30, destinado à Subesta-
ção Experimental de Machado - Ins-
tituto Agronômico do Oeste, para pa-
gamento de gratificação ao chefe da
referida Substação - Ataíde Pereira
de Sousa, agrônomo, classe I. - Pro-
cesso S. C. 214.073-45.

N.° 16.971 - Concedendo o crédito
de Cr$ 76,30, para pagamento a Rode
Mineira de Viação. - Proc. S. C.
199.550-45.

A Delegacia Fiscal em São Paulo:
N.° 16.922 - Concedendo o crédito

de Cr$ 4.142,10, para pagamento à Es-
trada de Ferro Noroeste do Brasil. -
Proc. S. C. 193.263-45.

N.° 16.923 - Concedendo o crédito
de Cr$ 256,70, para pagamento a Maria
de Lourdes Mendes Prohmann,
administrativo, classe 16, do Q. S.
dêste Ministério. - Proc. S. C. nú-
mero 37.624-45.

N.° 16.924 - Concedendo o crédito
de Cr$ 293,30, para pagamento a João
Vasconcelos Varzea, oficial administra-
tivo 16, da Delegacia Regional do Im-
pôsto de Renda em São Paulo. -
Proc. S. O. 37 . 623-45 .

N.° 16.925 - Concedendo o crédito
de Cr$ 280,00, para pagamento a Joa-
quina Rodrigues Contatori, ofihcia I ad-
ministrativo 13, do Q. S. deste Minis-
tério. - Proc. S. C. 37.628-45.

N.° 16.927 - Concedendo o crédito
de Cr$ 193,10, para pagamento a Nair-
te:. Oliveira, escriturária E, dêste Mi-
nistério. - Proc . S. C. 44 . 968-45 .

N.° 16.928 - Concedendo o crédito
de Cr$ 217,60, para pagamento a Maria
Luisa Loi, escriturária classe 10 - Q. S.
dêste Ministério. - Proc. S. C. nú-
mero 37 . 630-45 .

N.° 16.929 - Concedendo o crédito
de Cr$ 58,30, para pagamento a José
Coimbra Pato, Telegrafista-Auxiliar,
ref. VI, extranumerário mensalista do
Departamento dos Correios e Telégra-
fos. - Proc. S. C. 172.935-45.

N.° 16.930 - Concedendo o crédito
de Cr$ 100,00, para pagamento a Ana
Maria Antonieta Rótulo D'Aragona,
escriturária F, lotada na Escola Téc-
nica de São Paulo, do Ministério da
Educação e Saúde. - Proc. S. C. nú-
mero 163.389-45.

N.° 16.931 - Concedendo o crédito
de Cr$ 26,60, para pagamento a João
Carlos Marasciulo, escriturário classe
E, do Q. P., dêste Ministério. - Pro-
cesso S. C. 44.978-45.

N.° 16.932 - Concedendo o crédito
de Cr$ 567,00, para pagamento à Com-
panhia Mogiana de Estradas de Fer-
ro. - Proc. 193.260-45.

N.° 16.933 - Concedendo o crédito
de Cr$ 2.538,50, para pagamento a Es-
trada de Ferro Noroeste do Brasil. -
Proc. S. C. 193.348-45.

N.° 16.934 - Concedendo o crédito
dc Cr$ 329,99, para pagamento a José
Paupério Sério, ex-contador classe H,

do Q. P. dêste Ministério. - Processo'
S. C. 44.969-45.

N.° 16.935 - Concedendo o créditei
de Cr$ 3.888,00, para pagamento a In-
dústrias Matarazzo de Energia S. A.
- Proc. S. C. 193.262-45.

N.° 16.936 - Concedendo o crédito
de Cr$ 932,70, para pagamento à São
Paulo Railway Company. - Processo.
S. C. 193.365-45.

N.° 16.937 - Concedendo o crédito,
de Cr$ 1.019,80, para pagamento a Es-
trada de Ferro Sorocabana. -
cesso S. C. 191.56245,

N.° 16.938 - Concedendo o credite.
de Cr$ 60,00, para pagamento a João
Peara Silveira de Sousa, oficial admiaa
nistrativo 13, do Q. S. deste Minis-'
tério. - Proc . S. O. 37 . 621-45.

N.° 16.939 - Concedendo o crédito'
de Cr$ 320,10, para pagamento a.
"Companhia Mogiana de Estradas de
Ferro". - Proc. S. C. 183.434-45.

N.° 16.973 - Concedendo o creditei,
de Cr$ 421,80, para pagamento a "Via-
ção Férrea do Rio Grande do Sul" --a
Proc. S. C. 204.413-45.

Na° 16.974 - Concedendo o crédito,
de Cr$ 41,70, para pagamento a Estra-
da de Ferro Sorocabana. - Processo
S. C. 204.143-45.

N.° 16.975 - Concedendo o crédito
cie Cr$ 32,30, para pagamento a Com-
panhia Mogiana de Estradas de Ferro.,
- Proc. S. C. 198.351-45.

N.° 16.977 - Concedendo o crédito
de Cr$ 3.305,00. para pagamento à Cia.
Telefónica Brasileira. - Proc. S. C.
198.348-45.

A Delegacia Fiscal TIO Rio Grande
do Sul:

N.° 16.917 - Concedendo o crédito
de Cr$ 4.453,20, para pagamento ao 1.0
tenente médico Nilson Nogueira da Sil-
va. - Proc. S. C. 205.821-45.

N.° 16.919 - Concedendo o crédito
de Cr$ '7.766,60, para pagamento ao
1.0 tenente médico Jorge Faria Va.z.
Proc . S. C. 205 . 830-45 .

N.° 16.926 - Concedendo o crédito
de Cr$ 368,60, para pagamento a Luís
Dias Svaldi, tesoureira da Agência.
Postal de Jacui, naquele Estado. -
Proc. S. C. 175 .786-45 .

N.° 16.942 - Distribuindo o credito
de Cr$ 1.000,00, para atender às des-
pesas da Inspetoria Regional do Ser-
viço de Expansão do Trigo naquele
Estado. - Proc. S. C. 202.410-45.

N.° 16.966 - Concedendo o crédito
de Cr$ 3.000,00, para pagamento do
Inativo Jovino Luis Viana. - Processo
S. C. 131.531-45.

N.° 16.996 - Distribuindo o crédito
de Cr$ 260.720,00, a fim de atender ao
pagamento de abonos familiares, a que
se refere o Decreto n.° 12.299, de 22
de abril de 1943, sendo Cr$ 2.100,00,

-destinados aos benefícios na capital e
Cr$ 258.620,00, para atender aos do
interior daquele Estado. - Processo S.
C. 200.648-45.

Diretoria das Rendas
Aduaneiras

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 22 de outubro de 1945

Processos despachados:
N.° 151.322-45 (Tes.) - D inte-

rêsse da Sociedade de Comércio e
Importação de Produtos Americanos
Limitada - Scipa.

Despacho: Complete o selo do re-
querimento de fls.

N.° 112.542-45 (Tes.) - De inte-
rêsse do Capitão Orlando dos Santos
Saraíba.

ORDENS DE 18-10-43

N.° 16.918 - À Dalegacia Fiscal no
Rio de Janeiro, distribuindo o créditb
de Cr$ 3.181,00, para pagamento de
gratificação por serviços prestados em
proveito da Delegacia Regional do
Trabalho naquele Estado. - Processo
S. C. 200.652-45.

N.° 16.976 - A Delegacia Fiscal no
Paraná, distribuindo o crédito de Cr$
2.200,00, destinado a Inspetoria Regio-
nal do Serviço da Expansão do Trigo
cru Curitiba, para pagamento de ajuda
de custo a. Silvano Alves da Rocha
Louras, agrônomo do Fomento Agrí-
cola, classe K. - Proc. S. C. 214.079,
de 1945.

N.° 16.978 - A Delegacia Fiscal no
Espírito Santo, distribuindo o crédito
dc Cr$ 129.880,00, por conta da Verba
3 - Serviços e Encargos - Subcon-
signação 04 - Abono familiar - 24 -
Serviço de Estatística da Previdência,
etc., do vigente orçamento do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio. -Proc. S. C. 200.647-45.

N. o 16.997 - À Delegacia Fiscal em
Santa Catarina, concedendo o crédito
de Cr$ 2.400,00, para pagamento do
inativo João Gomes Parreira. - Pro-
cesso S. C. 41.251-45.

N.° 16.998 - A Delegacia Fiscal no
ceará, concedendo os créditos de Cr$
la.533,20 e Cr$ 400,00, para pagamen-
tc do provento e salário-família que de 1945.
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Recebedoria do Distrito Federal
Seção do Preparo da

Arrecadação
Processos em exigências de In-

dustrias e Profissões.

Vidas as firmas abaixo menciona-
das estão • convidadas a comparecerem
nesta Recebedoria no prazo de 8 . dias
a fim satisfazerem as exigências dos
processos de indústria e profissões
enumerados: (guichet n.° 73) .

N.° 73.816-44 - José Pires az Irmãos
- Rua Condessa de Frontin, 55-7 --
juntar o contrato social de Irmãos Pi-
res & Costa.

N.° 126.625-44 - Unidas S. A. Imo-
biliária - Av. Rio Branco, 26 B -
juntar a indústria de 1945.

N.° 155.138-44 - Chapéus Sulam
Ltda. - Rua Marquês de Olinda, 87
C - juntar a indústria de 1945, pa-
tente de registro, documento de com-
pra e venda e contrato social e pagar
o sèlo de Cr$ 20,00 do art. 118.

N.o 24.057-45 - A. P. Ferreira az
Silveira - Largo do Campinho, 18 -
juntar os efeitos fiscais de 1945 e pa-
gar o sêlo de Cr$ 20,00 do art. 118.

N.° 36.435-45 -- F. Machado Lean-
dro - Rua Souza Valente, 15 - jun-
tar documento de compra e venda.

N.° 47.207-45 - H. Gunther - Rua
do Rezende, 16-8 - juntar a Indús-
tria de 1945, patente de registro e o
cartão de venda mercantis.

N.° 61.684-45 - Ianmuzzi & Bernar-
dino - Rua Barão do Bom Retiro,

° 7.796 C - pagar o sêlo de Cr$ ..
20,20, do art. 118.	 •

N.° 66.559-45 - Abram Golberg -
Rua Emilia Guimarães, 67 - provar
aquisição do negócio com documento
hábil.

?..7.° 74.599-45 - José Acioly Gomos
de Matos - Rua Alvaro de Miranda,
149 - juntar todos os 'efeitos fiscais
de 1945.

N.° 123.617-43 - A. Gouveia Mou-
rão - Av. Gomes Freire, 61 - juntar
a certidão de indústria e profissões de
1944.

N.° 126.925-45 - J. Pereira Afonso
- Praia de S. Cristóvão, 518 - juntar
o documento de compra e venda da
carrocinha.

N.° 143.125-43 - Antonio Rodrigues
- Rua Ibatã, 111 - juntar a pro-
curação.	 - •

N.° 155.010-45 - Manuel José Cor-
reia - Rua Diamantes, 524 - provar
o direito de dispor por parte do ne-
gócio lançado em nome de J. Rodri-
gues, juntando documento hábil.

N.° 161.575-43 - João E. Martins
- Rua XI' - Mercado Municipal, a
o 4 juntar o registro de firma.

N.° 162.388-45 - Comércio e Indús-
tria ele Cereais Madureira Ltda. -
Roa Carolina Machado, 386 - regis-
trar no DNIC a fotocópia apresentada.

N.° 167.537-45 - F. Almeida & Cia.
Ltda. - Rua Buenos Aires, 109. -
juntar documento que prove aquisição
do negócio e a patente- de registro.

N.° 169.349-45 - J. Paula Pinto -
Rua Leopoldina Bastos, 161 - provar
o direito por parte do requerente e es-
clarecer a divergência cio endereço da
indústria e da patente (R. Leopoldi-
na Bastos, 55 e 161) .

N.° 173.418-45 - Cia. Electrolux
S. A. Av. Rio Branco, 311, 3.° andar
- pagar o sèlo de Cr$ 10,00 e um de
Educação e Saúde, para autenticação
do documento defls. 3.

N.° 178.246-45 - Soc. de Repre-
sentaeões Guanabara Ltda. - Rua
São José, 9, 1.° andar - pagar o sélo
de Cr$ 3,40 de fls. 1 juntar a patente
de registro de 1945 e pagar o sêlo de
Cr$ 20,00 do art. 118.

N.° 180 546-45 - Osvaldo Reis Arou-
ca - Praça Marechal Hermes, 29 -
declarar a que ano se refere a divida
reclamada.

N.° 188.000-45 - Martins Lamoza, &
Martins - Rua Julio de Castilhos,
n.° 101 A - pagar o sêlo de Cr$ 2000,
do art. 118 e juntar o contrato social
de Martins Lamoza 82 Martins.

N.° 191.147-45 - Antonio Pinto de
Vasconcelos - Rua Francisco Eugê-
nio, 171 A - juntar os distratos so-
cais de Manuel da Silva & Vascon-
celos e Francisco A. Gomes & Silva
registrados no DNIC.

N.° 194.773-45 - José Maria Vítor
- Rua General Severiano, 223 - Jun-
tar documento que prove aquisição do
negócio por parte de Antônio dos San-
tos e pagar o selo de Cr$ 20,00, elo ar-
tigo 118.

N.° 196.665-45 - A. Greijal - Rua
Domingos Ferreira, 2-A. - Juntar o
comprovante do pagamento de indús-
trias e profissões.

N.° 201.597-45 - Adelino D'Almeida
- Estrada do Quitungo, 527. - Pagar
o sêlo de Cr$ 20,00, da fls. 1.

N.° 203.195-45 - J. Batista & Abílio
- Rua Voluntários da Pátria, 341. So-
brado. - Juntar o registro de firma.

N.° 203.791-45 - Luis Machado Ve-
lho - Rua Engenho Novo, 5. - Jun-
tar declaração de firma de Amadeu dos
Santos, Tinturaria.

N.° 205.007-4C -. Luis Duboc Fi-
gueira - Avenida Nilo Peçanha, 151 -
sala 801-4. - Declarar a que firma

pertence.

N.° 205.148-45 - Serralheria Moreira
Júnior Ltda. - Rua Visconde Duprat,
23. - Pagar o sélo de Cr$ 20,00, a fls.
mo 1.

N.° 205.157-45 - Otaviano Diniz
Cia. Ltda. - Travessa do Oliveira,
9-A. - Declarar na coleta de fls. o
seu valor locativo.

N.° 205.344-45 - Panificação Paris
Ltda. - Rua Marquês de São Vicente
n.° 22: - Pagar o selo de Cr$ 	
20,00.

N.° 205.347-45 - J. Silva Gonçalves
& Cia. Ltda. - Rua Figueira de Melo,
357-B. - Juntar documento hábil que
prove o que alega.

N.° 206.046-45 - Jorge Nagibe &
Samico - Estrada cio Quitungo, 313-A.
- Juntar o contrato social de Almeida
&-Braga e a indústria de 1943.

N.° 206.057-45 - Chamovitz & Ghel-
tilam Ltda. - Rua Duvivier, 18-A. -
Pagar Cr$ 6,80, de sélo do art. 62, alí-
nea B, do Regulamento da lei do Selo.

N.° 206.077-45 - J. A. & CorAição
- Rua Anequirá, 313 - Juntar o con-
trato social registrado no DNIC.

N.° 20p.155-45 - Aluisio Alcofora-
do Lias - -Avenida Nilo Pcçanha, 26
- 2.° andar. - Jnntar documento que
prove a sucessão da firma Engenha-
ria Industrial e Comércio Ltda. -

N.° 206.221-45 - Manuel Cardoso
de Bossa - Rua Bela, 374. - Juntar
o contrato social legalizado no DNIC.

N.° 207.054-45 - Moutinho
Linho Ltda. - Rua Dias da Cruz, 31-3.
- Juntar o contrato social e prova no
sucessão.

N.° 207.077-45 - M. San tos 131ske
Ltda. - Avenida Rio Branco, VI, 5.°
andar. - Juntar os ete);os fia:ais de
1945 e pagar o sêlo de Cr$ 20,00, do
art. 118.

N.° 207.165-45 - Amoldo Gern -
Rua São Cristóvão, 362. - Pagar o
sélo de Cr$ 20,00, do art. 118.

N.° 207.913-45 - Manuel Vieira
Estrada Braz de Pina, 270. - Provar
o direito de dispor por parte de D.
Leonor Barbosa de Campos.

N.° 207.915-45 - A. Pereira & Tôr-
res - Avenida Teixeira de Castro, 118.
- Juntar o registro de firma de José
Augusto Mesquita Padeiro e prova de
aquisição de Antônio Augusto Ferreim
Real e Manuel Alves Filho e pagar
o sélo de Cr$ 20,00.

N.° 207.928-45 - L. A. de Sousa
Oliveira - Rua da Misericórdia, 83.
- Juntar patente de registro e decla-
ração de firma.

N.° 207.844-45 - Assen Mahamed
Katib - Travessa Rosa de Pinho, 127.
- Pagar o sêlo de Cr$ 20,00, do art.118.

N.° 208.036-45 - J. Müller & Martins
- Rua Marquês de Abrantes, 106. -
Juntar o contrato social.

N.° 208.054-45 - Antônio Inácio da
Fonseca, Rua Lucidio Lago, 361 - Pro-
var com documento hábil, ser Antônio
Inácio da Fonseca e mesmo Antonio
Fonseca.	 •

N.° 208.105-45 - Irmãos Pires, So-
brinho & Cia. - Rua Conde de Bon-
fim, 804 - juntar patente de registro
de Panificadora Ondina Ltda. pela
rua Conde de Bonfim, 804, distrato
social da mesma e o contrato social
acompanhado da alteração da firma
José Pires az Irmão.

N.b 208.878-45 - Indústria de Arte-
fatos de Madeira Polinez Ltda. -
Avenida dos Democráticos, '707 A -
juntar o contrato social legalizado no
DNIC.

N.° 208.958-45 - E. Rodrigues &
Lourenço - Est. Intendente Maga-
lhães, 684 - juntar o contrato social.

N.° 208.972-45 -- Clemente de Men-
..

donça - Rua Silvana, 170 - pagar o
sélo de Cr$ 20,00 de fls. 1.

N.° 208.998-45 - J. Joaquim Bran-
quinho & Filho - Rua Campinas, 76
-juntar a patente de registro e o
contrato social legalizado no DNIC.

N.° 209.346.45 - Sales & Dias Ltda.
- Rua Goulart de Andrade, 22 - jun-
tar instrumento de mandato do ven-
dedor, declaração de firma de José A.
Alvas e o contrato social do requeren-
te legalizado no DNIC.

N.° 29.647-45 - Soalheiro Filho &
Soalheiro - Avenida Suburbana, nú-
mero 7.331 - legalizar no DNIC o do-
cumento de fls. 6.

N.° 210.495-45 - Francisco Bento
da Costa - Rua Tôrres de Oliveira,
132 - juntar o registro da firma S.
M. Nehme legalizado no DNIC.

N.° 21.533-45 - Alem & Mareiro -
Rua Farrne de Amoedo, 95 - juntar
o contrato social.

N.° 21.545=45 - Mariano Furtado
Rego - Rua do Matoso, 131 - apre-
sentar prova de inicio de negócio com
a licença da Prefeitura de localização.

N.° 210.731-15	 Antonio Ferreira
Lima Avenida Presidente Vargas.
2.398, fundos - provar com documen-
to hábil o inicio de negócio.

'TRANSFER iNCIAS CUMPRIDAS

N.° 4.381-43 - Para a firma Féll-
pe Martins Ltda.

N.° 24.286-45 - Para a firma An-
tonio Marques de Sá.

N.° 28.234-45 - Para a firma Masd-
na & Gomes.

N.° 46.863-45 - Para afirma Alipio
Cardoso.

N.° 69.959-45 - Para a firma Sclic-
chtman. & Zuscovich.

N.° 69.867-45 - Para a firma Cami-
lo Alevato.

N.° 75.935-45 - Para a firma M. J.
Coelho da Rocha.	 •

N.° 85.804-45 - Para a firma Custó-
dio da Silva Bar.

N.° 104.380-45 - Para a firma José
da gilva Ferreira.

N.° 120.801-45 - Para a firma Amé-
rico Marques?

N.° 120.947-45 - Para a firma E.
Trevisan az Cia.

N.o 126.756-45 - Para a firma Nu-
nes Ferreira & Pinto.

N.° 144.61-45 - Para a firma Sou.
za & Valença Ltda.:

N.° 160.596-45 - Para a firma José
da Silva & Ferreira.

N.° 167.246-45 - Para a firma Ga-
briel Rosa da Silva.

N.° 175.287-45 - Para a firma A.
de Almeida Alfaiate.

N.° 176.325-45 - Para a firma Al.
varo G. da Silva & Filho.

N.° 181.364-45 - Para a firma A.
J. Lourenço Ramos.

N.° 185.975-45 - Para a firma A.
J. Rodrigues & Cia.

N.° 191.309-45 - Para a firma A.
M. Acioly & Cia.

N.° 196.395-45 - Pára a firma Amo-
rico Ferreira.

N.° 209.759-45 - Para a firma Al-
varo Lourenço Pais, Antonio Faria e
Fernando Faria.	 •

N.° 210.637-45 - Para a firma Mi.
guel Pinheiro.

N.° 211.547-45 - Para a firma Abi.
lio Pereira Cristino.

N. 0211.616-45 - Para a firma Fran-
cisco Ribeiro Frutuoso.

N.° 212.623-45 - Para a firma J..
B. Machado e Fagundes.

14.° 212.699-45 - Para a firma An.
tonio Gomes Moreira & Cia. Ltda.

N.° 212.706-45 - Para a firma José
da Silva.

N.° 212.822-45 - Para a firma Do.
mingos Pereira da Mota.

Ordem n.° 17.202, de 22-10-45, à
• Alfândega de Santos. •

,	 N.° 175.571-45 (Tes.) - De. intr.-
rêsse da Panair do Brasil S. A.

Ordem n.° 17.245, de 22-10-45, à Ai-
fándega do Rio de Janeiro.

N.° 214.917-45 (Tes.) - Originado
do telegrama n.° 281, de 4-10-45, da
Alfândega de Jaguarão.

Despacho: Responda-se de acOrdo
com a informação e o parecer.

O parecer de que se trata foi acorde
com a informação do escriturário da
classe 9, do Q. S. - Alvaro de Assis
Osório Mendes, a seguir transcrita;

"No incluso telegrama, o adminis-
trador da Mesa de Rendas Alfande-
gada de Jaguarão consulta esta Dire-
toria sôbre se as mercadorias , impor-
tadas de acôrdo com o Tratado fir-
mado entre o Brasil e o Uruguai e
promulgado pelo Decreto n.° 23.710,
de 9 de janeiro de 1934, estão suleilas
às taxas adicionais de que tratam os
artigos 2.°, do Decreto n.° 24.343. de
5 de junho de 1934, e 101, do Decreto-
lei n.° 303, cde 24 de fevereiro de
1933.

2. O assunto já foi resolvido pel.)
Senhor Ministro da Fazenda no pro-
cesso n.° 46.300-41, cujo despacho Se
acha publicado no Diário Of.cial de
14 de julho de 1941.

3. De acôrdo com essa decisão as
mercadorias beneficiadas pelo roferldp
Tratado estão sujeitas:

a) ao impôsto adicional de 10
previsto na letra a, do art. 2.°, do De-
creto-lei n.° 2.8;8, de 18 de dezembro
de 1940:

b) à taxa adicional de 10 de que
cogita o art. 101, do Decreto-lei nu-
mero 300, de 24 de fevereiro de 1938;

e) à taxa de "Previdência Social,
criada pela Lei n.° 159, de 30 de de-
zembro de 1935.

4. E mface do exposto, deverá a con-
sulta ser respondida afirmativa-
mente".

Ordem n. o 17.247, de 22-10-45, à Al-
fândega de Jaguarão.
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N.° 215.471-45 - Para a firma Vala
demar Alves de Mesquita.

N.° 216.481-45 - Para a firma Bra-
ga Muniz.

N.° 216.482-45 - Para a firma Luis
dos Santos Ferreira.

N.° 216.483-45 - Para a firma João
Cipriano da Silva.

N.° 216.521-45 - Para a firma L.
Pinho & Couto.

N.° 216.522-45 - Para a firma AI-
brrto dos Santos Sampaio e Arci
Martins da Silva.

As firmas abaixo mancionadas não
tendo satisfeito os seus débitos fiscais
conforme processos abaixo enumera-
dos foram pelo Sr. Diretor considera-
dos remissas e sujeitas as sanções do
Decreto-lei n.° 5, de 13-11-37.

N.° 194.442-44 - Alberto Nunes de
Sá, rua Teófilo Otoni, n.° 88, sobrado
- Débito Cr$ 8,40 (oito cruzeiros e
quarenta centavos) - Despacho do
Sr. Diretor, em 9 de outubro de 1945.

N.° 73.585-45 - José Francisco Per-
nandes, Estrada Vicente Carvalho,
n.° 531 - Débito Cr$ 8,40 (oito cru-
zeiros e quarenta centavos) . - Des-
pacho do Sr. Diretor, em 27 de se-
tembro de 1945.

N.° 109.036-45 - Ezequiel Francis-
co Duatte - Débito Cr$ 3,00 (três
cruzeiros). - Despacho do Sr. Dire-
tor, em 27 de setembro de 1945.

N.° 121.274-45 - José Otoni dos
Santos - Débito Cr $3,00 (três cru-
zeiros) - Despacho do Sr. Diretor,
em 27 de setembro de 1945.

N.° 125.792 - Oity Lage - Débito
Cr$ 6,80 (seis cruzeiros e oitenta cen-
tavos) - Despacho do Sr. Diretor,
em de setembro de 1945.
Cartões de inscrições de vendas e

consignações transferidos (prontos
para a entrega na S. P. A.,

Número - Nóme - Local

77 Agostinho dos Santos, Rua
Capitão Salomão n.° 16.

2.488 J. M. Pinto 8z Ferreffa, Rua
do Lavradio n.° 43. •

5.351 Brito Filhos Ltda., Rua dos
Arcos n.° 56.

6.254 M. F. Pereira & Irmãos, Es-
trada Monsenhor Félix n.° 19.

7.228 Jorge Pereira Pinto Vinhas;
Rua Paramopama, n.° 36.

7.391 Sapataria Tijuca Ltda., Praça
Saens Pena ns. 1 e 3.

8.899 Importadora de Automóveis e
Máquinas S. A., Rua do Re-
sende n.° 147.

9.146 Albano Rodrigues, Ruo Dou-
tor Bulhões h.° 692.

11-.105 Teodoro do Nascimento Do-
mingos, Rua São Cristóvão
n.° 789.

11.914 A. Príncipe, Rua Visconde de
Pirajá n.° 359.

12.816 José Moreira & Rodrigues, Rua
Cargueira Daltro n.° 340.

15.488 Artur Balfour St Cia. South
América Ltda., Rua 1.° de
Março n.° 109.

17.285 António Seabra, Rua Domin-
gos Lopes n.° 823.

19.009 José da Costa Leitão, Rua 24
de Maio n.° 528.

20.720 H. Barbosa & Cia., Rua Bue-
nos Aires n.° 17, sala 41.

21.848 José 'Cândido da Costa &
Brito, Rua Leopoldino de Oli-
veira n.° 156.

23.838 Augusto Cerdeira, Rua Ge-
túlio n.° 143.

24.860 Arminda Pereira Rodrigues,
Rua Cardoso de Morais nú-
mero 424.

26.551 Florindo Gomes Boticinha &
Cia. Ltda., Rua Sacadura Ca-
bral, n.° 205.

26.785 Manuel da Costa e Carlos da
Costa, Rua Ubaldino do Ama-
ra/ n.° 56.

33.196 Palmira & Serena, lana Gon-
çalves Dias, n.° 84, 3.° andar,
sala n.° 402.

36.110 José da Silva, Rua Marqua,s
de Aracati n.° 270.

36.909 Antônio Pereira Jorge, laua
Coronel Rangel n.° 298-A.

38.339 Samuel Rodrigues, Rua Mai-
rink Veiga, n.° 18, porta-loja
n.° 2.

39.150 Osvaldo dos Santos Pacheco,
Estrada do Camboata núme-
ro 1.805.	 -

39.229 Joaquim Braz, Rua Barreiros
n.° 341, la loja .

39.699 A. Príncipe, Estrada da Gá-
vea n.° 438.

41.381 Ezequiel Pires Loureiro e Ga-
briel Domingos, Rua Marquês
de São Vicente n.° 69-A.

41.792 J. Lopes Aur, Avenida Graça
Aranha n.° 57, parte da sôbre
loja.

42.230 A. da Fonseca Almeida, Rua
Peçanha Póvoas n.° 41, fundos.

44.373 Amaro Xavier, Avènida Pin-
cesa Isabel n.0 54.

44.519 Antônio Coelho de Sousa, Es-
trada Vicente de Carvalho
n.° 380.

47.419 Cia. Manufatora Comércio e
Indústria Matos Rocha S. A.,
Rua da Carioca as. 66-68.

43.793 Floriano topes Dionisio, Rua
Couto n.° 282.

49.786 Davi & Chagas, Rua Coração
de Maria n.° 102-A, loja.

50.503 Construtora Genêsio Gouveia
Sá, Avenida Nilo Peçanha nú-
mero 38-D, salas: 211 e 212,
2.° andar.

50.552 Cibra - Cia. Brasileira de
Indústrias. Químicas, Aveni-
da Almirante Barroso núme-
ro 54, 18.° andar.

51.001 Gregory Dtuval Ltda., Rua
do México n.° 164, sôbre loja.

51.320 José Carvalho Ferreira e
José Manuel de Oliveira, Rua
Frei Bento n.° 202. -

52.930 Benônimo de Castro Moore,
Rua, São Clemente n.° 359-13.

53.040 Paiva & Santos Ltda.,' Rua
da Alfândega n.° 262, loja.

53.831 H. M. Ponzini	 Cia. Ltda..
Avenida Nilo Peçanha núme-
ro 155, 8.° andar, salas 801,
803 e 304.

53.863 Abilio de Gouveia, Estrada
Tinguí n.° 214.

54.751 Tiner Wilhelmsen, Avenida
Presidente Vargas n.° 1.270,
1.0 andar, sala da frente.

56.233 F. Valadares & Gomes, Rua
do Matoso n.° 61.

56.412 Rádios Ultra Som Ltda., Rua
Engenho de Dentro n.° 163.

57.111 B. Sousa & Fernandes, Rua
Afonso Cavalcante n.° 137.

50.223 Solar Indústria de Produtos
para calçados Ltda., Rua En-
genho do Mato n.° 121.

60.445 J. Gomes - Artigos elétricos,
Rua São Clemente, n.° 24-A.

61.3921' Cia. Editora Leitu,ra, Aveni-
da Presidente Wilson número
258, 2.° andar, salas 203 e
204.

61.634 N. Hellal, Estrada do Portela
n.° 114-A. -

62.101 José Moreira - gabão. Rua
Cardoso de Morais n.° 154,
loja n.° I.

63.239 Montalváo & Fernandes, Ave-
nida Rodrigues Alves n.° 743.

63.887 Giovani João Campana, Ave-
nida Mem de Sá n.° 203, loja.

64.235 Companhia Nacional de Co-
mércio e Engenharia; Avenida
Erasmo Braga n.° 20, 4.° an-
dar, salas: 401 a 409.

Seção Preparatória
"	 do Julgamento

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Processos despachados:

Dia 17 de outubro de 1945	 .

N.° 218.810-44 - Francisco Antu-
nes Guimarães. Despacho - Man-
dando atquivar o processo.

N.° 246.514-44 - Gita Iza, Judia
Opinheiro. Despacho --o Idem, idem.

N.° 186.077-45 - Antônio de Andra-
de de Moura Sobrinho. Despacho -
Mandando inscrever, impondo a mul-
ta de Cr$ 100,00, mínimo do Decreto
n.° 5.142 de 1904.

N.° 4.932-45 - M. A. Ferreira.
Despacho - Mandando arquivar o
processo.

N.° 194.781-45 - Humberto Pon-
ce de Leão. Despacho - Mandando
averbar a baixa, a partir de 1946, im-
pondo a multa de Cr$ 125,00 médio
do Decreto 5.142-904. •

N.° 198.783-45 - Ricardo 'Aderes.
Despacho - Mandando averbar a bai-
xa, a partir de 1944, impondo a mul-
ta de Cr$ 25,00 médio do Decreto
5.142-904.

N.° 198.784-45 - Hugo Suter. Des-
pacho - Mandando averbar a baixa
a partir de 1943, impondo a multa de
Cr$ 125,00 médio do Decreto 5.142-
904.

N.° 198.787-45 - Abel José Carnei-
ro. Despacho - Mandando averbar
a baixa, a partir de 1946, impondo a
multa de Cr$ 125,00 médio do Decre-
to 5.142-904.

N.° 193.791-45 - Stahlunion Ltda
Despacho - Ideia, idem.

N.° 198.793-45 - F. Mala 8z Oli-
veira. Despacho - Mandando aver-
bar a baixa, a- partir de 1944, impon-
do a multa de Cr$ 125,00 médio do
Decreto 5.492-904.

N.° 199.811-45 - Antônio Garcia
Monteiro. Despacho -Madando aver-
bar a baixa, impondo a multa de
Cr$ 125,00 médio do Decreto 5.142-
904.

N.° 199.818-45 - Empresa Nac. de
Construções Gerais Ltda. Despacho -
Mandando dar baixa a partir de 1946
Impondo a multa de Cr$ 125,00 mé-
dio do Decreto 5.142-904.

N.° 199.820-45 - Durval Bastos de
Meneses. Despachai - Idem, idem.

N.° 199.822-45 - Elisário Malta da
Costa. Despacho - Mandando fazer
a inscrição, impondo a multa de Cr$
300,00 médio do Decreto 5.142-904.

N.° 199.823-45 Roger Anau Lacoste.
Despacho - Idem, idem.

N.° 199.837-15 -- Manuel Fernan-
des Soares. Despacho - Idem, idem.

N.° 201.051-45 - João Alberto da
Silva Malheiros. Despacho - Man-
dando dar baixa a partir de 1946, im-
pondo a- multa de Cr$ 125,00 médio
do Decreto 5.142-904.

N.° 201.052-45 - Arlinda Alves
Monteiro. Despacho - Idem, idem.

N.° 201.053-45 - Francisco Mon-
teiro Peres. Despacho - Idem, idem.

N.° 201.056-45 - Joaquim de Al-
meida. Despacho - Mandando fazer
a inscrição, impondo a multa de Cr$
300,00 médio do Decreto 5.142-904.
' N.° 201.057-45 - L. G. Gouveia.
Despacho	 Idem, idem.

N.° 201.058-45 - João A. Viana.
Despacho - Idem, idem.

N.° 201.059-45 - José Augusto.
Despacho -"Mandando dar baixa a
partir de 1946, impondo a multa de
Cr$ 125,00 médio do Decreto 5.142-'
904.

N.° 201.060 - João Pinheiro.
Despacho - Mandado fazer a inscria
ção, impondo a multa de Cr$ 300,00
médio do Decreto 5.142-904.

N.° 201.061-45 - Américo Marinho
Pinheiro. Despacho - Mandando dar
baixa a partir de 1946, impondo a
multa de Cr$ 125,00 médio do Decre-
to 5.142-904.
cêndlo Conha. Despacho - Mandan-

N.° 201.064-45 - Extintores de In-
do fazer a inscrição, impondo a multa
de Cr$ 300,00 médio do Decreto 5.142
de 904.

N.° 201.065-45 - Amarinho Mar-
ques. Despacho - Mandando dar bai-
xa a partir de 1946, impondo a mul-
ta de Cr$ 125,00 médio do Decreto
5.142-904.

N.° 201.066-45 - João Gomes Ro-
drigues. Despacho --a Idem, idem.

N.° 201.067-45 - B. G. Saavedra.
Despacho - Idem, idem.

N.° 201.068-45 - João Alhanásio de
Carvalho. Despacho Idem, idem.

N.° 201.069-45 - Manuel Ferreira
de Almeida. Despacho - Mandando
fazer a inscriçãó, impondo a multa de
Cr$ 300,00 médio do Decreto 5.142, de
904.

Dia 18 de setembro de 1945

Processos despachados:
N.° 135.727-44 - Manuel Ferreira

de Sá - Despacho: Indeferido. Man-
dando arquivar o processo.

N.° 39.457-45 - João Casado -
Despachd: Mandando arquivar o pro-
*cesso.

N.° 46.981-45 - Tania & Garcia -
Despacho: Idem, idem.

N.° 55.358-45 - Gilvan da Costa
Alecrim -‘Despacho: Idem, idem.

N.° 146.014-45 ,- Luís Caramez -
Despacho: Mantenho o despacho an-
terior.

N.° 150.030-45 -- Irmãos Trandjan
- Despacho: Mandando transferir
para a firma Irmãos Trandjan, inde-
pendente de penalidade.

N.° 157.824-45-Francisco S. C. da
Silva Júnior - Despacho: Mandando
proceder a inscrição, impando a mui--
ta de Cr$ 100,00 mínimo do decreto
n.° 5.142-904.

N.° 159.576-45 - Pereira Ferreira
& Cia. Ltda. - Despacho: Mandando
transferir, impondo a multa de Cr$..
50,00 mínimo do decreto n.° 5.142-904,
e bem assim a de Cr$ 60,00 de 30% sô-
bre os emolumentos do registro ex-vi
do decreto n.° 7.404-45.

N.° 179.552-45 - Irmãos Pais -
Despacho: Mandando transferir na
forma proposta, impondo a José Pais,
Francisco Pais Júnior e Cassiano Pais,
solidariamente, a multa de Cr$ 125,00
médio do decreto n.° 5.142-904.

N.° 160.591-45 - Soc. Comercial de
Joalheria Nobre Ltda. - Despacho:
Mandando fazer a inscrição, impondo
a multa de Cr$ 100,00 mínimo do de-
ereto ri.° 5.142-904.

N.° 165.000-45 - Mendes Reis &
Almeida - Despacho: Mandando
transferir, impondo a multa de Cr$..
50,09 mínimo do decreto n.° 51542-904.

N.° 184.162-45 - João Maria dos
Santos & Filho Ltda. - Despacho:
Idem, idem.

N.° 189.041-45 - C. Hakime -
Despacho: Mandando fazer a retifi-
cação proposta, Impondo a multa de
Cr$ 100,00 mínimo do decreto núme-
ro 5.142-904.



o lançamento reclamado.
2 - Cancele-se, outrossim, a decla-

ração n.° 68.099, constante de fô-
lhas 3.

N.° 18.978-41 - Aná da Silva Qua-
resma (espólio). - De acôr'clo com o
pareceres e do que mais consta do
processo, -cancele-se o lançamento a
que se refere a notificação de fls. 5.
• N.° 19.342-43 - José da Silva Leite.
- De acôrdo com o parecer do Se-
nhor Chefe da -Sc. Iar a cancele-se o
lançmento.

N.° 23.832-4.3 - Sadi Cardoso de
Gusmão. - Da acôrdo com os parece-
res da Se. Rr., (fls. 15 e,15 v), can-
cele-se o ex-of fiei° instaurado contra
O- interessado para o exercício financei-
ro de 19E3 (fls. 2) e, consequentemen-
te, o lançamento dele decorrente.

N.o 24.496-43 - Felisberto Cardoso
Camargo (e espôsa). - Cancele-se a
notificação de fls. 1.

N.° 58.723-45 - Joaquim Simões La-
prat - restituição - Despacho: In- voura e espósa. - De acôrdo. Fei-
deferido, conforme parecer. 	 tas as necessárias anotações, arquive-

Ref. 10.872-45 --Paramount Filais do Sr. Chefe da.. Sc. Itr., cancele-se
S.A. - restituição - Despacho:
Idem.	 •

N.° 121.941-45 - Hime Comércio
Indústria S.A. - restituição - Des-
pacho: Idem.

Ref. 10.271-45 - Companhia de
Carris Luz e Fôrça do Rio de 'Janei-
ro - restituição - Despacho: Idem.

Ref. 8.320-45 - Antônio de Aze-
vedo Santos Moreira - restituição -
Despacho': Idem.

Ref. 11.418-45 - Fox Film do Bra-
sil - restituição - Despacho: Idem.

Ref. 11.409-45 - Fábrlca Santa He-
lena Ltda.:- restituição - despacho:
Idem.

Processo 73.934-45 - Companhia
Paulista de Papéis e Artes Gráficas
S.A. -= restituição - Despacho:
Idem. •

Ref. 0.(91-45 - Companlila Goo-
dyear do Brasil Produtos de Borra-
cha - restituição - Despacho: Idem.

N.° 191.871-45 - Augusto Luís Du-

-
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N.° 139.881-45 - Edgar Pedrosa da
Silva - Despacho: Mandando trans-
ferir, impondo a multa de Cr$ 50,00
mínimo do decreto n.° 5.142-904.

N.o 192.434-45 -- Mário Barbosa -
Despacha: Mandando transferir para
a firma individual Mário Barbosa e,
em seguida para a firma Comercial
Mário Barbosa - Mercearia, impon-
do a primeira firma a multa de Cr$..
120,00 médio do decreto 5.142-904.

N.° 192.994-45 -.Alexandre Rodri-
iues - Despacho: Mandando trans-
ferir para O. Moreira, em seguida
para Aleaandrc Rodrigues, Impondo a
firma O. Moreira, em seguida para
Alexandre Rodrigues, impondo a fir-
ma O. Moreira a multa de Cr$ 125,00
e ao 2.° da Cr$ 50,00 mais a de Cr$..
78,00, de 3% sôbre emolumentos de re-
gistro conforme decreto ai.° 7.404-45.

N.° 199.842-45 - Ricardo Alcides de
Paula - Despacho: Mandando inscre-
ver-se: impondo a multa de Cr$ 300,00
médio 'cio decreto n.° 5.142-904.

N.° 202.607-45 - António Leite -
Despacho: Idem, idem.

N.o 202.610-45 - Agnelo Acioli -
Despacho: Idem, idem.

N.° 203.811-45 - B. Saraiva & Cia.
Ltda. - Despacho: Mandando trans-
ferir, impondo a multa- de Cr$ 50,00
mínimo cio decreto n.° 5.142-904, e
Cr$ 342,00, 30% sabre os emolumentos
de registro, ex-vi da alínea b da últi-
ma parte do capítulo III do decreto
n.° 7.404-45.

N.° 211.538-43 - Eduardo Costa &
Cia. Ltda. - Despacho: Mandando
transferir, impondo a multa de Cr$..
50,00 mínimo do decreto n.° 5.142-904,
e Cr$ 99,00, 30% sôbre os emolumen-
tos de registro, ex-vi do decreto nú-
mero 7.404-45.

N.° 211.754-45 - J. Dias Brandão
Pint2 Despacho: Mandando

transferir, impondo a multa de Cr$..
50,00 mínimo do decreto n.° 5.142-904.

N.° 214.540-45 -= Impbrtadora Cris-
tóvão Guimarães S.A. - Despachai
Mandando transferir, impondo a mui-
ta de Cr$ 50,00 mínimo do decreto
n.° 5.142-904, e Cr$ 450,00, 30% saibre
os emolumentos do registro ex-vi do
decreto n.° 7.404-45.

N.° 214.652-45 - Vernon Artes Ltda.
- Despacho: Mandando transferir,
Impondo a multa de Cr$ 50,00, míni-
mo do clen-ato- ri.° 5142-904,e Cr$...
195,00, 30';, eôbre os emolumentos de
registro, cx-vi do decreto n.° 7.404-45.

N.° 214.6613 - Manuel Gouveia
Magalhães - Despacho: Mandando
transferir, impondo a multa de Cr$..
50,00, mínimo do decreto n.° 5.142-904.

N.° 215.221-45 - Manuel Lourenço
Dias da Costa - Despacho: Mandan-
do transferir, impondo . a multa de
Cr$ 50,00 mínimo do decreto número
5.142-904, e Cr$ 30,00, 30% sôbre os
emolumentos do registro, cx-vi do de-
creto n.o 7.404-45.

N.° 215.469-45 - Metalúrgica "Ar-
tex" Ltda. - Despacho: Mandando
transferir, impondo a multa de Cr$..
50,00 mínimo do decreto n.° 5.H2-904,
e Cr$ 120,00' de 30% sôbre os ranolu-
mentos do registro, ex-vi do decreto
n.° 7.404-45.

Dia 12

N.° 185.309-45 - c; Manuel Ferrei-
ra Júnicr - Rua D. Clara n.° 217 -
Indeferido. A dívida de que trata êste
processo já se acha inscrita. - Ar-
quive-se.

Seção de Fiscalização
Guias de

gistro do

pugnadas na Seção da Fiscalização
(Recebedoria do Distrito Federal -
Palácio da Fazenda - 2.° andar)

N.° 36.279 - Gilberto Holschauer -
Despacho:. Esclareça se comercia por
amostras ou possue estoque.

N.° 36.695 - Antônio Matoso -
Despacho: Declare o número de ope-
rários e a fôrça motora.

N.° 38.750 -- Manuel Inácio Peixo-
to - Despadho: Esclareça Se possue
estoque ou se- negocia por amostras.

N.° 37.185 - J. Creimer - Despa-
cho: Declare se se trata de colchões
de molas, cortiça ou qualquer outro
material a que se refere a alínea III
inciso I e, neste caso, peça em guias
separadas.

N.° 37.245 - Rodrigues Costa
Ltda. - Despacho: Esclareça se co-
mercia por amostras ou possue esto-
que. ,
• N.° 37250 - Lentheric S. A. Inc.
- Despacho: Em se tratando de pe-
dido de fabrico e, à vista do infor-
mado arquive-se.

N.° 37. .̀174 - José Santana ,de Oli-
veira - Despacho: -Esclareça se pos-
sue estoque ou se trabalha por amos-
tras ou encomenda.

N.° 37.303 - Emílio Sacco - De-
clare se mantém estoque ou comer-
cia por amostras.

N.° 37.334 - Lentheric S.A. Inc. -
Despacho: Compareça para esclareci-
mentos..	 •

N.° 37.307,- Elevadores Warsaw do
Brasil Ltda. - Despacho: Dealare o
local da casa matriz.

N.° 37.328 - Soc. de pinturas Mar-
te Ltda. -- Despacho: Declare se se
trata de escritório comercial com es-
toque ou de grossista.

N.° 37.356 - Bernhard Zeichner -
Despacho: Declare o número de ope-
rários e a fôrça"motora.

N.° 37.370 - Soc. Atlântica Ex-'
portadora e Importadora Ltda. -
Despacho: Declare se possue estoque
ou vende por amostras.

N.a 37.391 - Theodor Heuberger -
Despacho: Apresente a patente nú-
mero 45.435-45, antericrmente. paga.

N.° 37.411 - Wilson Sons & Com-
panhia Ltda. - Despacho: Declare se
comercia por amostras . ou possue es-
toque.

N.° 37.472 - Indústria de Adornos
Dirdz Ltda. - Despacho: Requeira
em guias separadas, com =lesão da
alínea 8, por desnecessária.

N.° 37.497 - J. N. Duarte - Des-
pacho: Declare o local exato onde
é estabelecido.

N.° 37.515 - Gaspar & Figueiredo
- Despacho: Declare, com exatidão,
o local onde é estabelecido:

Relação das guias de pedido de pa-
tentes de. registro mandada arquivar
pelo Chefe da S.F.

N.° 34.998 - Cia. de Laticínios Rio
Preto.

N.° 36.886 - Tolberg & Kaczelnik.
N.°, 37.057 - Cia. Melhoramentos

Ferroviários.
N.°37.059 - Tecidc3 Sued Ltda.
N.° 37.113 - Café e Bilhares Elite

Ltda.
N.° 37.206 -- Roberto H. Banus.
N. 37.333 - Eduardo Costa & Cia.

Ltda.

Divisão do InipOsto de Renda
EXPEDIENTE DO SR. DEL2GADO

REGIONAL

Dia 20 de outubro de 1945

Processos despachados:

N.° 3.323-43 - Rcque de Morais
Costa. - De acôrdo com o parecer
da Sc. Rr., cancele-se o lançamento
reclamado.

N.° 5.924-37 - Cornélia Rodrigues
Peixoto (espólio) . - De acôrdo com
o parecer da Sc. Rr., cancelem-se os
lançamentos reclama-dos.

N.° 8.003-43 - Sadi Cardoso de
Gusmão (DR). - De acôrdo com os
pareceres da Sc. Rr. (fls. 11 e 11v.),
cancele-se o ex-officio instaurado con-
tra o interessado para o exercício fi-
nanceiro de 1934 (fls. 5) 'e, consequen-
temente, o lançamento dèle decorren-
te.

N.° 10.380-43 - Virgílio Varzea. -
Suste-se a cobrança do débito e arqui-
ve-se o processo. 	 -

N.0 12.235-42 - A. José Martins &
Cia. - De acôrdo com o parecer da
Sc. Rr., cancele-se o lançamento su-
plementar.

N.° 13.238-43 - Nélson Orlando
Mouren. - Arquive-se o presente pro-
cesso, tendo- em vista o que determi-
na o item III da Circular ministerial
n.° 23, de 31-3-945, (Diário Oficial de
G-6-245), que a seguir transcrevo:

Nos casos em que haja sõmente
Imposição de penalidades de qual-
quer espécie, inclusive revalidação,
determinarão as autoridades com-
petentes o arquivamento dos res-
pectivos processos, independente-
mente de pedido dos interessados".

N.° 13.865-43 Josino da Silva Oli-
veira. - De acôrdo com o parecer da
Sc. Rr., suste-se a cobrança.

N.° 14.7C5-41 - Arnaldo Pereira Al-
vares de Castro. - De acôrdo com o
parecer da Sc. Rr., cancele-se o lan-
çamento suplementar reclamado.

N.° 15.564-41 - Thiago Joaquim
Ferreira da Silva. - Acima transcri-
to.

N.° 18.032-43 - Dagmar Vitorio de
Oliveira Coutinho.	 acôrdo com
o parecer do Sr. Chefe da Sc. Rr.,
cancele-se o lançamento reclamado.

2 - Consequentemente, cancele-se,
também, a exigência da S.C.O.G. de
que trata a notificação de fls. 8.

N.° 18.051-39 - Camilo de Olivelz
ra Coelho. - De acórdo com o parecer

se o presente processo, cai face do que
estabelece o item III da Circular mi-
nisterial 23. de 31-5-945, (Diário
Oficiai de 6-6-945), que a seguir trans-
crevo:

Nos caros em que haja somente
imposição de penalidades de qual-
quer espécie, inclusive revalidação,
determinarão as autoridades com-
petentes o arquivamento dos res-
pectivos processos, independente-
mente de pedido dos interessades.

N.° 70.642-45 - Antônio João da
Silva. - De acôrdo.

2 - Cancele-se o lançamento recla-
mado, em face do que determinam os
II 1.0 e 2.° do art. 20, do Decreto-lei
n.° 5.844,•de 23-9-943, in-verbis:

§ 1. 0 - Da renda bruta é permi-
tido abater es alimentos prestados
em virtude de setença

2.° - Na hipótese do parágra-
fo anterior, abater-se à importân-
cia respectiva no caso de o juiz
a ter fixado, ou a razão de Cr$ ..
4.000,00 anuais, quando a presta-
ção de alimentos fôr suprida pela
hospedagem e sustento, em casa
da pessoa a ela obrigada".

N.° 109.481-44 - Sílvio Silva. - De
acôrdo com o parecer da Sc. Rr., can-
cele-se o lançamento reclamado.

Dia 22

N°113.259-44 - José Vieira Macha-
do Neto. - Da acôrdo como parecer
da Sc. Rr., cancele-se o lançamento
reclamado.

N.° 120.428-44 - Eloi Vítor de Melo.
- De acôrdo com o parecer da Sc.
Rr., cancele-se o lançamento contes-
tado.

N.° 123.849-44 - Rute Maurell Lobo
Pereira. - De acôrdo.

2 - Cancele-se o lançamento me-
clamado. •

N.° 126.943-43 - Alcides Guapiaçú.
- Arquive-se o presente processo, de-
pois de feitas as necessárias anotações,
tendo em vista o que determina o item
III da Circular ministerial n.° 23, de
31-5-945 (Diário Oficial de 6-6-945),
que a seguir transcrevo:

"Nos casos e.in que haja somente
imposição de penalidades de qual-
quer espécie, inclusive revalidação,
determinarão as autoridades com-
petentes o arquivamento dos res-
Pectivos processos, independente-
mente de pedido dos interessados".

2 - Dê-se ciência, antes, ao inte-
ressado.

Seção de Contrôle e Estatística
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 16 de outubro de 1943

Processos despachados:
N.° 138.444-45 - Henrique. Hinden

pedido de Patente de Re- - restituição - Des pacho: Autoriza-
Impôsto de Consumo, im-do o pagamento.
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"Bahia" "deve ser considerado fale-
cido", requer seja feita na averbação
das apólices que possui, referidas na
informação de fls. 2-verso, a alteração
do seu estado civil de casada Inas e
de viúva.

No caso em exame, só à visai de a:-
vara- expedido por juiz competente.
poderá ser feita a alteração sJiieitada,
providência, aliás, que depenica de
prazo londo, pela observância do ar-
tigo 99, do Decreto ,n.° 4.857, de a de
novembro de 1939, que dispõe:

"Poderão os juizes togados ad-
mitir justificação para a assento
de óbitos de pessoas desapsreeitias
em naufrágio, inundação, incandio.
terremoto ou qualquer outra ca-
tástrofe, quando não fôr possível
encontrar-se o cadáver para exa-
me, passados três anos do sucesso
e estiver provada a sua pres nça
no local do desastre".

O Decreto-lei n.° 5.782, de 30 de
agosto de 1943 não ampara o pedida
da requerente. Por equidade, entre-
tanto, provado como está o "desapare-
cimento" do referido segundo sargento,
não tenho dúvida em votar no sentido
de serem pagos a requerente os juros
dos , títulos averbados em seu nome,
enumerados pela Auditoria, exclusiva-
mente durante o prazo de três anos,
a partir do semestre em curso.

Se antes, porém, de findo éste prazo,
fôr a peticionária investida da direção
e administração do casal, (art. 251,
do Código Civil), então prevalecerá o
que ficar determinado pele do Judi-
ciário, no que concerne aos mesmos
juros, unicamente, por serem as apó-
lices gravadas. E' êste o meu voto. -
Joaquim Catrambi, Presidente. -
Renato Campos, Relator. - F/oriano
Reis. - Albano Issler. - Otávio Mo-
reira Pena. - G. R. Flores. - De
acôrdo. - A. de Souza Costa.

N.° 11.305-45 - Dolores Areal Ber-
nardez - Exigosicia: Apresente a pro-
curação a que se refere o substabele-
cimento de fls. 3.

N.° 2.220-45 - Companhia Rio-
Grandense de' Seguros - Pode ser-
aceita a certidão de fls. 15, para os
efeitos a que se destina, (A certidão,
a que alude a decisão, é emitida pelo
Departamento Nacional de Seguros
Privados e Capitalização do Ministério
cic Trabalho, Indústria e - Comércio, e
diz respeito à eleição de diretores da
requerente, com sede em Rio Grande,
Rio Grande do Sul)

N.° 127.196-45 - Silvio Nogueira Si-
mões. - Acima transcrito.

N.o 127.293-44 - Altarniro dos San-
tos. - Cancele-se o lançamento ori-
ginado da declaração n.° 93.353, bem
como a notificação n.° 125.832.

N° 127.961-45 - Joaquim Pacheco
da Costa. - Acima transcrito.

N.° 130.719-45 - Mário Maia Fer-
reira. - Acima transcrito.

N.o 138.181-45 - Plinio Primo Ca-
valcante. - Acima tranrcrito.

N.° 139.170-45 - Miguel Flores. -
Acima transcrito.

N.0 139.108-44 - João Bernardino
de Sousa. - Da acordo com o pare-
cer da Sc. Rr., cancele-se • o lança-
mento reclamado.

N.° 145.246-44 - Rossini de Medei-
ros Raposo. - Cancelc-se a notifica-
ção n.° C - 146..571.

N.° 151.704-45 - Ari Coutinho. -
Acima transcrito.

N.° 152.173-45 - José Carmo Copole-
chio. - Acima transcrito.

N.° 158.048-45 - Albertina de An-
drade. - Acima transcrito.

N.° 158.573-45 - Mercedes de Car-
;valho. - Acima transcrito.

N.° 174.803-44 - Tancredo Domin-
gos. - Dc acôrdo com o parecer do
Sr. Chefe da Sc. Rr., cancele-se o
lançamento reclamado.

N.° 180.057-45 - Silvio Cunha. -
Deferido, nos têrmos do item III da
Circular ministerial n.° 23. de 31 de
maio de 1945 (Diário 'Oficial de 6 de
junho de 1945), que a seguir trans-
crevo:

"Nos casos em que haja sOmente
imposição de penalidades de qual-
quer espécie, inclusive revalidação,
determinarão as autoridades com-
petentes o arquivamento dos res-
pectivos processos, independente-
mente de pediao dos interessaios

2 - Dê-se meneia, faça-se o neces-
sário expediente e arquive-se.

N.° 184.922-45 -- Benedito Jose Ro-
driques. - Acima transcrito.

Na' 207.884-44 - Nélson Alves da
Graça Meio. - Prossiga-se na c a-
branca . do débito, como de lei.

N.° 232.773-44 - Sadi Cardoso de
Gusmão - De acôrdo cum os parece-
res da Sc. Rr. (fls. 14 e 14 v) can-
cele-se o ex-officio instaurado contra
o interessado para o exercício finan-
ceiro de,1936 (fls. 7) e, em conseqüên-
cia, o lançamento dêle decorrente.

N.° 242.133-44 - Jaime Marcelino.'
Da acôrdo com a iniormação da Se.

Rr., cancele-se orlançamento recla-
mado.

Dia 23

N.° 232.-44-0-G .- João Rodrigues
da Costa. - Cancele-se o lançamento
a que se refere a informação retro.

2 - Em seguida, compra-se aquele
despacho, como ali foi determinado.

N.° 1 .321-44-0-ta - Osaman Pi-
nheiro. - De acôrdo com o parecer
da Sc. Rr., cancele-se o lançamen-
to reclamado.

N.o 12.326-44 - Augusto Frederico
de Araújo Correia Lima. - Cancele-
se a notificação n.° C - 4.857.

N.° 13.227-44 - Artur José da Sil•
is. Cunha. - De acôrdo com o pare-
cer da Sc. Rr.,‘ indefiro o pedido de
fls. 7, por falta de amapro legal.
2 - Prossiga-se, pois, na cobran-

ça do débito, como de lei
N.° 14.119-43 - José Marques daSilva. - De aCeIrd0 Com 0 parecer daSe. Rr., cancele-se o adicional de

que trata a notificação de fls. 6. Dor
Indevido.

N.° 15.628-13 - Alvaro Nascimento,
de Assunção. - De acôrdo com o pa-
recer da Sc. Rr., cancele-se a decla-
ração de fls. 2 e 3 e, consequentemen-
te, o lançamento dela decorrente.

N.° 16.885-43 - Jose. Gomes Morei-
ra. - Cumpra-se o despacho exara-
do a .fls. 7 verso.

Uma vez que com esse despacho fi-
cou solucionado a reclarnaçãe. inter-
posta pelo interessado, cancele-se, em
conseqüência, a notificação ne Subs-
crição Compulsória de "Obilgações dc
Guerra".

N.° 18.793-43 - Fernando Henri-
ques Nunes da Cruz. - De acôrdc.
Cancele-se o lançamento suplementar
reclamado.

Cancele-se, outrossim a aidaênala da
S.C.O.G. a que se refere a notifica-
ção de fls. 237.

N.° 19.124-43 - Paulo Viera de Vas-
concelos. - De acôrdo com o pare-
cer da Sc. Rr., carcel:: -se o lança-
mento contestado.

2 - Consequentemente, cancele-se.
também, a exigência da S.C.O.G. de
que trata a notificação cie f's. 8.

N.o 19.276-43 - Luisa Sá de Ardia
- A vista do apurado, suste-se a co-
brança do débito.

N.° 19.333-43 - Guilherme Weins-
chenck. - De, acôrdo com o parecer
da Sc. Rr.,_ cancele-se o lançamento
reclamado.

2 - Consequerftemente.. cancele-se,
também, a exigência na S.0 0.0-. de
que trata a notificação de fl. :1.

N.° 19.865-43 - Maria Portugal Mil-
ward de Azevedo Duque Costa. - De
acôrdo com o parecer da Sc. Rr., can-
cele-se o lançamento reclamado.

N.° 20.069-43 - Antônia Amália da
Rocha Reis. - De acordo com o pa-
recer da Sc. Rr., cancele-se o lança-
mento do impôsto bem Como à exi-
gênhcia da S.C.O.G.

N.° 20.097-43 - Dagmar dos Reis
Machado. - De acordo corri o pare-
cer da Sc. Rr., cancele-se o lança-
mento reclamado.

N.° 22.115-43 - Price Waterhouse,
Peat & Cia. - De acôrdo com- o pa-
recer da Se. Rr., cancele-se o lan-
çamento reclamado.

N.° 22.448-43 - S.A. Irmão Maga-
lhães. - De acôrdo com o parecer da
Sc. Rr., cancele-se o lançamento re-
clamado.
2 - Consequentemente, cancele-se,

tambéin a exigência da S.C.O.G. de
que trata a notificação de fls. 9.

N.° 23.763-43 - Francisco Marques
de Matos. - A vista das informações
e parecer, cancele-se a declaração nú-
mero 84.463 (fls. 1) e, consequente-
mente, o lançamento dela decorrente.

N.° 111.956-44 - Lejb Erlich. - De
acórdo com o parecer da Se. Rr., can-
cele-se o lançamento reclamado.

N.° 118.400-44 - João Eytminowiez.
- De acôrdo com o parecer da Sc.
Rr., cancele-se o lançamento contes-tado.

N.° 120.679-44 - João Alvares de
Azevedo Lemos. - De acôrdo com o
parecer da Sc. Rr., deixo de tomar
conhecimento do pedido de fls. 16, por
incabível.

2 - rsossiga-se, pois, na cobrança
do débito, como de lei.

N.° 125.887-44 - Lezuy Alvaro de
Araújo. - De aCeird0 Com o pare-
cer do Sr. Chefe da Sc. Rr., cance-
le-se o lancamento reclamado.

N.° 126.568-44 - Carlos dos Santos
Jacinto. - Cancele-se a notificação
C. n.° 145.939.

N.o 138.146-44 - Otávio de. Carva-
lho Vale. - De acôrdo com o pare-
cer da Sc. Rr., cancele-se o lança-
mento reclamado, bem como a exi-
gência da S.C.O.G.

N.° 155.f:35-44 - Joaquim Merques
Ferreira. - De acordo com o parecer
do Sr. Chefe da Sc. Rr., (fls. 11),
cancele-se a declaração de rendimen-
l os de fls. 2; uma vez que é duplica-
ta da de fls. 1.

- Em conseqüência, cancele-se, o
lançamento dela decorrente (fls. 5) .

N.° 159.1a7-44 - Afonso Canetieri
Filho. - De acordo com o parecer.
d s Sc. Rr., cancele-se o lançamento
reclamado.

N.° 169.157-'14 - Francisco de Mou-
ra Coutinho. - De acordo com o pa-
recer da Sc. Rr., indefiro o pedido de
fls. 4, para manter o lançamento con-
teetado, por seus fundamentos legais.

2 - Prossiga-se, nois, na cobrança
do débito, como de lei.

N.° 241.067-44 - 'Eugênia Gallndo.
- O motivo alegado IA° justifica seja
o débito sustado ou cancelado.

2 - Prossiga-se, pois, na cobrança,
como de lei.

N.° 241.881-44 - Inácio Joaquim da
Costa Júnior (espólio). - Faça-se a
retificação requerida, na declaração
de rendimentos de fls. 1, e nos de-
mais documentos, arquivados nesta D.
R.I.R. a elc. referentes.

2 - Em seguida, expeça-se 2.a via
da notificaçãa de lançamento a fô-
lhas 3, com a correção acima deter-
minada.

Caixa de Amortização
Junta Administrativa

SESSAO DE 11 DE OUTUBRO
DE 1945

N.° 12.615-45 - Manoelita Ribeiro
do Nascimento - Pedido de alteração
de nota, em seu registro de possuidora
de apólices nominativas, pertinente a
seu estado cir' 1 - Relator: Dr. Rena-
to Campos - Decisão: Manoelita Ri-
beiro do Nase-ne.nto, juntando uma
certidão passada pela Diretoria do
Pessoal do Ministério da Marinha, na
qual se declara que o segundo sargento
Romeu Alves do Nasdimento, mar;c1)
da requerente, desaparecido em conse-
qüência do afundamento do Cruzador

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHO DO SR. PREIDENTE

DA REPÚBLICA
Antônio Luis Fernandes . de Sousa --

Cap. reformado. - Anulação do De-
creto que o reformou e, em seguida, sua'
transferência para a reserça remune ea-
da, promoção e convocação para o ser-
viço ativo. - Arquive-se.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Dia 23 de outubro de 1945

Avisos:
N.° 2.897 -- A Banda de Música que

pertenceu à La Divisao de Infanta-
ri Expedicionária, com a organização
que possui, é, nesta data, manda:da in-
corporar ao 1.0 Regimento de infanta-
ria "Regimento Sampaio', a cujo efe-
tivo passa a pertencer.

N.° 2.898 - A E.a Companhia Leve
de Manutenção passa a ter autonomia
administrativa, de acôrdo com o dis-
posto no art. 25 do Regulamento de

Administração do Exército, aprovado
por Decreto n.° 3.251, de 9 ao novem-
bro de 1938.

N.° 2.899 - Os 2.° e 3. 0 Regimento
de Infantaria (Vila Milizar e S. Gon-
çalo), mandados transformar no tipo
motorizado em Aviso n.° 2.648 de 27
de setembro de 1945, conservarao itS
bandas de música que oossuem, com os
respectivos efetivos atuais.

N.° 2.904 - O Comandante do Cen-
tro de Preparação de Oficiais da Re-
serva do Rio consulta se os Coman-
dantes dos Centros de Peeparaçãa
Oficiais da Resarva podem matiicular
no inicio do próximo'ano letivo, condi-
cionalmente, candidatos posuidores
dos cuhsos clássico e cientifico, fi-
cando essas matrfcMas insubsistentes,
se o candidato, em tempo oportuno,
não houver feito prova de sua matri-
cula em Escola de ensino euperior.

Em solução, decimo que, no próxi-
mo ano letivo não devem ser ci2a-

MINISTÉRIO DA GUERRA
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Julieta Cândida - Mãe viúva do
soldado Cândido da Luz Paiva. -
bilitaçãe à pensão especial de que tra-
ta o Decreto-lei na 3.269, de 14-5-41.
- Habilite-se D. Julieta Cândida,
mãe viúva do soldado Cândido da Luz
Paiva, conforme parecer da Chefia da
Pagadoria Central da F.E.B.

Júlio do Nascimento Brandão - 1.0
Tenente Médico - Restituição da
quantia de Cr$ 206,00 - que lhe foi
descontada a maie a título de indeni-
zação de um abono. - Deferido.

Juvenal Mala da Silva. - Reservis-
ta. - Cancelamento de nbtas disci-
plinares. - Indeferido. O requerente
não tem amparo legal. Restitua-se .à
1.° R.M. para que o interessado, que-
rendo, retire, mediante recibo, o cer-
tificado anexo ao_ presente.

Maria Genro - Venda de 116 lotes
de terreno situados em Santiago, Es-
tado do R. G. do Sul, ao M. Guerra.
- Não interessa ao Ministério da
Guerra, de acôrdo com as informa-
çaes. A' D. E., para fins de arquiva-
mento.

Merck) Sabino de Figueiredo - 3.0
Sargento reservista. - Reinclusão nas
Aleiras do Exército. - Deferido. A'
5.° R.M., por intermédio da I .A.

Mílton de Barros Garrido - Con-
cessão de matrícula na Escola Mili-
tar. - Não há que deferir. O regue-
ente pode candidatar-se a matricula

na Escola Militar, de acórdo com as
Instruções em vigor.

Mariano da Silva - ex-soldado. -
Reinclusão_nas fileiras do Exército.
- Deferido. A' 7•5 R.M., por Inter-
médio da D.A.

Vicente de Paula laagundes - Cabo
à disposiçáo da Diretoria de Trans-
missões. - Concessão de matrícula no
Curso C da Escola de Transmissões.
- Deferido em face das informações.

José Rebouças - Escrevente classe
- Gratuidade na matricula ele

seu filho Neyson R,ebouças - no Co-
légio Militar. - Deferido, em _acc das
informações.

Válter dos Santos Meyer - Capitão.
- Dispensa do requisito do estágio de
wn ano, a fira de que possa prestar o
concurso de admissão no curso de
Preparação da Escola Técnica do
Exército, em 1940. - Indeferido.

Ao Exmo. Sr. Gen. Diretor de In-
tendência do Exército, por intermédio
da Subdiretoria de Fundos.

Aviso n.° 809-C. O. - Declaro a V.
Exa. que concedo ao agente diretor do
Hospital Militar de Santa Maria, à
conta da Verba III - Serviços e En-
cargos - Sjc7-a) - Indenização aos
hospitais etc., do Orçamento Analíti-
co, de acórdo com o Aviso 90 C. O.,
de 18 de março de 1944, a importância
de Cr$ 250,00 para atender às despe-
sas decorrentes de hospitalização de

Comissão de Orçamento
Ao Exmo. Sr. Gen. Diretor de In-

tendência do Exército, por intermédio
da Subdiretoria de Fundos. 	 .

Aviso n.o 808-C. O. - Declaro a
V. Exa. que concedo ao agente dire-
tor da Escola Militar de Resende,
conta da Verba 2 - Material - Con-
signação II - Do Orçamento Analí-
tico, a importância de Cr$ 8.000,00, a
título de majoração (Oficio 60 alma.,
de 18 de setembro de 1945, do Excelen-
tíssimo Sr. Cmt. da referida Escola) .

Dita quantia será entregue, pelo E.
F. da la R. M. segundo as prescri-
ções em vigor.

Em 19 de outubro de 1945. - P.
Gois.

tadas as facilidades nas inatriculas
dos Centros de Preparação de Oficiais
da Reserva devendo-se aguada e os
resultados práticos da nova Lei de
Serviço Militar e as Instruções para a
matrícula, em virtude do Derem nú-
mero 19.357, de 6 de jullia de 1945.

N.° 2.902 - Consulta o &Mem-an-
dante e Fiscal Administrativa do 19.°
B- C. se um oficial que teve sua trans-
ferência tornada sem efeito e que em
conseqüência restituiu metade da aju-
da de custo recebida (letra 1) do ar-
tigo 88 do Código de Vencimentos e
Vantagens dos Militares do Eaército)
cabe no caso de nova transferência,
antes de decorridos doze meses, rece-
ber nova ajuda de custo, ou se lhe
não assiste nenhum direito a receber
a vantagem referida.

Em solução declaro:
a) - que o art. 88 do C. V

não previu a hipótese de nova clas-
sificação, remoção, transferéncia, tic-
meação ou matrícula, antas cle decor-
ridos doze meses do ato smterbr cutia
lado e conseqüente restituição da me-
tade da ajuda de custe;
b) - que nenhum outro dispositivo
do Código trata do assunto;

c) - que embora restituida ~en-
te pela metade, a ajuda de custo re-
cebida em vitrude de transferência
tornada sem efeito 'não deve :or
computada para contagem dcs pra-
zos de 12 a 24 meses, que devem mede-
ar entre os recebimentos ejudas
de custo, por isso que a inetade não
restituída custeia as despesds que o
militar fêz com preparativos de uma
viagem não realizada por motivo In-
dependente de sua vontade.

N.° 2.911 - Fica &tripartia à Se-
cretaria Geral do Ministério da (3uer-
ra a fixação dos uniformes com que
se devam apresentar os oficiais às
solenidades, riuniôes, atos públicos ou
particulares, de caráter civil ou mi-
litar, quando convidados ou designa-
dos representantes de autoridades, cor-
pos de tropa, estabelecimentos ou re
partições.

Os Comandantes, Chefes o-1 Direto-
res ao organizarem solenidades delas
deverão dar ciência à S.C.M.G. para
os devidos fins acima referido..

Para que os oficiais tenham conhe-
` cimento, quando necessário, .lo unl-

for-^ marcado para os atos do dia,
deverá' aquela Secretaria oeganizar um
serviço telefônico de informações, a
par da publicação no Boletim aiá-

Despachos:
No processo originado da consulta,

:feita pelo Capitão Odilon Siqueira, do
28.0BC., relativa à contagem de 11-
cença-prêmicr aos sargentos Ra.ulino
Fortunato e José 'Rodrigues de Oli-
veira, visto haverem completado, em
novembro de 1942, mais um decênio
sem- terem gozado qualquer licença.
foi exarado o seguinte desparlic•

1) - De acôrdo com o parecer da
S.G.M.G.

2) - Publique-se. O Parecer a que
se refeer o despacho supra é o Seguin-
te:

"... Informo a V. Exia. que:
a) - a data limite para a contagem

de decênio sem licença foi fixada a 24
de novembro de 1941, de,acôrdo com o
Aviso n.° 3.784, Tems. 3, de 19 de de-
zembro de 1941, transcrito no B.E. nú-
mero 52, de 27 do mesmo mês e ano;

b) - é do seguinte teôr o Aviso aci-
ma: •

"Em aditamento ao Aviso n.° 1.115,
de 8 de novembro de 1939 e para exe-
cução do disposto no art. 152 do Decre-
lo-lei n.° 3.864, de 24 de novembro de

1941, declaro que a data-limite para a
contagem de decênios sem licença pas-
sa a ser de 24 de novembro do corrente
ano e não mais 28 de outubro de 1939;'

c) - o artigo 49 da Lei de Movi-
mento de Quadros, de 10 de ' novembro
de 1944, mandando computar a todos os
militares Ainda em serviço ativo, os
acréscimos de tempo de serviço con-
signados em leis anteriores, teve como
único objetivo extender a todos os mi-
litares (oficiais e praças), os dispositi-
vos como, acréscimos de tempo de ser-
viço prestados em guarnições espe-
ciais, etc".

d) - Não há como interpretar de
outra forma o referido artigo, maximé
para, aplicação de uma lei que, além
de expressamente revogada, estendida
indiscriminadamente os seus benefícios
a todos os civis e militares que não
gozassem qualquer licença durante 10
anos; benefício que automaticamente
atingiria aos sargentos em causa, se
o houvessem adquirido em época opor-
tuna".

É feita, por necessidade do serviço,
a seguinte movimentação de oficiais:

a) - Classificação - Capitães -
I.E.

Carlos de Andrade Leão - na Com-
panhia Escola de Intendência;
• Antônio Tavares de Lima - io 3•0
R.M.M.

b) - Transferência: - Capitão I.E.
Ivam de Albuquerque Câmara - da

Pagadoria Central da F.E.B. para o
Núcleo de Recompletamente das Uni-
dades Escolas;

c) - Retificação de transferência -
Capitão 1. E.

Eliezer Gomes Valente - da Dire-
toria de R,smonta e Veterinária para o
E.R. da h.. R.M. e não para o 3.° G.A.
Do., como foi publicado.

Requerimentos:
Ernesto Francisco de Oliveira -

Sub-tenente do 2.° Batalhão de Car-
ros de Combate Leves. - Cancela-
mento de punição. - Deferido, de
acôrdo com o n.o 5 do- art. '73 do De-
creto n.° 8.835, de 23 de fevereiro de
1942.

Francisco Carlos Freire de Melo -
Tolerância de idade a seu filho Cláu-
dio Henrique Pagano de Melo a fim
de se candidatar à matricula na Es-
cola Preparatória de Pôrto Alegre. -
Concede a tolerância de idade.

Guilherme Moreira Matos - Cabo
reservista. - Reinclusão, como enga-
jado por dois anos. - Deferido. A' 14
R.M., por intermédio da D.A.

Hans Cari. Nordhaus - Tolerância
de idade a fiui de se candidatar à
matricula na Escola Preparatória de
Pôrto Alegre. - Concedo a tolerância
de idade.

Hélio Borges - Tolerância de ida-
ds a fim de se candidadar à matrí-
cula no Centro de P. O. da Reserva
do Rio de Janeiro. - Indeferido em
face das informações.

Henrique Rosa da Silva e. Adão Rosa
da Rocha - cabos reservistas. - Rein-
clusão nas fileiras do Exército. -
Deferido de acôrdo com a presente
informação. A' 1.a R .M..

Luis da Costa Cardoso de Melo -
Ex-aluno da Escola Militar. - For-
necimento de certificado de reservis-
ta. - Deferido.

João de Siqueira Campos - 1.0 Te-
nente I.E. - Verificação de sua co-
locação no Almanaque do Exército. -
Indeferido, à vista das informações.

José Maria Zwicker - 2.° Tenente
I. E. da Res. de 2.a classe. - Sua
permanência no serviço ativo. - In-
deferido

um oficial de que trata o oficio núme-
ro 171 T, de 15 de setembro de 1945
do referido Hospital.

Dita quantia será entregue, de unia
só vez, pelo E. E. da 3.a R. M.

Em 19 de outubro de 1945. - P.
Gois.

Ao Exmo. Sr. Gen. ' Diretor de In-
tendência do Exército, por intermédio
da Subdiretoria de Fundos.

Aviso n.° 810-C. O. - Declaro a
V. Exa. que concedo ao M. F. da la
R. M. à conta da Verba 2 - Mate-
rial - Consignação III - Diversas
Despesas S123-c) - Assinatura de
órgãos oficiais - Do orçamento Ana-
lítico, a importância de Cr$ '70,00, des-
tinada ao pagamento de duas assina-
turas do Diário Oficial, Seção I, re-
ferentes ao 2.° semestre do corrente
ano, para o Regimento Sampaio 1 1 °
R. 1.).

Em 19 de outubro de 1945. - P.
Gois.

Ao Exmca Sr. Gen. Diretor de In-
tendência do Exército, por intermédio
da Subdiretoria de Fundos.

Aviso n.° 811-C. O. - Declaro a V.
Exa. que concedo ao Regimento Sam-
paio (1.° R. 1.), como primeira dis-
tribuição, à conta das dotações abai-
xo da Verba 2 - Material - Do Or-
çamento Analítico, as seguintes impor-
tâncias (Oficio n.° 691-84, de 16 cie
outubro de 1945, daquela unidade) .

1) Sc 19-c) - Vestuários etc. e_
Cr$ 2.350,00.

2) Sc 21-b) - Água e artigos para
limpeza e desinfecção - Cr$ 	
2.000,00.

3) Sc 25 - Despésas miúdas
pronto pagamento - Cr$ 800,00.

4) Sc 26 - Iluminação, fôrça mo-
triz e gás - Cr 5.000,00.

5) Sc 31 - Telefone, telefonemas,
etc. - Cr$ 500,00.

Ditas quantias serão entregues pe-
lo E. F. da 1.a R. M., de acórdo com
as prescrições vigentes.

Em 19 de outubro de 1945. - P.
Gois.

Ao Exmo. Sr. Gen. Diretor de In-
tendência do Exército, por intermédio
da Subdiretoria de Fundos.

Aviso n.° 812-C. O. - Declaro a
V. Exa. que os quantitativos distri-
buídos ao 12.° Regimento de Cavalaria
Independente, à conta das dotações
abaixo da Verba 2 - Material - do
Orçamento Analítico, ficam majorados
das seguintes importâncias (Ofícios
as. 318-T., de 28 de setembro de 1945,
do Cmt. da 3ft R. M.) .

1) Sc n.° 11 - Artigos de expedien-
te, etc. - Cr$ 4.000,00.

2) Sc n.o 26 - Iluminação, fórça
motriz e gás - Cr$ 6.442,10.

Ditas quantias serão entregues pelo
E. F. da 3.* R. M., devendo a desti-
nada a artigos de expediente ser en-
tregue, de uma só vez, não se lhe apli-
cando o disposto nes Avisos as. 852.
de 28 de setembro de 1938 e 2.221, de
17 de junho de 1940.

Em 19 de outubro de 1943. - P.
Gois.

Ao Exmo. Sr. Gen. Diretor de In-
tendência do Exército, por intermédio
da Subdiretoria de Fundos.

Aviso n.° 813-C. O. - Declaro a V.
Exa, que o quantitativo distribuído ao
Batalhão de Guardas, à conta da Ver-
ba 2 - Material - Consignação III -
Diversas De.spêsas - Sc 26 -

fôrça motriz e gás - Do Orçe -
mento Analítico, fica majorado de
Cr$ 4.600,00 (Ofícios xis. 339-T. Se
4, daquela Unidade, e 743-S. 1. si., cie

I	 I,



MINISTÉRIO DAS
RELAÇÕES EXTERIORES

SECRETARIA DE ESTADO
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 23 de outubro de 1945
Requerimento despachado:
N.° 12.837, de 11 de setembro de 1945, de Dawid Szulwas - O interessado

deverá comparecer pessoalmente à Divisão de Passaportes para prestar escla-
recimentos.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

Gabinete do Ministro
PORTARIA N.° 40 -- DE 28 DE

SETEMBRO DE 1945

Altera o valor do salário-base das con-
tribuições dos condutores de veículos
filiados ao Instituto de Aposentaft-
ria e Pensões dos Empregados em
Transportes e Cargas.
O Ministro de Estado, considerando

que - determinação contida no art. 11
do Decreto-lei n.° 2.235, de 27 de maio
de 1940, tem por fim possibilitar o
reajustamento periódico do valor do
salário-base das contribuições dos con-
dutores de veículos filiados ao Instilado
de Aposent adoria e Pensões dos Em-
pregados em Transportes e Cargas;

Considerando qu g o salário-base deve
acompanb r, de perto; as variações do
salário mínimo regional, sôbre o qual
fôra inicialmente calculado;

Considerando que os Decretos-leis
ns. 5.977 e 5.978, de 10 de novembro
de 1943, alteraram profundamente o
valor do salário in f-'-,go regional;

Considerando que, com o Decreto-lei
n.° 7.835, de 6 de agósto de 1945, ficou
elevada para 5% (cinco Por cento) a
Unta de contribuições dr- segur-Ags
do Instituto de Aposentadcria e "`gn-
sões dos Empregados em Transpor es
e Cargas;

Considerando que a exposição de
motivos e cálculos apresentados pelo

Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Empregados em Transportes e
Ca.g^- estão exatos, inclugg:ve no que
diz respeito à necessidade da determi-
nação de urr- data certa para início
do recolhimento de contribuicões, a i-a-
sadas ou não, calculadas de acôrdo
cera os novos valores de salári^-•

Considerando que ouvido o Serviço
de Estatística da Previdência e Traba-
lho, concordou o mesmo com os cál-
culos efetuados pelo Instituto de Apo--
gentadoria e Pensões dos Empregados
em Transportes e Carga

Considerando mais o parecer que
sare o assunto emitiu a Comissão
Organizadora do Instituto de Serviços
Sociais do Brasil;

Resolve, de acen-do com o art. 11
Decreto-lei , n.° 2.235, de 27 de maio
de 1940;

a) fixar, na conformidade da tabela;
anerg . o valor do salário-base sóbria
o qual serão cobradas pelo Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Em-
p. 'gados eia Transportes e Cargas, a
partir de 1 de agôsto de 1945, as con-
tribuições dos condutores de veicul
que lhe são filiados;

b) determinar que o recolhimento de
contribuições, atrasadas ou não, que se
verificar a partir de 1 de agõsto de
1945, corresponderá aos salários-base,
fixados pela presente por'

e) o Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Empregados em Trans7era,,
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que pretende editar em Teresina,
Piauí. - Registre-se. (Proc. S.C.
n.° 12.122-45 e SI? - 12.425);

Do jornal dos Esportes S.A., desta
capital, pedindo registro do "Anuário
do Jornal dos Esportes". - Regis-
tre-se. (Proc. S.C. n,° 16.356-45 e
SIP - 35.306);

De Osvaldo Trigueiro de Albuquer-
que Melo, pedindo registro do diário
"A Tribuna", que pretende editar em
João Pessoa, Paraíba. - Registre-se.
(Proc. S.C. n.° 13.743-45 e SIP -
12.726);

De Luís Gonzaga do Nascimento Jú-
nior, pedindo registro do jornal "Cor-
reio de Magé", a s.:: editado em Ma-
gé, Estado do Ri .). - Regis t re-se, a
título provisório ai': que seja feita a
prova de constituição legal da firma.
(Proc. S.C. n.° 9.861-43 c IP -
13.581);

De Léo Martins Dias, pedindo re-
gistro do jornal "A Voz do Povo", que
pretende editar em Barra Mansa, Es-
tado do Rio. - Registre-se. (Proces-
so S.C. n.° 16.130-45 e SIP - 	
13.588) ;

De Hilário Correia„gedindo regis-
tro do jornal "O Trabalho", de Soro-
caba, São Paulo. - Registre. (Pro-
cesso S.C. n.° 10.031-45 e SI? -
36.392 ) ;

12, do Cint. da 1.• R. M., ambos do
corrente mês) .

Dita 'quantia será entregue, pelo E.
F. da 1.a R. M., de acôrdo com as
prescrições vigentes.

Em 19 de outubro de 1945. - P.
Gois.

Ao Exrno. Sr. Gen. Diretor de In-
tendência do Exército, por intermédio
da Subdiretoria de Fundos.

Aviso n.° 814-C. O. - Declaro a V.
Exa. que concedo ao Sr. agente Dire-
tor do 5.° G. A. C. - Fortaleza de

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

• DEPARTAMENTO NACIONAL
DE INFORMAÇÕES

• Divisão de Imprensa e
. Divulgação

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

O Sr. Diretor da Divisão de Impren-
sa e Divulgação exarou despachos nos
seguintes requerimentos:

De São João Castaldi, pedindo au-
torização para editar, diàriamente, em
São Paulo, o semanário "A Capital".
- Deferido. (Proc. C.S. n.° 17.378
de 1945 e SI? n.° 11.051).

De Raimundo José de Azevedo Mon-
teiro, pedindo autorização para reedi-
tar em Niterói, Estado do Rio, o jor-
nal "Fólha do Estado". - Deferido.
(Proc. S.C. n.° 13.432-45 e SIP -
13.409) ;

De José da Silva Llsbóa, pedindo
registro do jornal "Correio do Povo",
que editará nesta capital. - Deferi-
do. (Proc. S.C. 11.0 11.620-45 e SI?
- 10.335)

Itaipú, à conta da Verba 2 - Material
- Do Orçamento Analítico:

Consignação II - Material de Con-
sumo Sie 18-b) - Produtos Quími-
cos - Cr$ 5.000,00.

Consignação III - Diversas Despê-
sas Sie 21-b) - Agua, etc. - Cr$
2.000,00.

(Oficio n.° 161 Tes., de 24 de agõsto
de 1945, daquela Unidade) .

Ditas quantias serão entregues pelo
E. F. da 2.a R. M. segundo as pres-
crições nêste Ministério.

Em 19 de outubro de 1945. - P.
Gois.

De Décio de Toledo Leite, çedindo
autorização para reeditar em Santo
André, São Paulo, o periódico "0 Im-
parcial". - Autorizo. (Proc. S.C.
n.° 11.744-45 e SI? - 11.782);

De Joel Diniz da Silva, pedindo re-
gistro de oficina manual de impressão,
instalada nesta capital. - Registre-
se. (Proc. S.C. n.° 17.112-45 e SI? --...
15.321);

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Serviço de Comunicações
DESPACHO DO SR. CHEFE

Dia 23 de outubro de 1945
Vito Polidor° (proc. 26.575-45); An-

tônio Esteves (proc. 29.526-45); Ni-
colou Lembi de Rosa (proc. 31.665-45) ;
Marino Pover (proc. 29.809-45); Orle-
chio Salvador (proc. 29.314-45);
Mendel Feldmann (proc. 31.369-45);
Américo Rodrigues da Silva (proc.
n.° 28.914-45); Domingos Rizzo (proc.
n.° 17.044-43); Margheritta Vittorio
Castagna (proc. 13.628-45) Maria
Teresa Stefani Rizzo (proc. núme-
ro 17.045-43); Manuel Fernandes Co-
dilhe (proc. 27.739-45) . - Compare-
çam para retirar suas certidões.

te", de São Paulo. - Registre-se.
(Proc. S.G. n.° 9.595-45 e SI? -
36.384) ;

De Flório Falcão Alves, pedindo re-
gistro do jornal "O Maquis", desta
capital. - Registre-se. (Proc. S.C.
n.° 16.609-45 e SI? - 35.273);

De Bruno Hilkne, pedindo registro
da revista "Olímpica", que pretende
editar nesta capital. - Registre-se.
(Proc. S.C. n.° 9.955-43 e SI? -
36.391);

De Protásio de Carvalho Rodrigues,
pedindo registro da revista "Ilustra-
ção Econômica", que pretende editar
na: capital de São Paulo. - Registre-
se. (Proc. S.C. n.° 12.328-45 e SI? -
36.232);

Do Alumínio Couraça Futebol Clu-
be, São Paulo, pedindo registro do seu
boletim. - Reg1stre7se. (Proc. S.C.
n.° 13.386-45 e SIP - 36.218) ;

Da Câmara de Comércio Argentina
de São Paulo, pedindo registro de seu
boletim informativo. - Registre-se.
(Proc. S.G. n.° 16.639-45 e SIP -

George Herman Newman, pedindo 36.435);
registro da publicação "Brasil Heral", Da General Motores do Brasil So-
que pretende editar nesta capital. ciedade Anônima, de São Paulo, pedia-
"Registre-se. (Proc	 s.c. número do registro do boletim "Auto-Viação".
16.172-45 •e SI? - 35.249);	 Registre-se. (Proc. S.G. número

De Roberto Pereira da Silva, pedin- 16.643-45 e SI? - 36.436);
do registro do boletim "O Ateneu" De Aníbal Petersen Júnior, pedin-
editado nesta capital. - Registre-se. do registro da "Revista Indústria Co-
(Proc. S.C. n.° 17.298-45 e SI? - mércio e Finanças", de São Pauto. -
35.312) ;	 Registre-se. (Proc. L.C. n.° 14.668 de

Do Grêmio Humberto de Campos, 1945 e SI? - 35.038);
do Colégio Estadual de blocóca, São De Ricardo Merckel, pedindo regis-
Paulo, pedindo registro do boletim tro do folheto "Inforinador Carioca";
"Guaraci". - Registre-se. (Proc. S. que pretende editar nesta capital. -
C. n.° 14.715-45 e SIP - 36.428); Indeferido. (Proc. S.C. n.° 15.416-45

De Doralice Cunha da Silva, pedia- e SIP - 35.297);
do registro da revista "Guia Fiscal dos De Diogo Gonçalves Marques, pe-
Impostos Federais e Municipais", dindo registro da revista Goal", que
desta capital. - Registre-se. (Pro- pretende editar em São Paulo. - Re-
cesso S.C. n.° 17.004-45 e SIP - 	 gistre-se. (Proc. S.C. n.o 11.988-45 e
35.243) ;	 SIP - 36.408);

De Aluísio Barata, pedindo registro Do Jornal dos Esportes S.A., desta
elo semanário "Rádio Revista", desta capital, pedindo registro do Álbum de
capital. - Registre-se. (Proc. S.C. Mies Campeonato". - Registre-se.
n.° 16.423-45 e SI? - 35.221) ;	 (Proc. S.C. n.° 16.366-45 e SI? -

De José dos Santos Queirós Júnior, 35.305);
pedindo registro do jornal "Unitário", De Aclédio de Nicolosi, pedindo re-
desta capital.	 -Registre-se. (Pro- gistro do boletim "Santos Imobiliário",
cesso SC. n.° 15.418-45 e SI?	 .. de Santos, São Paulo. - RgaIstre-se.
35.299);	 (Proc. S.C. n.° 16.219-45 e SI? -

De Alvaro Monteiro de Carvalho, pe- 36.184);
dindo autorizt.ção para reeditar nesta De Léclo Franco, pedincl,) registro
capital a revista "Brasil Turismo". da "Revista Farmacêutica", que pre-
- Autorização. (Proc. S.C. número tende editar em Pôrto Alegre, Rio
16.247-45 e SI? - 10.479);	 Grande do Sul. - Registre-se. (Pra-

De Estado Cavalcânti de Albuquer- cesso S.I.P. n.° 14.436);
que, pedindo autorização para editar De Noé Chediac, pedindo registro do
nesta capital o periódico "Cidade Jor- jornal "A Razão", de Campinas, São

Autorizo. (Proc. S.C. núme- Paulo. - Registre-se. (Proc. S.C.
ro 9.791-45 e SI? - 10.271);	 n.° 11.500-45 e SIP - 36.353);

De Renê Cordeiro Silva, pedindo re- De Helvécio Coelleo Rodrigues, pe-
S istro da revista "Fisco e Contribuiu- dincio registro do jornal "O Piauí",
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Tração	 Tração
Mecânica. Anirr adia

Cr$	 Cr$

te, por todo o território nacional, dentro
do menor espaço de tempo possível.

as) Alexandre Marc. -::es Filho.
Ref.: MTIC, 285.455

tez è Cargas providenciará rara que os
aêlos de consiasuição pece -ares aos
segurados referidos na presente por-
taria sejam distribuídos gradativamen-

22

23
24
25
26

27

TABELA DE
300,0(
:300,0C
250,0i
250.0(
1.50,0e
250,00
350,00
250,00
350,00
300,00
250,00

CONDUTORES DE VEÍCULOSSALARIOS-BASE DOS

28

29

Tração
Mecânica

Cr$

Tração
Animada

•	 Cr$
02 - ALAGOAS - Maceió 	 500,00 300,00

Demais localidades -	 400,00 250,00
03 - AMAZONAS - Manaus 	 550,00 350,00

Demais localidades 	 400,00 250,00
04 - BAHIA - Salvador,	 Belmonte,	 Canavieiras,
•	 Ilhéus, Itabuna, Itacaré, Ubaitaba e Una 	 600,00 350,00

Alagoinhas,	 Amargosa,	 Andarai,	 Barra	 da

350,00
250,00
250.00

Demais localidades 	 • 450,00
- SERGIPE - Aracaju 	 500,00

Demais localidades 	 400,00
- TERRITÓRIO DO ACRE 	 550,00
- TERRITÓRIO DO AMAPÁ 	 400,00
- TERRITÓRIO DE FERNANDO DE NORONHA 	 400,00
- TERRITÓRIO DE GUAPORE - Guajará-Mirim •	 550,00

Demais localidades 	 400,00
- TERRITÓRIO DO Immo:7 -- Foz do Iguaçu 	 •	 550,00

Xapecó 	 450,00
Demais localidades 	 400,00

- Taarirróiuo DE PONTA PORÃ - Bela Vista, Dou-
rados, Maracaju, Ponta Porá eMurtinho'Pôrto 550,00
Demais localidades 	 400,00

- TERRIT61110 DE RIO BRANCO 	 400,00

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Dia 12 de outubro de 1945

205.536 (P. 93.2(C6)) (A. 814) (D.
20-12) - Paul J. Christoph Co. -- Re-
curso. ---- "Sociedade anônima estran-
geira - Aumento de capital - Do-
cumentos exigidos pela lei brasileira
(art. 64 do Decreto-lei n.° 2.627, de
26 de setembro de 1940) - Aplicação
do art. 11 e seu § 1.0, do Decreto-lei
n.° 4.657, de 4 de setembro de 1942.
Parecer: N.° de referência 68-0 - O
processo em exame foi remetido a esta
Consultoria com o Aviso do Excelen-
tíssimo Senhor Ministro do Trabalho,
Indústria e Comércio de 27 de agõsio
último, solicitando parecer Ware o re-
curso interposto por Paul J. Christoph
Co., sociedade anônima com sede em
Nova York, da decisão proferida no
pedido de aumento de capital desti-
nado a operações no Brasil. Sóbre
aquele pedido haviam se manifestado,
em sentido favorável, o Departamento
Nacional da Indústria e Comércio e,
em sentido contrário, o doutor Consul-
tor Jurídico do Ministério, por não ter
sido satisfeita a exigência do art. 64.
cl, da lei das sociedades por ações, qu,:
exige a apresentação da "cópia da ata
da Assembléia Geral que autorizou o
funcionamento no Brasil e fixou o
capital destinado às operações no terri-
tório nacional." O pedido foi indefe.
rido de acôrdo com êste último pa-
recer.

Serviço de Comunicações
rEXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia- 11 de outubro de 1945
(aditamento)

Processos despachados:
327.513 (P. 84(19)) (A. 821.1) D.

19-10) -- Sindicato dos Advogados, no
Estado do Rio Grande do Sul, solici-
tando aprovação de sua nova Dire-
toria, Conselho Fiscal e seus Suplen-
tes. Despacho: Como parece ao De-
partamento Nacional do Trabalho e na
conformidade das instruções contidas
na Portaria Ministerial SCm-338,
31 de julho de 1940, aprovo as eleições
realizadas no "Sindicato dos Advoga-
dos, no Estado do Rio Grande do Sul",
para a constituição da respectiva ad-
ministrÉçâo - Diretoria, Conselho
Fiscal e seus Suplentes - que autoriza
seja empossada dentro do prazo, de
trinta dias após a publicação oficial
do presente despacho, de acóreld com
o art. 532 da Consolidação das Leis
do Trabalho, observada a seguinte dis-
criminação para os cargos: Diretoria:
Presidente - Mário Vitello Smith,
Secretário - Joaquim Gomes Fialho
e Tesoureiro - Milton Vitali() Simith.
Suplentes: Afonso Morais, Israel Tay-
lor Fagundes e Vítor .Correia Rodri-
gues. Conselho Fiscal: Jorge Germano
Sparb, Fanor Azambuja de Marsillac
e Luis Luz. Suplentes: José Godôi
Ilha, Itibarê de Moura e Herculano de
Araújo Annes,

327.507 (P. 84(11)) (A. 821.1) (D.
19-10) - Sindicato das Indústrias
Gráficas, de Belo Horizonte, solici-
tando aprovação de sua nova Direto-
ria e Conselho Fiscal. Despacho: Como
parece ao Departamento Nacional do
Trabalho e na conformidade das ins-
truções contidas na Portaria Ministe-
rial SCm-338, de 31 de julho de 1940,
aprovo as eleições realizadas no "Sin-
dicato das Indústrias Gráficas, de
Belo Horizonte", para a constituição
da respectiva administração - Dire-
toria e Conselho Fiscal - que auto-
rizo seja empossada dentro do prezo
de trinta dias após a publicação ofi-
cial do presente despacho, de acôrdo
com o art. 532 da Consolidação das
Leis do Trabalho, observada a seguinte
discriminação para os cargos: Direto-
ria: Presidente - Hugo de Oliveira
Jacques, Secretário - Guaraci Duque
Catão e Tesoureiro - Cícero Neves de
Queirós. Conselho Fiscal: José Em!-
110 Sampaio, Nilton Moreira Veloso e
Ezequiel de Melo Campos dependendo
a convocação dos suplentes da Dire-
toria e cio Conselho Fiscal dos com.-

Foi interposto o recurso e ouvidos os
mesmos órgãos do Ministério manti-
veram os seus pareceres, tendo, entre-
tanto, a seção especializada do De-
partamento Nacional, dado uma longa
informação em que mostrou a perfeita
conformidade dos documentos apre-
sentados com as exigências feitas
pelas leis do Estado de Nova York,
ande tem a sua sede principal a em-
prêsa. Esta é a hipótese sujeita ao men
exame. Contra êste ponto de visti,,
manifesta-se o doutor Consult or Jurí-
dico do Ministério do Trabalha nas
seguintes considerações: "O Dacretc.-
lei n.° 2.627, de 23 de setembro de
1940, que rege as sociedades por aies,
ao tratar das companhias est;angei-
ras, e das condições para que ;	 r!.apisoa
funcionar no Brasil, exige, na aliara cl
do parágrafo único do art. 34 entre
outros requisitos "cópia da ata da as-
sembléia ge.al eye autorizou a
cionamento no Brasil e fixou c capital
destinado às operações no to:latário
nacional". Dai nos parecer que, da
mesmo modo que a lei exige a ¡aro ;a da
realização da assembléia gerai que
haja fixado o capital destinado ás
operações no território brasileiro, faz-
se mister essa mesma prova 3clopi e
que o capital venha a ser altericlo,
ainda mesmo que para o resp,r,clive
atunento. Ora, no pedido prese.rac

provantes exigidos pelo art. 5.° da foi oferecida a prova exigida pela id.
Portaria Ministerial Sm-338. de 31 de, pois que o documento apreerdi.co ee 
julho de 1940.	 I apenas o translado de uma reunlin da

Estiva, Bóa Nova, Brejões, Cachoeira, Cairú,
Camasnú, Camassarí, Capivarí, Catai, Concei-
ção do Almeida, Conceição da Feira, Conde,
Coração de Maria, Cruz das Almas, Djalma
Dutra, Entre-Rios, Feira de Santana, Inham-
bupe, Ipiaú, Itaberaba, Itambé, Itaparica, Ita-
quára, Itirussú, Ituassú, Jacobina, Jaguaquári,
Jaguaripe, Jequirissá, Jequié, Juazeiro, T 
Lençóis, Macaraní, Maragogipe, Maraú, Mata
de São João, Miguel Calmon, Mucugê, Mundo
Novo, Muritiba, Mutuipe, Nazaré, Nilo Peça-
nha, Palmeiras, Pojuca, Prado, Rui Barbosa,
Santa Inês, Santo Amaro, Santo António de
Jesus, São Felipe, São F'élix, São Francisco do
Conde, São Gonçalo dos Campos, São Miguel,
São Sebastião do Passe, Saúde, Serinhaem, Ta-
peroá, Ubaira, Valença e Vitória da Conquista 450,00 300,00

•	 Demais localidades 	 400,00 250,00
05 - CEARÁ - Fortaleia 	 500,00 300,00

Demais localidades 	   400,00 250,00
06 - DISTRITO FEDERAL . 	 750,00 450,00
07 - ESPIRITO SANTO - Vitória 	 550,00 350,00

Demais lccalidades 	 400,00 250,00
08 - GOIÁS - Goiânia e cidades marginais da Es-

trada de Ferro Goiás 	 500,00 300,00
Demais localidades 	 400,00 250,00

09 - MARANHÃO - São LULS 	 450,00 300,00
Demais localidades 	 400,00 250,00

10 - MATO GROSSO - Cuiabá 	 500,00 300,00
Alto Madeira, Aquidauana, Caiuás, 	 Campo
Grande, Cortunbá, Guiratinga, Poxoréu, Ribas
do Rio Pardo e Três Lagoas 	 550,00 350,00
Demais localidades 	 400,00 250,00

11 - MINAS GERAIS - Belo Horizonte, Itajubá, Juiz
de Fôra, Nova Lima, São João Del Rey,
'Uberaba e Uberlândia 	 650,00 . 400,00
Demais localidades 	

12 - PARÁ - Belém 	
Demais localidades 	

450,00
500,00
400,00

300,00
300,00
250,00

13 - PARAÍBA - João Pessõa, Cajazeiras, Campina•
Grande e Patos 	

a	 Demais localidades 	
14 - PARANÁ - Curitiba 	

500,00
400,00
650,00

300,00
250,00
400,00

Antonina, Cambará, Irati, Jacarèzinho, Lon-
drina,	 Paranaguá,	 Ponta	 Grossa,	 Ribeirão
Claro e Rio Negro 	
Demais localidades 	

15 - PERNAIVIBUCO	 Recife, Olinda e Paulista 	
Demais localidades 	

16 - Piam - Teresina	 Parnalba •
Demais localidades 	

550,00
400,00
600,00
450,00
450,00
400,00

350,00
250,00
350,00
300,00
300,00
250,00

17 - RIO DE JANEIRO - Niterói, Duque de Caxias,
Nova Iguaçu e São Gonçalo 	
Sedes dos demais municípios e distritos 	

650,00
500,00

400,00
300,00

Demais localidades	 e partes restantes	 dos
distritos	 	

18 - RIO GRANDE DO NORTE -- Natal 	
Demais localidades 	

19 - RIO GRANDE DO SUL - Pôrto Alegre 	
Demais localidades 	

400,00
500,00
400,00
650,00
550,00

250,00
300,00
250,00
400,00
350,00

20 - SANTA CATARINA - Florianópolis, Blumenau,
Itajal, Joinville, Lages, Laguna e São Fran-
cisco do Sul 	
Demais localidades 	

550,00
450,00

350,00
300,00

21 - SÃO Palmo - São Paulo,	 Guarujá, Santo
André, Santos e São Vicente 	
Campinas 	

700,00
650,00

450,00
400,00

Araçatuba, Araraquara, Barretos, Bauru, Botu-
catu, Catanduvas, Guaratinguetá, Jaboticabal,
Jacarei, Jundiá, Limeira, Manha, Piracicaba,
Presidente Prudente, Ribeirão Preto, São Car-
los. São José do Rio Preto, Sorocaba e Taubaté 55000 350,00
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Diretoria na qual o aumento foi deli-
berado, quando o certo é que se faz
precisa é a prova Ca deliberação da
assembléia ,?eral. Por isso, e sem a
apresentação da prova mencionada r.a
lei, não julgamos possfvel atendes ao
pedido de alteração". Como se vê, o
Doutor Consultor Jurídico acha que
mesmo em relação aos atos praticados
no estrangeiro, mas de eficácia no
Brasil, deve-se atender às disposições
da lei brasileira, mesmo quando se
trata de formalidade, isto com apoio
no disposto não sói/sente no art. 11 do
Decreto-lei n.° 4.657, de 4 de setembro
de 1942, como ainda na lei de socie-
dades por ações (Decreto-lei n.° 2.627,
de 26 de setembro de 1940) . O argu-
mento impressiona efetivamente, pela
clareza das disposições literais do
texto, a saber: "Art. 64. As sociedades
anônimas ou companhias estrangeiras,
qualquer que seja o seu objeto, não
podem, sem autorização do Governo
Federal, funcionar no país, por si
mesmas, ou por filiais, sucursais, agên-
cias, ou estabelecimentos que as re-
presentem, podendo, todavia, ressalva-
dos os casos expressos em lei, ser
acionistas de sociedade anônima bra-
sileira (art. CO). Parágrafo único. O
pedido ou requerienmto de autoriza-
ção deve ser instruido com: a) prova
de achar-se a sociedade constituída
conforme a lei de seu pais; b) o in-
teiro teor dos estatutos; c) a lista dos
acionistas, com os nomes, profissões,
domicílios e número de ações de cada
um salvo quando, por serem de ações
ao portador, fôr impossível cumprir
tal exigência;

'd) cópia da ata da assembléia geral
que autorizou o funcionamento no
Brasil e fixou o capital destinado às
operações no território nacional;

e) prova de nomeação do represen-
tante no Brasil, ao qual devem ser
concedidos poderes para aceitar as
condições em que é dada a autoriza-
ção;

f) o último balanço.
• Todos os documentos devem estar
autenticados, na conformidade da rei
nacional da sociedade anônima reque-
rente, e legalizados no Consulado
Brasileiro da sede respectiva.

Com os documentos originais, serão
oferecidas as respectivas traduções em
vernáculo, feitas por tradutor público
juramentado".

Mas não seria lícito dar ao texto
uma aplicação inadequada, que não se
concilie com o sistema geral da dou-
trina barsileira, que assegura o prin-
cipio da aplicação da lei brasileira em
relação aos atos praticados no Bra-
sil, respeitados os atos realizados no
estrangeiro que dependerem, entretan-
to, para a sua eficácia entre nós,
quando atingem a estrutura das filiais,
da aprovação do Govêrno brasileiro.

E' precisamente a hipótese.
Mas, uma vez instalada no Brasil

a filial, os atos aqui praticados devem
reger-se pela lei brasileira, que evi-
dentemente não pode regular o pro-
cesso de alteração dos estatutos e ou-
tros atos praticados em sua sede prin-
cipal, embora venham a produzir efei-
tos no Brasil.

Não seria concebível subordinar a
administração central da sociedade à
lei brasileira, bem como impor à cons-
tituição cle cada filial um regime ju-
rídico diferente, de acôrdo com a lei
peculiar a cada país onde as mesmas
se instalarem.

Dai a regra geral aceita pela gene-
ralidade dos países e consagrada nos
Códigos internacionais, como no Có-
digo Bustamante, art. 252, e na deci-

.são do Instituto de Direito Internacio-

nal em sua sessão de Nova York (ver
Arrigo Cavaglieri, ia Trattato di Di-
ritto Internazionale de Fedozzi Roma-
no — vol. V, pág. 15) .

Regularmente constituída em pais
estrangeiro, tem de sujeitar-se a so-
ciedade à lei brasileira para os atos
praticados em suas filiais, e sõmente
êste últimos.

A necessidade de autorização visa
uma fiscalização restrita à verifica-
ção da regularidade da sua constitui-
ção e também da apossibilidade do
exercício ,no país, das atividades que
constituem os seus fins.

Como ensina Rodrigno Otávio.
"A lei brasileira só afeta a manei-

ra de funcionar a companhia no pais,
não obrigando a companhia estran-
geira a se organizar de aceirdo com
ela. Se isto acontecesse, a companhia
deixaria de ser estrangeira e não po-
deria ser aprovada pelo Govêrno do
pais, em que se houvesse constituído, a
menos que ai imperasse um direito
igual ao nosso. Ora, o próprio art. 46,

1.0 do Decreto n.° 2.711, de i860,
refere-se aos estatutos ou contratos
aprovados por governos estrangeiros;
logo não se poderia exigir que êsses
estatutos ou contratos fôssem organi-
zados de acôrdo com a lei brasileira".
(Direito do estrangeirs) no Brasil pá-
gina 261) . Veja-se também Suturais
et ARTHUYS — Cours élémentaire de
Droit International Privé — pg. 658.
MACHADO VILELA — Tratado elementar
de Direito Internacional Privado, vol.
I pág. 252. Não seria lícito, portan-
to, sem manifesta impossibilidade do
seu funcionamento normal, exigir mais
do que a regularidade da sua orga-
nização no país de origem, devendo
os estatutos obedecer a lei nacional.
(Ver ARRIGO CAVAGLIERI — // diritto
internazionale commerciale — in Trat-
tato de Fedozzi — Romano — V, pá-
gina 271 e seguintes — LÉRÉBOURS —
PIGEONNIÈRE — PréCiS de doit interna-
tional privé — pág. 196) . Esta, solu-
ção não ofende também a lei civil
em sua introdução, .na parte relativa
aos princípios de direito interno que
regulam o funcionamento das socie-
dades estrangeiras no Brasil, a saber,
Decreto-lei n.° 4.657, de 4 de setem-
bro de 1942 — art. 11, e que dispõe:

•"As organizações destinadas a fins de
interêsse coletivo, como as sociedades
e as fundações, obedecem à lei do Es-
tado em que se constituirem. § 1.0.
Não poderão, entretanto, ter no Bra-
sil filiais, agências ou estabelecimen-
tos, antes de serem os atos constitu-
tivos aprovados pelo Govêrno Brasilei-
ro, ficando sujeitas à lei brasileira".
Êsses dois dispositivos efetivamente
consagram: a) o principio de que a or-
ganização das sociedades estrangeiras
devem obedeecr à Lei do Estado em
que se constitufrem, ou por outra, os
seus estatutos devem ser elaborados e
os atos de constituição praticados, de
acôrdo com a sua lei nacional; b) o
principio de que, uma vez constituídas
devem ficar sujeitas à lei brasileira
as filiais, agências ou estabelecimen-
tos. E' o que se vê nos comentários
àquela lei. como OSCAR TENt5RIO : "O

1.0 do art. 11 da Lei de Introdução
diz que as filiais, agências ou estabe-
lecimentos no Brasil se sujeitam
lei brasileirw. Entende-se que ficam
sujeitos às leis e aos tribunais brasi-
leiros quanto aos atos ou operações
que praticarem no Brasil. O artigo
68 do Decreto-lei n.° 2.627, de 26 de
setembro de 1940, exprime-se nesses
têrmos em relação a sociedades anô-
nimas". (Lei de Introdução ao Có-
digo Civil Brasileiro — n.° 468) . O
rigorismo de Interpretação não pode
a meu ver, impor aos órgãos diretores

das emprêsas estrangeiras, no estran-
geiro, obediência mesmo às peculiari-
dades da lei brasileira. Assim, no caso
em aprêço a exigência da Assembléia
Geral importaria em subordinar a ad-
ministração no estrangeiro, à lei bra-
sileira, o que excede em rigor aquilo
que decorre dos princípios acima fir-
mados. Eis porque, ao comentar a lei
das sociedades por ações, o autor do
ante-projeto, TRAJANO DE MIRANDA VAL-
VERDE, tratando da letra f do ,artigo 64,
em causa, diz: "O parágrafo único
enumera os documentos,. que deverão
instruir o pedido de autorização para
funcionar. Salvo o requisito da letra f
— a apresentação do último balanço,
as demais exigências já eram da lei
anterior. E' claro que essa exigência
pressupõe o funcionamento da socie-
dade anônima estrangeira, no seu país,
e, por tempo, que a sua lei determinas-
se o levantamento do balanço. Pode
até acontecer o caso de sociedade anô-
nima estrangeira, especialmente orga-
nizada para funcionar no Brasil, e
que aqui se apresente, logo após a sua
constituição, para pedir a necessária
autorização. Seria impossível, é evi-
dente, satisfazer a exigência. A no-
meação e os poderes do representante
podem constar da ata da assembléia
geral extraordinária, que deliberou a
respeito, ou de instrumento de pro-
curação outorgada pelos administra-
dores da sociedade anônima. A sua lei
nacional rege, sem dúvida, a forma do
ato. Ao representante devem ser con-
feridos poderes para aceitar as condi-
ções, mediante as quais o Govérno re-
solver dar a autorização. E' fora de
dúvida que o representante não está
obrigado a aceitar as condições impos-
tas pelo Govêrno. Mas, deverá mani-
festar-se, dizendo se as aceita ou não.
Se não as aceita, fica prejudicado o
pedido de autorização.
" Quando a lei declara, que da ata
da assembléia, que resolveu a extensão
da atividade da sociedade anónima no
Brasil, deverá constar o montante do
capital destinado às operações no ter-
ritório nacional, estabelece um requi-
sito que, pela lei nacional da socieda-
de anónima, pode ser satisfeito por
outro modo.

Assim, pode acontecer que a assem-
bléia deixe ao critério da administra-
ção da sociedade a fixação dêsse ca-
pital.

Nèsse caso, há de o representante
oferecer a prova da resolução da ad-
ministração nêsse sentido". (Socieda-
de por ações, vol. I — pg. 329). E não
poderia ser de outra maneira porque
do contrário a sociedade estrangeira
com filiais em diversos países teria de
sujeitar as suas deliberações e prin-
cípios estatutários a legislações dife-
rentes, a regimes contraditórios, o que
vem ferir de frente a própria existên-
cia das sociedades estrangeiras e os
princípios de convivência internacio-
nal. Ora, êste não foi o intuito do le-
gislador brasileiro, nem em sua legis-
lação geral (Lei de Introdução) nem
na sua lei especial (Sociedade por
ações) .

O ato em aprèço, embora beneficie
a filial no Brasil, foi praticado no es-
trangeiro e, por isso mesmo, precisa,
para a sua eficácia, da aprovação do
Govêrno brasileiro. A exigência do
artigo 64, letra d, aliás, já vem da lei
antiga, o que não impediu, corno se
vê do processo anexo, a aprovação da
autorização pelo Govêrno brasileiro,
sem a formalidade da assembléia ge-
ral.

Não vejo como negar-se a autoriza-
ção, diante das informações prestadas
pelos órgãos técnicos do Ministério e

dos princípios consagrados pela lei
brasileira, de momento que o aumento
de capital haja sido autorizado pela
assembléia geral, embora a destina-
ção de uma parte para a filial no
Brasil haja sido determinada pela Di-
retoria. E' o meu parecer. — Themis-
tocles Brandão Cavalcanti, Procura-
dor Geral da República. Despacho: —
Aprovo. — Alexandre Marcondes Fi-
lho.

MTIC. 9.373-41 (P99. 4-S) (A.684.3)
(D.20-10) — Soclété Anonyme du Gaz
de Rio de ;Janeiro — João da Silva --
Inquérito administrativo. Parecer: —
O recurso que originou a subida do
processo à apreciação ministerial ne-
nhuma justificativa encontraria à
época de Sua interposição, desde que
o que o decreto n.° 24.784, de 14 de
julho de 1934, então vigente, faculta-
va, era o recurso para o Ministro, das
decisões do Conselho Nacional do Tra-
balho, nos termos do seu art. 5.0,
verbis: "Art. 5.0. Das decisões profe-
ridas pelo Conselho Pleno caberá re-
curso para o Ministro do Trabalho.
Indústria e Comércio: a) quando, a
deliberação tiver sido adotada pelo
voto de desempate; b) quando, ale-
gando violação da lei aplicável ou mo-
dificação de jurisprudência até então
observada, que deverão ser citadas, o
recorrente obtiver do Ministro a avo-
cação do respectivo processo.

§ 1.0 . Em qualquer das hipóteses
dêste artigo, o recurso para o Minis-
tro do Trabalho, Indústria e Comér-
cio deverá ser interposto ou requerido
dentro de sessenta dias, contados da
data em que a decisão recorrível fC.r.
publicana no Diário Oficial, ou da em
que houver o recorrente tido ciência'esse
inequívoca da mesma decisão. § 2.°.
Sempre que o Ministro do Trabalho,
Indústria e Comércio, em virtude de
recurso previsto em lei, tiver de se
manifestar sôbre decisão do Conselho,
o presidente dêste, ao encaminhar o
recurso, prestará os esclarecimentos
que julgar necessários para a sua con-
veniente apreciação. § 3. 0. As decisões
do Conselho Pleno e das Câmaras, de
que não tiver havido o recurso que
couber, ou que houverem sido confir-
madas, tornar-se-ão coisa soberana-
mente julgada e obrigarão em todo o
território da República, sendo exe-
cutadas perante a sua justiça da pri-
meira instância na conformidade das
respectivas normas processuais. § 4.°.
As cartas de sentença serão extraidas
pela Secretaria do Conselho, com as
peças indispensáveis, devidamente se-
ladas e rubricadas, subscritas pelo di-
retor geral e assinadas pelo presiden-
te do Conselho, o relator e o Procura-
dor Geral".

Ora, no caso, proferida a decisão do
Conselho Pleno a 14 de dezembro de.
1939, e publicada no Diário Oficial de
4 de março de 1940, somente a 16
de agôsto de 1940, é que foi oferecido
recurso, alegando-se ai que tal remé-
dio era interposto com referência às
exigências do V. Conselho constantes
do ofício n.° 1-1.715-40 de 5 do mes-
mo mês.

E' bem de ver, todavia, que tran-
sitada em julgado a decisão, dela ne-
nhum remédio caberia mais, e inci-
dentes de execução não comportariam
recurso ao Ministro. Essa preliminar
poderia ter sido desde logo salienta-
da por esta Consultoria ao tempo do
parecer de fls. 114, mas, e como é de
HORSO costume, julgamos então prefe-
rível esclarecer de uma vez todos os
aspectos questionáveis do problema e
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apurar melhor o que de meritis era do &ia Consultor Jurídico, dou em da Consolidação, aplicável por ana- ticos ou semelhantes de procedência
argüido.	 parte provimento ao recurso inter- logia â hipótese, não merecendo, de diversa". Isto pôsto, atendendo aos

Não sendo possível, porém, obter os posto pelo ex-cobrador João de Car- igual modo, ser modificado. 	 novos esclarecimentos prestados pelo
esclarecimentos então pedidos, apesar valho Breyer, para mandar cancelar 	 Vedando o artigo 22 a inquirição Departamento Nacional da Prourieda-

• de sua simpliciclacte, e transcorrido tão a nota "a be.m do serviço" . com que de testemunhas e intervençaa de ad- de Industrial, e tendo em vista que
longo tampo, não julgamos que caiba è.ste foi dispensado, reconhecendo, ao vogados nas reclamações surgidas, a decisão recorrida do Conselho de
proceder a outras inaegações, con- mesmo tempo, que ao exit ajudante la .quis C,2 referir, sem -dúvida, à fase Recursos foi unânime e no sentido de

. vindo entes declarar ciesue logo que a tesoureiro Gilberto do Rêg,o Baríaej, conciliatória em que são elas examt- confirmar o despacho do Sr. Diretor
decisáo do Conselho Nacional do Tra- eintora não tenha agido de má fé e, ondas pelã Comissão Inter-Sindical, do Departamento, caso em que o pre-
balho já transitado cm Julgada e seu Por isso, não esteja incurso em San- ceiaaa no ,art. 15, não •se chocando sente recurso não seria admitido, se
reexame não encontra qualquer apóio Oc.'.s penais, cabe repôr a quantia- o pacto com a ordem legal do pro- já estivesse em vigor o Código da
em lei. Assim opinando, julgo que, cuja quitação deu ao referido ex-co- cesso perante a Justiça do Trabalho. Propriedade Industrial recentemente
feita esas declaração, caberá reseituir bradei-. 	 No art. 36 ficou ajustado um con. promulgado (Decreto-lei n.° '7.903, de
Trabalho a fim de que seja a decisão	 257.051 (P. 84 (03))	 (A. 835.1) trato a prazo curto de 15 dias, du- 27-3-45 — art. 196 — parágrafo tini-
o processo ao Concelho Nacional do (D. 20-10) — Parecer: Os Sindica- rente o qual`é experimentado o em- co), ()Pino seja negado provimento ao
executada na forma da lei, e como en- tcs das Emprêsas de Veículos ae Pregado, o que a lei não proíbe, an- recurso, admitihdo-se que a marca
tenderem devido as autoridades com- Carga do Rio de Janeiro e dos Coa- tes expressamente permite no ar- pretendida se caracteriza pela expres-
petentes. Nesse sentido opino que se dutores de, Veículos Rodoviários e tigo ,143 da Consolidaça.o. Na vigêna são "americana", e que esta faria su-
proceda. — Oscar Saraiva, Consultor Anexos do Rio de Janeiro, entidades cia de tal contrato, o empregador não por aos consumidores que o calçado
Jurídico. — Despacho: Restitua-se. que representam no ramo de trans- se eximirá do cumprimento das obri- por ela distinguido fosse de proce-
- Alexandre Marcondes Filho. 	 portes, as classes de empregados e gações legais, estando, por outro la- dência norte-americana, ou correspon-

249.600 (P. 99	 do, o empregado, evidentemente aco--.4=B) (A. 838.4) (D. empregadores, submetem à homolo- 	 desse a um tipo especial adotado nos

20-10) — Instituto de A posentadoria gação do Exmo. Sr. Ministro o Cons bertado pelos riscos de acimente no Estados Unidos da América, o que in-
trato Coletivo de Trabalho que fir-e Pensões dos Comerciários -- João	 '	 trabalho.	 .	 fringiria o dispositivo do art. 82 do
maram, conforme instrumento de	 Resta, finalmente, o exame da Re-de Carvalho Breyer e Gilberto do	 Decreto n.° 16.264, de .1923. — Heitor

fls. 4, com as alterações acordadas clamação ?cita pelo S:ndicato dosRêgo Barros — -Inquérito adminis- 	 de Menezes Côrtes, Assistente Técni-

no de fls. 52, relativamente a- o au- Trabalhadores no Comprei() Armaze-trativo. Parecer: — Quanto ao re-	 co. — Despacho: Nego provimento em

mento do salário, antes ajustado c nador do Rio de Janeiro. Esposando,curso de fls. 220 a fls. 298 não nes 	 ,	
face dos pareceres. -- Alexandre Mar-

	er nessa que foi elevado de 40%.	 nessa parte, o ponto de vista da Dl--parece que dêle caiba conhecer 	
condes Filho.

altura. A decisão ministerial, da qual O Sindicato dos Trabalhadores ne visão de Fiscalização entendemos de- N.° 319.771 (P.84 (21) (A.851.1)
se recorre, não é definitiva, havendo Comércio Armazenador interveio ro vam ser canceladas no art. 38 as ex- (D.20-10). — Foi aprovada a propos-
apenas ordenado a realização das di- processo, com a petição de fls, 42, pressões — "de ou *para os trapiches ta orçamentária pára o exercício dc

,impugnando a Convenção nomeada- armazéns, cais, páteos, etc.". Tal ai-ligéncias sugeridas, com a prudência	 1945, do seguinte: "Sindicato dos Coo-
e o cuidado necessários, no parecer mente nos arts. 37, 38, 39, 40 e 43• teração afastará qualquer dúvida, ev!-- tabilistas de Ribeirão Preto".
desta Consultoria (fls. 264-270) • As os quais, segundo o reclamante, te- taneo atritos entre as duas classes N.° 313.846 (P.84(02) (A.851.1) (D
conclusões a que chegaram as diligên- riam estabelecido ..." relações e di- interesse-aias. Em conclusão, subme- 20-10). — Foi aprovada a proposta
cias levadas adiante pelo Departa- reitos que colidem flagrantemente tendo o processo à elevada conside- orçamentária para o exercido de 1946.
mento de Previdência Social são com os direitos e atribuições ,. deste ração do Exmo. Sr. Minis.ro, somos

.	
do seguinte: "Sindicato dos Trabalha-

acordes em atribuir responsabilidade Sindicato". , de parecer seja homologado por Sua dores em Efripresas de Carris Urba-
Excia. o Contrato Coletivo celebrado nos de Maceió".ao ex-adjunto de Tesoureiro, contra 	 Relativamente ao ajuste informou	 .

O qual, no entanto, não caberá, se- a Divisão de Organização e Assis- entre as duas entidades, ad Instar de
gundo nos parece, novo procedimento tência Sindical, a fls. 30 que "o pre- que dispõe o art. 615 da Consolida- 	 N.° 273.917 IP. 92. 3 (06) (A. 572

administrativo por já ter sido exone- sente contrato foi examinado, ea t ção das Leis do Trabalho. _._ Allyrfo (D. 20-10) . — Rédc Mineira de Via-
rado do serviço do Instituto, por texto, estando em condições de ser Coelho, Diretor Geral Substituto do ção, solicitando providências para que
abandono de emprêgo, salvo as pro- aprovado. Aliás, não se propõe qual- Departamento Nacional do Trabalho. seja feito o pagamento de transportes
vidências que se impuseram para a, quer emenda, pois havia sido pré- — Parecer: — O assunto se acha de- efetuados em proveito dêste Ministé-
reposição da quantia . devida, caso viamente revisto, antes de ser subme- vidamente apreciado no parecer do rio em 1943. Parecer: — O Decreto-

tido à aprovação das partes interes- Sr. Diretor Geral Substituto ao qual,esta não tenha sido recebida. 	 lei n.° 20.910 de 6 de janeiro de 1932.
Quanto às responsabilidades crimi- sadas ainda em face de estudos", 	 data venta, nos reportamos, opinando em seu art. 1. 0, estatue: "As dívidas

nais, já deixamos salientado em nos- 	 A „Divisão de Fiscalização, entre- que, na sua conformidade, seja a passivas da União, dos Estados'e dos
ao parecer anterior cate não julga- tanto, opõe reparos aos arts. 8.°, le. convenção homologada, com a restri- Municípios, bem assim todo e qual-

...) mos ter havido atos de má fé de sua tras b e c, 10.0, 22 e 36 (1 l&: 32 e 37), ÇãO que nesse parecer se faz aos tér- quer direito ou ação contra a Fazen-
mos do art. 38, o qual deverá serparte que pudessem torná-lo incurso adiantando a informação anterior pa- da Federal, estadual ou municipal, se-

nas mesmas e -decorrendo as outras ras concordar com o Sindicato dos modificado na forma indicada. — ja qual fôr a sua natureza; prescre-
responsabilidades únicamente da qui- Tratalhadores no Comércio Armaze- Oscar Saraiva, Consultor Juridieo. — vem em cinco anos contados da data
tação que firmou.	 nador, do Rio de Janeiro no que diz Despacho: Aprovo. — Alexandre do ato ou fato do qual se origina-

Marcondes Filho. 't	 Quanto à situação , do ex-cobrador respeito à exclusão do art. 38.	 ,	 rem". Como se pode verificar, o tex-
João de Carvalho Breyer, reporta- 	 Parece-me que o contrato ajustado 	 N.0 257.935 (P. 93.3) (06) (A. to da lei é inciso em seus termos, e

•mo-nos ao nosso parecer anterior, no atende na forma e na essência ás 421.12) (D. 20-10) — Companhia de acentua que seu preceito se aplica a
, qual salientamos que, em se tratan- prescrições legais podendo ser apro- Calçados D. N. B., com sede nesta tôdas as dívidas, seja qual fôr a sua

do contratado, nos têrmos do artigo vado, tal qual convencionaram as Capital, reCorrendo da resolução do nature:a. Essa expressão, ampla e ge-
la do regulamento n.° 5.493, de 9 de partes contratantes, e como opinou a Conselho de Recursos da Propriedade ral, não deveria dar margem a con-
abril de 1940, nenhum impedimento Divisão de Organização e Assistên- Industrial que conf i rmou o despacho trovérsias ou indagações restritivas.
legal havia em que fôsse dispensado cia Sindical. Efetivamente, os pon- do Diretor do Departaincrito Nacional Não obstante, questiona-se no proces-
~	 de Propriedade Industrial. — Pare-e ente se impunha — o que ora tos atacados ,pela Divisão de Pisca- 	 so sôbre o assunto, entendendo a Ré-

é de se acentuar como necessário pe- lização não são de molde a exigir a cer: . A recorrente argumentara que o de Mineira de Viação, que, por ser
"id

	

pedidoe registro So: "Jusresultados a que chegaram as dl- alteração do pacto, como se exami- seu novo 	 ela próprio federal explorado pelo Es-
miará: 	 em conseqüência do despa-ligências — o cancelamento da nota ará: O art. 8.° estabelece uma to- 	 -	 tado de Minas Gerais, aos seus cré-

de ter sido a sua dispensa a bem do lerancia de 30 minutos para o reco- cho proferido noutro requerimento da
suplicante (termo 80433), onde foi ditos não 

é-de se aplicar o preceito
.serviço. Com referência à sua volta. lhimento dos veículos, sem remune- 	 O texto legal, como vimos, não previ

por se tratar, conforme vimos, de ex- ração. 	 considerado que a palavra Americano
só poderia ser registrada sob forma a distinção que se pretende fazer, 

e
tranumerário dispensado legalmente, E' uma disposição análoga a que distintiva, conforme dispõe o art. '79 já o assunto foi apreciado no âmbi-sinnente a conveniência do serviço e preceitua o art. 238, S 1.0, da Comi-	 -do Decreto n.° 16.264, de 1923" Ane- to do Ministério da Fazenda, verifi-
a ocorrência de necessidade poderá solidação que não considera como de xado o referido processo, verifica-se cando-se a pg. 35 do vol. I de Pa-
ditá-la, não se configurando, as- trabalho efetivo o tempo gasto em que a marca anterior pretendida era receres da Procuradoria Geral da Fa-
sim, medida que possa ou deva ser viagens do local ou para o local de •simplesmente constituída da expres- zenda Pública a solução negativa à
ordenada pela autoridade jurisdicio- terminação e início dos serviços. A são "Americano", e que fôra dene- idêntica dúvida no parecer do então
nal superior. — Oscar Saraiva, Coro- norma acordada não contraria, assim, gado o registro, "de acôrdo com o Procurador Dr. Benedito da Costa.
sultor Jurfaico. — Despacho: Co- a lei, e atende à vontade das par- art. '79 do Decreto n.° 16.284, de 1923, cuja ementa é a seguinte: "Prescri-
nheço do recurso, de recurso, de constante da alínea e, do mesmo ar- por não preencher a marca as con- ção da dívida ativa pública. Em cin-
acôrdo com o disposto no art.- 235 tigo 8.°, não exige modificação. dições necessárias para distinguir pro- co anos, prescreva o direito credito-
do regulamento aprovado pelo De- Não vejo necessidade na substitui- dutos". Não é • exato, pois, se tenha rio de um Estado contra a União —
creto n.° 5.493 de 1910 combinado ção das expressões — "respeitados os decidido, no processo anterior, que a Perempção do direito de reclamação.
com o Decreto-lei n.° 7.424 de limites legais", por outras o- "ob- palavra "Americano" poderia ser re- (Processo n.° 66.719-38)". Isto posto.
27-3-1945, atendendo a que c ato re- seroado o limite de 10 horas". Se o gistrada sob forma distintiva, visto nosso parecer é para que seja manti-
corrido foi praticado no período da limite legal é de 10 horas, está claro como o art. 79 então invocado prevê, do o despacho de arquivamento. Os-
administração provisória do Instituto que êle se refeiindo os convenentes, de um modo geral, que "as marcas car Saraiva. Consultor Jurídico. Des-
de Aposentadoria e Pensões dos CO- manifestaram a vontade de subordi- de indústria e de comércio podem con- pacho: Aprovo. Alexandre Marcondes
merciários, e à vista das informações nar-se à lei. O art. 10 encera dis- sistir em tudo o que êste regulamen- Filho.
do Departamento da Previdência 5 ,1- posição em inteira conformidade com to não proiba e que faça diferenciar N.° 285.968 (P.93.2(06) (A.835.1)

os objetos ou produtos de outros idén- (D.20-10). — Parecer: — Recorre acial e pelos fundamentos do_ parecer o preceito contido no art. 244. S 1.0
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Companhia Comercial -e Marítima da
decisão déste. Departamento que exi-
giu focee finada pela assembléia ge-
ral ordinária a remuneração dos mem-
bros do Con.eelho Fecal eleitos na
ocasião, alegando, como fundamento
ao recereo, que ês.ses honorários es-
tão fixados nos prometas estatutos so-
ciais. Conforme bem - esclarece o pa-
recer do diretor da -Divisão do Regis-
tro do Comércio, o recurso não deve
eer conhecido, pe la preliminar, não
merecendo, ainda, provimento, quan-
to ao mérito. Efetivamente: a sua in-
terposição ec féa fora do praeo legal
estabelecido pelo art. 66 do Decre-
to n.° 93, de 20 de março de 1935,
o que o torna pere.mpto. E r,e assim
ião fosso, "de ineritisle a decisão dês-
te Departamento está claramente es-
tribada em dispositivo expresso da lei
• eóciedad-es anônimas, que consigna

,uela exigência. Em verdade, o pa-
regrar() único do art. 124 do Decre-
to-lei n.° 2.027; de 26 de setembro
de 1940, determina flue "a remune-
ração dos membros do Conselho Fis-
cal cera finada anualmente pela ase
=biela geral ordinária que os ele-
ger". Não há, pois, como a sociedade
recorrente Se possa furtar ao impera-
tivo legal. Nem lhe poderá valer de
excusa o fato de ter erroneamente
fixado e questionada remuneração nos
seus próprios estatutos. Haverá de
fazer constar, na, assembléia geral or-
dinária. que os fiscais eleitos percebe-
reo os honorários estabelecidos nes
estatutos sociais, de forma. a estabe-
lecer a concordância do principio es-
tatutária cem a regra legal. Com es-
tas consideraeões, que visam susten-
tar a decisão dèste Departamento, te-
nho a honra de submeter à aprecia-.
ção de Vossa Excelência o.recurso in-
terposto pela Companhia Comercial e
Maritima, a fim de que se digne de-
cidi-lo como julgar mais acertado.

Apresento a Vossa Excelência pro-
testos cio meu mais profundo respeito.
Mareia Dias Pequeno, Diretor Geral
do Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio. Parecer: — Confor-
me acentua s o Departamento Nacio-
nal da Indústria e Comércio, o recur-
so foi interposto fora do prazo fi-
xado em lei, e dai nos parecer que,
na esfera administrativa, a decisão re-
corrida transitou em julgado, não-sen-
do por isso, suscetível de exame ou
de reforma. Assim opinando, restituo
o procceso, solicitando que, caso pre-
valeça _entendimento contrário, volte
o proeceso à Consultoria para o exa-
me do recurso. Oscar Saraiva. Con-
sultor Jurídico. Despacho: — Aprovo.
Alexandre Marcondes Filho.

N.° 185.218 (P.82 (03) (A.752) (D.
20-10) . — Parecer: — Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos ,Ferroviários
da Central do Brasil. — Admé Jus-
tem Rodrigues — (Reconsideração
despacho) . Parecer: — Opinando no
processo a fls. 200 a Procuradoria da
Previdência Social ' assim se manifes-
tou, preliminarmente: "A pretensão
acima foi interposta fora do prazo
legal. O Acórdão- da Câmara de Pre-
aidência Social, fóra publicado no
"Diário de Justiça" '`em 26 de outu-
bro de . 1944, e o recurso deu entrada
na data de 29 de • novembro daquele
ano, apesar de datado de 25 do mei-
mo més e ano. Assim, foi infringido
o disjiosto no artigo 734 do Decreto-

• n.° 5.452 de 1 de Maio de 1943".
Argüida, portanto, a prelhninar,-for-

eçoso era que esta Consultoria sôbre
a Mesma se manifestasse, e admitido

como certo, em face das datas cons-
tantes do processo, — únicas pelas
quais nos poderíamos e deveríamos
orientar, -- o excesso de prazo na
apresentaeão do recurso, outro cami-
nho não havia sinão obedecer ao tex-
to expresso da lei, no caso, o artigo
734 da Consolidação das Leis do Tra-
balho. Nem se nos afigura, "em con-
trário ao que já agora opina a Pro-
curadoria - da Previdência Social, por
outro de seus ilustres Procuradores,
que o excesso de use só dia justifi-
casse a dispensa na apliçação da lei.
Se o processo dos benefícios de pre-
vidência social não é arbitrário mas
resulta de textos legais expressos, não
vemos como aos seus mandamentos
possa fugir a autori 'Ide pública, atri-
buindo-se capacidat e para conhecer
de recursos interpor os de decisões já
transitadas em julg do, fato êsee que
ocorre com o término dos prazos em
que os recursos podem ser admitidos,
pouco influindo a circuristavia, irre-
levante em face da lei, de ter esse
prazo expirado na véspera ou há um
ano atraz.

No caso, porém, o que se evidencia é
se inequívoco, não da Procuradoria da
Previdência Social no seu parecer de
fls. 2e0, nem desta Consultoria, dado
que ambos os careceres se ativaram
às datas constantes do processo, mas
do Serviço elo Protocolo, o qual, sem
embargo da relevância do assunto em
que o prazo tem importância funda-
mental, anotou com a data de 29 de
novembro recurso recebido a 27 dèsse
mias, conforme ficou comprovado com
a juntada de cópias fotostáticas do re-
cibo de protocolo, quer pela parte in-
teressada, quer pelo Sr. Presidente da
Caixa. Ora, havendo recaído o dia
26 de novembro ent domingo, somen-
te a 27 expirou o prazo para interpo-
sição do pedido de revisão, previsto
no art. 734 da Consolidação, e, por-
tanto, tempestiva fora a apresenta-
ção dêsse recurso pelo Sr. Presiden-
te da Caixa.

Verificado, assim o equivoco, jul-
gamos que o mérito do recurso deve

¡ser examinado, o que não implicaria
rri se admitir reconsideração, mas

apenas em corrigir erro manifesto oca-
sionado no próprio Ministério. Sob
êsse aspecto, já haviamos deixado as-
sinalado' em nosso parecer anterior,
que: " 	

Questionável, seria, entretanto, a de-
cisão em face da letra do art. 31 do
Decreto n.° 20.465 de 1 de . outubro de
1931, verbis: "Art. 31. Em caso fale-
cimento do associado ativo ou do apo-
sentado, que contar cinco ou mais anos
de serviço efetivo, terão direito à pen-
são os membros da familia. 1.°. Para
os fins da presente lei, consideram-se
membros da família do associado, para
fazerem jus à pensão, na ordem su-
cessiva abaixo indicada, se tiverem vi-
vido, até à morte do mesmo, na sua
dependência econômica exclusiva: 1.0.
mulher, marido inválido, 'filhos le-
gítimos, legitimados, naturais (reco-
nhecidos ou não) e adotados legalnien-
te; 2.° pai inválida e mãe viúva; 3.°
irmãs solteiras".

Assim é que, embora a esposa do
de cujus com êle não cOnvivesse por
motivo de recolhimento dêste em le-
prosário, fato que não se pode quali-
ficar, conforme erroneamente se pre-
tende, como abandono do lar, o certo
é que não convivia ela com o de cujus
nem dêle dependia economicamente,
pois de suas próprias declarações o
que se verifica é que ela se mantinha

exclusivamente com o produto de waa
pensão de professora 	 aposentada.

E efetivamente, a aplicação exata
do texto da lei favorece antes a pro-
genitora do de cuias, que dêle depen-
dia economicadie.nte, conforme prova-
do se acha no processo, do que sua es-
posa, a qual não só dêle se afastara
pelos motivos já referidos, e de quem
o próprio de cujas, em vida, pretende-
ra desquitar-se, como ainda e princi-
palmente porque, tendo exercido pro-
fissão e sendo professora aposentada,
vive do provento de sua pensão de apo-
sentadoria e não de qualquer contri-
buição do de cujus, dêle não dependen-
do economicamente.

Observado, pois, o preceito legal, a
conclusão que melhor se ajusta ao seu
texto é aquela a que havia chegado a
Caixa, e que o Sr.- Assistente Técni-
co bem fundamenta em seu parecer de
fls. 2133. no qual conclui pelo deferi-
mento do pedido de revisão, para que
se restebalcça a decisão originária da
Caixa. Esse é, também, de mentis,
o nosso parecer. Oscar Saraiva. Con-
sultor Jurídico. Despacho: — Em face
do presente parecer, defiro o pedido
de revisão. Alexandre Marcondes Fi-
lho.

N.° 323.241 (P. 82 (06) (A. 832.3)
(D. 20-10) Parecer: — A Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Serviços
Aéreos e Tele-Comunicações solicita
autorização para nomear interinamen-
te o Dr. Mário Ralo Filizzola, para o
cargo de "Médico-Séde", com os ven-
cimento.; mensais de Cr$ 1.400,00 e
mais o abono provisório de Cr$ 200,00,
em virtude da exoneração do Dr. José
Luís Novais.

Estando vago o cargo cujo preen-
chimento é proposto, pode o processo
ser sub_netido ao Exmo. Sr. Minis-
tro para a devida autorização deven-
do ficar, porém, a posse, na 'dependên-
cia da apresentação do atestado de
vacina passado por autoridade sani-
tária cem data inferior a dois anos
atrás, e do atestado de bons antece-
dentes passado por autoridade policial.
a fim de que a documentação satis-
faça às exigência da Portaria CNT —
56, de 27-7-43.

Encaminho o presente proceseo ao
Gabinete do Sr. Ministro para os de-
vidos fins. Alvaro G. Santos. Pelo
Diretor do Departamento de Previ-
dência Social. Despacho: — Aprovo.
Alexandre Marcondes Filho.

(P. 84 (21) (A. 851.1) (D. 20-10)
— Foram aprovadas as propostas or-
çamentárias para o exercido de 1945,
dos seguintes: 286.602 — "Sindicato da
Indústria do Vinho, de São Roque, Es
tado de São Paulo", 319.773 — Sindi-
cato dos Químicos, Químicos Indus-
triais, Químicos Agrícolas e Engenhei-
ros Químicos do Estado de São Pau-
lo", 286.921 — "Sindicato dos Ce :rs-
gadores e Transportadores de Baga-
gens do Pôrto de Santos".

(P. e n 03 , (A. 851.1) (D. 20-10)
— Fora_ 1 ee:ovadas as propostas or-
çamentárias para o exerccio de 1945,
dos seguintes: 260.643 "Sindicato
dos Empregados no Comércio Hotelei-
ro e Similares- do Rio de Janeiro' —
197.146 — "Sindicato do Comércio
Atacadista de Tecidos, Vestuários e
Armariiiho do Rio de Janeiro".

P. 81 (19) (A: . 851.1) (D. 20-10)
— Foram aprovadas as. propostas or-
çamentáriad para o exercício de 1945
dos seguintes: 270.211 — "Sindicato
das Indústrias de Vidros, Cristais. lis-
Olhos, Cerâmica de Louça e Porcela-

na no Estado do Rio Grande do Sul"
— 247.030 — "Sindicato das Indústrias
da Alimentação, no Rio Grande do
Sul".

(P. 84 (06) (A. 851.1) (D. 20-10)
— Foram aprovadas as propostas or-
çamentárias para o exercício de 1945,
dos seguintes: 280.965 — "Sindicato
das Indústrias Metalúrgicas do Rio de
Janeiro", 280.967 — "Sindicato da In-
dústria de Conserva de Pescado, do
Rio de Janeiro", 284.806 — "Sindica-
to da Indústria de Perfumarias e Ar-
tigcs de Toucador do Rio de Janeiro",
285.166 -- "Sindicato dos Contabilis-
tas do Rio de Janeiro", 285.184 —
"Sindicato dos Odontologistas do Rio
de Janeiro", 285.186 — "Sindicato da
Indústria de Mármores e Granitos do
Rio de Janeiro", 289.217 — "Sindica-
to da Indústria do Açúcar do Rio de
Janeiro'.

N.° 281.991 .(P. 84 (22) (A. 851.1)
(D. 20-10) — Foi aprovada a.propos-
ta orçamentária para o exercício de
1945, do seguinte: "Sindicato dos Tra-
balhadores na Indústria da Fiação e
Tecelagem, de Morim. -- Sergipe".

RETIFICAÇÕES

Na publicação do Diário Oficial de
9 de outubro último, da página nu-
mero 15.959 à página n.° 15.961, fa-
zem-se as correções seguintes:

Processo:
293.715 — Na 6.e linha,

Onde se lê*
Sociedade.

Leia-se:
Sindicato.

Processo:
274.330 — NO final da' 58.° linha' e

princípio da 59. e,	 -
Onde se lê:

Calles,

Leia-se:
Sanes.

Processo:
233.172 — Na\ 7.° linha,

Onde se lê7
revelou,

Leia-se:
relevou.

Processo:
295.044 — Na referência,

Onde se lê:
(4N) (D.623.14),

Leia-se:
(P . 99.4N) (A. 623.14) .
No final da 3.2 linha, confia-se do

que saiu a mais.
Processo:

281.451 — Retifique-se a 48. a e 49.a
linhas que saíram transpostas.

Na 56.° linha,
.Onde se lê:

verbos:
Leia-se:

verbis:
Processo:

294.064 — Na 6. 2 linha,
Onde se lê:

autoridade,
Leia-se:

autorização.
No final da 15. a linha e princípio da

16.a entre Joaquim e Raposo, acrescen-
te-se Graça.

Na 8.a linha da 2.° coluna,
Onde se

cobotagem,
Leia-se:

cabotagem.
Processo:

300.365 — Na 18. a linha,
Onde se lê:

aplicar-se,
Leia-se: •

aplica-se.



•Na publicação do Diário Oficial
10 de outubro último, à página
mero 16.007, faz-se a correção
guinte:

Processo:
238.637 - Na

Onde se lê•
revetimento,

Leia-se:
revéstimento.

4.2.

•

H
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Processo:
317.712	 Na 10.* linha,

Onde se lê:
provo,

Leia-se:
Aprovo.

Processo:
316.723 - Na 2.a linha,

Onde se lê:
(A . 6-10) ,

Leia-se:
(D. 6-10).	 .
No final da 4•a linha e principio da

5.a entre- Cristina e interinamente,
acrescente-se soikita autorização para
nomear.

Na 11.a linha,
Onde se lê:

Indeferimento,
Leia-se:

deferimento.

de
nú-
se-

Na publicação do Diário Oficial de
11 de outubro último, da página nú-
mero 16.065, à página n.° 16.067, fa-
zem-se as correções seguintes:

Processo:
MTIC 10.911-41 - Na ..20.a linha da

2.a coluna,
Onde se lê:

noticia à item b verifica-se pelas In-
Leia-se:

No tocante à dúvida de que nos dá.
,No final da 34,a linha e principio da

35.a,

Onde se lê:
refereido,

Leia-se:
referido.

Processo:
238.807 - Na 2.a linha,

Onde se lê:
Pareecr:

Leia-se:
Parecer:

Processo:
247.841 - Na 12.° linha,

Onde se lê:
benefícios,

Leia-se:
beneficiários.

Processo:
248.855 - No final da 4. linna e

principio da 5•a, entre do e jornal
acrescente-se mencionado.

Processo:
250.062 - No final da 5. a linha e

principio da 6.a, entre p e do acres-
cente-se pronunciamento da Comissão
Especial (art. 13.

Na 17.a linha, entre obrigam e nem
acrescente-se os litigantes.

Processo:
256.112 - Omita-se a 20.a e 21.a li-

nhas que sairam a mais.
Retifique-se a 5". e 6•a linhas da

2." coluna, que saíram transpostas.
No final da 44.a linha,

Onde se lê:
via,

Leia-se:
vida.
Nas retificações,

Processo:
277.827 - Na 8.° linha,

Onde se lê:
muitas e vêzes,

Leia-se:
muitas e vêzes acrescente-se uas.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE IMIGRAÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 22 de outubro de 1945

Processos despachados:

DNI 11.044-45 - Carlos Roberto
Dias. - Certifique-se o que cons-
tar.

DNI 11.045-45 - Hermann Theodor
Schmid. - Certifique-se o que cons-
tar.

DNI 11.046-45 - Joaquim Teixeira
de Almeida. - 'Certifique-se o que
constar.

DNI - 11.047-45 - Karl Kestel.
Certifique-se o que constar.

DNI 11.048-45 - Manuel Peneira
Nobre. - Certifique-se • o que cons-
tar.

DNI 11.049-45 - Malka Nivienberg
Habergrye. - Certifique-se o, que
constar.
•DNI 11.050-45 - Sebastião José

Fonseca. - Certifique-se o que rens-
tar.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO TRABALHO

Divisão de Fiscalização
Seção de Recursos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL

Dia 22 de outubro de 1945

Processos despachados:

NMC. 312.476-45 - Ilade Zapparo-
li - . recurso - São Paulo - De acôr-
do com os argumentos que fundamen-
tam o parecer de fls. 7. A existência
da infração está devidamente pro-
vada, mesmo em face do que alega
a recorrente. Nego, por isso, -provi-
mento ao recurso interposto pela fir-
ma infratora, para confirmar a deci-
são recorrida.

MTIC. 304.797-45 - Cia. Unitd
Shoe Machinery do Brasil - recurso
- São Paulo - Idem, idem.

MTIC. 302.418-45 - Kleber Mas-
sena de Andrade - recurso - Vitória
- Em face dos eaclarecimentos cons-
tantes da informação de fls. 11 ver-
so e de acôrdo com os pareceres, de
fls. 13 verso, nego provimento ao re-
curso ex-officio interposto, na forma
de lei, pelo Sr. Delegado Regional do
Trabalho o Estado do Espírito Santri,
para confirmar a decisão recorrida.

MTIC. 288.856-45 - Hibraim De-
pes - recurso - Vitória - Idem,
idem.

MTIC. 289.498-45 - Leôncio Lima
- recorso - Vitória -- idem, idem.

MTIC. 303.772-45 - Antônio Rol-
dão C. Branco - recurso - Terc-
sina - idem, idem.

MTIC. 302.442-45 - José Soeiros
Banhos - recurso - Vitória - idem,
Idem.

MTIC. 302.440-45 - Augusto de
Francesco - recurso - Vitória -
idem, Idem.	 -

MTIC. 302.444-45 - Odilon Carlos
- recurso -4- Vitória - idem; idem.

MTIC. 303.682-45 - Armando Chi-
menti - recurso -4. São Paulo, idem,
idem.

1GITIC. 304.212-45 - Cia. Cerveja-
ria Brahma S. A. - recurso - São
Paulo - Idem, idem.

MTIC. 303.758-45 - Jacó Calil -
recurso - São Paulo - idem, idem.

DNT. 11.788-44 - Cia. Fornecedo-
ra de Material - recurso - Distrito
Federal - Conhecendo do recUrso ia-

terposto eX-of fiei° pelo Sr. Diretor
da DF., nos térmoa do art. 637 da
Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-lei n. o '5.452,
de 1 de maio de 1943, resolvo negar-
lhe provimento, para manter a de-
cisão recorrida que, atendendo aos ele-
mentos constantes do processo, julgou
insubsistente o auto de fls. 2.

DNT. 34.795-44 - José Simões &
Casta - recurso - D. Federal 4-
Idem, idem.

DNT. 1.304-45 - Costa Carneiro &
Moreira Ltda. - recurso - D. Fe-
deral - Idem, idem.

1VITIC. 305:673-45 -- Leal Irmãos
- recurso - Vitória - "idem, idem".

MTIC. 303.664-45 -- J. Paim - re-
curso - São Paulo - "idem, idem".

MTIC. 303.675-45 - António Mn-
uel Gonçalves - recurso - São

Paulo - "idem, idem".

MTIC. 304.788-45 - L. Deinercian
45: Cia. - recurzo - São Paulo -
'idem, idem".

MTIC. 304.794-45 - A. Pereira &
Cia. - recurso - São Paulo - "idem,
idem, idem".

MTIC. 304.790-45 - Carlos Pageti
- recurso São Paulo -	 idem":

1MC. 304.79G-45 - Angelo Pal-
mieri - recurso - São Paulo - "idem,
Idem".

DNT. 4.532-45 - Francisco Manuel
Braz - recurso -- Distrito Federal -
"idem, idem".

DNT. 2.902-45 - Isaac Golubov -
recurso - Distrito Federal - "idem,
Idem".

DNT. 810-45 - Areias & Coelho -
recurso	 Distrito Federal - "idem,
Idem". •

DNT. 37.828-44 - Irmãos Duvivier
- recurso - Distrito Federal - "idem,
Idem".

DNT. 29.654-44 -, Moisés Kucuruza
- recurso - Distrito Federal - "Idem,
Idem".

MTIC. 31.895-42 - Vicenzo Renda
- solicitando vista de processo - Dis-
trito Federal - "Defiro o pedido" de
vista".

MTIC. 312.986-45 - Soc; União
Laticínios Ltda. - recurso -- São
Paulo. - "De acôrdo. Não tem fun-
damento o alegado com o intuito de
provar a nulidade do auto, por errônea
citação do dispositivo infringido. A du-
ração normal do trabalho diário, desde
que prorrogada por duas horas, em
virtude de acôrdo escrito, passa a ser
de dez horas. O limite de oito horas
estabelecido no art. 1.0 da Consoli-
dação das Leis do Trabalho, deixa de
prevalecer quando é fixado por forras
legal. Dêsse modo, o trabalho exigido
além do novo limite ajustado consti-
tui infração do art. 58 e não do ar-
tigo 59 da mencionada Consolidação,
como pretende a recorrente. O ar-
tigo 59 nada impõe ao empregador.
Faculta, apenas, o acréscimo de horas
suplementares até o máximo de duas
horas diárias, para elevar a duração
normal do trabalho a 10 horas, pres-
crevendo, ao mesmo tempo, as normas
ou a maneira de se legalizar tal libe-
ralidade. A inobservância das normas
ou condições estipuladas nesse dispo-
sitivo, poderá acarretar a nulidade do
acôrdo, mas não importa em falta pas-
sível de penalidade. Inaceitáveis, são,
também as razões aduzidas no sentido
de demonstrar que o excesso de tra-
balho se impôs por motivo de fôrça
maior. Isso porque a recorrente, a
êsse respeito, nenhuma prova apre-

sentou .Por outro lado, deixando de
fazer a comunicação, tornou impos-
sível a necessária averiguação das cir-
cunstâncias que determinaram o ex-
cesso de trabalho. Nassas condições„,.
nego provimento ao recurso Interposta
peia firma infratora, para confirmar

dccissão recorrida".
MTIC. 232.457-45 Irmãos Ribeiro

de Almeida Ltda. - recurso - Dis-
trito Federa/ - 4 levantamento de
depósito.	 "Defiro o pedido de fls. 2,
de acôrdo com o parecer da DF.".

DNT. 13-967-45 - César Irmão 1.:
Cia. - recurso - Distrito Federal -
"A tolerância, de 15 minutos admitida
após o transcurso do horário normal
do trabalho, é atendfvel pela circuns-
tância de em muitos estabelecimentos
comerciais ser comum o ingresso de
fregueses, à última hora, dilatando
sem culpa atribuível do empregador.
o horário normal, do trabalho. Ta/
fundamento não pode ser alegado, Po -rém, para a, antecipação do expediente
do trabalho. A tolerância em tal casa
levaria ao prolongamento do período
legal do trabalho a mais meia hora
por dia, contrariando a norma esta-
tuída no art.- 58 da Consolidação das
Leis do Trabalho. Nessas condições
dou provimento ao recurso ex-of fido
Interposto para o fim de impor à fir-
ma Infratora a Multa de Cr$ 100,00,
ex-vi do disposto no art. 75, da Con-
solidação das Leis do Trabalho".

DNT. 16.926-45 - Oton Bezerra de s
Melo recurso - Maceió. - "De
inteiro acôrdo com os pareceres retrodo ' provimento ao recurso para refor-
mar as deoisões proferidas nos Pro-
cessos DNT. 16.926-45 e 16.840-45,
tornando sem efeito as multas impos-
tas, negando, porém, provimento ao
recurso referente ao DNT. 16.808-45,
para confirmar, como por êste confir-
mado tenho, a decisão , a guo impondo
à infratora a multa de Cr$ 500,00",

DNT. 25.361-45 - Adolfo Marken-
son - recurso - Belo Horizonte. -
"De- acôrdo com a informação e pa-
recer da DF., nego provimento ao re-
curso, para confirmar a decisão re-
corrida, a qual foi proferida de con-
formidade com o direito e a prova dos
autos, desde que o dispositivo infrin-
gido determina expressamente que o
empregado deverá ser registrado antes
de começar a trabalhar, nenhuma ex-
ceção fazendo quanto a modalidade do
exercício da .função".

MTIC. 303.668-45 - Amador dos
Santos Fernandes - recurso -- Pôrto
Alegre. - "Idem, idem"..

MTIC. 303.224-45 - Amador dos
Santos Fernandes - recurso - Pôrto
Alegre. - "Idem, idem". -

DNT. 859-45 - João Pire-, t - Bastos
- recurso - Distrito Federz,l. - "De
acôrdo. Pelas razões apeni -das no
parecer da Divisão de Fie.. :lização.
nego provimento ao recurso ex-officio
Interposto, na forma da lei, pelo Di-
retor da .referida Divisão, para con-
firmar a decisão recorrida".

MTIC. 288.825-45 - Ludegren Sz
Irmão - recurso - Vitória. - "Idem,
idem".

MTIC. 301.978-45 - Manduca Cen-
tral Ltda. - recurso - Cuiabá. -
"Idem, idem".

	

MTIC. 291.791-45	 Ragueb Abbud
& Cia. - recurso - São Paulo. -
"Idem, idem".

MTIC. 300.812-45 - Cooperativa
Agrícola da Fazenda Aliança - re-
curso - São Paulo. -- "Idem, idem".
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Serviço de Estatística
da Previdência do Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 4 de outubro de 1945

Processo despachado:
MTIC 287.615-45 — Perez & Noguei-

ra — São Paulo — Auto de infra-
ção. — Em face do que consta
do presente processo,	 confirmo a
decisão do Sr. Delegado Re-
gional no Estado de São Paulo que
tornou sem efeito o auto de infração,
lavrado contra Perez & Nogueira, es-
tabelecidos à Rua Oratori n.° 32, São
Paulo, capital do Estado de São Pau-
lo, por infração das tabelas de sa-
lário mínimo. Publicado, tenha o de-
sido prosseguimento. — O. G. da
Costa Miranda, Diretor.

Dia 5

Processo despachado:
MTIC 223.44.3-44 — Indústria Ce-

realista Facciola S. A. — São Pau-
lo — Atendendo ao deliberado pela
assembléia da entidade, constando do

RETIFICAÇAO

Na publicação do Boletim n.° 61,
no Diário Oficial de 20 do corrente,

a) onde se lê: "de 18 do corrente
fõssem-se" deve ser lido "de 18 do
corrente façam-se";

b) onde se lê "i516a. deve ser lido
"516a";
. c) onde se lê: "na mesma Sesolu-

ção" deve ser lido "na mesma Reso-
lução";

d) onde se lê: na Flesolução_515a.
"Embarcações até" deve ser lido "Em-
barcações além".

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
ATO DO SR. MINISTRO

Dia .22 de outubro de 1945

ProcesSo despachado:

N.° 22.391-45 — José Mayrink de
Sousa Mota, ex-postalista auxiliar,
classe G, do Quadro III — Parte Su-
plementar, demitido, a bem do servi-
ço público, solicitando readmissão.
Despacho: A situação do requerente
só poderá ser examinada de conformi-
dade com o disposto no art. 3. 0 do

Decreto-lei n. o 7.474, de 18 de abril
de 1945.

Divisão de Orçamento
PORTARIA N.° 793, DE 3-10-45

documento de fls. 29, e, mais consi-
derando o que dispõe a legislação em
vigor, concedo a baixa solicitada, que
se efetivará com a plena satisfação
das formalidades legaiss. — O. G.
da Costa Miranda, Diretor.

Dia 10

Processos arquivados:
Tendo sido satisfeitas as exigénelas

contidas no parágrafo único do ar-
tigo 176 do Decreto-lei n.° 2.627, de
26 de setembro de 1910, o Sr. Diretor
ordenou o arquivamento dos seguin-
tes processos:

MTIC 284.300-45 — Comercial de
Balanças S. A. — Nesta.

MTIC 185.034-44 — "Dei Rey" Cia.
Anglo Mineira de Fundição S. A. —
São Paulo.

MTIC 322.581-45 — Indústria Ce-
realista Facciolla S. A. — São Pau-
lo.

MTIC 285.077-45 — Imobiliária Co:
marcial Vieira Sobrinho S. A. —
Nesta.

MTIC 276.593-45 — Cia. Comercial
Zamboni-Sim(5:s — Nesta.

PORTARIA N.° 746, DE 19-9-45

O Ministro de Estado, atendendo ao
que requereu a Rêde Mineira de Via-
ção e de acórdo com o parecer do De-
partamento Nacional de Estradas de
Ferro em Oficio ri." 1.356-DG, de 30
dé agôsto de 1945, resolve aprovar o
orçamento na importância de Cr$ ..
80.760,00 (oitenta mil, setecentos e
sessenta cruzeiros), que com esta
baixa, rubricado pelo Diretor Geral
do referida Departamento, para re-
forma do empedramento das linhas
da requerente, nq trecho entre os
km 85,00 e 96,00, da linha de Ibatuba
a Sapucaí, correndo à conta do "Fun-
do de Melhoramentos" a importância
que fôr apurada como efetivamente
despendida até aquêle limite.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de
1945. — João de Mendonça Lima.

PORTARIA N.° 795, DE 3-10-45

O Ministro de Estado, atendendo ao
que requereu a Rêde Mineira de Via-
ção e de acôrdo com o parecer do De-
partamento Nacional de Estradas de
Ferro, em Oficio n.° 1.419-DG, de 12
de setembro de 1945, resolve aprovar
o projeto e orçamento na importância
de Cr$ 2.932,80 (dois mil novecentos e
trinta e dois cruzeiros e oitenta cen-
tavos), que com esta baixam, rubri-
cados pelo Diretor Geral do referido
Departamento, para a construção de
um muro de arrimo no km 111,148,
da linha de Angra dos Reis a Goian-
dira, correndo à conta do "Fundo de
Melhoramentos" a importância que
fór apurada como efetivamente des-
pendida até aquêle limite.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de

• PORTARIA N.° 797, DE 3-10-45

O Ministro de Estado, atendendo ao
oue requereu a Rêde Mineira de Via-
ção. e de acôrdo com o parecer do De-
partamento Nacional de Estrada de
Ferro, em Oficio n.° 1.424 :DG, de 12
de setembro ele 1945, resolve aprovar
o projeto e orçamento na importância
de Cr$ 4.280,30 (quatro mil duzentos
e oitenta cruzeiros e trinta sentavos),
que eorn esta baixam, rubricados pelo
Diretor Geral do referido Departa-
mento, para a construção de um es-
tribo no km 087,170, da linha de Gar-
ças a Belo Horizonte, correndo as des-
pesas por conta do interessado — Se-
nhor João Rodrigues dos Santos Filho.

Rio da Janeiro, 3 de outubro de
1245. — João de Mendonça Lima.

PORTARIA N.° 798, DE 3 DE
OUTUBRO DE 1915

•
O Ministro de Estado, atendendo ao

que requereu a Rêdc Mineira de Viação
e de acôrdo com o parecer do Depar-
tamento Nacional de Estradas de Fer-
re, em ofício n.° 1.423-DG, de 12 de
setembro de 1945, resolve aprovar o
projeto e orçamento na importância
de Cr$ 3.207,60 (três mil duzentos e
sete cruzeiros e sessenta centavos), que
com esta baixam, rubricados pelo Di-
retor Geral do referido Departamento.
para a construção de um bueiro aberto
no Km 728,942, da linha Angra dos
Reis a Ccia,ndira, correndo à conta do
"Fundo de. Melhoramentos" a impor-
tância que fór apurada como efetiva-
mente despendida até aquêle

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1915.
— João de Mendonça Mina.

PORTARIA N.° 800, DE 3 DE
• OUTUBRO DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo ao
que requereu a Réde Mineira de Viação
e de acôrdo com o parecer do Depar-
tamento Nacional de Estradas de Ferro,
em oficio n.° 1.421-DG, de 12 de se-
tembro de 1945, resolve aprovar o pro-
jeto e orçamento na importância de
Cr$ 2.779,90 (dois mil setecentos e se-
tenta e nove cruzeiros e noventa cen-
tavos), que com esta baixam, rubri-
cados pelo Diretdr Gera I do referido
Departamento, para a coristrução de
um bueiro de manilhas no Km 728,305,
da linha Angra dos Reis a Goiandira,
correndo à conta do "Fundo de Me-
lhoramentos" a importância que fôr
apurada como efetivamente despendida
até aquèle limite.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1945.
— João de .111,endonça Lima.

PORTARIA N.° 834 De 10-10-45
O Ministro de Estado, atendendo ao

que solicitou a Panair do Brasil Socie-
dade Anónima e tendo em vista a in-
formação da Comissão Técnica de Rá-
dio n.° 7, de 31 de agôsto de 1945,

Resolve:
I — Conceder permissão à requeren-

te para instalar uma estação radiote-
legráfica constante de 3 transmissores
com as potências respectivamente de
1.200, 350 e 50 watts na cidade de Tu-
riaçu, Estado do Maranhão, destinada
à segurança dos vôos de suas aerona-
ves;

II — aprovar as plantas, especifica-
ções técnicas e orçamento da nova es-
tação, documentos que com esta bai-
xas, devidamente rubricados, bem co-
mo o local indicado numa dessas plan-
tas.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1945
— João de Mendonça Lima, Ministro
da Viação.

(N.0 '13.039 — 24-10-45 — Cr$ 20,40).

PORTARIA N.° 846, D.7, 15-10-1945

O Ministro de Estado, atendendo ao
que solicitou a Rêde Mineira de Via-
ção e de acôrdo com o parecer do De-
partamento Nacionp.1 de Estradas de
Ferro, em oficio p.° 1.519DG, de 28
de setembro de 1945,

*Resolve autorizar a requerente a ad-
quirir, pela importância de Cr$ ....
13.400,00 (treze mil e quatrocentos
cruzeiros), dois ejetores para prova de
freio, correndo à conta do "Fundo de
Melhoramentos" a importância que
for apurada como efetivamente dis-
pendida até aquele limite.

Rio de Janeiro. 15 de outubro de
1945. — João de Mendonça Lima, Mi-
nistro da Viação.

PORTARIA N.° 855, DE 17 DE
OUTUBRO DE 1945

O Ministro de Ectado, atendendo ao
que requereu a Rêde Mineira de Via-
ção, e de acôrdo com o parecer do De-
partamento Nacional de Estradas de
Ferro, em oficio n.o 1.523-DG, de 29
de setembro de 1945, resolve aprovar
o projeto e orçamento na importân-
cia de Cr$ 25.584,30 (vinte e cinco mil,
quinhentos e oitenta e quatro cruzei-
ros e trinta centavos), que com esta
baixam, rubricados pelo Diretor Geral
do referido Departamento, para cons-
trução de instalações sanitárias para
as casas de turma de Divinópolis. no
Km 744,015, tia linha de Garças a Belo
Horizonte, correndo à conta do "Fun-
do de Melhoramentos" a importância.
que fór apurada como efetivamente
despendida até aquêle limite.

Rio de Janeiro, 17 de outubeo de 19-!5.
— João de Mendonça Lima.

PORTARIA N.° 857, DE 17 DE
OUTUBRO DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo ao
que requereu a Réde Mineira de Viação
e de acôrdo com o parecer lo Depar-
tamento Nacional de Estradas de
Ferro, em ofício n.° 1.518-DG, ele 28
de setembro de 1945, resolve autorizar
a requerente a adquirir 12 numerado-
res automáticos para máquina de im-
pressão, com 6 rodízios para numera-
ção consecutiva, correndo as despesas
até o limite de Cr$ 9.360,00 (noventa
mil e trezentos e . sessenta cruzeiros),
à conta do "Fundo de Melhora-
mentos".

Rio de Janeiro, 17 de outubro de '5.
— João de .4endonça Lima.

PORTARIA N.° 858 DE 17-10-1945

Atendendo ao que requereu a Rêde
Mineira de Viação e de acôrdo com o
parecer do Departamento Nacional de
Estradas de Ferro, em oficio n.° 1.517-
DO, de 28 de setembro de 1945,

Resolve autorizar a requerente a ad-
quirir uma bomba -para esgotamento
dágua, marca "New Deluce", correndo
às despesas até o limite de Cr$ ....
1.850,00 (mil e oitocentos e cinqüenta
cruzeiros) à conta do "Fundo de Me-
lhoramentos".

Rio de Janeiro, 17 de outubro de
1945. — João de Mendonça Lima.

(N.° 13.061 — 24-10-45 — Cr$ 255,00).

.Serviço de Comunicações
ATO DO SENHOR MI MS mo

Dia 22 de outubro de 1045
Processo despachado:

N.° 26.671-45 — Rádio Difusora ele
Pirassununga, sediada na cidade pau-
lista de Pirassununga, atendendo as
exigências do parecer 190. de 2 de
julho de 1945, solicita a juntada co

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS  PÚBLICAS

Comissão de Marinha Mercante trução de três automóveis de linha,
com carroceria e teto metálico, neces-
sários aos serviços de fiscalização e
reparos das linhas da requerente, cor-
rendo à conta do "Fundo de Melhora-
mentos" a importância que fôr apu-
rada como efetivamente despendida
até aquêle limite.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de
1945. — João de Mendonça Lima.

O Ministro de Estado, atendendo ao
• que requereu a Rede Mineira de Via-

ção e de acôrdd com o parecer do De-
partamento Nacional de Estradas de
Ferro, em Ofício n.° 1.433-DG, de 13
de setembro de 1945, resolve aprovar
o projeto e orçamento na importância
de Cr$ 233.270,80 (duzentos e trinta e
três mil duzentos e setenta cruzeiros
e oitenta centavos), que com esta bai-
xam, rubricados pelo Diretor Geral
do referido Departamento, para cons- 1945. — João de Mendonça Lima.



seu processo de pedido de licença de
vários documentos. — Despacho: 1 —
Deferido, nos precisos têrmas do pa-
recer da C. T. R. II — Publique-se,
inclusive o parecer, e faça-se o expe-
diente.

INFORMAÇÃO N.° 68, DE 19 DE OUTU-

BRO DE 1945
• A Rádio Difusora Pirassununga Li-
mitada, em requerimento de 19 de se-
tembro último, atende às exigências
do Parecer n.° 190, de 2 de julho do
corrente ano.'

Nestas condições, poder-lhe-á ser
concedida a permissão solicitada, paia
o estabelecimento de uma estação ra-
diodifusora naquela cidade.

A potência deverá, entretanto, ser
apenas de 100 watts, de vez que, sob
o ponto de vista técnico, não é pos-
sível a potência solicitada.

A requerente deverá atender, nos
prazos regulamentares, às exigências
de ordem técnica.
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dou anotar o destaque e ordenou O
registro da despesa.

Idem por "exercícios findos" de Cr*
190,70 à São Paulo Railway Companyj
proveniente de transportes efetuados
em 1943 em proveito do Ministério
da Agricultura (PG. 8.058). —
Tribunal converteu o julgamento eni
diligência, para reiterar a decisão an.4
tenor, já, reiterada, no sentido de que
a repartição competente informe só-i
bre o destina das primeiras vias dot4
empenhos ns. 63 e 478, de 28 de jai
neiro e 31 de dezembro de 1943.

De distribuição do crédito de Crelt
400,00 à Alfândega de Niterói, à cozi.
ta da verba 1.4 — V — Sc- 	
27) 03) 04) 06) , mediante anulação no
Tesouro Nacional (PG. 24.979).
O Tribunal mandou anotar o desta-
que e ordenou o registro da distri-
buição do crédito, feita a anulação
Indicada.

Ofício n.° 14.968, de 12 dêste mêsJ
do Serviço de Comunicações, Infor-
mando soabre a entrada do mesma
mesmo Serviço da comprovação da
adiantamento do Contador da clasaa
primento à diligência ordenada pela
I, Manuel Leal Guimarães, em cum-
primento à diligência ordenada em 14
de agósto de 1945 (PG. 29.298 —
24.987). — O Tribunal, à vista dai
informação prestada pelo oficio da
fls. 6, de que a comprovação deu eu-,
irada no prazo .legal, resolveu não
ser caso de imposição de multa e+
mandou arquivar o processo.
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Onde se lê: n.° de ordem 20 —
funções

Leia-se:
fundações.
Página 16.150
N.° de ordem 53

Onde se lê:
266,80

Leia-se:
226,80.
N.° de ordem 71

Onde se lê:
Esbeiço

Leia-se:
Embôço.
Página 16.151
N.° de ordem 131

Onde se
aparelha

Leia-se:
aparelhada.

• Onde se lê:
ripamenot

Leia-se:
riparnento.
Página 16.151
N.° de ordem 138, coluna de preços

Onde se lê:
56,70
56,50.

Onde se lê (n.° de ordem 139):
0,22 m. de largura

Leia-se:
0,22 m. de. altura.

• N.° de ordem 171
Onde se lê:

Porta de um ou dois batentes,
engradados ou almofadados
ns. 168, 169 e 170 	  117,60

Leia-se:
Ferragens e assentamento em

cada vão de um batente dos
ns. 168, 169 e 170 	  117,60
N.0 de ordem 172

Onde se lê:
M. q. 638,50

Leia-se:
197,70.
N.° de ordem 173

Onde se lê:
197,70

Leia-se:
M. q. 	  638,50
Página 16.152
N.° de ordem 208

Onde se lê:
a 3 mãos,

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO
Despacho exarado pelo Sr. Diretor

Geral na petição em que o Sr. Oli-
veira Paula, inscrito neste Departa-
mento, sob n.° 732, çomo tarefeiro,
pleiteia a concessão de uma tarefa de
serviço de construção ferroviária, de
preferência na linha Oiticica — Cam-
po Maior, no Estado do Piauí. —
"Aguarde oportunidade. — 18-10-45.
— A. Castilho, Diretor Geral.

-TRIBUNAL DE CONTAS
ATA N.° 107 — SESSÃO ORDINÁ-

RIA EM 18 DE SETEMBRO
DE 1945

Presidência do Sr. Ministro Presi-
dente Rubem ROsa. — Procurador,
Dr. Leopoldo Cunha Melo. — Se-
cretário, Bacharel João Salsa.

Presentes os Senhores Ministros
José Américo, Bernardino • de Sousa,
Oliveira Lima, A. Alvim Filho e Sil-
vestre Péricles, foi aberta a sessão.

Relatados pelo Sr. Ministro Der-
• minas de Sousa:

Ministério da Agricultura:
Oficio n.° 10.385, de 1 déste ;nes.

da Divisão do Pessoal, saibre a dis-
tribuição de créditos no total de CrS
108.000,00 às Delegacias Fiscais nos
Estados, à conta da verba 1. 0 — V --
S-C 27) 03) 00) (PG. 13.105) . — O
Tribunal ordenou o registro da dis-
tribuição dos créditos,.de acôrdo com
a discriminação constante do oficio
de fls. 30 e 31, anotando-se os des-
taques para diaristas.

Ministério da Fazenda:
Processo de pagamento de Cr$ ..

1.540,00 a Homero Duarte, Engenhei-

ro 26, proveniente de diárias adianta-
das (PG. 24.957). — O Tribunal
converteu o julgamento em diligência
para ser promovida a distribuição do
crédito, para oportuno exame da des-
pesa como registo a posteriori, nos
termos do Decreto-lei n.° 7.503, de 30
de abril de 1945.

Idem referente ao processo de dí-
vida relacionada de Francisco Pedro
Batista, na importância de Cr$ ....
150,00 do Ministério da Fazenda, cujo
julgamento foi convertido em dili-
géencia em sessão de 10-8-45 (PG.
28.981). — O Tribunal mandou ar-
quivar o processo.

Idem da pagamento de Cr$ 7.700,00
a Artur Tõrres Filho e outros, mem-
bros do Conselho Federal de Comér-
cio Exterior, Cr$ 7.000,00 ao Gene-
ral Firmo Freire do Nascimento e
outros, membros da Comissão E. da
Faixa de Fronteiras, Cr$ 6.600,00 a
Adroaldo Tourinho Junqueira Aires e
outros, membros do Conselho Nacio-
nal de Águas e Energia Elétrica e
Cr$ 11.500,00 a Jorge Saltarelli e ou-
tros, vogais da Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito Federal,
provenientes de gratificações de re-
presentação, nos meses de junina e
agesto dêste ano (PG. 19.817, 19.813,
19.816, 35.503). — O Tribunal orde-
nou o registro a posteriori simples
das despesas.

Relatados pelo' Sr. Ministro Oli-
veira Lima:

Ministério da Fazenda:
Processos:
De distribuição de créditos no to-

tal de Cr$ 1.865.200,00 às Delegacias
Fiscais nos Estados, à conta da ver-
ba 1.a — Pessoal — VIII — S-C
34)24), mediante anulação no Tesou-
ro Nacional (PG. 29.864). — O Tri-
bunal ordenou o registro da distri-
buição do crédito, feitas as devidas
anulações.

Idem de Cr$ 11.110,00 ao Departa-
mento Federal de Compras, à conta
da verba Ia — I — S-C 13)11)10 n
mediante anulação na Delegacia Fis-
cal no Rio Grande do Norte (PG.
24.953). — O Tribunal ordenou o re-
gistro da distribuição do crédito, fei-
ta a anulação indicada e oficiando-
se à Delegacia no Rio Grande do
Norte.

Idem de Cr$ 13.336.400,00 às Dele-
gacias Fiscais nos Estados, à conta
da verba lel — VII S-C 31)24),
mediante anulação no Tesouro Na-
cional (PG. 29.863). — O Tribunal
ordenou o registro da distribuição do
medito, feita a anulação indicada.

De pagamento por "exercícios fin-
dos" de Cr$ 777,90 à Companhia de
Navegação Costeira, proveniente de
transportes concedidos ao Departa-
mento de Aeronáutica Civil em 1935
e p0. 29.6181. — O Tribunal orde-
nou o registro da despesa.

Idem de Cr$ 3.000,00 ao General
Anápio Gomes, Coordenador da Mo-
bilização Económica, proveniente de
gratificação de representação r em
agõsto último (PG. 19.789); idem de
Cr$ 5.100,00 a Tomé José Pinheiro
e outros, diaristas do D. N. da Pro-
priedade Industrial, de salários em
junho último (PG. 35.531). — O Tri-
bunal ordenou o registro a posteriori
simples da despesa.

Relatados pelo Sr. Ministro A.
Alvim Filho:

Ministério da Fazenda:
Processos:
De pagamento de Cr$ 62.569.10 à

S. A. du Gaz de Rio de Janeiro, pro-
veniente de fornecimento de gás e
luz elétrica ao edifício sede do Mi-
nistério da Fazenda, em julho último
(PG. 29.927). — O Tribunal mau-

RETIFICAÇÕES

Na tabela de preços para a cons-
trução dp prolongamento da Estrada
de Ferro Santa Catarina, publicada
no Diário Oficial de 12 do mês em
curso, às páginas 16.149 a 16.154:

Leia-se:
a 3 demãos.
N.° de ordem 219

Onde se lê:
Ton. 50,60

Leia-se:
Ton. 520,60.
Página 16.153
N.° de ordem 243

Onde se lê:
caiação a branco,

Leia-se:
caiação a o:3es.
Página 16.154
N.° de ordem 37

Onde se lê:
Rilha de cobre de 1 mem.

Leia-se:
Milha de cobre de 1/2 mlni.

—
Na publicação da Portaria n." 870,

de 20-10-45, no Diário Oficial .le 22
do corrente mês, à página 16.562, 1,a
e 2.ft colunas,

Onde se lê:
Bessejana

Leia-se:
Messejana.

DEPARTAMENTO
DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

GERAL

Dia 24 de outubro de 1945

Concedendo permissão à Emprêsa
Jornal Pequeno Ltda.,. para a recep-
ção do serviço interior de radioco-
municações de múltiplos destinos, à
Praça da Independência n.° 12, 1.0 an-
dar, na Cidade de Recife, Estado de
Pernambuco, consoante o regime de
taxas estabelecido na Portaria núme-
ro 560, de 6 de outubro de 1941, do
Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas. (Port. 777-24-10-45).

Idem n.° 959, de 24 do mês pró-
ximo findo, da Administração do Ecii.1
ficio da Fazenda, prestando esclareci-1
mentos sôbre a diligência ordenada
em sessão de 10 de agesto último, no'
processo referente à representação dai
Divisão do Material do Ministério dal
Fazenda, sõbre a falta de apresei-:
tação da comprovação do adianta-1
mento de Cr$ 150.000,00 recebido peloi
Contador I, Adriano Sampaio (PG.
29.216).	 O Tribunal converteu o

, julgamento em diligência, para ser
requisitado ao Serviço de Comunica-
ções do Ministério da Fazenda o pro-
cesso de comprovação em causa, que
deu ali entrada em 21-8-45, segundo
Informa o ofício de fls. 6.

De pagamento de Cr$ 2.200,00 a
Luís Nogueira de Paula e outros,:
membros da Comissão de Salário Mil
nimo do Distrito Federal, provavel-
mente de gratificação de representa."
ção em maio último (PG. 35.500) ;1
idem de Cr$ 37.756,50 a Zilda Coelho
Sampaio e outros, tarefeiros do- De-,
partamento dos Correios e Telégra-
fos, proveniente de salários em julho
último (PG. 26.427). — O Tribunal
ordenou o registro a posteriori simples,
das despesas.

Relatados pelo Sr. Minietro
vestre Péricles:

Ministério da Fazenda:
Processos:
De pagamento por "exercícios fin.

dos" de Cr$ 69,70 à Rede Mineira de
Viação, proveniente de transporte
feito em proveito do Ministério daí
Agricultura, em 1943 (PG. 29.116).
— O Tribunal cenverteu o julga-
mento em diligência, para reiterar a
decisão anterior, no sentido de ,s. er in-
formado sôbre o destino das segun-
das vias dos empenhos ns. 20 e 479,
respectivamente de 26 de janeiro de
1944 e 31 de dezembio de 121e.

De distribuição do crédi: o de Cr$
3.935,00 ao Departamento r"mier.11 de
Compras, conta da veria 2 —1 —
S-C 13)22)08), mediante anelação na
Delegacia Fiscal em Mato C1roseo
(PG. 24.919). — O Tribunal orde-
nou o registro da distribuição do cré-
dito, feita a anulacão indicada c ofi.



16736 Quinta-feira 25
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1) 	 Outubro de 1945

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Dias 11 a 20 de outubro de 1945
Processos prediais:

0-6 - Sebastião Las Casas Brito.
- Aprovada.

ICA-22 - Antônio d'Almeida.
0-99 - Iracema Pinto Pacea." -

Aprovadas.
A-1.000 - Eugênio Rodrigues Manso

Pais Leme.
A-1.180 Manuel Monteiro.
A-1.147 - Itamar Pinto Nunes.
A-1.164 - Horário Jacob Pereira.
A-1.160 - Alvaro Dias.
A-1.110 - Miguel Pinto Sousa.
0-340 - Sérgio Hortas.
ICA-22 - Antônio d'Almeida.
A-1.180 - Manuel Martins. - Au-

torizo.
B-1.019 - Angelo Custódio Andrade

crédito à Delegacia Fiscal em Minas - Aprovadas, devendo ser satisfeita a
Gerais. exigência do parecer do Sr. Chefe

Representação da Divisão do Ma- da DCI.
tarjai do Ministério da Fazenda sôbre B-1.020 - Odete Timoteo Aguiao.

B-1.016 - Gentil José Teixeira.
- Aprovadas, devendo ser satisfeita

a exigência do parecer do Sr. Chefe
do CDJ.

B-544 - Roberto Grassi - Homologo
eia em sessão de 14-8-45 (PG. 29.299 ICB-19 - João Dias Pais Leme. -
- 24.959). - O Tribunal, à vista das Homologo, devendo ser satisfeitas as
Informações prestadas à fls. 6 v., de exigências do CDJ.
que a comprovação deu entrada no i ICA-33 - Gilberto Pessanha. -

• prazo legal, resolveu não ser caso de Indeferido, em face do parecer supra.
imposição de multa e mandou argui-
var o processo.	 Processos hipotecários:

Ministério da Viação e Obras Pú- C-24 - Praxiteles Antord. - Ho-
blicas:	 mologo, nos tèrmos da informação

supra.
Aviso n.° 1.105, de 25 de julho úl-

timo, sôbre a distribuição do crédito
de Cr$ 3.000,00 à Tesouraria da Di-
etoria Regional dos Correios e Telé-

grafos de Minas Gerais, à conta da
verba 2.a - II - S-C 26)30), me-
diante anulação no D. F. de Compras
(PG. 26.233). - O Tribunal ordenou
o registro da distribuição do crédito,
feita a anulação indicada.

Foi ainda relatado pelo Sr. Mi-
nistro Oliveira Lima:

Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Oficio n.° 7.702, de 12 dêste mês.
do Departamento dos Correios e Telé-
grafos, sôbre o pagamento de Cr$ .•
157.922,80 à Viação Aérea Santos Du-
mont S. A., proveniente de trans-
portes efetuados neste ano (P0.....
26.293) . - O Tribunal ordenou o re-
gistro da despesa.

Nada mais havendo que tratar, o
Sr. Ministro Presidente designou o
dia 21 do corrente mês, às 13 horas,
para a seguinte sessão ordinária, de-
clarando encerrados os trabalhos.

E. para constar, lavrou-se a pre-
sente ata, que vai subscrita e assina-
da. - Eu, João Salse, Secretário, a
subscrevi. - Ruben Rosa, Presi -
dente.

elando-se à Delegação em Mato
earosso.

De pagamento de Cr$ 48.000,00 a
Oscar Saraiva e outros, funcionários
do Conselho Nacional do Trabalho,
proveniente de gratificação de repre-
sentação cm junho último (P0.....
35.5024; idem de Cr$ 450,00 a Anisio
dos Santos, diarista da Comissão de
Metrologia, proveniente de salários no
dito mês (PG. 35.529). - O Tribu-
nal ordenou o registro a posteriori
simples das despesas.

De distribuição do crédito de Cr$
12.638,90 à Delegacia Fiscal em Mi-
nas Gerais, à conta da verba 1.1
III - S-C 12)04)06)27), para paga-
mento de gratificação por Serviço ex-
traordinário prestado neste ano por
Rubens Rodrigues de Oliveira e ou-
tros (PG. 24.962) . - O Tribunal or-
danou o registro da despesa como

responsáveis que deixaram de prestar
contas no prazo legal, em que figura
Itabira Gonçalves, Escriturário E da
Recebedoria do Distrito Federal, cujo
julgamento foi convertido em diligên-

---
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA
DOS SERVIDORES DO ESTADO

Departamento de Aplicação
de Capital

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE
Dia 15 de outubro de 1945

Processo n.° 5.842 - Joaquim Júlio
Proença. - Ouvido o C.D., mantenho
a decisão anterior e, à vista do reque-
rido, remeta-se o processo à conside-
ração do Sr. Ministro do Trabalho.

B-1.020 - Odete Timoteo Aguiar.

APR-94 - José Machosky. - In-
deferido, podendo, entretanto, ser con-
cedido o empréstimo na base de 70 %
Ware o valor do terreno, em face do
que consta do processo n.° 29.025-44.
(APR. 473-43).

C-548 - Silvio Lima Gonçalves Pe-
reira.

C-543 - Júlio San.
C-23 - Ademar Gonçalves Aguir.
ICC-537 - Américo Roberto Pal-

meira.
C-527 - Olindo Cocozza.
C-560 - António Mazzili Filho.
C-19 - João Lopes Guimarães.
C-546 - António Meneses Sobrinho.
C-534 - Joaquim. Canuto Mendes

Almeida.
C-514 - Pedro Zanini.
- Homologo.
ICC-325 - José Tertuliano Ferreira

Melo. - Autorizo.
C-200 -- Francisco Xavier Martins

Curvelo. - Autorizo, nos térinos do
parecer supra.

C-1.077 - Luis Eugênio Pimenta
Mourão. - Aprovadas, devendo ser
satisfeita a exigência do Sr. Chefe do
CDJ. A DCI.

C-17 - Darci Rodrigues Lopes Ri-
beiro. - Homologo, nos têrmos do
parecer supra.

C-12 - Rodrigo Ulisses Carvalho. -
Homologo, devendo ser satisfeitas as
exigências do parecer do CDJ.

Empréstimos simples :
N.° 40.110 - Lourival Aquino An-

gelino.
N.° 37.768 - Emanuel Santos Costa

Nunes.

N.° 39.790 - Ana Oliveira.
N.° 37.301 - Mário Vargas Sousa.
N.° 57.87 - Carlos Barbosa Sousa.
N.° 40.804 - Carlos Viana Bandeira.
- Autorizo.
N.° 3.682 - Pautilo Virgolino Freire.

- Indeferido.
Processos comuns

L-3.104 - Ana Rocha Miranda. -
Autorizo.

N.° 40.254 - João Martins Fontes.
- Deferido.

N.° 40.224 - Rubens Hiran Bosco.
- Indeferido, em face dos pareceres.

N.° 6.381 - Coordenação da Mobili-
zação Econômica. - De acôrdo.

Departamento de Previdência
Divisão de Seguro Social

DESPACHOS DO SR. CHEFE

Expediente do dia 22-10-4a
Distrito Federal :

HBF. ri.° 2.858 - Ex-segurado Al-
dari Barros Viana.

H.B.F. n.° 2.832 - Ex-segurado
João Silveira Rodrigues Júnior.

H.B.F. n.° 2.859 - Ex-segurado
Manuel Clementina dos Santos.

n.° 2.798 - Ex-segurado
João Frota Meneses.

H.B.F. rt.° 2.789 - Ex-segurado
Tertuliano Luis da Cunha.

H.B.F. ri.° 3.038 - Ex-segurado
Salvador Cardoso , Gomes.

ia° 2.984 - Ex-segurado
Valdemar Pereira Júnior.

H.B.F. n.° 2.980 - Ex-segurado
Américo de Araripe Paiva.

H.B.F. n.° 2.939 - Ex-segurado
José Verônico do Nascimento.

H.B.F. n.° 2.995 - Ex-segurado
Venáncio Wilson Pereira.

11.B.F. n.° 2.881 - Ex-segurado
Sebastião Alvim Vanderlei.

H.B.F. n.° 2.870 - Ex-segurado
Celso Manhães de Morais ou Celso de
Morais.

H.B.F. n.° 2.305 - Ex-segurado
Sílvio Armando Fioravanti Piras Fer-
reira.

- Homologo a decisão local.
São Paulo :

H.B.F. ri.° 2.600 - Ex-segurado
Valdir Mascarenhas Passos. -- Ho-
mologo a decisão local.

Maranhão :
11.B . F. 3.083 - Ex-s egura do

Aristóteles Nogueira de Sousa. -- ho-
mologo a decisão local.

Rio Grande do Sul :
H.B.F. n.° 3.010 - Ex-segurado

Arnaldo Diniz Borges da Silva. -- Ho-
mologo a decisão local, de acôrdo com
a conclusão.

Pará :
H.B.F. n.° 3.062 - Ex-segurado

Joventino Platino de Santana. - Ho-
mologo a decisão local, de acôrdo com
a conclusão.

C.A.P.I.N.

Processo n.° 26.967 - Ex-associado
Manuel do Amaral. - Autorizo o pa-
gamento de acôrdo com a conclusão.

SERVIÇO
DE
REEMBÔLSO POSTAL

A aquisição de obras, separatas
e publicações outras, editadas
pela IMPRENSA NACIONAL,
quando feita pelo SE RVIÇO
DE REEMBOLSO POSTAL,
oferece apreciável comodidade

Entre as vantagens decorrentes do sistema.
enumeram-se as seguintes:

a) pronto atendimen(o;
b) pagamento _no ato da entrega pela

Repartição Postal;
c) isenção de porte.

Os pedidos devem:

1.4, ser dirigidos por carta ou telegra-
ma à IMPRENSA NACIONAL;

2.4, trazer a declaração Serviço de Re-
. embólso;

3.4, conter endereço Claro, enunciando
.nome por extenso, localidade, rua
e Estado;

4.4, enumerar, com precisão, as obras
e publicações pretendidas..
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EDITAIS E AVISOSPRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público
Divisão de Seleção

Concurso para provimento em cargos
da classe inicial da carreira de Es-
crivão de Coletoria do Ministério da
Fazenda.

C. — 148
No resultado final do concurso aci-

ma referido, relativo ao Estado da
Bahia e publicado no Diário Oficial de
28-7-1945, retifique-se, de Otacilio San-
tana, para Otacílio Silva Santana, o
nome do candidato de inscrição nú-
mero '79, cuja média é 81,66.

D. S. do D. A. S. P., em 23 de ou-
tubro de 1945. — Carlindo Hugueney,
Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranume-
rário-mensalista, do Conservatóriti
Nacional de Canto Orf cónico, do
Ministério da Educação e &ilide —
Inspetor de Alunos VII.

P. H. 1.375

Paço público, para conhecimento dos
interessados, que é o seguinte o resul-

N.° insc.	 Nome

1. Odila Loureiro de Toledo 	
2. Constança Guimarães Matos 	
4. Lúcia de Oliveira 	
1. Julieta de Castro Andrade 	
6. Dida de Sousa Carvalho 	

D. S. do D. A. S. P., em 22 de ou-
tubro de 1945. — Carlindo Hugueney,
Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranunze-
rário-nzensalista do Colégio Pedro II

— Internato, do Ministério da Edu-
cação e Saúde — Inspetor de Alu-
nos V.

Coutinho Terra

Prova de habilitação para extranume-
rário-niensalista do Instituto Nacio-
nal de Surdos-Mudos, do Ministério
da Edtcação e Saúde — Inspetor
de Alunos VI.

P. H. 1.434

Faço público, paia conhecimento
dos interessados, que é o seguinte o
resultado final da prova de habili-
ação acima referida:
N.° insc. ‘— Nome — Média final

3. Osvaldo Herbert da Silva .. 63,0

D. S. do D. A. S. P., em 22 de
outubro de 1945. — Carlindo Ha-
gueney, Chefe da Seção de Provas.

tado final da prova de habilitação aci-
ma referida:

Nome	 M. Final

2. Constança Guimarães Matos. 79,7
r-

6. Dida de Sousa Carvalho .... 69,4

1. Odila 'Loureiro de Toledo ... 63,7

Julieta de Castro Andrade ... 60,2

4. Lúcia de Oliveira . 	  60,0

D. S. do D. A. S. P., em 22 de ou-
tubro de 1945. — Carlindo Hugueney,
Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranume-
rário-mensalista, do Con,servatório
Nacional de Canto Orf cônico, do
Ministério da Educação e Saúde
Inspetor de Alunos VII.

P. H. 1.375

Faço público, para conhecimento dos
interessados, que é o seguinte o resul-
tado das partes I, II e III da prova de
habilitação acima referida:	 .

	

Parte I	 Parte II Parte III
	46,2

	
67,5
	

67,0

	

57,2
	

76,5
	

89,5

	

30,6
	

67,0
	

65,0

	

30,2
	

71,0
	

63,0

	

43,3
	

86,0
	

66,5

2. Paulo Antônio Coutinho
Terra Passos . 	  72,15

D. S. do D. A. S. P., em22 de ou-
tubro de 1945. - Carlindo Hugueney.
Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação para eXtranume-
rário-niensalista do Colégio Pedro

II — Internato, do Ministério da Edu-
- cação e Saúde	 Inspetor de Alu-
nos V.

Faço público, para conhecimento dos
interessados, que é o seguinte o resul-
tado das partes I, II e III, da prova de
Labilitaçãd acima referida:

	

Parte I- 	 Parte II Parte TII

	

74,1	 89,0	 79,5

	

50,4	 73,5	 78,5

Faço público, para conhecimento
dos interesados, que é o seguinte o
resultado das partes I, II e III da
prova de habilitação acima referida:

N.° ins. — Nome — Parte I —
Parte II — Parte III

C. Osvaldo Herbert
da Silva ......... 52,8 61,5 67,5

2. Sõmente ésse candidato atingiu
os mínimos de habilitação fixados
nas instruções.

D. S. do D. A. S. P., em 22 de
outubro de 1945. — Carlindo Ilit-
gueney, Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranu-
inerário-mensalista da Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos
de Santa Catarina, do Ministério
da Viação e Obras Públicas --
Carteiro IV.

P. H. 1.526
Faço público, para conhecimento

dos interessados, que é o seguinte

resultado da prova de habilitação
acima referida:

N.° insc. - - Nome — Média final

7. •Talcidio José Soares 	  '76,0
6. Iam Rosa 	

	 75,0
4. Osni Machado de Sousa .. 66,3
5. Manuel Antônio de Fra-

ga 	  66,3

D. S. do D. A. S. P., em 23 de
outubro tie 1945. — Carlindo 11u-
gneney, Chefe da Seçãcb 'de Provas.

Faço público, para conhecimento
dos interesados, que é o seguinte o
resultado das Partes I e II da prova
de habilitação acima referida:

N.° insc. — Nome — Parte I
— Parte II

4. Osni Machado de Sousa 83,0
5. Manuel Antônio de

Fraga 	  91,0 54,0
6. Iam Rosa 	  89,0 68,0
7. Talcfclio José Soares 	  92,0 68,0

2. ~ente ésses candidatos atin-
giram o mínimo de habilitação fi-
xado nas instruções.

D. S. do D. A. S. P., em 23 de
outubro de 1945. — Carlindo Hu-
gueney, Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranit-
merário-mensalista do Serviço Geo-
gráfico do Exército do Ministério
da Guerra — Cartógrafo XVII.

P.H. — 1.533

Faço público, para conhecimento
dos interessados, que é o seguinte o
resultado das partes I, II e III .da
prova de habilitação acima referida:

N.° de insc. — Nome — Parte I —
Parte II — Parte III

2. Alcides Gomes da
Rocha 	

5. Riáclides Chacon
Lemos 	

6. Joel Sampaio An-
tunes 	 ... 52,0 96,0 100,0

2. Sõmente . êsses candidatos atin-
giram os mínimos de habilitação fi-
xados nas instruções.

D. S. do D. A. S. P., em 23 de
outubro de 1945. -- Carlindo
gueney, Chefe da Seção de Provas.

P. H. — 1.533

Faço público, para conhecimento
elos interessados, que é o seguinte o
resultado final da prova de habili-
tação acima referida:
N.° de insc. — Nome — Média
6. Joel Sampaló 	
5. Riáclides Chacon Lemos 	
2. Alcides Gomes da Rocha 	

D. S. do D. A. S. P., em 23 de
outubro de 1945. — Carlindo Hu-
gueney, Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranume-
rário-nzensalista da Escola Técnica
do Exército, do Ministério da

Guerra — Técnico de Laboratório
XIII (Gabinete de Máquinas Elé-
tricas).

P. H. — 1..559
Faço público, para conhecimento

dos interessados, oue é o seguinte c

resultado das partes I e n, da prova
de habilitação acima referida:

N.° de insc. --- Nome — Parte I —
Parte II

1. Nozinho Leon Blum .. 58,0 67.0
2. Raxite • Jacola Derraik . 67,0 69,0

D. S. do D. A. S. P., em 23 de
outubro de 1945. — Carlindo Iftc-
gueney, Chefe da Seção de Provas

Paço público, ,para conhecimento
dos interessados que é ó seguinte
resultado final da- prova de habili-
tação acima referida:
N.0 de insc. — Nome — Média final
2. Raxite Jacob Derraik 	  68.3
1. Nozinho Leon Blum 	  64,0

D. S. do D; A. S. P., em 23 de
outubro de 1945. — Carlindo 11u-
gucney, Chefe da Seção de Prova...

P. II.	 1.597

Faço 'público, para conhecimento
dos in'xressados, que aprovei, nesta
data, as inscrições referentes à pro-
va de habilitação para extranumerá-
rio-mensalista do Serviço Nacional da
'Malária (lotado ény Minas Gerais!,
do Ministério da Educação e Saúde
— Armazenista vnr, dos seguintes
candidatos:

N.° de inscrição — Nomt

1. Joaquim Guimarães Pereira.
2. José Ascánio de Oliveira.
3. Francisco Teixeira.
4. António Gomes.
5. Corina Teixeira de Oliveira.
6. Flora de 'Azevedo Vilares.
7. Maria Germana de Oliveira.
8. Elói Gomes.
9. José Furst.
D. S. do D. A. S. P., nin 23 de

outubro de 1945. Florival , V elasco
de Azevedo, pele Chefe da Seção de
Inscrições.

P. H. — 1.614

Faço público, ¡Ara conhecimento
dos interessados, que aprovei, nesta
data, as inscrições referentes à prova
de habilitação para extrantunerário-
mensalista do Serviço Geográfico do
Exército, do Ministério da Guerra --
Topógrafo XII, dos seguintes \candi-
datos:

N.° de inscrição — Nome

1. Edivaldo de Oliveira Lima.
2. Miguel Peres Prata.
3. António Pinheiro Costa.
D. S. do D. A. S. P., em 22 de

outubro de 1945. — Florival Velaseu
de Azevedo, pelo Chefe da Seção de
Inscrições.

P. H. — 1.633

Faço público, para conhecimento
dos interessados, que aprovei, nesta
data, as inscrições referentes à prova
de habilitação para extranumerário-
mensalista do Parque de Aeronáutica
dos Afonsos, do Ministério da Aero-
náutica — Técnico de Laboratório
XVI, dos seguintes candidatos:

de inscrição — Nome

1. Manuel Ferreira Lima.
2. Osvaldo Santiago.
3. José Elias Monteiro Lopes,
4. Alvaro Ribeiro.

D. S. do D. A. S. P., em 22 cl;,
outubro de 1945. — Florival Velasco
de Azevedo, pelo Chefe da Seção de
Inscrições.

p: H. — 1.391

Faço público, para conhecimento dos
Interessados, que é o seguinte o resul-
tado final, da prova de habilitação
acima referida:

N.° de insc.	 Nome Média Final

1.. Francisco Osman Mendonça
de Aguiar	 . 	  81,76

N.° de insc.	 Nome

1. Francisco Osinan de Mendonça de
Aguiar . . 	

, 2. Paulo "Antônio
Passos . 	

2. Sõmente ésses candidatos atingi-
ram os mínimos de habilitação fixados
nas instruções.

D. S. do D. A. S., em 22 de outu-
bro de 1943.. — Ccfrlindo Hugueney,
Chefe da Seção de Provas.

N.° insc.

'70,0 70,0 92,0

48,5 84,0 96,0

final
90,6
84,0
81,0

53f

•
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Centro Nacional de Ensino
e Pesquisas Agronômicas

Universidade Rural

ESCOLA NACIONAL DE VETERI-
NÁRIA

I — Edital de Concurso de Títulos c
de Provas

Chama-se a atenção dos interessa-
dos para o edital de concurso de tí-
tulos e provas, para professor cate-
drático, padrão M, da cadeira,
Zootecnia Geral, genética animal e ex-
terior dos animais domésticos, pu-

-alteado no Diário Oficial de 27 de se-.
tembro, à pág. 15.390.

ESCOLA NACIONAL DE VETERI-
NÁRIA

Chama-se a atenção dos Interessa-.
dos para o edital de Concurso para
provimento de cargo isolado de Pro-
fessor Catedrático da Escola Nacional
da Veterinária, publicado no Diário
Oficial de 19 de outubro, as n paginas
16.452-n

Depadamento de Administração
Divisão (k) Pessoal

Afim de instruir o seu requerimen-
to, datado de 2-4-45, fica convidado
o Sr. João Mendes da Luz a apre-
sentar, nesta Divisão, no prazo de
trinta dias a contar da publicação do
aresente edital, prova de que foi ha-
bilitado no concurso para Professor
dos Patrarfatos • Agrícolas Federais,
conforme diz na exposição anexa ao
referido requerimento

Divisão de Obras

C'oncorrência Administrativa para
prosseguimento das obras do Parque
Nacional do Iguaçu.

Faço público, de ordem do -Sr. Di-
ae for desta Divisão, que a concorren-
cia administrativa acima indicada,
mareada para o dia 23 do corrente
lues, foi transferida para o dia 29
(vinte e nove) do referido mês.

Divisão de Obras, 23 -de outubro ae
1945. — Aurelio Dantas, P. Escrit. VI.

Visto. — Angelo A. Murgel, Diretor.

Departamento Nacional
da Produção

Mineral
D;visão de Águas

RETIFicAçAo

No edital de classificação do curso
dagua no municipio de Capelinha,
Estado de Minas Gerais, publicado no
Diário Oficial de 23-10-945 páginas
16.631:

Onde se -

Areião" e "Fernandinho"

Leia-se:
"Arelão", "Areião" e Fcnaclinho"

Onde se lê:

Estas conclusões se apoiam no ar-
tigo 3.° cio Decreto-lei n.° 852. de 11

de novembro de 1938, e no inciso III
do art. 29 do Código de Aguas.

Leia-se:
Estas conclusões se apoiam no ar-

tigo 6.° do decreto-lei acima citado,
no art. 3. 0 do Decreto-lei n.° 852, de
11 de novembro de 1938, e no incisso
LII do art. 29 do Código de Águas. •

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

Departamento de Administração

Divisão de Obras

diversas obras de instalações, modi-
edital de concorrência pública para

ficações e acréscimos na Biblioteca
Nacional, nesta Capital.

1 — Autorizado pelo Sr. Presiden-
te da República conforme despacho
em 24-9-945, no processo n.° 43.854-41
faço público e dou ciência aos interes-
sados que fica aberta, nesta data, a
concorrência para diversas obras de
instalações, modificações e acréscimos
na Biblioteca Nacional, nesta Capital.
de conformidade com as leis em vigor
e principalmente de acôrdo com o Ti-
tulo VII do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública.

, 2 — Para inscrever-se na concor-
rência deve a firma pretendente re-
querer à Divisão de Obras até a vés-
pera da concorrência, exibindo os se-
guintes documentos:

a) Recibos de quitação de todos os
impostos devidos municipais e federais,
Inclusive o impósto sóbre a renda:

b) Certidão relativa ao Decreto nú-
mero 1.843, de 7 de dezembro de 1939,
Decreto n.° 23.569, de 11 de dezembro
de 1933 e ao Decreto-lei n.° 3.995-41;

c) Documentos comprobatõrios da
capacidade técnica e financeira cia fir-
ma;

d) Recibo provando ter efetuado o
depósito de Cr$ 32.000,00 (trinta e
dois mil cruzeiros) em dinheiro ou
em apólices da Divida Pública, para
garantia da apresentação da proposta
na concorrência cuja guia para depo-
sitar na Caixa Económica Federal do
Rio de Janeiro, será passada até a
véspera da realização da concorrên-
cia. Esta caução só será retirada pela
firma contratante e pelos' demais con-
correntes após' a lavratura do con-
trato;

e) Contrato social devidamente le-
galizado c registrado no D.N.I.C.,
caso não se trate de firma. individual:

f) Certidão a que se refere o De-
ereto-lei n.° 2.765, de 9 de novembro
cie 1940;

g) Apólices de Seguro de Acidente
de Trabalho:

h) Impósto sindical da firma;

i) Impõsto sindical dos engenheiros
(técnicos ou responsáveis);

j) Carteira de reservista ou de peia
manência quando se ttatar de estran-
geiros;

k) Patente de consumo (Diário Ofi-
cial de 16-3-943);

§ 1. 0 — Os candidatos serão consi-
derados inscritos quando assinarem
de próprio punho, ou do representan-
te legalmente habilitado, no livro com-
petente e astente na Divisão de Obras.

§ 2.° —Ficarão dispensados da apre-
sentação dos documentos acima referi-
dos, os candidatos que exibirem o
cartão do Departamento Federal de
Compras, conforme dispõe o Decreto-

lei n.° 6.204, de 17 de janeiro de 1944
(Diário Oficial de 19-1-44) .

3 — No dia 13 de novembro de 1945
os concorrentes julgados idóneos e
por isso inscritos, apresentarão na Di-
visão de Obras, à Acenicia Graça
Aranha, (Edifício-sede do M.E.S,)
— 8. 0 andar, suas propostas que serão
recebidas, até àà 13 horas, pela Comis-
são que julgar a concorrência e que
será presidida pelo Senhor Diretor da
Divisão de Obras.

I — As propostas serão apresenta-
..das em cinco (5r• vias, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, de-
verão declarar que o proponente se
submete inteiramente a tôdas as con-
dições deste edital. contendd ainda:
o preço global, por extensão e em
algarismos, o prazo em dias conse-
cutivos para a terminação da obra; a
assinatura do proponente e a data,
sendo a primeira via . estampilhadas
de acôrdo com a lei.

II — As propostas serão entregues
em envólucros fechados e lacrados
que deverão conter também todos os
desenhos relativos à concorrência for-
necidos pela Divisão de Obras, rubri-
cados, feaha à fôlha, pelo concorrente.

III — Juntamente com a proposta
o concorrente deverá apresentar as
Parcelas da quantia pela qual se pro-
põe realizar o serviço com o desdo-
bramento orçamentário exigido na
Circular DM-203, do Departamento
Administrativo do Serviço 'Público. pu-
blicado nc Diário Oficial de 26-12-940
— págs. 23.711-12.

IV — Abertos os invólucros cada
concorrente presente rubricara as pro-
postas dos demais, lavrando-se a se-
guir, uma ata em que serão mencio-
nados os nomes dos proponentes com
os respectivos preços, a classificação
dos mesmos e (nitras ocorrências que
interessarem ao julgamento da lici-
tação.

V — Nenhuma proposta cera leva-
da em consideração desde que exceda
a quantia de Cr$ 623.000,00 .(seiscen-
tos e vinte e três mil cruzeiros) .

VI — Não serão aceitas as propostas
que contenham redução sôbre a mais
vantajosa ou que divirjam dos termos
deste edital, por menor que. seja esta
divergência, ou, ainda que se oponham
a qualquer dos preceitos do Código
de Contabilidade cia União e seu Re-
gulamento.

4 — O prazo para a execução otal
da obra será no máximo de 130 dias
consecutivos, contados a partir da data
do registro do contrato pelo Tribunal
de Contas.

5 — O prazo no qual o proponente
se propõe terminar as obras não será
considerado para classificação, e não
-poderá exceder ao fixado, neste edital.

6 — No caso de bsoluta igualdade
entre duas propostas a Comissão pro-
cederá, por meio de carta, à nova
concorrência, entre os respectivos au-
tores a fim de verificar qual a maior
redução que poderá fazer nas propos-
tas empatadas. Caso haja novo em-
pate proceder-se-á nos termos dos ar-
tigos 742 e 756, do Regulamento Geral
de Contabilidade Pública.

7 — Antes de qualquer decisão su-
perior, as propostas recebidas serão
publicadas integralmente no Diário
Oficial , para conhecimento dos , inte-
ressados.

8 — No ato de assinar o contrato,
c concorrente adjudicado apresentará

o recibo, de acôrdo com o Decreto nú-
mero 19.987, de 13 de maio de 1931.
provando ter feito o depósito equiva-
lente a 5% sôbre aceita, a proposta,
depósito êste qeu poderá ser realizado
em moeda corrente ou em Apólices da
Dívida Pública ao portador.

I — O depósito que trata o presen-
te artigo responde como garantia da
execução da obra e só poderá ser re-
tirado pelo- contratante depois de ha-
ver sido cumprido integralmente o res-
pectivo contrato.

II — Se dentro de cinco (5) dias
úteis contados da data da aprovação
da concorrência, não comparecer à
Divisão de Obras o proponente esco a •
lhido para assinar o contrato, peiderá
a favór da Fazenda Nacional a cau-
ção de que trata a letra d. do art. 2.
A juizo de Senhor Diretor Geral serão
convidados a assaiar o contrato suces-
sivamente os demais proponentes na
ordem em que tiverem sido classifica-
dos, ficando. os mesmos sujeitos às
penalidades previstas para o primeiro.

9 — O contratante-empreiteiro fi-
cará sujeito à multa de Cr$ 100,00
cem cruzeiros) por dia que exceder o

prazo estipulado na sua proposta, para
terminação da obra.	 •

§ — Quando o excesso fôr de
trinta (30) dias consecutivos o, con-
trato poderá ser rescindido adminis-
tiativamente, independente de ação ou
interpelação judicial, perdendo a fir-
ma contratante a caução de que trata
o art. 8 e sua idoneidade para con-
tratar com o Governo, será cassada,
sendo a obra concluída pela Diviska
de Obras.

10 — O pagamento será efetuado em
5 prestações, a juízo da Fiscalização,
sendo a última paga após a aceitação
do serviço.

§ — A despesa correrá por conta
do Plano de Obras e Equipamentos de
1945, — I 02-02-04-D.A.-04-t).0b.,
letras a.

11 — 'Melas as penalidades estabe-
lecidas neste edital, aerall impostas
administrativamente pelo Senhor Di-
retor Geral, por proposta do Senhor
Diretor de Obras, independente de
ação ou interpelação judicial, não ca-
bendo ao contratante direito à inde-
nização de espécie alguma.

12 — Ao Senhor Diretor de Obras
caberá resolver as dúvidas por ventura
existentes no contrato.

§ — A firma contratante poderá
formular, por escrito, e dentro do
prazo de 48 (quarenta e oito) horas,
as suas reclamações sôbre qualquer
decisão proferida, as quais serão en-
caminhadas ao Senhor Diretor Geral
para resolver.

13 — Na Divisão de Obras serão
atendidos diariamente das 14 às 16
horas os candidatos que desejarem es-
clarecimentos sôbre a presente con-
cor' ência •

14 — Ficam fazendo parte integran-
te deste edital as especificações e
plantas que serão fornecidas diaria-
mente aos interessados das 14 às 16
horas. Para obter as plantas torna-se
necessário que o interessado peça por
escrito, apresentando junto ao pedido
1/2 rôlo de papel OZIALID.

Divisão de Obras do Departamento
de Administração, do Ministério da
Educação e Saúde, em 24 de outubro
de 1945. — A. Barroso, pelo Chefe da
1-D. Ob.
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Cheques

60.944-B
60.945-B

60.942-B

60.943-B

60.946-B

60.947-B
60.948-B
60.949-B
60.950-B
60.951-B
60.952-B

60.953-B
60.954-B

60.956-B
60.957-B
60.958--B
60.959-B
60.960-B
60.961-B
60.962-B
60.963-B

60.964-B

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Departamento Federal

de Compras
O Departamento Federal de Com-

pras, leva ao conhecimento dos senho-
res interessados, que, de acôrdo com
o § 1.° art. 31 cio Decreto n.° 5.873,
de 26 de junho de 1940, solicita para
o dia 30 de outubro de 1945, ofertas
de cotações para as requisições cons-
tantes da relação abaixo, cujas espe-
cificações se acham afixadas no local
devido, na Sede do Departamento -
Avenida Aparicio Borges - Palácio
ds, Fazenda - térreo.

Número - Material

4.731-E Material p/laboratório.
4.735-E Lâmpadas p/cinema.
4.736-E Piceina, cimento de Khotms-

kij duro.
4.731-E Tubo cerâmico vidrado, etc.
4.748-E Uniformes.
4.750-E Capachos de arame e de coco.
4.751-E Pinho do Paranáá.
4.752-E Quadro negro escolar.
4.753-E Anosol.
4.754-E Lona impermeável.
4.755-E. Bandeiras brasileiras.
4.759-E Balança de plataforma.
4.760-E :Lamparina. a gasolina.
4.762-E Placa de ebonite.
4.763-E Tubos de borracha.
4.768-E Lavatório de canto de ferro

esmaltado.
4.769-E Toalha em tQcido clho dc

pomba.
4 770-E Caixa de madeira s/tampa.
4.771-E Pasta de couro.
4.780-E Correia em "V", escôva de

pita.
4.782-E Guilhotina de 60 m. de corte.
4.783-E Máquina de coser.
4.784-E Grelha de ferro fundido

caldeira.
4,785-E Vaso de argila.
4.787-E Câmara cinematográfica.
4.788-E Aparélho estéreo-restituidoi

de fotcgrafias aéreas.
4.792-E. Filtro de barro.
4.793-E Sacho p/jardim, escõva oval.

Em 24 de outubro de 1945. =-
Blanc de Freitas, Diretor da Divisão
Comercial.

Antônio José de Carvalho
Almeida Fontes Impbrta-

dera S. A. 	
Abilio F. Magalhães .83

Cia.	 	 -
Atlântic Refining Co. of.

Brasil
A Chhnica "Mayer" Ltda.
Addressograph-Mult. do

Brasil S. A. 	 -
Auto-Asbestos S. A. 	
Barros &
Casa Saldanha Farmaci-

rurgica Ltda. 	
Casa Souza Baptista
Carmo & Figueiredo
Castelo, •Sz Cia. Ltda. 	
Cardoso, Costa & Sia. Li-

mitada
Cia. Manuf. Comércio e

Industria Matos Rocha
S. A 	

Cunha Fernandes 	
Cia. Americana de Inter-

câmbio 	
Casa Miranda, Vidros e

Papéis Ltda. 	
Companhia Usinas Nacio-i

Companhia Brasileira dei
Artefatos de Borracha .

Companhia Metalurgica
Barborá . 	 • 

Dias & Irmãos 	

	

D. N. Pereira 8z Cia. Ltda 	 i
Eduardo Clere & Cia. ...,
Emprésa Progresso Ltda.
Çccito Irmãos & Cia. Li-

mitada 	
C T. Costa & Cia. 	
Erich Eichner & Cia. Ltda.
Emprésa Promotora de

Vendas Ltda. 	
Festas, Ferreira & Cia. 	

	

Gráfica Belas Artes Ltda 	
Homero & Cia. Ltda. 	
Hermeto Costa & Costa.

Limitada 	
Heitor Ribeiro & Cia. 	

	

Instrumental Otico Ltda 	
Instalações e Representa-

ções Magalhães Ltda 	
Ilk Lopes de Araujo 	
Ind. BraS. de Lapis Fritz

Johansen S. A. 	

	

latem. Harv. Expoet 	
Comp. 	

Inst. Cientifico São Jor-
ge S. A 	

Ind. Pneumáticos Fires-
tone S. A 	

Firmas

Inst. do Açúcar e do Al-
cool . 	

Ind. Química e Farma-
cêutica Schering S. A.

Inst. do Açúcar e do Al-
cool . . 	

	

J. Soares Ferreira & Cia 	
J. R. Pires Comércio e

dústria S. A. 	
J. F. Barros 8z Cia. Li-

mitada 	
Jorge Pereira & Cia. Ltda.
J. Mendes Oliveira &
J. Pinho Morais Ltda. .
J. C. Mendonça 	
Lab. Torres S. A. 	

	

Lutz. Ferrando & Cia 	
Limitada 	

Luiz F. Braga & Filhos
Indústria de Tintas e Ver-

niz "Cottomar" Ltda.
Luik & Kleiner Ltda. 	
M. H. Rezende & Cia. 	
M. A. Cunha 	
Ales/Jia S. A 	
Moreno Banido & Cia. 	
Martins Junior & Cia, 	
Malta Irmão & Cia. 	
Prod. Quimicos B. Herzog

Limitada 	

Firmas
	 Cheques

Paulo Proença & Cia. Li-
mitada . 	

Pereira Junicr & Cia. Li-
mitada. 	

	Roberto Pereira & Cia	
Limitada . 	

Renato Alves de Sá 	

	

Roberto Kronig & Cia 	
Limitada . 	

S. A. "Casa Pratt"
Soc. Quim. Carlos de

Britto Ltda. 	

	

S. A. Ateliers de Const 	
Electriques de Charleroi

Standard Oil Co. of Bra-
sil

Soc. Química Carlos de
Britto Ltda. 	

Santos Martins & Cia. 	
Soforme Fornecedora de

Medicamentos S. A. 	

	

Willmann, Xavier & Cia 	
Limitada . 	

Walter Neustadt 	

	

Viana Silva & Cia. Ltda 	
A. Oliveira Brito 	

Cheques emitidos na data "78" cor-
respondentes a "160" faturas no valor
de Cr$ 4.862.221,00 - Augusto Barata,
Diretor da .D.R.E.

4.765-E Máquina elétrica de esmeri-
• lhar ,tarracha pitada°.

4.766-E Carroça.
4.772-E Material de expediente.
4.772-E Projeções alfabéticas de ce-

luloide, códigos internac.

4.773-E Ferragens.
4.775-E Material hospitalar.
4.777-E Idem.
4.778-E Idem.
4.781-E Idem.
4.786-E Micrótcmo rotativo, micros-

cópio.

4.791-E, Salitre do Chile, adubos.

Em 24 de outubro de 1945. -
Blanc de Freitas, Diretor da Divisão
Comercial.

CHEQUES EMITIDOS EM 23-10-45

A' disposição das seguintes 'firmas

60.899-B

60.900-B

60.901-B

60902-B
60.902-B

60.905-B
60.906-B
60.907-B

60.908-B
60.909-B
60.910-B
60.911-B

60.912-B

60.913-B
60.914-B

60.915-B

60.916-B

60.918-B

60.919-B

60:920-B
60.921-B
60.922-B
60.923-B
60.924-B

60.925-B
60.926-B
60.927-B

60.928-B
60.929-B
60.920-B
60.931-B

60.932-D
60.933-B
60.934-B

60.935-B
60.939-B

60.940-B

60.942-B

60.937-B

60.938-B

Firmaa	 Cheques

P/

O Departamento Federal de Com-
. praz, leva ao conhecimento das senho-

, res interessados, que, de acôrdo com
o § 1.0 art. 31 do Decreto n.° 5.873
de 26 de junho de 1940, solicita para
o dia 31 de outubro de 1945, ofertas
de cotações para as requisições cons-
tantes da relação abaixo, cujas espe-
cificações se acham afixadas no local
devido, na Sede do Departamento -
Avenida Aparicio Borges - Palácio
da Fazenda - térreo.

Número - Material

4.728-E Produtos farm- aceuticos.
4.729-E Idem.
4.733-E Discos p/rádio vitrola.
4.734-E Idem.
4.738-E Material escolar ref. Ottc

Meister.
4.742-E Uniformes:
1.747-E Móveis.
4.749-E Uniformes.
4.756-E Brim de algodão,' etamine.
4.757-E Talheres, baü, garrafa tér-

mica.
4.758-E . Máqáuina p/beneficiar arroz.
4.761-E Grupo de letras de bronze

fundido.
4.764-E Ferro fundido.

nais

. 60.965-E

60.956-B

60.967-E
• 60.968-E

60.969-B
63.972-13

60.971-B

60.972-E

60.973-B

60.974-B
60.975-13

60.976-11

60.977-B
60.978-B
60.979-B
60.980-B

1945 3. TRIMESTRE 19 5

COLEÇÃO DAS LEIS
2 volumes, anotadas as retificações e
reproduções, com Inciicaçã.o das
datas de publica.ção.

Cr$ 52,00
Eutelltário da Legislaes ito Federal
1 volume, classificadas as ementas por or-
dens alfabética e nurnrica , dos assuntos

Cr$ 12,00
Seção de Vendas da I..N. - Avenida Rodrigues Alves n.. I
Agências 1 e 2- Ministério da Fazenda e Edifício do Pretário

ATENDE-SE 'A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE
REEMBOLSO POSTAL
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MINISTÉRIO DA GUERRA

Serviço Especial de Transportes
Chama-sc a atenção dos interessa-

dos para o edital de concorrência ad-
ministrativa para consertos e confec-
ção de embarcações, publicado no Diá-
rio Oficial de 22 do corrente, à página
16.567.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Departamento de Administração
Divisão do Material

Concorrência Administrativa n.° 1-45,
para fornecimento de 2 automóveis
de passageiros, novos, com 1 lugares,
de côr: preta, motor de 6 a 8 cilin-
dros, destinados ao Gabinete do se-
nhor Ministro.

De conformidade com a autorização
do senhor Diretor Geral do Depar-
tamento de Administração do Minis-
tério da Justiça e Negócios Interiores
e de acôrdo com o Decreto-lei núme-
ro 7.059, de 30 de abril de 1945, são
convidados os interessadas no forne-
cimento acima mencionado e se ins-
creverem até o dia 31 do corrente,
para a concorrência de preços que se
realizará às 15 horas do dia 12 do
mês próximo vindoura na Divisão do
Material do referido Departamento. •

A concorrência obedecerá às condi-
ções abaixo transcritas:

Primeira condição -- Os concorren-
tes, ao se inscreverem, deverão apre-
sentar os seguintes documentos:

a) Prova de que se acham regis-
trados no Departamento Nacional de
indústria e Comércio:

b) Prova de quitação com todos os
Impostos devidos às Fazendas Muni-
cipal e Federal (inclusive o impôsto
sôbre a renda);

c) Certidão relativa ao Decreto nú-
mero 1.843, de 7-12-39;

d) Prova de quitação com o Ser-
viço Militar (caderneta ou certificado
do Exército, Marinha, Aeronáutica ou
carteira de estrangeiro modêlo 19);

e) Recibo de caução de Cr$ 5.500,00
na Tesouraria dêste Ministério;

Parágrafo único. Ficam dispensados
da apresentação dos documentos aci-
ma referidos os concorrentes que exi-
birem o cartão do Departamento Fe-
deral de Compras, conforme dispõe
o Decreto-lei n.° 6.204, de 17-1-44.

Segunda condição — As propostas,
em quatro vias, estampilhadas de
acôrdo com a lei, serão apresentadas
em envelopes fechados e lacrados com
o nome da firma.

Terceira condição — As propostas
deverão conter uma declaração ale
inteira submissão a tôdas as condi-
ções e especificações deste edital, fir-
mada em papel da firma, bem como
as preços unitários e globais pedidos.

Quarta condição — O prazo para o
fornecimento será de 30 dias conse-
cutivos, a partir da data da aceita-
ção da proposta.

Quinta condição — As prorrogações
de prazo, se julgadas necessárias, se-
rão solicitadas por escrito ao senhor
Diretor da Divisão do Material, que
as concederá se houver motivo plau-
sível para tal fato.

Sexta condição — Os excessos de
prazo não autorizados estão sujeitos
à multa de Cr$ 200,00 (duzentos cru-
zeiros) por dia de excesso.

Sétima condição — Serão recusadas
as propostas que contiverem. dualida-

de de preços ou redução sôbre a mais
barata.

Oitava condição — A presente con-
corrência . poderá ser anulada por or-
dem do senhor Diretor Geral deste
Departamento, sem que, por êsse mo-
tivo, tenham os concorrentes direito a
qualquer indenização.

Nona condição — Na hipótese de
a firma adjudicatária negar-se a cum-
prir a sua proposta , será declarada
iniclônea ,para qualquer serviço com
o Governo Federal.

Décima. condição — O pagamento
será efetuado pela Tesouraria cio
D.A., à conta do crédito especial
aberto pelo Decreto-lei n.° 7.059, de
30 de abril de 1945. O adjudicatário
apresentará à D.M.J., para êsse fim.
conta em três vias devidamente se-
ladas, após a entrega e recebimento do
material objeto desta concorrência.

Décima 'primeira condição — Entre
• D.M.J, e o adjudicatário conside-
rar-se-á existente um ajuste consti-
tuído por êste edital, a proposta e a
ordem de entrega -do material expe-
dida pela citada Divisão.

Décima* segunda condição — A
D.M.J. reserva-se o direito de anu-
lar o ajuste citado se a proponente
não houver cumprido as condições es-
tabelecidas.

Décima tericeira condição — A
firma adjudicatária, no ato de assi-
nar o ajuste de que trata a cláusula
décima primeira, deverá apresentar
recibo do pagamento do depósito cor-
respondente a 5 % do total da pro-
posta -	 •

Décima quarta condição — As fir-
mas concorrentes deverão fazer-se re--
presentar, no ato da concorrência, por
um dos sócios ou procuradores devi-
damente credenciado.

Divisão do Material do Departa-
mento de Administração do Ministé-
rio da Justiça e Negócios Interiores,
em 19 de outubro de 1945. —
de Assis Almeida, Diretor,

Divisão de 'Obras
Concorrência Administrativa n.° 22-45;

para fornecimento e colocação de
tijolos de vidro nas salas de ope-
ração do hospital do presidio do
Distrito Federal.

De conformidade com o despacho
enarado pelo Ex/no. Sr. Presidente
da República, a 19 de julho de 1944,
na Exposição de Motivos n.° 1.984, da
mesma data, do Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público, cons-
tante do Processo n.° 17.853-44, são
convidados os interessados nos serviços
acima citados a se inscreverem até o
dia 5 de novembro próximo vindouro
para a concorrência de preços que
será realizada às quatorze horas do
dia 6 do mesmo mês e ano, nesta Di-
visão de Obras.

A concorrência obedecerá às condi-
ções e especificações abaixo discri-
minadas:

Primeira condição — Os concorren-
tes ao se inscreverem deverão provar:
a) feito uma caução na Tesouraria
do Departamento de Administração
dêste Ministério de Cr$ 500,00 (qui-
nhentos cruzeiros) para garantir a
apresentação da proposta e a vali-
dade da mesma; b) 'que estão quites
com as Fazendas Municipal e Federal,
inclusive com o Impôsto Sôbre a Ren-
da; c) que cumpriram o disposto no
art. 13, § 1.°, do Decreto-lei n.° 1.843,
de 17 de dezembro de 1939 (lei
dos 2/3); d) que se acham legalmente

registrados na Junta Comercial; e) que
estão quites com o serviço militar (ca-
derneta ou certificado do Exército,
Marinha ou Aeronáutica) ou, quando
estrangeiro, carteira modelo 19.

Segunda condição — As propostas,
em quatro vias, estampilhadas de
acôrdo com a lei, serão apresentadas
em envelopes fechados e lacrados, com
o nome da firma. •

Terceira condição — As propostas
deverão eonter uma declaração de in-
teira submissão' a- toldas as especifi-
cações, bem como às condições deste

Quarta condição — O prazo será,
para todos os concorrentes, de 30 dias
consecutivos, a Contar da data da acei-
tação da 'proposta.

Quinta condição — As prorrogações
solicitadas serão "concedidas por esta
Divisão de Obras, sempre por escrito.

Sexta condição' —" Os excessos de
prazo não autorizados estão sujeitos à
multa de' 1% por dia, sôbre o valor
total dos - serviços previstos.

Sétima condição — Serão recusadas
as propostas que contenham uma re-
dução sõbre 'a mais barata, bem ccmo
as que • apresentem dualidade de
preços.

Oitava condição — A presente con-
corrência poderá ser anulada por or-
dem do Sr. Ministro, sem que, por
esse motivo, tenham os concorrentes
direito a qualquer indenização.

Nona condição — Na hipótese da
firma adjudicada negar-se a cumprir
a sua proposta será julgada inidónea
para outro qualquer serviço com o
Govêrno Federal.

Décima condição — O pagamento
será efetuado logo após a terminação
integral dos trabalhos e aceitação dos
mesmos, por parte da fiscalização da
Divisão de Obras.

Décima primeira condição — A des-
pesa a ser realizada com os trabalhos
citados, deverá correr à conta da Con-
signação I — Obras — Subconsigna-
ção 02 — Prosseguimento e conclusão
de obras, etc., incisos 04-04, alínea 01,
letra a, do art. 3.°, do item 8.0, do
Decreto-lei n.° 7.213, de 30 de dezem-
bro de 1914, que orça a receita e fixa
a despesa do Plano de Obras e Equi-
pamentos para o exercício de 1945.

Décima segunda condição — Entre
a Divisão de Obras e o proponente
aceito mediante ofício, haverá, auto-
maticamente, um ajuste constituído
por êste edital, pela proposta e pelas
especificações relativas aos- serviços
ajustados.

Décima terceira condição — A Di-
visão de Obras reserva-se o direito de
anular o ajuste supra citado, tôdas as
vêzes que, a seu vêr, a firma propo-
nente não estiver cumprindo satisfa-
toriamente as obrigações contratuais.
Nesse caso serão a ela pagos, segundo
avaliação, todos os trabalhos julgados
aceitáveis e declarada, a juízo do
Sr. Ministro, inidôneo para outro
qualquer serviço com o Govêrno.

ESPECIFICAÇÕES

A presente concorrência se refere ã
execução de duas paredes de tijolos
de vidro nas salas de operação do
Hospital do Presídio do Distrito Fe-
deral.

Essas paredes têm forma semi-cir-
cular, sendo porém usados blocos qua-
drados na sua confecção.

Os blocos a usar deverão ter as mes-
mas características do tipo "Insulight
Glass Bricks" modêlo P. B. 32, com
7"3/4 x 7"3/4 x 3"7/8, e deverão ser
colocados como indica a boa técnica

para serviços dessa natureza, ficando
a firma empreiteira responsável por
um período de 1 (um) ano por qual-
quer dúvida que surgir, proveniente da
má qualidade do bloco ou da colocação
defeituosa dos mesmos.

O pagamento será por unidade —
bloco colocado — sendo vencedor o
concorrente que apresentar preço mais
barato por bloco colocado, levando em
conta um consumo de aproximada-
mente 264 blocos.

O interessado deverá ir ao local, a
fim de verificar o serviço a executar.

Divisão de Obras do Departamentc
de Administração do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, em 22 de
outubro de 1945. — Antonio Paulinc
Cavalcanti, Diretor.

Departamento Federal
de Segurança Pouca

Serviço de Trânsito do -Distrito
Federal

SUBSTITUIÇAO -DE CARTEIRA
Márcio de Melo Franco Alves, Kul

Hons Georg Scobel, Manuel Vaz Viei-
ra, José de Sousa Chaves, André atei-
nacher, Davi Axelband, Orlando de

Serviço de Trânsito do Distrito Fe-
deral, em. 24 de outubro de 1945. —
O Diretor, Dr. Eclgard pinto Estrélla,

MINISTÉRIO DA MARINHA

Diretoria do Ensino Naval
(D. ENS. 5)

1. De ordem do Sr. Almirante Di-
retor-geral do Ensino Naval e de

acôrdo com o Regulamento da Escola
de Marinha Mercante do Rio de Ja.
neiro — art. 69 e parágrafos a que
se refere o recente Decreto número
11.811, de 15 do corrente, publicado
no Diário Oficial do dia 17 — comu-
nica-se aos interessados que acham-
se abertas na referida Escola as ins-
crições para todos os oficiais da Ma-
rinha Mercante e para os Pratican-
tes com carta (categoria em extinção)
que desejarem melhorar suas car-
tas.

2. As provas escritas terão lug.aa
provavelmente, na última semana d.-,
novembro e as orais em seguida.

3. Programas, normas de exames e
demais informações deverão ser pr.3-
curados na Escola.

Diretoria do Ensino Naval (D.•'5'.n.s
5), em 22 de outubro de 1945. —
Alves de Oliveira Dello, Capitão cL,
Fragata — Chefe da Divisão.

Comissão de Metalurgia
O Presidente da Comissão de Meta-

lurgia, Contra Almirante Alberto cia
Cunha Pinto, faz ciente a terceiros Ir.-
teressacies nas cargas remanescente:,
existentes no interior dos cascos düs
navios "Pelotasloide" e "Osório", nau-
fragados na costa do Estado do Pare.
que devem promover a remoção c!..
tais cargas, iniciando os respective •
serviços no prazo máximo de novel: t
(90) dias a contar da publicação dêst
edital, sob pena de serem as mesma
consideradas em abandono e, com
ditos cascos, já abandonados que ofe-
recem perigo à navegação, removici:í
na forma da legislação brasileira er
vigor. Quaisquer informações sõbre a
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assunto serão prestadas na secretaria
desta Comissão. - Comissão de Meta-
lurgia, Rio de Janeiro, em 23 de ou-
tubro de 1945. - Alfredo Salwre.
Silva, Capitão de Fragata, R. Rm.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional
do Trabalho

Divisão de Fiscalização
SEÇAO DE MULTAS

As firmas abaixo relacionadas de-
verão comparecer dentro do prazo de
dez dias à Divisão de Fiscalização, sito
à Avenida Aparicio Borges, 12.° andar
do Palácio do Trabalho, nos dias úteis
das 14 às 16 horas, exceto aos sábados
a fim de cumprirem com a exigência
da lei do sêlo, (Decreto n.0. 4.655. de
3 de setembro de 1942) e evitarem as-
sim, sejam os processos remetidos à
Procuradoria Geral da Fazenda, para
a devida inscrição da Divida e co-
brança executiva.

Renato Innocenzi - DNT 35.248-44
- R. 1.0 de Março n.° 39, 5.° andar,
sala 501.

A Panificação 1.0 de Maio Limitada
- DNT 21.829-45 - Avenida 1.° de
Maio n.° 7.

Castro Oliveira & Companhia -
DNT 19.501-45 - R. Barão de Mes-
quita n.° 831.

João Gomes de Miranda & Compa-
nhia - R. Cândido Benicio n.° 2.207
- DNT 19.243-45.

João Gomes de Miranda & Compa-
nhia - DNT 18.637-45 - Rua Can-
dido Benicio n.° 2.207.

V. M. Teixeira - DNT 18.544-45
- Avenida Gomes Freire n.° 122.

Broca & Meireles - DNT 17.587-45
- Rua Alvaro Alvim números 33-37,
sala 707.

Válter Lutzens Halifax - DNT
17.328-45 - R. Buenos Aires n.° 120.

Santa Casa de Misericórdia - DNT
15.824-45 - Praia do Flamengo na-
mero 186.

Rio, 20 de outubro de 1945. - Visto:
Romeu Pimentel Ramos, Chefe da Se-
ção de Multas (Substituto).

J. Carlos da Fonseca 	
Hércules & Nuno Guedes Li-

mitada 	
Serafim Gemes Coelho 	
Lopes Rabelo 	
A. Costa Mendes &

mitada 	
A. Costa Mendes &

mitada 	
Michahelles & Cia.
M. S. Coelho 	
S. A. Casa Domingos Joa-

quim da Silva
Feres & Castro
Instituto de Química e Hor-

moterapia Ltda. 	

	

Ribeiro Estala & Cia. Ltda 	
Alfredo de Faria 	
Ramos & Guimarães 	
Ramos & Guimarães 	
Arieta & Cia 	
Arieta & Cia. 	
Pereira & Cia 	
Pereira & Cia 	
Lourival da Rocha Vaz
Lourival da Rocha Voz 	
Delfim Nunes Cia. Ltda 	
Cia. de Transportes Comer-

cial e Importadora 	
Joaquim Ilenriques 	
João Morelli 	
João Morelli 	
Francisco Tavares & Cia. Li-

mitada 	
Rio de Janeiro, 16 de outubro de

1945. - Visto. - Joaquim da Costa
Soares, Chefe da S.I.T.

Devem apresentar suas defesas no
Protocolo Geral do Ministério do Tra-
balho, andar térreo do Palácio do Tra-
balho, sito à Avenida Aparicio Bor-
ges, dentro do prazo de cinco dias
úteis, após esta publicação, conforme
preceitua o art. 629 da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovado pelo
Decreto-lei n.° 5.452, de 1.0 de maio de
1943, as seguintes firmas:

Autos
Cassal & Clemente 	

	
14.595

Francisco Tavares & Compa-
nhia Limitada 	 	 15.896

Máximo Zitrin 	  15.894
Panificadora Carioca Limi-

tada . 	 	 15.593

15.564
15.565
15.566
15.567
1Z.566
12.567
12.568
12.563
12.570
15 981
15.923

15.924

15.925
15.618
15.835
15.885
15.682
15.946
15.926
15.927
15.923

15.929
15.933
15.931
15.952
15.520
15.225
15.326
15.327
15.903
15.904
15.905
15.963

15.907

15.908

15.909
Rio de Janeiro, 17 de outubro de

1945. - Visto: Joaquim da Costa Soa-
res, Chefe da S. I. T.

Divisão de Higiene e Segurança
do Trabalho

Devem apresentar suas defesas na
Protocolo do Serviço de Comunicaçõer
do Ministério elo Trabalho, Indústria
e Comércio, sito à Avenida Aparicic
Borges, andar térreo do Palácic dc
T •abalho, dentro cio prazo de cinco
(5) dias úteis, após est.. publicação
conforme preceitua o parágrafo 2. 0 do
art. 629 da Consolidação das Leis de
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei
5.152, de 1 de inalo de 1943, as seguin-
tes firmas:

Autos:
N.° 2.056 - Fábrica de Escovas Dis-

tinta e Sanis Ltda.
N.° 2.089 - Antônio Moreira Pinto

Temão.
N.° 2.055 - M. Amaral.
N.° 2.053 - Roger Duprat.
N.° 2.054 - Roger Duprat.
N.° 2.088 - Antônio Messere.
N.° 2.076 - Moise Brunstein & Cia.
N.° 2.077 - Belmiro de Almeida 1:

Cia. Ltda.
N.° 2.057 - Fábrica de Escovas Dis-

tinta e Saiais Ltda.
N.° 2.003 - Saul Correia & Irmão.
N.o 2.002	 M. Martins Maia.
N.° 2.001 - M. S. Chalita & Filhos.
N.° 2.122 - J. Gonzalez & Neves.
N.° 2.121 - Angelo Avila.
N.° 2.120 - Cornearia Estrela.
N.° 2.119 - Sr. Guiguer.
N.° 2.118 - R. Viana Soares.
N.o 2.090 - José Borges Apolinário
N.° 2.065 - Fábrica de Móveis Ria

thenberg S.A.
N.o 2.064 - Fábrica de Móveis Ru.

thenberg S.A.
N.° 1.725 - Francisco Simões.
N.° 2 015 - M. Vital.
N.° 2.071 - A. Ferreira Neto.
N.° 2.148 - Antônio Machado Cor-

deniz.
N.° 2.149 - Ezequiel Raposo Branco.
N.° 2.082 - Farmácia Império Ltda.
N.° 2.099 - A. J. Robalinha.
N.° 2.004 - Indústria Química Pro-

dutos Ltda.
Em 20 de outubro de 1945.
Visto. - Dr. Hugo de Brito Firmeza,

Diretor substituto da Divisão de Hi-
giene e Segurança do Trabalho.

Cia. Li-

Cia. Li-

Ltda. .
15.758
15.759
15.760

15.901
15.902

15.757

13:851
15.898
15.608
15.609
15.610
15.718
15.717
15.716
15.715
15.714
15.713
15.616

15.617
14.809
15.945
15.944

15.897

15.921 Peixe & Nascimento 	
Companhia Rádio Interna-

15.922 dona! do Brasil 	
15 . 755 Miguel dos Santas 	
15 . 756 The Rio de Janeiro City Im-

proVements Company Li-
mited

Laticínios São José Limitada
J. R. Rodrigues 	
Manuel Saraiva a: Compa-

nhia Limitada 	
Julião Martins 	
Roman Bronusz 	
Bar Caipira Limitada 	
Dr. José Basilio da Gama 	
Dr. José Basilio da Gama 	
Assunta Grimaldi Seabra
Assunta Grimaldi Seabra
Assunta Grimaldi Seabra
Assunta Grimaldi Seabra
Café e Bar Azeil Limitada 	
Café e Bar Amazô&nia Limi-

tada
Panificadora Nacional Limi-

tada .
Ivã Ramos Ribeiro 	
L. Rolien 	
Manuel R. de Sá 	
E. H. Wolff 	
Bassia Kueuruza 	
Silva & Belém 	
Laticínios São José Limitada
Alfredo De Luca 	

15.892

15 560
15.884

15.519
15.562
15.563

Café e Bar Amazônia Limi-
tada . . 	

Martins	 Nunes 	
Antônio Cruz 	
Gonzalez e Alvarez Limitada
Antônio Ferreira Sexto 	
J. Fernandes & Resende 	
Panificação Trivoly Limitada
Panificação Trivoly Limitada
Pedro Unger 	
Artur Pires 	
José R. Rodrigues 	
A. Matos & Irmão 	
Cooperativa de Consumo dos

Empregados da Leopoldina
Railway • 	

Cooperativa de Consumo dos
Empregados da Leopoldina
Railway	 . 	

G. 'Carvalho & Companhia
Limitada . . 	

Seção de Inspeção do Trabalho
Devem apresentar suas defesas no

Protocolo Geral do Ministério do Tra-
balho, andar térreo da Palácio do
Trabalho, sito à Avenida Aparício
Borges, dentro do prazo de cinco
dias úteis, após esta publicação, con-
forme preceitua o art. 629 da Con-
rolidação das Leis do Trabalho, apro-
vada pelo Decreto-lei n.° 5.452 de 1 de
maio de 1943, as seguintes firmas:

Auto
Calçados Déa, Ltda. 	 	 15.882
M. A. Fonseca & Irmão 	  15.607
Ferreira Batista & Irmão 	  15.613
Eusébio Iglésias Lopes 	  15.614
Antônio Peres 	  15.615
M. Nogueira E. Costa 	  15.324
Confeitaria Madureira Ltda. . 15..862
M. A. Fonseca & Irmão 	  15.606
A. Química Bayer Ltda. 	  14.409
Nunes e Riça Ltda 	  15.941
Válter Sá & Cia. Lida. 	 15.942
Mater Sá & Cia. Ltda.	 15.943
Manuel Gomes da Luz 	  15.211
M. Antunes & Simões 	  15.212
Bar Bolivar Ltda. 	  15.213
Antônio J. Guimarães 	  15.214
Joaquim Henriques 	  14.807
Orfeão Português 	  14.808
Amaro & Cia. Ltda. 	  15.215

DEPARTAMETO NACIONAL DO CAFE'
Cafés Apreend!doS pelo Departamento Nacional do Cafè

Agência do Rio de Janeiro
EDITAL DE APRE'E'NSA0

Levamos so conhecimento de quem interessar possa que o Depai ta mento Nacional do Café, com funda-
mento na Resolução n.° 398 de 8-7-38. alteraua em parte, pela Resolução n.0 425, de 8-12-39, efetuou nesta Ci-
dade çlo Rio de Janeiro, as seguintes apreensões de cafés da safra 1945- 1946:

DESPACHOS

Número Data	 Procedência Sacas Cota	 !Sacas apreendida*

11	 ;O- 8-45	 Juiz de Fora	 ..! 155	 Retida 	 1
I

24	 24- 7-45	 João Pessoa 300	 Retida 	 1

26	 24- 7-45	 João Pessoa	 ...' 300	 '	 Retida 	 1
I

55 5- 9-45	 Campos 	 125	 Retida 	 1
15 14- 9-45	 Murundu 	 250	 1	 Direta	 	 11

I

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1945. - N. Diniz da Silva, Contador. - H. Barbosa, Gerente.
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INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL
Seção Jurídica
.CONCURSOS

Pelo presente edital ficam notifi-
cados todos os candidatos inscritos
nos concursos para preenchimento dos
cargos de Pkrito Assistente Social clas-
se K, Procurador classe J, Escrivão
classe I, Escriturário classe D (secre-
tário das comissões de conciliação) e
Escriturário ,classe D (dactilógrafos),
de que, tendo em vista decisão da CO-

missão Executiva do I. A. A., em
sessão do dia 17 do corrente mês,
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ESTRADA DE FERRO CENTRA
DO BRASIL

Divisão do Material
CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

s	 N.° 188

Da ordem da Diretoria faço púb1ic6
que às 14 horas do dia 19 de novembro
próximo vindouro, na Divisão do Ma-
terial desta Estrada, localizada no 7.°
andar do edifício da estação D. Pe-
dro II, serão recebidas propostas para
venda de aparas de aço de thrno (não
oxidada) e ferro batido de sucata,
mediante as seguintes condições:

As propostas deverão ser apresenta-
das no dia e hora acima citados, assi-
nadas, com indicação do enderêço, sem
rasuras, emendas ou entrelinhas, em
Impressos semelhantes aos do Depar-
tamento Federal de Compras, duas vias
de detalhe e duas de resumo; nestas o
nome da firma deverá constar, tam-
bém, em sentido vertical, à margem
direita do papel, de modo a facilitar
a conferência do mapa. Todos os im-
pressos serão do tamanho 22 x 33, de-
vende as primeiras vias de detalhe vir
seladas com estampilha federal de Cr$
1,00 por feahas e mais o sêlo de Educa-
ção e saúde (Cr$ 0,40) .

Serão entregues

II
 em invólucros fe-

chados e lacrados, com a declaração
por fora, do nome do proponente e
número da concorrência, invólucros
êstes que serão acompanhados, em se-
parado, de todos os documentos que
possam provar a idoneidade do propo-
nente. Na falta de documentos o pro-
ponente deverá apresentar o certifica-
do do registro prèviamente feito nesta
Divisão.

III -
No ato da entrega das propostas, o

concorrente deverá anexar o recibo da
cauçao da 1% sôbre o valor total da
proposta, no mínimo Cr$ » 200.00 (du-
zentos cp.zeiros), feita na Tesouraria
desta Estrada, Chi dinheiro ou no seu
equivalente em títulos da divida fe-
deral ou caderneta da Caixa Econômi-
ca do Rio de Juieiro, para garantia da
sua proposta.

IV

Os invólucros serão abertos diante
de todos os concorrentes presentes ao
ato, devendo cada um rubricar, fôlha
a fôlha, as propostas de todos os ou-
tros, e a ata, desde que sejam nro-
curadores das firmas que representa-
ren_, 0 que provarão com documento
hábil. As propostas serão ainda ru-
bricadas pelo presidente da concoríên-
cia e fiscal da Divisão Finar-uh:a
desta Estrada.

Uma vez iniciada a abertura das
propostas, não serão admitidas quais-
quer retificações que possam influir no
resultado xespectivo.

V
Versará a concorrência sõmente para

o preço em cruzeiros, papel, indicado
em algarismos e confirmado por ex-
tenso, para as unidades estabelecidas
nos artigos em venda, em caso de dú-
vida prevalecerá o que estiver escrito
por extenso.

VI

Não serão tomados em consideração
os preços que não satisfizerem a exi-
gência acima, os que não se referirem

os exames de sanidade física sõrneal-
te serão realizados após a conclusão
das provas escritas, e ~ente serão
considerados aprovados os candida-
tos que sejam aptos pelas respecti-
vas juntas médicas, considerando-se
válidos os exames de saúde porventu-
ra já realizados.

Rio, 22 de outubro de 1945. A Co-
missão. - José de Castro Azevedo.
- 'Fernando O. Lins. - F. da Rosa
Oiticica.

PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical da Bolsa de
Valores do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO
FIXADO EM 22 DE OUTUBRO DE 1945

MERCADOS

Oficial	 Livre	 Livre espacial

Cr$	 Cri	 Cr$

Londres . 66,49 1/2 78,90 	 78,90

Portugal .
França ..

Suíça . . -
	 0.79 11/16 0164 1/8

- 0,43 1/2 .	 -

- 4.66 3/4	 4,76
- 4,70	 -Suécia .

16.51	 10,50	 20,00N. York . _	 4.91 3/16 5,11Argentina __.	 0,62 15/16	 _Chile .k .
COTAÇÕES OFICIAIS DE =CLOS

EM 23 DE OUTUBRO DE 1945
Apólices e Obrigações:

Diversas Emissões, de Cr$ 1.000,00,
5 %, nom. 	

Diversas Emissões, de Cr$ 1.000,00,
5 To, port. 	

Reajustamento Econômico, de Cr$
1.000,00. 5 To, port.

Obrigações de Guerra,
100,00, 6 To

Obrigações de Guerra, de Cri
200,00, 6 %

Obrigações de Guerra, de ' Cr$
500,00, 6 To 	

Obrigações de Guerra,
1.000,00, 6 To 	

Obrigações de Guerra,
5.000,00, 6 To 	

Minas Gerais, de Cr$
7 %. port.

Minas Gerais, de Cr$ 200,00,
port. (1934), 1.. série 	

Minas Gerais, de Cri 200,00, 5
port. (1934)), 2.. série 	

Minas Gerais, de Cr$ 200,00, $
port. (1934), 3.• série 	

Pernambuco, de Cr$ 100,00, 5
port. 	

Estado do Rio, de Cr$ 1.000,00,
8 %, port., Eletrificação 	

Estado do Rio, de Cr$ 600,00,
8 To,-port., Rodoviária 	

São Paulo, de Cr$ 200,00, 5
port

Uniformizadas de São ,Paulo, de
1.000,00, 8 %, port. 	

Empréstimo Municipal de 1906,
port., de Cr$ 200,00, 6 %

Empréstimo Municipal de 1920,
port., de Cr$ 200,00, 6 % ••••

Empréstimo Municipal de 1931,
port., de Cr$ 200,00, 5 To

Prefeitura de Belo Horizonte, de
Cr$ 1.000,00, 7 %, port. 	

Ações de Bancos:
Brasil, de Cr$ 200,00 	
Crédito Pessoal, pref., de C.1$

100,00 	
Ações de Companhias:

Seguros Argos Fluminense, de Cr$
700,00 	  7.

Seguros' Previdente, de Cr$ ..
1.000,00 	  7

América Fabril, de Cr$ 200,00 	
F. e T. Corcavado, de Cr$ 200,00
Progresso Industrial do Brasil,

de Cr$ 200,00 	
['emir do Brasil, de Cr$ 200,00 	
Docas de Santos, port., de Cri

200,00 	
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Harkson do Brasil, pref., de Cr$
200,00 	

Harkson do Brasil, ord., de Cr$
200,00 	

Siderurgica Belgo Mineira, port.,
de Cri 200,00 	

Sul Mineira de Eletricidade, pref
de Cr$ 200,00 	

Debéntures:
Cia. Docas de Santos, de Cr$

200,00, 7 % 	

MOVIMENTO DA 1:051.SA DE VALÓRES
DO RIO DE JANEIRO EM 23 DE ou'ru-

BRO DE 1945
DIVIDA rúrfacs.

Quantidade - Títulos - Pr“

União:
Apórices:

CIS

49 Diversas Emissões, nom.	 845,00
530 Idem, port. 	

	 760,00
10 Idem 	

	 765.00
85 Reajustamento 	

	 860,00

Obrigações:
411 Guerra, de Cr$ 100,00 	

	 67,00
11 Idem 	

	 67,50
190 Idem, de Cri 200,00 	

	 135,00
12 Idem 	

	 134,00
83 Idem, de Cr$ 500,00 	

	 340,00
35 Idem 	

	 339.00
259 Idem 	

	 338,00
1 Idem 	

	 336,00
17 Ideia 	

	 337,00
99 Idem, de Cr$ 1.000,00 „:„	 626,00
6 Idem 	

	 690.00
1.199 Idem 	

	 688.00
34 Ideia 	

	 687,00
100 Idem, de Cr$ 5.000,00 	  3.430.00
10 Idem 	  3.435,00
15 Idem 	  3.440,00
2 Idem 	  3.1.25,00

Estaduais:
Apólices:

25 Minas, 7 %, port. 	 	 033,00
10 Minas, 1.. série 	 	 177,00

326 Idem 	 	 177,50
76 Idem 	 	 178,00

135 Idem. 2.. série 	 	 172,50
14 Idem 	 	 172,00
76 Idem, 3.. série 	 	 168,00
10 Idem 	 	 167,50

243 Idem 	 	 167.00
3 Pernambuco 	 	 64.00

13 Idem 	 	 64,50
20 Idem 	 	 65,00
19 Estado do Rio, Eletrifica-

ção 	 	 990,00
30 Rodoviiiria do Estado do

Rio 	 	 595,00
30 Idem 	 	 600,00
25 São Paulo 	 	 207.00
43 Idem 	 	 roam)
70 Idem 	 	 205,00
69 Idem. uniformizadas	 1 . 080,00

Municipais:
. 32 Empréstimo. 1906, port. 	 190,00

10 Idem, 1920 	 	 188,00
13 Idem, 1931 	 	 176,00

Municipais 'dos Estados:
15 Belo Horizonte 	 	 950,00

DIVIDA PARTICULAR

120,00

7.300.00

700,00

300,00

215,00
415,00

rigorosamente às unidades e especi-
ficações da cláusula n.° 14 dêste edi-
tal, bem como os apresentados em de-
talhe para os artigos de preço médio.

VII

As propostas no poderão contar se-
no uma fórmula de completa Submis-
são a tôdas as cláusulas dêste edital e
dos preços, conforme ficou estabele-
cido, sendo que os referidos preços vi-
gorarão pelo espaço de O meses, con-
tados da data da realização da con-
corréncia.

VIII

Não serão tomadas em consideração
quaisquer ofertas de 'vantagens nao
previstas neste editai," nem as propos-
tas que contiverem apenas o áfereci-
mento de um acréscimo sôbre a mais
alta.

IX
Fica reservado à Estrada o direito

de aceitar parte de uma proposta e
parte de outra ou outros, conforme a
diferença nos preços.

X

Caberá a preferência para o forne-
cimento ao autor da proposta mais
alta, por mínima que seja a diferença
entre ela e qualquer outra, se convir
à Central.

XI

Antes de qualquer retirada de mate-
riais os proponentes deverão pagar na
Tesouraria desta Estrada a importán-
cia correspondente ao valor da me.-
ma, apresentando o respectivo recibo,
no ato da retirada.

XII

A Estrada reserva-se o direito de
anular esta concorrência, caso assim
convenha aos seus interesses, inde-
pendente de interpelação judicial cu
extra judicial.

XIII
A caução a que se refere a cláusula

III só será desembaraçada depois de
cumprida, integralmente, o proposto,
observado, rigorosamente, o estabele-
cido na proposta.

XIV

Relação do material a que se refere
o presente edital:

Item 1 - 100 toneladas de aparas
de aço de tôrno (não oxidada) .

Item 2 - 200 toneladas de ferro
batido de sucata.

Observações: - O material acima
encontra-se nas Oficinas da IFL-2
(Belo Horizonte) onde poderá ser
visto pelos senhores interessados.

Divisão do Material, 22 de outubro
de 1945. - Carlos dos Santos, pelo
C. M.

de Cr$

de Cr$

1.000,00,

de Cr$

5 ék,

%,

345,00

760,00

360,00

67,00

- 135,00

338,00

688,00

3 . 431,00

933,00

177,50

172,50

167,00

65,00

990,00

597,00

1.080,00

206,50

190,00

600,00
120,00
120,00

695,00
165,00

215,00

415,00

430,00

214,00

• 212,00

Bancos:
Ações:

	

10 Brasil, de Cr$ 200,00 .... 	 600,00
75 Crédito Pessoal, pref., de

Cr$ 100,00 	
Companhias:

25 Seguros Argos Fluminen-

	

188,00	 se. de Cr$ 700,00 	  7.300,00
5 Seguros Previdente, de Cr$

1.000.00 	
176,00 37 1/2 América Fabril, de Cr$

200,00 •	

	

950,00	 300 Corcovado, de Cr$ 200,00	 925,00
112 Progresso Industrial, de

Cri 200,00 	 	 695.00
50 Paiair, ds Cr$ 200,00 	 	 165.00

" 60 Docas de Santos, port., de
Cr$ 200,00 	

50 Harkson do Brasil ,de Cr$
200,00, pref. 	

50 Idem. ord. 	
1.205 Siderdrigica Belgo Minei-

	

300,00	 ra, port., de Cr$ 200,00 	 	 430,00
650 Sul Mineira de Eletricida-

	

.200,00	 de, pref., de Cr$ 200,00 	 	 214,00

	

700,00	 Debéntures:

	

425,00	 100 Cia. Docas de Santos, de
7 %, de Cr$ 200,00 	 	 212,00

Secretaria da Câmara Sindical da BõLsa
de Valõres do Rio de Janeiro, em 23 de

300,00 outubro de 1945. - Ary de Almeida d



BANCO DO BRASIL 'S S. A.

Carteira de Redescontos

DALáNCiTE EM 20 DE OUTUBRO DE 1945

Ativo

Títulos Redescontados 	
Empréstimos a Bancos' 	
Despesas Gerais 	
Valores em Garantia 	

Cr$
471 . 757 . 238,80

3.636.000.000,00
638.717,80

3 . 636. 000. 000,00

7.744.395.956,60

Passivo

Tesouro Nacional 	
Fundo de Reserva 	
Provisão para Despesas de Notas 	
Banco do Brasil S. A. — C/Corrente 	
Redescontos 	
Juros
Depositantes de Valores em Garantia 	

Cr$
3.929.900.000,00

87.328.260,10
17.000.000,00
12 . 503 . 266,90
11.461.429,70
50.197.999,90

3.636.000.000,00

7.744.395.956,60
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SOCIEDADES 
Outras reservas:

Fundo de garantia e retrocessões	 128. 650,00
Reserva estatutária . 	 	 1.653.357,70
Lucros e perdas	 646.327,60	 2.426.335,30

3.946.058,30

Em relação ao balanço de 31 de dezembro de 1943, houve um aumento de
Cr$ 1.238.000,90. na importância total das reservas da Cooperativa, acentu-
ando, assim, a sua notável e sólida situação financeira.

Bonificação e Dividendos

Os resultados do balanço de 31 de dezembro de 1944 permitiram a distri-
buição de uma bonificação de 20% sôbre os prêmios das apólices emitidas no
exercício anterior, e es juros de 10% sôbre o valor das cotas partes do capital

Acidentes ocorridos

Durante o ano de 19 .14, a Cooperativa recebeu 17.250 avisos de acidentes
de trabalho.

Operários segurados

O número de segu-rados nesta Cooperativa era, em 1944, de 63.777 ope-
rários.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1945. Antonio Luis
Diretor. — Frederico de Almeida Rego Filho, Gerente. —
Araujo Góes, Contador.

SOCIEDADE COOPERATIVA DE SEGUROS OPERÁRIOS
EM FÁBRICAS DE TEC:IDOS	 .

Relatório referente ao ano de 1944

Senhores associados:

A Diretoria da Sociedade Cooperativa de Seguros Operários cm Fábricas
de Tecidos tem a grata satisfação de cumprir o disposto na letra b do artigo
15 dos Estatutos, apresentando aos senhores associados o relatório do movi-
mento de suas operações, referente ao ano de 1944.

•	 Movimento financeiro

A importância total das receitas da Cooperativa, no ano de 1944, alcan-
çaram a quantia de Cr$ 4.428.128,20, tendo havido, assim, um sensível au-
mento em relação às receitas dos anos anteriores, conforme st poderá veri-
ficar do seguinte quadro discriminativo:

1942

2 . 170 . 433,50

431.310,00

316,00
64.781,80

2 . 666. 841,30 2. 940 . 104,90 4. 428. 128,20

A quantia total dispendida com os acidentes ocorridos no
atingiu a importância de Cr$ 1.591.415,70, sendo:

Incapacidades permanentes 	
Incapacidade permanentes . . 	
Mortes
Hospitalização
Médicos . 	

Capita/ré Reservas

Em 31 de dezembro de 1944, o capital da Cooperativa subiu para Cr$
253.300,00 e, nessa mesma data, as suas reservas alcançaram a Cr$ 	
3.946 . 058,30, assim distribuir' rs :

Reservas Técnicas:

Serviços Médicos

Os socorros médicos, cirúrgicos e hospitalares a todos os acidentados se-
gurados nesta Cooperativa vêm sendo realizados com tôda í presteza e efi-
ciência.

A Cooperativa continua manteria°, no Distrito Federal, um Ambulató-
rio no qual, durante o ano de 1944, foram realizados os seguintes serviços:

15.513 curativos simples.

2.496 aplicações de infra-vermelho.
167 colocações de aparelhos. '-

914 aplicações de injeção de sôro.

1.522 aplicações de vacina:s.

31 suturas..

Novos associados

Durante o ano de 1944, tivemos o prazer de registrar a admissão da Têx-
til Amaniú S. A., de Barra do Pirai, Estado do RIO de Janeiro, que subscre.
veu cinco cotas partes do capital social, ria forma dos Estatiktos.

Administração

Em maio de 1944, o Sr. Presidente da Cooperativa, Dr. Carlos T. da Ro-
cha Faria, solicitou uma licença, por motivo de saúde, tendo sido substituído,
durante ésse seu impedimento temporário, pelo nosso Vice-Presidente, Doutor
José Soares Maciel Filho.

De acôrdo com o disposto no art. 11 dos Estatutos, a Assembléia Geral
deverá eleger os membros da Diretoria, Conselho Fiscal e Suplentes para o
exercido de 1945.

Conclusão

Reiterando os seus agradecimentos pelas continuas demonstrações de
confiança, e,a-.prêço recebidas dos Senhores associados, a Diretoria da Coope-
rativa permanece à inteira disposição dos Senhores associados para quais-
quer outras informações que lhe sejam olicitadas.

Rio de Janeiro, 12 de março de 1945. — José Soares Maciel Filho, Presi-
dente em exercido. — Manoel Veloso Borges, 1.0 Secretário. — Guilherme da
Silveira Filho, 2.° Secretário. — Antonio Lacerda de Menezes, 1° Tesoureiro.
— Waldentar Freire de Mesquita, 2.° Tesoureiro. — Vicente de Paulo Galliez,
Superintendente.

Parecer do Conselho Fiscal

O Conselho Fiscal da Sociedade Cooperativa de Seguros Operários em
Fábricas de Tecidos, em obediência às disposições estatutárias, examinou os
seus livros, escrituração, relatório, balanços e contas, referente ao ano de 1941,
tudo encontrando na mais perfeita ordem e exatidão.

de Souza Mello,
M. Trajano de

PTèMlOS e adicionais 	

Ajustamento de prêmios

Custo de apólices

Juros e bonificações

1943	 1944

2 . 465 .057,60 3 . 386. 409,80

	

399.138,70	 949.361,10

	

405,00'	 405,00

	

75.503,60	 91.952,30

ano de 1944,

Farmácia 	
Custas judiciais .
Despesas de transporte .

194.935,30
194.935,80
50.919,80

355.732,30
242.926,10
58.636,00
22.786,40
16.728,00

1.591.415,70

Riscos não expirados .
Acidentes não liquidados .
Previdência e catástrofe . 	

Cr$

1..083.942,70
25.000,00

410.780,30 1.519.723,00

O Conselho Fiscal é, assim, de parecer que devem ser aprovados todos os
atos, balanços e contas rejativos ao exercício de 1944.

Rio de Janeiro, 12 de março de 1914. — Pedro Montalvão Amado — Josd
Alves da Mota. — Bento Costa.-

I	 I	 I



1.083.942,70
25.000,00 1.108.942,70

410.780,30
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Balanço geral da Sociedade Cooperativa de Seguros Operários em Fábricas de Tecidos realizado em 30 de ' dezembro de 1944

Ativo	 e ,"
Passivo

-

Cr$

Contas de Títulos de Renda:

Cr$

253. 300,0C

951.723,80

Apólices Gerais . . 	
Apólices Diversas Emissões . 	
Obrigações do Tesouro Nacional 	
Ações do Instituto de Resseguros 	

50.317,50
59.756,30

836.150,00
5.500,03

Capital realizado

Reservas Técnicas:

Riscos não. expirados 	
Acidentes não liquidados .

Previdência e catástrofes . .

Outras Reservas:

Contas de Caixa:
Caixa-saldo . . . 	 870 . 418,60

1,519.723,00

2 . 426 . 335,30

2. 358 , 830,60

69 . 000,03

100 . 000,00

5.623.135,30

Depósitos em Bancos: .

Boavista . .	 916.138,90
Roya/ Bank

of Canadá
	

305. 986,10
Comércio ..	 112.671,50
Mauá . . . .	 - 85. 880,00
Crédito

Pessoal . .	 51. 470,00
C o m ercia/

e Industri-
a/ do Bra- •
si . . . .	 7.554,90

B r as 1/eiro
-te Crédito
	 1.560,60	 1.481.262,00

Depósitos Judiciais:

Em dinheiro	 7. 200,00 ' / . 488 . 462,00

Contas Cor'rentes:

Prêmios a cobrar, etc 	 	 2.108.163,80
Títulos a receber	 	

Outras Contas:

Móveis e Utensílios . 	 	 64.000,00
Ambulatório .......... 	 	 5.000,00

Contas de Compensação:

Tesouro Nacional — depósito . 	

Reserva estatutária . . 	 1. 653 .357,70
Fundo de garantia de Retro-

cessões . 	 	 126. 650,00 N1.780.007,70
•

Lucros em suspenso . 	 	 646.327,60

' Contas Correntes:

'Ajustamento de , prêmios, etc . 	 	 165.076,10

Jure* s/Capital:

D i videndos
não recla-
mados . .	 8,150,00

D 1 videndos
dêst exer-
cício • • •	 25.330,00	 33 . 980,00

Bonificações s/

Não recla-
mados . .	 147.510,60

Dêste exer-
cício . . .	 867.14,20	 1.014:699,80	 1.048.174,80	 1.21s.250,90

Conta dr.: Regularização:

Impostos s/Prêrnlos a receber . 	
	

110.526,10
Conta de Compensação:

Títulos depositados no Tesouro Nacional
	

100.000,00

5.623.135,30

35.367,10	 2.143,530,00

José Lopes Nunes Júnior, Contador,-Reg. 32.043.
Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1944 — José Soares Maciel Filho, Presidente em exercício. — Antonio Lacerda de Menezes, 1.° Tesoureiro.

Demonstração da conta de "Lucros e Perdas" em 30 de dezembro de 1941

Débito Crédito
•

Cr$Cr$
Custeio de Seguros:

• Cr$
	

Cr$

2. 018 „089,20

1. 195. 658,10

Acidentes de trabalho . 	
Despesas Gerais . 	

Reservas Legais:
Riscos não • expirados . 	
Previdência e Catástrofes . 	
Acidentes não liquidados . . 	

Ileser%, e distribuição:
Reserva estatutária . . 	
Bonificações s/prêrolos .
Juros s/capital . . 	
Comissões . . 	
Móveis e utensílios

Lucros ern suspenso

Reservas em 1943:

ILucro em suspenso . 	

Riscos não expirados . 	

Acidentes não liquidados . 	

Receita ern,1994:
Prêmios e adicionais . 	
Ajustamento de prémioS . 	
Custo de apólices . 	

Juros e bonificações . . 	

253.783,90.

716.052,00

25.000,00

3.386.409,80
949.361,10

405,00

91.952,30

1.591.415,70
426.673,50

1.083.942,70
86.715,40
25. 000,00

441 . 853,40
867.154,20

25. 330,00
220.922,60

7. 629,00

994.835,90

4.428.128,20

5.422.064,205.422.964,10

1.562.889,20

646.327,60

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1944. — José Soares Maciel Filho, Presidente em exercício. — Antonio Lacerda de Menezes, 1.0 Tesoureiro. —
José Lopes Nunes Junibr, Contador, Reg. 32.043.

(N.° 13.036 — 22-1045 — Cr$ 591,60).
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BANCO NACIONAL DO COMÉRCIO
DE SÃO PAULO, S. A.

CAIXA DE MOBILIZAÇAO
E FISCALIZAÇA0

BANCARIA

CERTIDÃO

Atendendo ao solicitado em reqne-
rimento de dezoito de outubro de mil
novecentos e quarenta e cinco, do
Banco Nacional do Comércio de São
Paulo, Sociedade Anônima, sediado
na Capital de Estado de São Pauso,
e na forma do item doze da Porta-
ria número quarenta è cinco, de vinte
e quatro de maio de mil. novecentos
e quarenta e quatro, do Excelentíssi-
mo Senhor Ministro de Estado cios
Negócios da Fazenda, certifico que,
dos autos do Processo número duzen-
tos e dois, barra quarenta . e cince,
consta: Primeiro — Ata da assembléia
geral extraordinária, realizada em
doze de maio de mil novecentos e
quarenta e cinco, que, por proposta
da Diretoria,- modificou o artigo quar-
to dos estatutos, a fim de inoluir as
operaões de câmbio entre seus obje-
tivos sociais. (Anexo) . Segundo —
Ata da assembléia geral extraordiná-
ria, realizada em doze de julho de
mil novecentos e quarenta e cinco, lue,
em cumprimento às exigências for-
muladas pela Caixa de Mobilização e
Fiscalização Bancária, deu nova reda-
ção aos incisos a e g do artigo quarto
dos estatutos sociais. (Anexo) Ter-
ceiro — Despacho do Excelentíssimo
Senlicr Diretor da Caixa de MOO1U-
zação e Fiscalização Bancária, esa
quatorze de setembro de mil nove-
centos e quarenta e cinco, favorável
à aprovação .da reforma estatutária'
procedida. Quarto — Despacho do Ex-
celentíssimo Senhor Ministro da Fa-
zenda, em seis de outubro de mil no-
vecentos e quarenta e cinco, deferin-
do, de acôrdo com os pareceres, o
pedido de aprovação da reforma efe-
tuada nos estatutos. Quinto — Pa-
gamento, por verba, do selo devido,
corresondente à taxa de aprovação
da reforma estatutária procedida. E.
por ser verdade, 'eu, Luiz Limonge
Reis, escriturário, letra B, do Banco
do Brasil, Sociedade Anónima, em
função na Caixa de Mobilização e
Fiscalização Bancária, lavrei a pre-
sente certidão, que também vai as-
sinada pelo Senhor Gerente da refe-
rida Caixa, Roberto Lacourt, aos vti-
te e três dias do mês de outubro cio
ano de mil novecentos e quarenta e
cinco. — Roberto Lacourt.

Selada com Cr$ 7,80 e Cr$ 0.40 ele
Educação).

COPIA AUTÊNTICA DA ATA DA ASSEMBLÉIA

GERAL EXTRAORDINÁRIA, DO BANCO NA-

CIONAL DO COMÉRCIO DE SÃO PAULO,
S. A., REALIZADA EM 12 DE MAIO DE
1945.

de cinqüenta milhões de cruzeiros, o
diretcr presidente do Banco, Sr. Gre-
gório Pais de Almeida, convidou os
acionistas a eleger o. presidente da
assembléia. Foi escolhido, por acla-
mação, o acionista Dr. Carlos Al-
berto Alves de Carvalho Pinto o qual
convidou a mim Jose Benedito Ma-
cedo para secretário. O presidente de-
clara então instalada a assembléia
geral extraordinária, e ordenou a mim
que fizesse, como fiz, a leitura do
anúncio de convocação publicado no
"Diário Oficial" do Estado de São
Paulo e no jornal "o Estado de São
Paulo", nos dias 3, 4 e 5 do mês cor-
rente, da proposta da diretoria quanto
à alteração cio artigo-quarto dos es-
tatutos, e do parecer do conselho fis-
cal. São dêste teor os documentos
acima referidos: 1.°) Edital de con-
vocação dos acionistas: "Banco Na-
cional do Comércio de São Paulo,
S A. Assembléia Geral Extraordiná-
ria. São convidados os senhores acio-
nistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária no dia 12 do cor-
rente mês, às 10 horas, na sede social
à Rua Boa Vista, n.° 124, a fim de de-
liberarem sôbre - proposta da direto-
ria relativa à alteração do art. 4.° dos
estatutos seciais. São Paulo, 2 de
maio de 1245. — G. P. Almeida, Di-
retor Presidente. — Jayme Loureiro
Filho, Diretor . Vice-Presidente. —
Wilton P. Almeida, Diretor Superin-
tendente. — Mauro Paes de Almeida,
Diretor Gerente. - - Sebastião Paes de
Almeida. Diretor Tesoureiro". — 2.°)
Exposição da Diretoria do Banco:
"Senhores acionistas. Em virtude da
expectativa de um considerável de-
senvolvimento das relações comer-
ciais internacionais num futuro pró-
ximo, e para que o Banco fique habi-
litado a atender aos Pedidos de sua
clientela no sentido da unificação de
seus negócios internos e externos num
só estabelecimento bancário, a dire-
toria do Banco entende que convém a
ampliação do objeto social a fim de
compreender também as operações de
câmbio. Sã.o Paulo, 27 de abril de
1945. — A Diretoria — G. P. Almei-
da, Diretor Presidente. — Jayme Lou-
reiro Filho, Diretor Vice-Presidente.
— Wilton P. Almeida, Diretor Supe-
rintendente. — Mauro Paes de Al-
mcida. Diretor Gerente. — Sebastião
Paes de Almeida, Diretor Tesoureiro".
3.°) Parecer do Conselho Fiscal: "O
Conselho Fiscal do Banco Nacional
do Comércio de São Paulo, S.A.,
ciente da pretensão aos Diretores do
Banco quanto à ampliação do seu ob-
jetivo comercial a fim de negociar
também em cambiais ou realizar ope-
rações de câmbio, é de parecer que
seja a mesma aprovada, em vista da
previsão sõbre novas possibilidades do
movimento comercial externo, como
é notório, e por ser justo que clientes
do Banco possuam um s6 agente de
todos os seus negócios. São Paulo,
30 de abril de 1945. — Daniel Mar-
tins Ferreira. — Virgilio de Carvalho
Pinto. — José Ermirio de Morais".
Lidós êsses documentos, disse então o
senhor preaidente que o assunto fi-
cava sujeito à discussão e à delibe-
ração da assembléia. Diante da con-
cordância de todos os presentes, pelo
acionista senhor Dr. Hélio Pereira de
Sampaio foi dito que, aprovadas as
operações de câmbio, como foram,
também se tivesse como aprovada a
alteração do art. 4.° dos estatutos e o
acréscimo a éle da letra g, a fim de
ficar também Consignado ai o novo

go 4.0 . O Banco terá por objeto ex-
ceto operações de crédito real, compra
e venda a prazo de títulos públicos e
venda de ouro e pedras preciosas —
tôdas as transações de crédito, con-
tratos e operações pertinentes ao co-
mércio bancário, inclusive operações
de câmbio, tais como, demonstrativa-
mente: ( a — f inalterados) — g)
negociar em cambiais". Submetida a
votos, foi a proposta aprovada por
unanimidade de votos. Lida a pre-
sente ata foi a mesma aprovada e as-
sina:da por todos os acionistas presen-
tes. Neste ato extraiu-se também
desta ata unia via clactilogTaYada o
autêntica para os fins legais. Eu. José
Benedito Macedo, secretário, escrevi
e assino-a também com o senhor pre-
sidente. — Carlos Alberto Alves de
Carvalho Pinto, Presidente. — José
Benedito Maccdo, Secretário. — Luiz
Antaaio dt! Anhaia. — Carlos Alber-
to Alces de Carvalho Pinto. — Fran-
cisco Baptista da Costa. — Gregorio
Paes de Almeida.	 Wilton Paes de

MAlmeida. — Nelson artins Ferreira.
— Sebastião Pacs de Almeida. — Vir-
gilio de Carvalho Pinto. — Jayme
Loureiro Filho. P.p. Antônio Henri-
ques Pimenta. p.p. José Luisa de M.
Silva Qatimarães, p.p. A,ngela de Bar-
ros Loureiro, Jayme Loureiro Filho.
— Helio Pereira.de Sampaio. — Djal-
ma Reid Pereira de Souza. — Mauro
Paes de Almeida. — Celso Santos. —
João Firmino Correia de Araujo. —
João Rodrigues Borges. — Helio VVer-
neck de Souza e Silva. — Paulo Pe-
reira Ignacio. — Virgilio Alves de
Carvalho Pinto. — Synesio Martins
Ferreira. — Arnienio dos Santos Gas-
par. — Fausto de Mello Kujawski. —
Léon Worms. — Luiz Alves de Car-
valho Pinto. — Flavio de Carvalho.
— P.p. Flávio de Carvalho Júnior,
Flavio de Carvalho. -- Ardelino Teo-
doro de Oliveira. — Serafim. Afonso
Martins. — Nicolau Schiesser. — Luiz
Emanoel Bianchi. — Oscar Kulikoff.
— José Erntirio de Morais. — Daniel
Martins Ferreira. — José Benedito
Macedo.

A presente é cópia autêntica da
ata da assembléia geral extraordiná-
ria do Banco Nacional do Comércio
de São Paulo, S. A., realizada em 12
de maio de 1945, às 10 horas, confor-
me se verifica da página 65 a pági-
na 69, do livro de atas das assem-
bléias gerais.

São Paulo, 12 de maio de 1945. —
Carlos Alberto Alves de Carvalho
Pinto. — José Benedicto Macedo.

Firmas reconhecidas pelo Tabelião
Teixeira.

Cópia autêntica da ata da Assent-
bléia Geral Extraordinária do Ban-
co Nacional do C'ontércio de S. Paulo
S. A., realizada em 12 de julho
de 1945.

Aos doze dias cie mês de julho de
mi. novecentos e quarenta e cinco, às
16 horas, reuniram-se na sede social
do Banco Nacional do Comércio de São
Paulo, S.A. à Rua Boa Vista n.° 124,
nesta Capital, em primeira convocação,
acionistas que representam mais de
dois térços do capital com direito de
voto, ou 34 acionistas que possuem
72.820 ações, como se verificou de suas
assinaturas no "Livro de Presença" às
felhas 14 e 15 com as declarações re-
clamadas por lei. Por haver número
legal, isto é, mais de dois têrços do
capital social que é de cinqüenta mi-

Almeida, convidou os acionistas a ele-
ge. o Presidente da assembléia. Fo:
escolhido, por aclamação, o acionitsa
Sr. Dr. Luis Alves de Carvalho Pinte
o qual convidou a mim, José Beneditc
Macedo, para Secretário. O Presi-
dente declarou então instalada a as-
sembléia geral extraordinária e orde-
nou a mim que fizesse, como fiz, a
leitura do anúncio de convocação pu-
blicado no Diário Oficial do Estado de
São Paulo e no jornal "O Estado de
São Paulo", nos dias 3, 4 e 5 do cor-
rente mês, e que é do teor seguinte:
"Banco Nacional do Comércio de São
Paulo, S.A. — Assembléia Geral Ex-
traordinária — São convidados os se-
nhores acionistas a se reunirem em
Assembléia Geral Extraordinária, no
dia 12 do corrente mês, às 16 horas,
na sede social, à Rua Boa Vista, 124,
a fim de ratificarem aá deliberações
tomadas na Assembléia Geral Extra-
ordinária de 12 de maio do corrente
ano e votarem sôbre nova alteração do
art. 4.° dos estatutos sociais, em aten-
ção às determinações da Caixa de Mo-
bilização e Fiscalização Bancária. São
Paulo, 2 de julho de 1945. — G. P.
Almeida, Diretor-Presidente — Jaime
Loureiro Filho, Diretor Vice-Presiden-
te— Wilson P. Almeida, Diretor-Su-
perintendente — Mauro Pais de Al-
meida, Diretor Gerente. Então o Se-
nhor Presidente declarou que o obje-
tivo da presente assembléia era reali-
zar as retificações sugeridas pela Caixa
de Mobilização e Fiscalização Bancária
quanto a atos da assembléia geral
extraordinária realizada em 12 de
maio próximo passado, cumprindo
assim, as determinações indicadas.
Apontadas as retificações solicitadas,
foi proposto o seguinte pelo acionista
S.. Sinésio Martins Ferreira: a) quç
eliminassem as operações de redes-
cor tos consignadas no art. 4.0, inciso
a; b) que se substituisse a expressão
"negociar em cambiais do inciso g,
poi negociar em câmbio"; c) que se
confirmassem no mais todas as deli-
berações da assembléia anterior, de
12 de maio próximo passado; d) que
para êsse efeito se alterassem os in-
cisos a e g do art. 4.° dos estatutos
por esta maneira: — inciso a — eli-
minar "e redescontos"; inciso g "ne-
gociar em câmbio". Discutida e sub-
metida a votos, foi a proposta apro-
vada por unanimidade. Lida a pre-
sente ata, foi a mesma aprovada e as-
sinada por todos os acionistas presen-
tes. Neste ato extraiu-se também desta
ata uma via dactilografada e autênti-
ca para os fins legais. Eu, José Be-
nedito Macedo, ,secretário, escrevi e as-.
sino-a também com o Sr. Presidente —
Luiz Alves de Carvalho Pinto, Presiden-
te. José Benedito Macedo, Secretário.

— João Rodrigues da Cunha — Ar-
mento dos Santos Gaspar — Luiz An-
tonio de Anhaia — Wilton Paes de
Almeida — Claude Izidore Loeb.
Virgilio de Carvalho Pinto — João Ro-
drigues Borges — Leoa Worms — Luiz
Alves de Carvalho Pinto. — Gregorio
Paes de Almeida — Flavio de Carva-
lho — Luiz Emanuel Bianchi — Sera-
fim Afonso Martins. — Fausto de
Melo Kujatvski — Carlos Alberto Al-
ves de Carvalho Pinto. — Francisco
Baptista .da Costa — Angela de Bar-
r Loureiro — Celso Santos. — Jai-
me Loureiro Filho — Synésio Martins
Ferreira	 Ni. Nelson 1Vlartins Fer-
reira, Synesio Martins Ferreira Fla-
vio de Carvalho Junior 2- José Perez
de Oliveira — Mauro Paes de Almeida
-- Helio Werneck de Sousa e Silva. —
Oscar Kulikoff — Virgilio Alves de
Carvalho Pinto — Paulo Pereira lgna-
cio — André Barone Netto — Celso

Aos doze dias do mês de inalo de
mil novecentos e quarenta e cinco, às
10 horas, reuniram-3e na sede social
do Banco Nacional do Comércio de
São Paulo, S. A., à Rua Boa Vista,
n.° 124, nesta Capital, em primeira
convocação, acionistas que represen-
tam mais de dois terços cio capital
com direito de voto, ou, 36 acionistas
que possuem 82.146 ações, como se
verificou de suas assinaturas no "Li-
dro de Presença" às fls. 12, 13 e 14,
com as declarações reclamadas na lei.
Por haver número legal, isto é, mais
de metade de acionistas e mais de objeto social, tendo êsse art. 4.° da- lhões de cruzeiros, o Diretor-Presi-
dois terços do capital social que é qui em diante esta redação: " Artl-dente do Banco, Sr. Gregário Pais de
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agradecimentos a todos, o qual, sub-
metido à votação, é imânimemente
aprovado. Continuando, o senhor Pre-
sidente declarou que ia mandar dis-
apurado o seguinte resultado: para
preenchimento dos cargos vagos. Ob-
servadas as formalidades legais, foi

agurado o seguinte resultado: para
Diretor-presidente, o acionista senhor
Salvador Esperança, brasileiro, casa-
do, comerciante, residente à Rua lia-
rão da Tôrre n.° 354; pata Diretor-
tesoureiro, o Sr. João Nacif e Bome-
ny, brasileiro, solteiro, comerciante,
residente à Avenida Atlântica núme-
ro 358, e para Diretor-secretário, o
Sr; -José Borges Barbosa, brasileiro,
casado, comerciante, residente à Rua
General Glicério n.° 440, todos elei-
tos com 6.108 votos. Para memoras
efetivos do Conselho Fiscal, apurou-se
o seguinte resultado: Sr. Georges
Pierre Felix Méghe, brasileiro, soltei-
ro, comerciante; Sr. Arnaldo Ferrei-
ra de Carvalho, brasileiro, viúvo, co-
merciante, e Sr. Dr. Jocelin de Cam-
pos Pantoja, brasileiro, casado, indus-
trial, e, para suplentes, Sr. Armando
Mangia, brasileiro, casado, comercian-
te; Sr. José Pinto Lamarca, orasi-
leiro, viúvo, comerciante, e sennor
Donaldson •Medina Quintela, profes-
sor, casado, brasileiro, todos eleitos
com 6.108 votos, e residentes nesta
Capital. Declarando as referidas pes-
soas eleitas para os cargos indicados,
o Presidente declara os mesmos em-
possados, congratulando-se com a
Companhia peia escolha feliz que aca-
bavam de fazer. Com a palavra o
Sr. João Nacif e Bomeny, " em nome
dos eleitos, agradece a confiança de-
positada pelos senhores acionistas, fa-
zendo considerações sôbre o progra-
ma de atividades que será posto em
execução, visando o desenvolvimento
das operações, e para o qual estava
certo de contar com o decidido ap ôio
todos os senhores acionistas. Com a
palavra o Sr. Willy Diniz Lewin, re-
ferindo-se à projetada alteração es-
tatutária, propõe seja êsse projeto
distribuído aos presentes para um C.:5-
tudo mais acurado, adiando-se, assim,
para data que será oportunamente
fixada, a discussão e aprovação dos
novos Estatutos. Posta em discussão
e, em seguida, em votação, é essa pro-
posta unanimemente aprovada. Como
ninguém mais quisesse usar da pa-
lavra, 'o Presidente declara que vai
suspender os trabalhos ,por vinte mi-
nutos, a fim de permitir fôsse lavra-
da a ata respectiva. Reaberta a ses-
são, às 17 horas, determinou o se-
nhor Presidente que se procedesse à
leitura desta ata, por mim, secretá-
rio, a qual, em seguida, posta em dia-
cusão e votação, é unanimemente
aprovada, sendo pela mesma e demais
acionistas presentes assinada. — Ruy
de Oliveira Santos, Presidente. —
Ernesto Maxwell de Souza Bastos, a:-
cretário. — Henrique Sereno, secre-
tário. — João Nacife Bomeny. —
Wily Diiziz Lewin. — Georges Pier-
re Feliz Méghe. — José BOrges Bar-
bosa. — Salvador Esperança. — Emí-
lio Eduardo Schlaepfer. — Jorge Ed-
mundo Dias de Souza Campos.

Cia. de Seguros Marítinios e Ter-
restres "União Fluminense": José
Borges Barbosa, Diretor.

(Firma reconhecida no 20.° Ofício
de Notas) .

COMPANHIA DE SEGUROS
"ALIANÇA BRASILEIRA"

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM 19 DE OUTUBRO DE 1945

Aos dezenove dias do mês de outu-
bro de mil novecentos e quarenta e
cinco, na sede da Companhia, à Ave-
nida Presidente Wilson n.° 307, as de-
zesseis horas, o Diretor em exercício,
Sr. José Borges Barbosa, verificando
pelas assinaturas apostas no "Livro de
Presença" haver número legal, decla-
rou abertos Os trabalhos, convidando
os Senhores acionistas a indicar um
dos presentes para presidir os traba-
lhos, Foi unânamemente escolhido por
aclamação, o Er. Salvador Esperança.
o qual assumindo o encargo, convi-
dou para secretários os Senhores Geor-
ges Pierre Félix Méghe e o Sr. Antó-
nio Nacife. Dando início aos trabalhos,
declarou o Senhor Presidente que o
objetivo da reunião era o constante
do edital de convocação, publicado no
Diário Oficial da União, nos dias 10,
11, e 12 do corrente mês e no "Jornal
do Comércio" nos dias 9, 10 e 11, o
qual é lido pelo secretário do teor se-
guinte: 'Cia. de Seguros Aliança Bra-
sileira. Assembléia Geral Extraordiná-
ria — Primeira convocação. São con-
vidados os Srs. Acionistas a se reuni-
rem em Assembléia Extraordinária,
no dia 19 de outubro corrente, às 16
horas, na sede social; no 2.° andar do
"Edifício Cruzeiro", à Avenida Pre-
sidente Wilson n.° 307, para tomarem
conhecimento da renúncia da atual
Diretoria, do Conselho Fiscal e seus
suplentes e para o preenchimento, por
eleição, das vagas assim abertas, bem
como para a deliberação sôbre a al-
teração dos Estatutos. Rio de Janeiro,
8 de outubro de 1945. Alberto Eduardo
Diniz Schlaepfer, Diretor". — O Pre-
sidente da Assembléia, em nome dos
Senhores acionistas, agradece a todos
os membros da Diretoria e do Conse-
lho Fiscal, bem como ao Gerente Ge-
ral, Sr. Ernesto Maxwell de Sousa
Bastos, que renunciaram aos seus car-
gos, a colaboração prestada desde a
fundação da Companhia. De acôrdo
ccm a ordem do dia, o Sr. Presidente
disse que ia mandar distribuir as cé-
dulas aos presentes para o preenchi-
mento dos cargos vagos. Observadas
as formalidades legais, foi apurado o
seguinte resultado: para Diretor-Pre-
sidente, o acionista Sr. João Nacife
Bomeny, brasileiro, solteiro, comercian-
te, residente à Avenida Atlântica nú-
mero 358; para Diretor Tesoureiro, o
Sr. José Borges Barbosa, brasileiro,
casado, comerciante, residente à Rua
General Glicério n.° 440; e para ....ai-
retor-Secretário, o Sr. José Moerbeck
Nacife, brasileiro, solteiro, comercia
ante, residente à Praia de Botafogo,
462, todos residentes nesta Capital e
eleitos com 7.395 votos. Para membros
efetivos do Conselho Fiscal, observa-
das as mesmas fornialidades, dpurèti-
se o seguinte resultado: Sr. Paulo
Bogus, brasileiro, casado, " industrial,
Rafael Esperança, brasileiro, solteiro,
comerciante, e José João Daier, brasi-
leiro, casado, proprietário. Para su-
plentes: Srs. Mário Ponciano, brasi-
leiro, casado, comerciante, Henrique
Sereno, brasileiro, solteiro, comercian-
te e Ernesto Maxwell de Sousa Bas-
tos, brasileiro, .solteiro, comerciante,
todos residentes nesta Capital, e elei-
tos com 7.395 votos. Declarando os
mesmos empossados, congratula-se com
a Companhia pela escolha feliz que

dos eleitos, agradece a confiança de-
positada pelos Senhores acionistas, fa-
zendo considerações sôbre o progra-
ma de atividades que será piasto em
execução, visando o desenvolvimento
da operações, e para o qual, estava
certo de contar com o decidido apoio de
todos os Senhores acionistas. Com a
palavra, o Sr. Alberto Eduardo Diniz
Schlaepfer, referindo-se à projetada
alteração estatutária, propõe seja 'esse
projeto distribuído aos presentes para
um estudo mais acurado, adiando-se
assim para data que será oportuna-
mente fixada, a discussão e aprova-
çao dos novos Estatutos. Posta em
discussão e, mia seguida, em votação,
é essa proposta unanimemente apro-
vada. Como ninguém mais quisesse
usar da palavra, o Presidente declara
que vai suspender os trabalhos por
vinte minutos, a fim de permitir fôsse
lavrada a presente ata. Reaberta a
sessão, às dezessete horas e vinte mi-
nutos, determinou o Sr. Presidente
que se procedesse à leitura desta ata,
por mim, secretário, a qual, em se-
guida, posta em discussão é unani-
memente aprovada, sendo pela mesa
e demais acionistas presentes, assinada
— Salvador Esperança, Presidente. —
Georges Pierre Felix Méghe, Secretá-
rio. — Antonio Nacife, Secretário. —
Emílio Eduardo Schlaepfer. — José
Borges Barbosa. — João Nacif e Bo-
meny. — José Moerbeck Nacif e. —
Alberto Eduardo Diniz Schlaepfer.

Companhia de Seguros Aliança Bra-
sileira. — José Borges Barbosa, Dire-
tor.

Firma reconhecida no Tabelião do
20.° Ofício de- Notas.

(N.° 13.003 -- 23-10-45 — Cr$ 142,80)

COMPANHIA COMERCIAL
MARITIMA S. A.

RELATÓRIO

Srs, Acionistas?

De acôrdo com os Estatutos, vimos
submeter a vossa aprovação os in-
ventários, o balanço, Contas, opera-
ções e atos do exercício de 1944-1945.

Cientificamos ainda aos Srs. Acio-
nistas que demos inteiro cumprimento
às deliberações tomadas pelas assem-
bléia geral ordinária realizada em 18
de outubro de 1944.

Rio de Janeiro, 22 de setembro de
1945. — A Diretoria: Luiz P. d'Orey.
— Frederico P. d'Orey.

PARECER DO CONSELII0 FISCAL

Srs. Acionistas:

Os abaixo-assinados, Memana, io
Coaselha Fiscal da Companala Ca-
mercial, e Marítima S. A., tenra) ,o • -
cedido a, detido exame dos inveni.áti,s,
balanços, contas, operações e atos re-
ferentes ao exercício findo em 30 de
junho da 1945, acharam-nos, conforme,
exatos e regulares. Assim são de pa-
recer que os ditos inventários, balan-
ços, contas, operações e atos do exora
ciclo social de 1944 (mil novecentas
e quarenta e quatro) a 1945 (mil no-
vecentos e quarenta e cinco), deveio
ser aprovados pelos Srs. Acionistas na
Assembléia Geral Ordinária a se rea-
lizar em 30 de outubro do corrente
ano. Todavia ficam à disposição dos
Srs. Acionistas, para a prestação de
quaisquer informes ou elucidações.

Rio de Janeiro, 22 de setembro de
1945. — O Conselho Fiscal: Ra

Corrêa Dias — Ardelino Theodoro de
Oliveira — Carlos de Barros — José
Erminio de Moraes — José Benedito
Macedo.

A presente é cópia autêntica da ata
da assembléia geral extraordinária do
Banco Nacional do Comércio de São
Paulo, S.A., realizada em 12 de julho
de 1945, às 16 horas, conforme se ve-
rifica da pág. '70 à pág. 73 do livro
de atas das assembléias gerais.

São Paulo 12 de julho de 1945. —
Luiz Alves de Carvalho Pinto, Presi-
dente. — José Benedicto Macedo, Se-
cretário.

(N.° 13.014—Dia 24-10-45—Cr$ 428,40)

CGLIPANHIA DE SEGUROS MAR!-
TIMOS E TERRESTRES

"União Fluminense"

AT' DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM 19 DE OUTUBRO

DE 1945

Aos dezenove dias do mês de ou-
tubro do ano de mil novecentos e
quarenta e cinco, na sede da Com-
panhia, à Avenida Presidente Wil-
son n.° 307, às dezesseis horas, o Di-
retor em exercício, Sr. José Borges
Barbosa, verificando pelas assinatu-
ras apostas no "Livro de Presença"
aaver número legal, declarou abertos
os trabalhos, convidando os senheres
acionistas a indicar um dos presen-
tes para presidir os trabalhos. Fui
unanimemente escolhido, por aclama-
ção, o Sr. Dr. Rui de Oliveira San-
tos, o qual, assumindo o encargo, con-
vidou para secretários os senhores
Ernesto Maxwell de Sousa Bastos e
He nrique Sereno. Dando início as
trabalhos, declarou o Sr. Presidente
que o objetivo da reunião era o ztons-
:ante do edital de convocação, publi-
Lado no Diário Oficial da União nos
ãias 10, 11 e 12 do corrente mês e
ao "Jornal do Comércio" nos dias 9,
/O e 11, o qual é lido pelo secre-
tário do teor seguinte: "Cia. de Se-
guros Marítimos e Terrestres União
Fluminense — Assembléia Geral Ex-
traordinária — Primeira convocaeão
— São convidados os Srs. acionistas
a se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária, no dia 19 de outubro
corrente, às 16 horas, na sede social.
ao 2.° andar do "Edifício Cruzeiro",
k Avenida Presidente Wilson núme-
ro 307, para tomarem conhecimento
da renúncia da atual Diretoria, do
Conselho Fiscal e seus suplentes e
para o preenchimento, por eleição, das
vagas assim abertas, bem como para
deliberarem sôbre alteração dos Es-
tatutos. Rio de Janeiro, em 8 de ou-
tubro de 1945. Emílio Eduardo
Schlacpfer, Diretor-presidente", O
Presidente da Assembléia, em nome
tios senhores acionistas, agrad:ce a
:lados os membros da Diretoria e do
Conselho Fiscal, bem como ao senhor
Ernesto Maxwell de' Sousa Bastos, ge-
rente geral da Companhia, que renun-
ciaram -aos seus cargos, a colaboração
eficiente prestada durante os últimos
quatro anos, destacando-se dentre
tôdas a figura impar do Sr. Emílio
Eduardo Schlaepfer, que, mais uma
vez, neste setor de atividade, deixou
mareada sua administração exemplar
aos negócios da Companhia e supe-
rior visão administrativa e financei-
ra, pelo que propunha ficasse con-
signado em ata um voto de sinceros

acabaram de fazer. Com a palavra, Leitão da Cunha. — D. Antonio de
(N.° 13.002 — 23-10-45 — Cr$ 142,8)). o Sr. José Borges Barbosa, em nomeCastello Branco (Conde de Pombeiro) .



Não Exigível:

Capital
Fundo de Reserva 	
Lucros em Suspenso 	

4 . 200 . 000,00
1 .968.093,70
2. 507. 531,60 .8. G75 . 625,30

Exigível:

a) a curto prazo

Dividendos . 	 	 840 . 000,00

Credores Diversos 	 	 1 . 361.421,30	 2. 201.42130

b) a longo prazo

Credores Diversos 	 	 2.130.795,10	 4.332.216.40
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COMPANHIA COMERCIAL E MAR1TIMA S. A .

DALANÇO DA CASA MATRIZ E DE SUAS FILIAIS DE SÃO PAULO E SANTOS EM 30 DE JUNHO DE 1945

Ativo Passivo

Cr$	 Cr$ Cr$	 Cr$

Imobilizado:

Imóveis	 1 . 400. 932,70
Móveis e Utensílios 	 	 67. 983,50	 1. 468. 916,20

325.922,80

	

3 . 046. 305,20
	

3 . 372 . 228,00

Realizável:

a) a curto prazo
Titulos de N/Propriedo.de • • 	 935. 505,00
Mercadorias	 3. 835.378,70
Devedores Diversos 	 	 2.049.968,60	 6. 820.852,30

13) a longo prazo

Devedores Diversos 	 	 1.326.497,20	 8.147. 349,50

Contas de Resultado Pendente:

Disponível:

Caixa .
Bancos	 . 	

Depósitos . 	 	 19. 348,00	 .	 Contas de Compensação:

Contas de Compensação: 	 Caução da Diretoria 	 	 30.000,00

Ações Caucionadas 	 •	 30.000,00	 Apólices Depositadas 	 	 838.000,00
Banco Boavista — C/Depósito de Apólices	 838.000,00
Banco Boavista — C/Depósito de Obrigações	 Obrigações de Guerra Depositadas 	 	 255. 800,00

de Guerra . 	 	 255.800,00	 Obrigações de Guerra de Terceiros Deposi-
Banco Boavista — C/Depósito de Obrig. de

Guerra de Terceiros 	 	 42. 900,00	 tadas . 	 	 42.900,00

Bancos — C/Cobrança 	 	 479.218,40	 1 . 645 . 918,40 Títulos em Cobrança 	 	 479.218,40	 1 . 645.918,40(

14. 653. 760,10	 14.653.760,1O

A Diretoria: Luiz P. d'Orey. — Frederico P. d'Orey.	 O Contador : Armando Vieira Lima, Registro n.° 34.135.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA LUCROS E PERDAS" Em 30 DE JUNHO DE 1945 DA CASA MATRIZ E DE SUAS FILIAIS DE SÃO PAULO E SANTOS

Débito	 Crédito

Cr$	 1	 Cr$

Móveis e Utensílios 	 • 	 	 8.117,90 Aluguéis . 	 	 44 . 135,50
r: 3s p e s a s Gerais 	 	 2. 813.003,70
- mpostos • • 	 	 235.299,50 Juros Filiais . . . 	 	 284. 492,70
Joros e Descontos 	 .... 	 	 61.517,00
Juros a Matriz 	 	 540.622,10 Juros de Apólices do Reajustamento Econômico 	 	 41. 769,10
Apólices . . 	 	 29.330,00
Obrigações de Guerra 	 •	 64.255,00 Juros de Obrigações de Guerra 	 	 3 . 646,60
Contas Correntes 	 	 0,80
Contas em Liquidação 	 	 325.322,00 Juros Navegação 	 	 256 . 129,10
:.'undo de Reserva 	 	 289.308,00
Gratificação ao Contador 	 	 38.453,60 Contas Correntes 	 _	 0,70
Distribuição Estatutárias 	 .	 856.114,20
Dividendos • 	 	 	 ...	 840.000,00 Produto de Operações Sociais 	 	 5. 471.169,80

6.101.343,80	 6. 101.343,80

A Diretoria: Luiz P. d'Orey. — Frederico P, d'Orey. — O Contador : Armando .Vicirg Lima, Registro n.° 34.135.

(N.° 13.019 — 23-10-15 — Cr$ 453,00)
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COMPANHIA IMOBILIÁRIA
BRASUDAM

ATA DA ASSDLIELÉIA GERAL ORDINÁRIA, REA-

LIZADA NO DIA 25 DE SETEMBRO DE 1945

Aos vinte e cinco dias do mês de se-
tembro de mil novecentos e quarenta
e cinco, às 15 horas, na sede social, à
Rua México n.° 90, 8.° andar, reunidos
em primeira convocação, acionistas da
Companhia Imobiliária Brasudam, re-
presentando mais de dois térços do
capital social, todo ele com direito de
voto, como se verificou de suas assi-
naturas à fls. 4 verso do respectivo
livro de presenças, devidamente obser-
vadas as prescrições legais, o Dr. César
Proença, diretor-presidente, abriu a
sessão e pediu aos acionistas indicas-
sem o presidente da mesa, tendo sido
aclamado o próprio diretor-presidente
da Sociedade. tste, aceitando a indi-
cação, convidou a acionista Sra. dona
Maria Lúcia Proença Vargas de An-
drade para secretária. Assim consti-
tuída a mesa, na forma dos Estatutos,
o, presidente declarou instalada a as-
sembléia geral ordinária, a qual fiara
regularmente convocada por anúncios
publicados no Diário Oficial, da União.
nos dias 20, 21 e 23 de agiasto último
e no "Jornal do Comércio" dos dias
19, 21 e 22 do mesmo mês c ano, cujo
teor é o seguinte: "Companhia Imoo".
biliária Brasudam — Assembléia ge-
ral ordinária -- São convidados os se-
nhores acionistas a se reunirem em as-
sembléia gera/ ordinária, no dia 25 de
setembro de 1945, às 15 horas, na sede
social, à Rua México n.° 90, 8.° andar,
a fim de deliberarem sôbre o rela-
tório da Diretoria, balanço, contas e
Pdrecer do Conselho Fiscal, relativo ao-exercício encerrado em 30 de junho
deste ano, e bem assim, elegerem os
membros do Conselho Fiscal para o
exercício de 1945-46. Os documentos
a que se refere o art. 99 do Decreto-
lei n.° 2.627, de 26 de setembro de
1940, estão desde já na sede social, à
disposição dos senhores acionistas. Rio
de Janeiro, 18 de agôsto de 1945 --
Companhia Imobiliária Brasudam —
Pela Diretoria: César Proença, Presi-
dente."

O presidente, disse, ainda, que tendo
sido feitas no Diário Oficial, e no "Jor-
nal do Comércio" do dia 15 de se-
tembro corrente, as publicações orde-
nadas pelo art. 99 do Decreto-lei nú-
mero 2.627, de 1940 ou sejam relatório
da diretoria, balanço, contas de lucros
e perdas e o parecer do Conselho Fis-
cal, determinou em seguida a secre-
tária que procedesse a leitura dos ditos
documentos, o 'que foi feito, sendo do
seguinte teor o parecer do Conselho
Fiscal: "Aos dezesseis dias do mês de
agegsto de 1945, na sede social à Rua
México n.° 90,'8.° andar, às 13 horas,
os abaixo assinados, membros do Con-
selho Fiscal da Companhia Imobiliá-
ria Brasudam, cumprindo determina-
ção legal, reuniram-se a fim de estu-
dar o relatório da Diretoria, o balanço
e a demonstração da conta de lucros e
perdas, referentes ao exercício encer-
rado em 30 ele junho próximo passado
e decidiram dar o seguinte parecer.
Depois de examinados periodicamente
e feito constar das atas respectivas, no
decurso do exercício encerrado, a es-
crituração, a caixa e os atos da Dire-
toria, agora procederam à conferência
do balanço transcrito no Diário, exa-
minaram cuidadosamente tôdas as
operações e a demonstração da conta
de lucros e perdas, opinam pela sua
aprovação. Rio de Janeiro, 16 de agõs-
to de 1945. — Carlos de Saboia Ban-
deira de Melo. — Eduardo Monteiro
dc Barros Roxo. — R. O. de Castro

Maya." Em seguida o presidente sub-
meteu esses documentos a discussão e
votação, tendo se verificado a sua
aprovação por unanimidade de votos,
tendo se abstido de voto os legalmente
Impedidos. A seguir, procedeu-se a
eleição dos membros do Conselho Fis-
cal para o exercício de 1945-46, verifi-
cando-se o seguinte resultado: efeti-
vos, Drs. Carlos de Saboia Bandeira
dc Melo, advogado, com escritório nes-
ta cidade à Avenida Rio Branco n.° 26;
Eduardo Monteiro de Barros Roxo,
brasileiro, advogado, com escritório no
mesmo local e o Sr. Artur Ribeiro de
Castro, brasileiro, capitalista, residente
à Rua Paulo Barreto n.° 60; suplentes,
os Srs. Raimundo de Castro Maia, en-
genheiro pvil, com escritório à Ria
I.° de Março n.° 6; Thomás Whittam,
inglês, contador, residente à Rua Ce-
sário Alvírn n.o 15 e Otávio de Sousa
Dantas, brasileiro, capitalista, residente
à Avenida Rio Branco n.° 311, todos
reeleitos. Por proposta do acionista
Sr. A. Gastão Bousquet, a assembléia
aprovou a mesma remuneração ante-
rior para os membros efetivos do Con-
selho Fiscal, isto é, de Cr$ 50,00 por
mês, para cada um, em efetivo exer-
cício, pagos de uma só vez, no fim do
exercício. Nada mais havendo a tratar.
e encerrada a fôlha n.° 4 verso do
"Livro de Presenças", com as assinatu-
ras do presidente e da secretária, a
sessão foi suspensa pelo tempo neces-
sário à lavratura desta ata, no livro
próprio, ditada por mim secretária.
sendo a mesma: lida e aprovada, vai
ser assinada pelos acionistas presentes

Rio de Janeiro, 25 de setembro de
1945. — Maria Lucia Proença Vargas
de Andrade, secretária. — Cesar Pro-
ença,.presidente. o- Walter Prelyman.
— Luci/ia de Faria Proença. — João
Proença. — P.p. Herbert Pretyman,
João Proença. — Karen Pretyman. —
A. GasWo Bousquet.

(N.° 13.035 — 23-10-45 — Cr$ 142,60).

JHALMERS PERFUMES DO BRASIL
SOCIEDADE ANÔNIMA

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Aos vinte e cinco dias do mês de
julho do ano de mil novecentos e
quarenta e cinco, reunidos em primei-
ra convocação, às quinze horas, na
sede social, à rua Tavares Ferreira, nú-
mero treze, nesta capital, acionistas
da Chalmers Perfumes do Brasil, S.
A., que representavam mais de uni
quarto do capital social, com direito
de voto, como se verificou de suas
assinaturas no "Livro de Rresença",
à fôlhas dois, comas declarações
exigidas pelo artigo • noventa e dois
do Decreto-lei número dois mil seis-
centos e vinte Í e sete, de vinte e seis
de setembro de mil novece ntos e

quarenta, o diretor-comercial, Senhor
Rui de Barros Chalmers, convidou es
senhores acionistas para, nos termos
do parágrafo único do artigo vinte
e três dos Estatutos sociais, escolhe-
rem quem devia -presidir a assem-
bléia. Com a palavra, o Senhor Dou-
tor Parei Daniel indicou o Senhor
William Robinson que, aclamado pelos
presentes, agradeceu e aceitou a pre-
sidência dos trabalhos, escolhendo pa-
ra servir de Secretário o Senhor Raul
Sampaio Viana. Constituída, assim, a
mesa dirigente dos trabalhos da as-
sembléia geral, o presidente decla-
rou instalada a asembléia, que fôra
regularmente convocada por anúnc..°
publicado no Diário Oficial da União
e no "Jornal do Comércio" dos das
quatorze, dezessete e dezoito do co e

-rente mês, o qual é do teor: "Chal-

mers Perfumes do Brasil, S. A. —
Assembléia Geral Ordinária. Primeira
convocação. Ficam convidados os se-
nhores acionistas da Chalmers Perfu-
mes do Brasil, S. A., com sede nes-
ta • Capital, à rua Tavares Ferreira,
número treze,- a se reunirem em as-
sembléia geral ordinária, no próximo
dia vinte e cinco de julho, quarta-
feira, às quinze horas, na, sede so-
ciel, para deliberarem sôbre a se-
guinte ordem do dia: a) discussão
sôbre o relatório da Diretoria, ba-
lanço, demonstração da conta de lu-
cros e perdas e parecer do Conselho
Fiscal; b) eleiçãõ. dos membros cio
Conselho Fiscal e respectivos suplen-
tes e fixação dos seus vencimentos; c)
interesses gerais. Rio de Janeiro, on-
ze de julho de mil novecentos e
quarenta e cinco. .A Diretoria. --
William Robinson, Diretor-Presidente.
— Iluy de Barros Chalmers, Diretor-
Comercial". Disse aimfla o presidente
que tinham sido publicados no Diário
Oficial de dezenove e no "Jornal do
Comércio do dia dezoito do corrente
mês, o relatório da Diretoria, o ba-
lanço, a demonstração da conta de
lucros e perdas e. o parecer do Con-
selho Fiscal, e ordenou-me, em S.>

guida, o que fiz como secretário, a
leitura desses documentos. Finda a
leitura, o presidente submeteu esses
documentos à discussão, c, como nin.
guém se manifestasse, foram os mes-
mos postos em votação, tendo sido
aprovados unânimemente, abstendo-
se de votar os legalmente impedidos.
Com apalavra o Senhor Rui de Bar-
ros Chalmers, propôs, depois de va-
rias 'considerações sôbre os . resulta-
dos das operações sociais espelhadas
no balanço e na demonstração de lu-
cros e perdas,. que fôsse distribuído
aos senhores acionistas o dividendo
de dez por cento ao ano. Usando
da palavra o Senhor Presidente da
assembléia, que é também o Dire-
tor-Presidente da Sociedade, fez di-
versas considerações e finalisou pro-Í•
pondo, não a distribuição do div, •
dendo à razão de dez por cento, mas
sim de seis por cento. Submetidas",
à apreciação e aprovação ambas as
propostas, foi a do Senhor Presi-
dente aprovada por maioria absoluta
de votos, não tendo havido votos em
branco. Em seguida, disse o Senhor
presidente que à assembléia com-
petia, na forma do que dispõe o ar-
tigo cento e vinte e quatro do De-
creto-lei número dois mil seiscen-
tos e vinte e sete, de vinte e seis de
setembro de mil novecentos é (luarenta
proceder à eleição dos membros efe-
tivos e suplentes do Conselho Piscai,
para o exercício em curso, e pediu
que os presentes se munissem das cé-
dulas e suspendeu a sessão por cinco
minutos. Reaberta a sessão, verifi-
cada a eleição e apurados os votos,
foi consignado o seguinte resultado*
para membros efetivos do Conselho
Fiscal: Senhor Carlos Guirnare,es,
Joaquim Irineu de Oliveira e o
Doutor Joaquim Viana Carneiro, pa-
ra membros suplentes: Doutor Perel
Daniel, Doutor José L. Salgado
Scarpa, e o . Senhor Joaquim Horta
Matos, todos brasileiros e residentes
nesta capital. Proclamados os eleitos.
disse o Senhor presidente que, de
acórdo com o parágrafo único do
citado dispositivo legal, devia a as-
sembléia geral fixar os vencimentos
dos membros do Conselho Fiscal.
Usando da palavra o Senhor Joa-
quim Horta Matos, propôs que fias-
sem fixados os vencimentos de qui-

membros do Conselho Fiscal, o que
foi aprovado. Passando-se à parte
de interêsses gerais, usou da pala-
vra o Senhor Rui de Barros Chal-
mers, Diretor-Comercial da Socieda-
de, que fêz breve, porém concisa ex-
pcsição sôbre o andamento e desen-
volvimento dos negócios sociais, de-
pois do aumento do /capital sociai
para um milhão e duzentos mil cru-
zeiros, aprovado pela assembléia ge-
ral extraordinária realizada era doa,
de março de mil novecentos e qua-
renta *e cinco; aumento esse que, .
par dos resultados obtidos direta-
mente da indústria da empresa, ti-
nha assegurado, em virtude de ,estai
de fato na sua totalidade integrali-
zado, o não desiquilíbrio da Sociedade,
embora tivesse esta dispendido eleva-
da importância. na aquisição do imo-
vel e terreno onde se acha instalada
a fábrica e funcionando os escrito-
ries. Finalizando sua exposição, res-
saltou o Senhor Diretor-Comercial que
a empresa atingiu a um grau de de-
senvolvimento plenamente compensa-
dor, em conseqüência da aceitação do.;
produtos no seio dos consumidores,
que bem justifica as aspirações da ao-
ministração em favor de maior am-
pliação da indústria e comércio a que
se propôs a Sociedade, o que, com
certeza, se verá concretizado nesses
dois próximos anos. Foi a exposição
do Senhor Diretor-Comercial. muito
bem compreendida e acolhida por to-
dos os presentes, que felicitaram a Di-
retoria pelas diretrizes que se traçou.
Nada mais havendo a tratar, foi a ses-
são suspensa pelo tempo necessário a
lavratura desta ata, no livro próprio,
Por mim secretário, e, reaberta a ses-
são, foi a mesma ata lida e aprovad
e vai assinada pelos acionistas pre-
sentes. Ressalva-se a entrelinha cons-
tante de fôlhas seis, verso, terceira
pauta, que diz "depois". Rio de. Ja-
neiro, vinte e cinco de julho de trul
novecentos e quarenta e cinco. —
William Robinson, Presidente. — Raul
Sampaio Viana, Secretário. — Ruy de
Barros Chalmers. Percy Daniel. —
Joaquim Horta Mattos. — Mario Ar-
naud Baptista. Em tempo: Ficam res-
salvadas, as razuras, na féslha seis,
verso, que dizem: "Carlos Guime-
rães", "Joaquim Jrineu de Oliveira''.
e "Joaquim Horta Matos", e, ainda,
a razura de fôlhas sete, que die:
"de fato". — William Robinson,
Raul Sampaio Viana. — Ruy de Bar-
ros Clialmers. — Percy Daniel —
Joaquim Horta Mattos. — Mario Ar-
naud Baptista.

Confere com o original lavra.do a
fls. 5, v., a '7, v.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de
1945. — Chalmers Perfumes do Bra-
sil S. A. — William Robinson, D1-
retor-Presidente. Ruy de Barro,
Chaliners, Diretor-Comercial.

(N.° 13.031 — 23-10-45 — Cr$ 234,60)

COMPANHIA AGRO-PECUÁRIA
BRASILEIRA

ATA DA SEGUNDA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRA-
ORDINÁRIA, REALIZADA EM 25 DE SETEMBRO

DE 1945
Aos vinte e cinco dias de setembro

de mil novecentos e quarenta e cinco,
às quinze horas, na sede social, à Ave-
nida Quinze de Novembro, número se-
tecentos e cinqüenta e oito, nesta ci-
dade de Petrópolis, Estado do Rio de
Janeiro, em Virtude de prévia convoca-
ção por editais publicados no Diário
Oficial do Estado do Rio de Janeiro,
dos dias nove, quaterze e vinte do cor-
rente mês, pela Tribuna de Petrópo-

nhentos cruzeiros anuais para os lis, nos mesmos dias, reuniram-se os
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acionistas da Companhia 4gro-Pecuá-
ria Brasileira, constantes cio livro de
presenças e representando mais de
dois têrços do capital social.

Assumindo a presidência, por acla-
mação. o Sr. Antônio Garcia Bala,
convidou para secretário da assembléia
o senhor Jofre de Sousa Mota, ficando
assim constituída a mesa. Iniciando os
trabalhos, o senhor presidente decla-
rou que a asembléia fôra convocada
:;egundo se infere dos editais cuja lei-
tura foi feita pelo Senhor secretário,
Para deliberar sôbre a mudança da se-
de social da Companhia para o Rio de
Janeiro, tomar conhecimento da re-
núncia do Conselho Fiscal, senhores
mação, o Sr. João Antônio Garcia Blaia,
e do Diretor Gerente senhor João Li-
no Prêto, conforme cartas que ende-
reçaram à Companhia. Pela ordem,
foi posta em discussão a mudança da
sede para o Rio de Janeiro. O acionis-
ta Esperanto Fruitos, depois de fa-
zer uma série de considerações sôbre
as vantagens da mudança para o Rio
de Janeiro, apresentou a seguinte
proposta: a) a sede da Companhia de-
deverá ser transferida para o Rio de
Janeiro, ficando a diretoria devida-
mente autorizada a tomar as necessá-
rias providências para a pronta efe-
tivação dessa medida; b) em virtude
dessa transferência da sede social de
Petrópolis para o Rio de Janeiro, o ar-
tigo prilpeiro dos Estatutos Sociais,
passa a ter a seguinte redação: "Ar-
tigo primeiro — Sob a denominação
"Companhia Agro-Pecuária Brasilei-
ra", fica constituída unia sociedade
anônima, com sede e fôro jurídico na
cidade do Rio de Janeiro, Distrito Fe-
deral, a qual se regerá por êstes es-
tatutos e, nos casos omissos, pelas leis
em vigor sôbre Sociedades Anônimas".
Posta em discussão esta proposta e co-
mo ninguem suizesse fazer uso da pa,-
lavra, foi submetida a votação, sendo
unânimemente aprovada. Aceitas que
foram pela Assembléia as renúncias
do Diretor Gerente, João Lino Prêto e
dos Conselheiros Antônio Silva e An-
tônio Rolin Rande, o senhor presiden-
te declarou que tais vagas deveriam
ser preenchidas por deliberação da
assembléia. O acionista Fernando Tol-
lendal Freitas Pacheco, pede a pala-
vra e apresenta a seguinte chapa: pa-
ta Diretor Gerente, o senhor Germem
. mitos Trilhas e para membros efe-
tivos do Conselho Fiscal os senhores
General Firmino Pain Filho e Jaime
Abrunhosa. Posta em votação esta
chapa, foi a mesma eleita por unâni-
midade. Preenchidas as vagas exis-
tentes no Conselho Fiscal e na Dire-
toria, o senhor Presidente por suges-
tão do acionista João Lino Prèto, con-
vidou o senhor Germem Fruitos Tri-
lhas, novo Diretor Gerente a tomar
posse do cargo para que fora eleito, o
que foi feito sob aplausos gerais. A
posse dos Conselheiros dar-se-á opor-
tunamente. Nada mais havendo a tra-
tar encerram-se os trabalhos da pre-
sente assembléia por ordem do senhor
Presidente, eu, Secretário lavrei a pre-
sente ata, em duplicata que, lida e
achada conforme foi aprovada e ad
amada por mim e por todos os acio-
nistas presentes.

Petrópolis, 23 de setembro de 1945.
— Jofre de Sousa Mota. — João An-
tónio Blaia. — António Roiin Ralide.
— Dr. Abelardo Simões. — Geminem
Fruitos Trilhas. — Esperanto Fruitos.
— João Lino Preito. — Fernando Tol-
lenda! Freitas Pacheco.

CASA BANCÁRIA COMERCIAL
DO BRASIL S. A.

DIVISÃO DE REGISTRO
DO COMÉRCIO

cressiniÃo

Certifico em cumprimento ao despa-
cho do Senhor Diretor desta Divisão,
exarado no requerhnento protocolado
sob o número 3.977, em 23 de outubro
de 1945, que a -sociedade anônima.
Casa Bancária Comercial do Brasil
S. A., tem devidamente arquivados
nesta Divisão sob o 'número 2.305, por
despacho de 18 de outubro de 1945,
os seguintes documentos: a) Fôlha
do Diário Oficial de 28 de julho de
1942, com a publicação da ata da
assembléia geral extraordinária, rea-
lizada em 18 de julho de 1942, que deli-
berou sôbre o aumento do capital para
Cr$ 2.000.000,00; b — Exemplar do
Diário Oficial de 30 de julho de 1942,
com unia retificação da publicação fei-
ta ci.' 28 de julho de 1942; c) — Diário
Oficial de 4 de outubro de 1945, com
a publicação da ata da assembléia
geral extraordinária, de 12 de fevereiro
de 1944, que efetivou o aumento do ca-
pital social de Cr$ 500.000,00 para Cr$
2.00Q.000,00,- e tomou outras delibe-
rações; d) — Diário Oficial de 21 de
setembro de 1945, com a publicação da
ata da assembléia geral extraordinárias
realizada em 13 de setembro de 1945,
que tornou sem efeito a mudança da
denominação social, aprovada nas as-
sembléias de 18 de julho de 1942 e-12
de fevereiro de 1944; e) — Diário Ofi-
cial de 13 de outubro de 1945, com a
publicação da certidão da Caixade Mo-
bilização e Fiscalização Bancária, com-
probatória da aprovação das delibe-
rações tomadas nas assembléias gerais
extraordinárias, supra citadas, do que
dou fé. Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio, Diviso de Registro
do Comércio, em 24 de outubro de 1945.
Eu, Carmen Cruz, Auxiliar de Escri-
tório IX, escrevi, conferi e assino. —
Carmen Cruz. Selada com Cr$ 8,40.
Visto. — Ernesto Jencarelli, Chefe do
Arquivo.

(N.° 13.052 — 24-10-45 — Cr$ 61,20) .
•

renúncia fêz o diretor Edgar Pessoa de
Queirós, presente a esta assembléia.
Com a palavra o acionista João Ga-
briel Perboyre Quinderé, foi dito que,
embora a renúncia dos diretores obe-
decesse a conveniência de ordem pes-
soal de cada um, sem fatos fora de
tais conveniências, que as motivem,
era de lamentar qu enão se dispuses-
sem a revogar essa deliberação, que a
assembléia aceitará com evidente pe-
sar, dado o valor que os mesmos re-
nunciantes imprimiram ao Banco, que
até agora dirigiam, e o merecimento
de cada uni no cumprimento dos de-
veres das funções de que se exoneram
e o conceito de que gozam nos nossos
meios sociais. Exprimia com estas pa-
lavras o senthnento de todos os pre-
sentes e ainda por êstes agradecia aos
ienunciantes os bons serviços e a so-
licitude que tiveram no exercício das
funções de diretores. Pedia, pois, fõs-
se lançado na ata da assembléia de
hoje um voto de reconhecimento e
apreço- aos diretores renunciantes, no
que foi secundado por tôda a assem-
bléia. A seguir, declarou o presidente,
que se associava à manifestação de
apreço e confiança feita aos diretores
renunciantes pela assembléia, pelo
que considerava aprovada a proposta
c mandava inserir na ata as palavras
com que a apresentou aquêle acionis-
ta. Antes porém, de submeter à apro-
vação da Assembléia a renúncia sub-
metia a discussão e a aprovação os
atos e as contas prestadas pelos dire-
tores renunciantes, sôbre as quais se
pronunciará o Conselho Fiscal, nesta
Assembléia. Pelo conselheiro Euclides
Aranha Neto, falando por si e no no-
me dos demais membros do Conselho
Fiscal, foi dito que, antes de sua apre-
sentação nesta Assembléia tinham os
atos e as contas sido examinados pe-
le mesmo Conselho, achando êste que
mereciam ser aprovados. Com a pa-
lavra o acionista Eduardo Jorge de
Sousa, por êste foi dito que as contas
e atos ora em discussão, já estavam
no conhecimento dos presentes, por si,
mas pensando poder falar por todas
os presentes, declarou que a assem:
biela nada tinha a opor às mesmas
contas e atos. Em vista disto, decla-
rou o presidente que submetia à apro-
vação o pedido de renúncia dos dire-
tores e suas contas e atos, sendo um e
outro unanimemente aprovados. Exi-
miram-sa de votar os diretores renun-
ciantes e os membros do Conselho Fis-
cal. Disse, então, o presidente, que ti-
nha agora de proceder à eleição de
nova diretoria, pelo que suspendia a
sessão pelo tempo necessário a que
todos se munissem das respectivas cé-
dulas. Reaberta a sessão, e, procedida
a eleição, verificou-se o seguinte re-
sultado: -Para diretor-presidente, João
Gabriel Perboyre Quinderé, brasileiro,
comerciante, casado, residente nesta
Capital à Praia do Flamengo n.° 62,
apart. 403; para diretor-tesoureiro,
Fompeu Barbosa Adóli, brasileiro, co-
merciante, casado, residente nesta Ca-
pital, à Rua Sousa Lima n.° 87, para
diretor-gerente, João Marques Pereira,
brasileiro, comerciante, casado, resi-
dente nesta Capital, à Rua Dois de
Dezembro n.° 124, apart. 901. Decla-
rou, a seguir, o presidente que a as-
sembléia investia os diretores eleitos
das funções do seu cargo, presta pa a
caução devida, e gxercerão e mandato,
pelo tempo que faltava aos diretores
renunciantes. Disse por fim o presi-
dente que os motives da presente con-
vocação haviam sido preenchidos: to-
davia, dava a palavra a quem dela

DIVISÃO DE REGISTRO DO
COMÉRCIO

CERTIDÃO

Certifico que o Banco In:In-Ameri-
cano S. A., arquivou nesta Divisão
sob o n.° 2.269, por despacho de 15 de
outubro de 1945, a ata da Assembléia
Geral Extraordinária, realizada em 13
de setembro de 1945, que aceitou a
renúncia de sua diretoria, aprovou ds
atos pra.ticados e as contas apresenta-
das pela mesma, bem como elegeu a
nova diretoria, do que dou fé. Depar-
tamento Nacional da Indústria e Co-
mércio,' Divisão de Registro do Co-
mércio, em 16 de outubro de 1945. Eu,
Carmen Cruz, Auxiliar de Escritório
IX. escrevi, conferi e assino. Carmen 4
Cruz. — Eu, Renato Adolfo Pena Bar-
cos, Chefe da S. R. E. a subscrevo e
assino. — Renato Adolpho Penna Bar-
ros.

Processo n.° 19.119-45.

Selada com Cr$ 4,40.

(Firma reconhecida pelo Tabelião do
11.0 Ofício) .

(N.° 13.020 — Cr$ 190,70 — 21-10-43)

DECORAÇÕES HENRIQUE LIBERAL
SOCIEDADE ANÔNIMA

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDVSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRI

E COMÉRCIO

Divisão do Registro do Comércio
Certidão

Foram reconhecidas no Tabelião. de
Ladisláu Oliveira de Abreu — Petró-
polis.

(N.° 13.030 — 23-10-45 — Cr$ 129,50).

BANCO PAN-AMERICANO S. A.
ATA DA . ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

DO BANCO PABI-AMERICANO S. A., REALI-

ZADA EM 13 DE SETEMBRO DE 1945

Aos treze dias do mês de setembro
de 1945, na sede social do Banco Pan-
Americailo S. A., à Rua Buenos Al-
ies n.° 84, pelas 16 horas, presentes
acionistas representando mais de dois
terços do capital social, assumiu a pre-
sidência, por indicação dos demais, o
acionista Arnaldo Magalhães, que
convidou para secretário ao acionista
José de Afonseca. Declarou então o
presidente que a presente assembléia,
conforme aviso publicado no Diário
Oficial e no "Jornal do Brasil", edi.
ções respectivamente, de 4, 6, 8 e 4
5 e 6, do corrente, e destinava a to-
mar conhecimento da renúncia dos dl-
tetoNs dêste Banco e eleger os seus
substitutos, como aprovar as contas e
atos praticados pelos mesmos, resolver
e decidir sôbre tudo que interêsse de
aludidos fins. Como se achava presen-
te número legal de acionistas, con-
forme assinaturas constantes do livro
de presença, declarou o presidente que
encerrava o mesmo livro e, em segui-
da, que havia sôbre a mesa o pedido de
renúncia dos diretores, Arnaldo Pe-
reira de Oliveira e Alexandre Goets-
chel, ocorrendo que, de seu lado, igual

quizesse usar. Ninguém fazendo uso
da palavra, o presidente suspendeu a
sessão pelo tempo necessário à lavra-
lura da presente ata o que foi feito.
Reaberta a ses.são, lida a presente ata
e submetida à discussão e por não
haver impugnação à votação, foi ela
unânimemente aprovada. Eu, José de
Afonseca, servindo de Secretdário, la-
vrei a presente no livro de atas e fiz
dactilografar a respectiva duplicata
assinando-as com o presidente e de-
mais acionistas presentes. Rio de J1,-
miro, 13 de setembro de 1945. —
.1: Affonseca. — Arnaldo Magalhães.
— Eduardo Jorge de Souza. — Fer-
nando Pessoa de Queiroz. — Hilde-
irando Pompcu Pinto Acioly. — Pom-
peu Barbosa Acioly. — João Marques
Pereira. — João Pessoa de Mello. —
Durval Rodrigues da Cruz — Eilberto
Ribeiro de ,..astro. — Edmilson Va-
lente Quinderé. — Edgar Pessoa de
Queiroz. — João Gabriel Perboyre
Quinderé. — Euclides Aranha Netto.

A presente é cópia fiél, transcrita
do livro de atas, de fls. 6v. a fs. 9.

Rio de Janeiro, 13 de setembro de
1945. — J. Affq..nsecct, Secretário.

(Firma recoilliecida pelo Tabelião
do 11.° Oficio).

Certifico que a sociedade anônima
Decorações Henrique Liberal S. A.
arquivou nesta Divisão, sob o nú-
mero 2.306, por despacho de 18 de
outubro de 1945, a escritura de trans-
formação da sociedade por cotas de
responsabilidade limitada, "Henrique
Liberal & Comp. Ltda." em socieda-
de anônima. sob a denominação ue
"Decorações Henrique Liberal S. A.",
lavrada em notas do 18.° Oficio desta
Capital, em 29 de avisto de 1945, con-
tendo a transcrição dos estatutos. aos
atos de transformação e de constitui-
ção, bem como a composição da
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Ambos os renunciantes agradeeerain
comovidos as nobres e boas palavras
do acionista Castilho e o voto de louvor
foi unanimemente aprovado.

A Vista do caráter irrevogável das
renúncias, a assembléia aceitou as
mesmas. Solicitou, então o Presidente
que a asssembléia se pronunciasse
sôbre o preenchimento das vagas exis-
tentes na Diretoria. (5 Dr. Alciaes de
Barros Vasconcelos pediu aos presen-
tes que adiassem para a próxima as-
sembléia geral extraordinária, já ton.-.
vocada para o dia 6 déste més. a elei-
ção dos substitutos dos Diretores fa-
lecidos e resignatários, pois os Senhores
acionistas irão se pronunciar sôbre um
projeto de reforma dos estatutos da
sociedade, no qual são suprimidos os
cargos de Presidente e Vice-Presidente
da sociedade. E, depois de acentuar os
inconvenientes resultantes das freqüên-
tes deturpações do nome da conipanhia
pelo desconhecimento da palavra
URBS, propôs a substituição do nome
comercial da sociedade para "Admi-
nistradora Veterana, S. A:". nue cor-
responde a unia realidade, pois esta
companhia é a mais antiga administra-
dora de bens do Distrito Federal e,
possivelmente, no Brasil. Prop(in tam-
bém, que, na forma da legislação vi-
gente, seja transferido in solidum aos
diretores resignatários, Drs. Carlos
Castrioto F. Melo e Tomás Oahon Leo-

ADMINISTRADORA URBS, , S. A.
Ata • da Assembléia Geral ExtraOrdi-

nária dos acionistas da Administra-
dora URBS S. A.
As 13 hdras do tia 4 de novembro

de 1943, na sede da Administradora
URBS S. A., havendo número legal, o
Presidente, Dr. Carlos Castrioto P.
Melo declarou instalada a assembléia
geral extraordinária. Convidado rara
Secretário o Sr. AlVaro Castilho, foi
por êste lida a convocação feita e
devidamente publicada, na forma da
lei. Em seguida o Presidente comuni-
cou o falecimento do Diretor-Tesou-
reiro, Comandante Felipe Lamenha

do- Rêgo Barros, declarando que, antes
de iniciar os trabalhos, queria prestar
unia homenagem à memória do sau-
doso companheiro cujas qualidades, de
caráter, lealdade, amor ao trabalho a

nardos, o direito ao uso do nome co-
mercial Administradora URBS. S.A.,
registrado no Departamento Nacional
de Propriedade Industrial sob número
75.426, valendo esta ata como do-
cumento de cessão. As propostas do
Dr. Alcides de Barros e Vasconcelos,
foram aceitas unanimemente, absten-
do-se de votar os interessados. Resol-
,veu ainda a assembléia que os atuais
diretores continuem 2111 exercício ate a
realização da assembléia convocada
para o dia 6.

Passando a tratar de outro assunto
da convocação, declarou o Presidente
que não queria deixar a sociedade sem
submeter ao julgamento da assembléia
geral as contas e atos da Dirctaria,
mormente pelo fato de se achar o
inumo, de acõrdo com dclibaraçáo to-
mada na forma dos estatutos, aclama.
landa as funções de Presidente e te-
soureiro. Pelo Sr. Secretário foi talão,
lido o seguinte parecer do Conselho
Fiscal: "Os membros do Conselho Fis-
cal da Administradora URBS S. A.,
tendo examinado tôdas R s contas- da
Diretoria e atos praticados pela mesma
até a presente data, e achando tudo
em devida forma, são de parecer, sejam
os mesmos aprovados pela assembléia
geral. Rio de Janeiro, 3 de novembro
de 1943 — Pedro de Sá. — Alvaro de
Caátilho. — Fernando Cícero da Fran-
ca Veloso". Submetido a votos, foi
unanimemente adotado pela ãssernbléin
o parecer do Conselho Fiscal. ficavdo
também, resolvido que, embora conti-
nuando em exercido provisório, pode-
ria o Presidente transferir as ações
que se acham caucionadas na forma
dos estatutos. Antes de encerrar a as-
sembléia, o Senhor Tomás Othou Leo-
nardos disse que fazia sinceros votos
para-que a Companhia continuasse a
progredir e a se desenvolver e para isso
não lhe faltaria a experiência e a ope-
rosidade do Sr. Dr. Alcides de Barros
Vasconcelos que permanecia na admi-
nistração e cujo devotamento aos in-
terêsses da sociedade' nunca séria de-
mais ressaltar. Essas Palavras foram
secundadas por outros- acionistas pre-
sentes e o doutor Alcides de Barros e
Vasconcelos as agradeceu. Nada mais
havendo a tratar, foi suspensa a sessão
para ser lavrada a presente ata, que
foi posteriormente aprovada. Decla-
ra-se, em tempo, que na aprovação dos
atos da Diretoria abstiveram-se de
votar os membros desta. Rio de Ja-
neiro, 4 de novembro de 1943. -- Al-
varo de Castilho — Callos Castrioto
F. Mello. — Apparicio Pinheiro de
Andrade. — Walter Castrioto - de Fi-
gueiredo e Mello -- Alcides de Barros
e Vasconcelos. — Anna Zangarnssia-
no Lebnardos. — Thonias Othon Leo-
nardos, por si e pelos seus filhos me-
nores — Raul Leonardos do Rego
Barros. — Pedro de Sá. — Levi Fer-
nandes Carneiro. — Henry Leonardos.

Ata da Assembléia Geral Extraordiná-
ria, realizada em 6 de novembro
de 1913.	 o
As 13 horas de 6 do novembro de

1943, na sede da companhia, depois de
verificar a presença ele acionistas em
número legal, o Dr. Alcides de Barros
e Vasconcelos, Diretor-Gerente no
exercício interino da presidência da
Administradora URBS, S.A., decla-
rou instalada a. Assembléia Geral Ex-
traordinária e convidou para Secre-
tário o Dr. Apoia-sio Pinheiro de An-
drade. Em seguida foi lida a convo-
cação publicada no Diário Oficial e
no "Jornal do Comércio" em 25, 26
e 27 de outubro p. p. Passando-se à
ordem do dia, foi submetida à dis-
cussão e aprovada unanimemente a
seguinte proposta de reforma dos es-

tatutos: "Proposta — A convenlé 1-
cia em mudar a denominação da Ad-
ministradora URBS S. A., por outra
que não seja suscetível de freqüentes
deturpações e, também, a de aumentar
o capital social, ampliar os fins da
.socideade, reduzir o número de Di-
retores e a de fazer outras modifica-
ções, em nossos- : Estatutos, induzem-
nos a propor: — Suprimam-se as di-
visões em capítulos. Substitua-se o
art. 1.0 dos estatutos pelo seguinte:
Art. 1.0 — A sociedade anônima fun-
dada em 15 de maio de 1924 sob a de-
nominação de "Companhia Adminis-
tradora e- Construtora, S.A.", mais
tarde substituída pela de "Administra-
dora URBS S.IA." (30 de abril de
1941 a 4 de novembro de 1943), adota
o nome comercial de "Administradora
Fluminense S.A.", continuando a ter
sede e fôr() na cidade do Rio de Ja-

neiro e podendo estabelecer agências
ou filiais no país ou no estrangeiro".
Acrescente-se no art. 3.0 entre "ope-
rações" e 'comerciais" as "palavras:
Bancárias, industriais e substitua-se o
rt. 9.° pelo seguinte: Art. 9.° A Dire-

toria será constituída por três Direto-
res: Gerente, Tésouteiro e Superinten-
dente; Substitua-se o art. 10 pelo se-
guinte — Art. 10. Compete ao Dire-
tor-Gerente representar a Companhia
em todos os atos em Juízo, ou fora dele,
cumprir e zelar pelo cumprimento da
lei e dêstes estatutos e orientar e di-
rigir todos os negócios e serviços da
companhia, exceto os que, em virtude
clêstes estatutos, forem da competên-
cia de . outro Diretor; Substitua-se o
art. 11 pelo seguinte: — Compete ao
Diretor-Se aerintendente zelar pela
conservação -  melhoria dos imóveis
pertencentesà companhia ou confiados
à sua administração. Substitua-se o
art. 14 .pelo seguinte! — Art. 14 —
O Diretor-Gerente será substituído,
nas faltas ou impedimentos, peio Di-
retor-Tesoureiro e êste pelo Diretor-
Superintendente, que será substituido,
quando necessário, por funcionário, ou
não, designado pela diretoria; Subs-
titua-se no art. 23 a palavra "presi-
dente" pela palavra "gerente"; Subs-
tittia-se o art 24 pelo seguinte: Ar-
tigo 24 — Os haveres da companhia
serão balanceados semestralmente e
dos lucros líquidos deduzir-se-ao dez
por cento (10%) para o fundo de re-
serva até que êste fundo corresponda
a vinte por cento (20%) do capital
social e também, cinco por cento
(5%) para serem distribuídos, à cri-
tério da Diretoria, entre os funcioná-
rios da companhia que tiverem mais de
três anos de serviço. Designe-se corno
"Parágrafo primeiro" o "Parágraf o
único" do art. 24 e acrescente-se o
seguinte "Parágrafo segundo": Pará-
grafo segundo — • A distribuição de
5% dos lucros líquidos, a funcionárics,
será feita ~ente quando puder ser
distribuído um dividendo mínimo de
6% a tardas as ações; Substitua-se o
art. 26 pelo seguinte: O cargo de Di-
retor-Superintendente será preenchido
sómente quando a Diretoria julgar
necessário". Em canseqüência da
aprovação integral desta proposta fi-
cou sem efeito a substituição do nome
da sociedade pelo da Administradora
Veterana, S. A., aprovada na assem-
bléia, geral extraordinária de 4 do cor-
rente. Logo depois foi, também, lida
e aprovada .a seguinte proposta: A Di-
retoria poderá quando e como - julgar
conveniente, aumentar o capital da
sociedade para um milhão de cruzei-
ros (Cr$ 1.000.000,00) dividido em
ações ordinárias' e ações preferenciais,
sem direito a voto, com direito a prio-
ridade na distribuição de um divi-

•
zélo no :cumprimento do dever, enalte-
ceu, lamentando a sensível perda sofri-
da pela sociedade. Pedindo a palavra,
o Dr. Tomás Othon -Leonardos disse
que, secundando as palavras do Pre-
sidente, queria ainda propor um voto
de saudade e louvor Pela 'atuação do
comandante Rarso Barros, que tão bem
continuara os esforços e os sacrilleios
feitos pelo seu pai — Tomás Francis
Leonardos desde a fundação da tocie-
dade, no cargo em que o substituia.
Ésse voto foi aprovado unanimemente
e mandado inserir na ata, agradecendo
comovido o comandante Raul Leonel:-
dos do Rego Barros os • homenagens
prestadas à 'memória do seu pai. A
seguir o Presidente declarou que uni
dos motivos da convocação feita era a
renúncia' que o mesmo e o seu compa-
nheiro de Diretoria, Dr. Tomás Othon
Lecrnardos haviam rc.solvido apresentar
e submetam à assembléia. Motivou
essa renúncia, que declarou ser irrevo-
gável, o fato de necessitarem os re-
nunciantes deixar os trabalhas da
Companhia para atender As exigência
dos seus serviços profissionais, tendo
resolvido transferir as ações que pos-
suem na sociedade, transferência essa
que, 'embora ' - ainda não efetivada, ia
se achava ajustada. Pedindo a pala-
vra, o Sr. Alvaro Castilho disse que,
em virtude do caráter irrevogável das
renúncias, não era lícito insistir par.'a
a permanência dos Diretores renun-
ciantes, o que muito lemantava. Pe-
diu, pois, que em ata se inserisse um
voto de louvor pela atuação de ambos.-
Quanto ao Doutor Carlos  Castrioto
porque Rira êle desde a fundação da
Sociedade seu Diretor-Presidente, im-
primindo à vida social sua sábia orien-
tação de jurista culto, prudente e digno
e ao seu espírito organizador. deva a
Companhia em grande parte a situação
lisonjeira que ora desfrutava, e quanto
ao Diretor vice-Presidente Tomás
Othon Leonardos, embora não tivesse
éle oportunidade de substituir o Presi-
dente para as eventualidades previs-
tas nos estatutos, julgava que o melhor
elogio que se lhe pod6ria fazer era de-
clarar que êle ali bem representava o
espírito e a obra de seu saudoso pro-
genitor, que com éle Castilho e os de-
mais fundara a Sociedade e lhe regera
os destinos até a morte.

meira Diretoria e do Conselho Fiscal,
do nue dou fé.

Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, Divisão do Registro
do Comércio, em 19 de outubro de 1945.
— Eu, Carmen Cruz, auxiliar de es-
critório IX, escrevi, conferi e assina.
— Carmen Cruz. — Eu, Renato Adol-
pho Penne. Barros, chefe da S. R. E.,
a subscrevo e assino. — R. A. Pen-
na Barros.

(Selada com Cr$ 5,40) .
(Proc. n.° 18.759-45).
(Firma reconhecida

14.° Ofício de Notas) .
no Cartório 'do

(N.° 13.027 — 23-10-15-- Cr$ 40,33 .

COMPANHIA HOTÉIS TURISTAS
DO BRASIL

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA, E COMÉRCIO

DErARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA
E COMÉRCIO

Divisão do Registro do Comjrcio
Certidão

Certifico que a Companhia Ho-
téis Turistas do Brasil arquivou nss-
ta Divisão, sob o a.' 2.319, por dee-
pacho de 22 de outubro _de 1945, as
seguintes documentos: a) ata da as-

. sembléia geral ordinária, realizacta em
23 de abril de 1945, que aprovou as
contas do exercício de 1944, e el?geu
os membros do Conselho Fiscal; b)
ata' da assembléia geral extraortlina-

saia, realizada em 27 de agOsto de'
.1945, que fixou os honorários dos
membros do Conselho Fiscal, auto-
rizou a Diretoria a assinar com a

;prefeitura do Distrito Federal o con-
trato de cessão, a titulo oneroso; de
imóvel sito à Praia Vermelha, apro-
vou o aumento do capital social de
Cr$ 1.000.000,00 para Cr$ 	
10.000.000,00, e a conseqüente refor-
ma estatutária, bem como tomou co-
nhecimento da renúncia de um Di-
retor e elegeu seu substituto, do que
dou fé.

Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, Divisão do Registro do
Comércio, em 23 de outubro de 1945.
— Eu, Carmen Cruz, auxiliar de es-
eritórió IX, escrevi, conferi e assino.
— Carmen Cruz. — Eu, Renato Adoi-

	

pho Penne Barrias, Chefe da S. R. 5 	
a subscrevo e assino. — R. A. Pz.?a-

na Barros.
(Proc. n.° 11.166-45)
(Selada com Cr$ 6.40) .
(Firma reconhecida no Cartório do

Tabelião Carlos Pessoa.

(N.° 13.034 — 23-10-45 — Cr$ 53,0).
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dando suplementem ieual ao que fôr
distribuído as ações ordinárias depois
de atribuído também a cetas um cli-
s idenclo de 6% e noa funcionários da
companhia a percentagem . a que se
referem os arts. 6.° e 24 dos estatutos".
O Sr. Presidente declarou que. era
cumprimento do art. 103 do Deereto
n.o 2.627, de 1940, vai submeter eeta
yroposta à consideração do Conselho
eeiscal c que convem, desde já, escolher
es peritos que deverão avaliar o atiao
da sociedade. Em virtude da indicação
de vários acionistas, foram escolhidos
ea Drs. Angelo Bruhns, Roberto
leiagno de Carvalho e Raul Cardoso
da Cerqueira. Procedeu-se em seguida,
: eleição para Diretor Tesoureiro,

ido a assembléia escolhido unani-
memente o Sr. Paulo Gaspar Leis-
meyer, brasileiro, nato, engenheiro,
residente - à Rua Paulino Fernandes
n.° 30, neta cidade, que prestada a
caução estipulada nos cstatutoa, foi
tinpossado nas referidas funções e,
eia virtude do arte 23 dos estatutos,
nas de Diretor-Superintendente intc-
T,310. O Sr. Presidente disca, que se
congratule.va com a Assembléia com a
&Mia escolha que fizera. Acentuo-1
que os serviços de conservação dos
imóveis confiados à administração cia
Cia., estavam exigindo a fiscalizaaãe
canstante de um profissional compe-
tente e experimentado como o Doutor
Laluneyer. Em seguida comunicou à

asembléia que es serviços jurídicos da
Cia. foram confiados ao desembarga-
der Benedito de Barros e Vasconcelos
e foram convidados para consultores,
respectivamente, sare os assuntes de
engenharia e de arquitetura e urbe-
nIsmo, o professor Augusto de Brito
Delfert Remo e o Dr. Angelo Bruhns.
Por fim informou à assembléia que a
Diretoria vai providenciar imediata-
mente para que a Companhia seja
transformada em casa bancária a par-
tir de janeiro próximo, e, também, para
que sejam convenientemente aprovei-
tados o terreno em Anchieta, adqui-
i ido há muitos anos e o imóvel à Rua
Mem de Sá, cuja transferência será
concluída com brevidade. Depois foi
lida à assembléia, urna carta dirigida
à diretoria da companhia, na qual Os
Srs. Drs. Fernando Cícero de França
Velmo, Pedro de Sá, Aparício Pinheiro
de Andrade, Tomé Tostes Machado,
Álvaro de Castilhos . e D. Helena Leo-
nardos, renunciavam aos cargos de
membros efetivos ou suplentes do Cois-
a:Mio Fiscal. Aceita esta renúncia, o
Sr. Presidente pediu fôsse consignado
em ata o agradecimento da compa-
nhia pelos serviços que com dedicação
os resignatários prestaram à socie-
dade. Procedendo-se à escolha do novo
Conselho Fiscal, foram eleitos: mem-
bros efetivos os Srs. Osvaldo Soares
Ladeira, Dr. Raul Cardoso de Cer-
queira e Dr. Clovis de Sousa Gomes e
suplentes os Drs. Fernando Delamare
Aparicio Pinheiro de Andrade e Re-
nato Martins Guerra. Pediu a palavra
o Dr. Jair de Barros e Vasconcelos e
propôs que os vencimentos mensais de
cada diretor, fôsse aumentado para
cinco mil cruzeiros (Cr$ 5.000,00) o
que foi aprovado pela Assembléia.
Nada mais havendo a tratar, foi en-
cerrada a sessão e assinada esta ata
pelos acionistas presentes, possuido-
res de mais de 2/3 das ações. Em
tempo, corrige-se "6 de março de 1934"
Invés de "30 de abril de 1941". Rio
ia Janeiro, 6 de novembro de 1943.
— Apparicio Pinheiro de Andrade. —
Ccides de Barros e Vaseoncellcs. —
4ntonio Dias Leite. — Jair de Bei ros

Vasconcellos. — Dr. Arnaldo Pi-
nheiro de Andrade.
(N.° 12.964—Dia 20-10-45—Cr$ 612,00).

2..11ICO DO VALE DO PARAÍBA
SOCIEDADE ANÓNIMA

CAIXA DE MOBILIZAÇAO
E FISCALIZAÇÃO

BANCARIA

CERTIDÃO

Atendeneo ao solicitado Clil reque-
rimento de três de outubro de mil.
novecentcs e quarenta e cinco, 'do
Banco do Vale do Paraiba, Socieda-
de Anônima, sediado em Tattbate, no
Estado de São Paulo, e na forma do
item doze da Portaria número qua-
renta e cinco, de vinte e quatro de
rnaio de mil novecentas e quarenta
e quatro, do Excelentíssimo Sentira.'
Ministro de Estado dos Negócios da
Fazenda, certifico que, dos autos de
Processo número seiscentos e dezoi-
to, barra quarenta e quatro, consta'
Primeiro — Ata da assembléia geral
extraordinária; realizada em -Vinte e
três de junho de mil novecentos e
quarenta e quatro, que deliberou au-
mentar o capital da sociedade de doia
para dez milhões de cruzeiros, criar
dois cargas de Diretores e, conss-
qüentemeane, modificar os estatutos
sociais. (Anexe). Segundo — Ata tia
assembléia geral extraordinária, rea-
lizada em vinte .e dois de agõsto de
mil novecentos e quarenta e quatro,
que aprovou o aumento de capital ?c
a nova redação dada aos artigos ter-
ceiro, oitavo, décimo-segundo e pará-
grafos primeiro e segundo- do artigo
decimo-segundo dos estatutos sociais.
de acôrdo com as deliberações toma-
das na assembléia geral extraordiná-
ria, realizada em vinte e três de ju-
nho do mesmo ano, citada no item
primeiro acima. (Anexo) . Terceiro
— Despacho do Excelentíssimo Senhor
Diretor da Caixa de Mobilização e
Fiscalização Bancária, em vinte e -um
de agelsto de mil novecentos e qua-
renta e cinco, favorável à aprovação
nos tèrmos do Decreto-lei número
sete mil trezentos e sessenta e seis,
de oito de março de mil novecensos
e quarenta e cinco, do aumento do
capital de dois milhões para dez mi-
lhões de cruzeiros e da reforma es-
tatutária procedida. Quarto — Des-
pacho do Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro da Fazenda, em vinte e cinco
de setembro de mil novecentos e lua-
renta e cinco, aprovando, de acôrdo
com os pareceres, o aumento de ca-
pital para dez milhões de cruzeiros e
a reforma efetuada nos estatutos do
requerente. Quinto — Pagamento,
por verba, dos selos devidos, quais o
proporcional ao aumento de capital
efetuado e o correspondente à taxa
de aprovação da reforma estatutária.
procedida. E, por ser verdade, eu,
Luiz Lintonge Reis, escriturário, letra,
B, do Banco do Brasil, Sociedade Anô-
nima, em função na Caixa de Mobili-
zação e Fiscalização Bancária, lavrei
a presente certidão, que também vai
assinada pelo senhor Gerente da re-
ferida Caixa, Roberto Lacourt, aos
vinte dias do mês de outubro do saio
de mil novecentos e quarenta e cia-
co. — Roberto Lacourt.

(Selada com Cr$ 9,40 e Cr$ O 40
de Educação) .

Cópia autêntica da ata - da assem-
bléia geral extraordinária do Banco
do Vale do Paraíba S. A.

Ata da assembléia geral extraordi-
nária realizada em 23 de junho de 1944
— Aos vinte e três dias do mês de
junho de mil novecentos e quarenta e
quatro, na sede social do Banco do

Vale do Paraibb. S.A., nesta cidade, à
Rua Marquês do Herval, 635, às 17
horas, verificando-se estarem presen-
tes acionistas representando mais de
dois tèrços do capital social em ações,
ou sejam acionistas representando sete
mil trezentos e quatorze (2.314) ações,
o Sr. Dr. Félix Guisard Filho. Pre-
sidente do Banco, declarou instalada
a Assembléia Geral Extraordinária,
convocada para deliberar sôbre uma
proposta da Diretoria, para aumento
clo capital do Banco. O Presidente so-
licitou aos Srs. Acionistas, que esco-
lhessem dentre os acionistas presentes,
uma pessoa para presidir os trabalhos
da Assembléia, na forma dos Estatutos,
tendo sido então aclamado o nome do
Sr. Mário Machado Magalhães. Este
assumindo a presidência, convidou a
mim e Osvaldo Barbosa Guisarei, para
servir de Secretário. O Sr. Presidente
da Assembléia, fez ler pelo Secretário
o edital de convocação que foi publi-
cado nos jornais da Capital do Estado
Diário Oficial do Estado de São Paulo,
e "Diário Popular", dos dias 13. 14 e
15 do corrente e no 'O Momento"
órgão local, dos dias 11 e 13, também
de junho e concebido nos seguintes
térmos: "Banco do Vale do Paraíba
S. A. — Assembléia Geral Extrrsordi-
nada — 1.a Convocação. São convi-
dados os senhores acionistas, para se
reunirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária, a se realizar na sede social
dc Banco do Vale do Pazaiba S.A., à
Rua Marquês do 1-lerve.1, 635, em Tau-
bate, às 17 horas, do próximo dia 23
do corrente, a fim de deliberarem
sôbre a proposta da Direi aria, com
parecer do Conselho Fiscal, cio au-
mento do capital social para 	
Cr$ 10.000.000,00 (dez milhõ es de cru-
zeiros), criação de dois cargos de Di-
retores; e conseqüente reforma dos Es-
tatutos. Taubaté. 10 de junho de 1944.
Dr. Félix Guisard Filho, Diretor-
Presidente. — Alberto Guizard, Dire-
tor-Superintendente — Vital' Barbosa
Guisard, Diretor-Gerente". Em se-
guida foi lida a proposta da Diretoria,
do teor seguinte: "Srs. acionistas:
Tendo em vista o alto nível dos ne-
gócios do Banco do Vale cio Paraíba
S. A. e a possibilidade de virem êstes
a ser limitados pela relação que, se-
gundo nos parece, leis em estudo, esti-
pularão para os limites de depósitos
eai correapondência com o capital so-
cial, eis-nos chegados ao tempo de co-
gitar do aumento do nosso capital so-
cial. Efetivamente para sun vulto de
depósitos de arca de Cr$ 45.000.000,00
(quarenta e cinco milhões de cruzei-
ros), o nosso atual capital não repre-
senta senão parcela mínima que deve
ser aumentada a um nível mais ele-
vado. Outrossim, o aumento das
nossas atividades torna difícil à atual
Diretoria, uma administração efici-

ente, pois só a Filial de São Paulo, de-
mandaria a presença, • pelo vulto de
suas transações e pela sua importân-
cia, de um Diretor à testa de seus ne-
gócios. Nessas condições, a Diretoria
se sente à vontade para propõr nes se-
nhores acionistas: 1.°) A elevação do
capital social de Cr$ 2.000.000,00 para
Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de cru-
zeiros) e, conta ver sua proposta re-
ferendada pelo voto favorável em As-
sembléia que, para tanto, será convo-
cada. A primeira prestação de 50%
(cinqüenta por cento) deverá ser paga
no ato da subscrição por todos os acio-
nistas, salva se se tratar de menores,
que, conforme decisão anterior da Di-
retoria das Rendas Internas do Mi-
nistério da Fazenda, deverão ter as
suas ações integralizadas; como esta-
tui o Decreto-lei n.° 2.627, de 26 de
setembro de 1940, os atuais acionistas
têm direito de preferência para as

novas ações, mas será preciso que a
Assembléia marque o prazo para uso
dessa prerrogativa, para que, uma vez
expirado o prazo, possam terceiros in-
teressados satisfazer-se com a aquisi-
ção das novas ações; 2.°) A criação de
dois cargas a mais na Diretoria: 3.a)
A distribuiçeo da porcentagem da Di-
retoria na seguinte proporçeo: 4We
ao Diretor-Gerente, 3(Ve: no Diretor-
superintendente, e cs restantes 3(Ye, aos
outros três diretores em partes iguais.
Taubaté. 15 de maio de 1944. — Doutor
Félix Guisard Filho — Alberto Gue-
sard. — eVitor Barbosa Guisard". —
Terminada a• leitura da proposta o
Sr. Presidente mandou que fôsse lido•
o Parecer do Conselho Fiscal, do teor
seguinte: "Parecer. Os membros do
Conselho Fiscal do Banco do Vale do
Pasaiba S.A., tomando conhecimento
da proposta da Diretoria do Banco
para elevação do capital social de
Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de cru-
zeiros) para Cr$ 10.000.000,00 (dez

milhões de cruzeires), criação de deis
cargos na Diretoria e distribuição da
porcentagem, verificaram que a
mesma, consulta os interésses do
Banco, pelo que são de parecer que
seja aprovada pelos senhores acionis-
tas. Tateoaté. 16 de Maio da 1944. —
Pedro Perrelli: Joaquim Vilela, O.

Marcondea, Emílio Amadei Beringhs".
Terminada a leitura da propeata, pe-
diu a palavra o Diretor-Superinten-
dente, Sr. Alberto Guisard, que disse
o seguinte: "Srs. acionistas: O De-
creto-lei n.° 6.419, de 13 de abril -de
19.44, modificado em seu art. 5.0 pelo
Decreto n.0 6.541, de 29 de maio -de
19-14, veio estabelecer a relação dó ca-
pital dos Bancos em função das suas
atividades. Não foi ainda regulamen-
tado Use dispositivo da lei, mas jul-
gamos que o capital do nosso Banco
deVeria ser elevado para 	
Cr$ 20.000.000,C0 (vinte milhões de
cruzeiros), para se enquadrar no dis-
posto do parágrafo 2.° do art. 5•0 do
Decreto n.° 6.419, modificado pelo De-
creto n.° 6.541. Ternos para 'nós entre-
tanto, que o afluxo de capitais rece-
bido pelo Banco pelo aumento do seu •
capital para Cr$ 20.000.000,00, virá
trazer um desequilíbrio entre a apli-
cação e as disponibilidades que será
prejudicial aos negócios sociais. Como
sabeis a aplicação de capitais tão po-
derá ser feita sem demorado estudo
das condições e segurança das negó-
cios, e a permanência de avultado en-
caixe com renda mínima não assegu-
rará remuneração razoável aos senho-
res acionistas. Como , disse, não foi
regulamentada ainda a execução do
Decreto-lei 'n.° 6.419 e, queremos crSr
que tuna vez expedida pelo Exmo. Se-
nhor Ministro da Fazenda, a devida
regulamentação, dará ela prazo para
que os Bancos . se enquadrem
nos seus dispositivos. Assim, te-
nho a impressão de que, a elevação do
nosso capital para Cr$ 10.000.000,00
(dez milhões de cruzeiros), com uma
entrada de 50 imediata e a realiza-
ção do saldo em curto prazo como . de-
termina os nossos Estatutos, virá cola-
car o nosso Banco em posição favorá-
vel para a adptação à lei, como man-
dar a sua regulamentação, sem pre-
juízo para os interêsses dos Srs. acio-
nistas" Terminadas as palavras do Se-
nhor Diretor-Superintendente, o Se-
nhor Presidente da Assembléia, pôs em
discussão a proposta da Diretoria.
acompanhada do parecer do Come-
lho Fiscal e, como ninguém quizes-
se manifestar-se pó-la em votação cio
que resultou ser a mesma unanime-
mente aprovada, deixando de votar Ca

impedidos por lei. Com a palavra o
Sr. Presidente da Assembléia, decla-
rou que se deveria marcar o prazo ia-
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em seu nome e no do Sr. Carlos Gut-
sard Aguiar, agradeceu a escolha dos
seus nomes, prometendo solenemente
tudo fazer para o bom desempenam do
mandato em que vinham de ser investi-
dos. Finalmente esclarecea o Sr. Pre-
sidente da Assembléia que os /sanara-

' rios a serem percebidos pelos Direto-
res tecem-eleitos, seriam os de , Cr$
Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) men-
sais, cada um. Pedindo a palavra o
Diretor-Gerente, Sr. Vítor Barbosa
Guisard, proPôs que, havendo tempo
suficiente, pois a Coletoria Federal só
encerraria o" seu expediente às 18
horas fease desde logo pago o sêlo de-
vido pelo aumento do capital, que se-
fia recolhido depois, de cada acionis-
ta\ na proporção das ações subscritas.

ra o exercido do direito de subscri- relativo ao aumento de seu capital so-
ção, nos tèrmos do artigo 111, do de-
creto-lei n.° 2.627. Pelo acionista Dou-
tor Lauro Augusto de Almeida, foi pro-
pôsto que se marcasse o prazo de trin-
ta dias contados da data da publica-
ção da ata no Didrío Oficial. Findos
os trinta dias, caberia ainda por 24
horas, (vinte e quatro horas) prazo,
aos acionistas para subscrição das
ações não subscritas, na proporção das
que possuissem, e após ésse prazo, se-
ria extendida a terceiros interessadas
a subscrição das ações aihda rema-
nescentes. Posta em discussão e a se-
guir em votação foi essa proposta
aprovada. Aprovada a proposta da Di-
retoria em todos os seus itens, o Se-
nhor Presidente da Assembléia, decla-
rou que se ia proceder a eleição de
dois Diretores para preenchimento dos
dois cargos. Pedindo a palavra o acio-
nista Sr. Astério Braga, propôs fôs-
sem eleitos para os cargos de Dire-
tores, os Srs. Dr, Raul Guisard e
Carlos Guisard Aguiar, com honorá-
rios iguais aos dos Diretores Presi-
dente e Superintendente, esclarecendo
que, os Diretores eleitos completariam
o período de mandato que faltar a
atual Diretoria. Posta em discussão a
proposta do Sr. Astério Braga, pediu a
palavra o acionista Sr. Júlio Toffulli,
para ,se congratular com o seu colega
pelo acêrto da escolha dos dois novos
Diretores por se tratar de pessoas do
mais alto conceito, que, certamente vi-

- rão prestar relevantes serviços ao-Ban-
co. Ninguém mais querendo fazer uso
da palavra, submetida a proposta à
consideração da Assembléia, fol por
esta unanimemente aprovada a india
Cação feita pelo acionista Cr. Astézio
Braga, pelo que o Sr. Presidente da
Assembléia, declarou os Srs. Dr. Raul
Ouisard, brasileiro, casado *, industrial,
residente nesta cidade, à Avenida Ti-
radentes n.° 262, e Carlos Guisard
Aguiar, brasileiro, casado, industrial,
domiciliado em São - Paulo, à rua da
Conceição n.° 143, 10.° andar, eleitos e
imediatamente empossados nos cargos
de Diretores até a nova eleição -da
Diretoria, na forma dos Estatutos. To-
mando a palavra, o Sr. Dr. Raul Guisar,

Transcrevendo-se ainda na ata dos
• trabalhos desta Assembléia, o inteiro
teor do recibo fornecido por aquela te
partição arrecadadora. P,osta em dis-
cussão essa proposta, clamo ninguem
quizesse fazer uso da palavra, foi a
mesma unanimemente aprovada, de-
terminando o Sr. Presidente da As-
sembléia que se fizesse o recolhimen-
to. É do teor seguinte o citado recibo:
la Coletoria das Rendas Federais em
Taubaté. Exercício de 1944. Número
000.240 Impôsto do Sélo por Verba. la
Via. Cr$ 32.000,00. No livro de Recei-
ta à fõlha — Fica debitado o Sr. Co-
letor pela quantia de trinta e dois mil
cruzeiros, recebida do Banco do Vale
do Paraíba S. A., proveniente do im -
piisto do era() do papel — Por Verba

nária na sede social, em Taubaté,
Rua Marquês do Herval n.° 635, às 15
horas do dia 22 do corrente, a fim de
tomarem conhecimento dos atos re-
ferentes ao aumento do capital social
de Cr$ 2.000.000,00 para Cr$ 	
10.000.000,00 autorizado pela Assem-
bléia Geral Extraordinária de 23 de
junho de 1944, e darem sua apro-
vação ao referido aumento e à refor-
ma dos diversos artigos dos estatutos,
modificados por resolução daquela As-
sembléia. Taubaté, 7 de agôsto de 1944.
Dr. Félix Guisard Filho, Presidente.
— Alberto Guisard. — Diretor Supe-
rintendente. — Vítor Barbosa Guisard
— Diretor-Gerente", A seguir mandou
o Sr. Presidente da Assembléia, que
fõsse lido o aviso aos Srs. Acionistas,
publicado nos jornais da Capital do
Estado, "Diário Oficial do Estado de
S. Paulo", dos dias 29 de ' junho, 1 e
2 de julho do corrente ano, e "Fôlha
da Noite" dos dias 30 de junho, 1 e
3 de julho do ano em curso, é no "O
Momento" jornal locai, dos dias 2, 9
e 16, tambérn de julho do corrente
ano, "convidando-os a exercerem o di-
reito de preferência na subscrição do
aumento de capital, aprovado em As-
sembléia Geral Extraordinária de 23
de junho de 1944, e que é do teor se-
guinte: — "Banco do Vale do Paraí-
ba S.A. — Sede: Taubaté. — Aviso
aos Acionistas — Avisamos aos Se-
nhores acionistas que a partir do dia
30 do corrente, se acha aberta na sede
dèste Banco, a subscrição de aumento
de seu capital social, de Cr$ 	
2.000.000,00-para Cr$ 10.000.000,00, ou
seja da emissão de maia 40.00 ações
nominativas, comuns ou ordinárias, do
valor de Cr$ 200,00 cada uma, sendo
50% realizados no ato da subscrição,
e o restante quando a Diretoria jul-
gar conveniente, observados os prazes
legais para_ chamadas. Os Srs. acio-
nistas terão o prazo de trinta dias, con-
tados da data da publicação da Ata
da Assembléia Geral Extraordinária
realizada em 23 de junho corrente, e
que autorizou o referido aumento de
capital, para o deercício de preferên-
cia à subscrição das novas ações, na
proporção das ações que possuírem
nesta data. Terminado êsse prazo de
30 dias, as ações não subscritas fi-
carão à disposição dos Srs. Acionistas
por 24 horas; depois que a subscrição
será posta à disposição de terceiros.
Taubaté, 27 de junho de 1944. Banco
do Vale do Paraíba S.A. — Dr. Félix
Guisard Filho — Presidente. -- Al-
berto Guisard —.Superintendente. —
Vítor Barbosa Guisard — Diretor-
Gerente". — Terminada a leitura, o
Si'. Presidente da Assembléia, mandou
que fôsse lida a lista dos subscritores
do referido aumento, como segue: I)
José Benedito de Paula Santos, co-
merciante, Guaratinguetá, 20 ações,
Cr$ 4.000,00; 2) Geraldo Godoi, lavra-
dor, Guaratinguetá, 8 ações, Cr$
1.600,00; 3) Augusto José de Castro,
lavrador, Guaratinguetá, 40 ações, Cr$
8.000,00; 4) João J. Vieira de Quei-rós, lavrador, Guaratinguetá, 100 ações,
Cr$ 20.000,00; 5) Antenor Vasconcelos
Cardoso, lavrador, Guaratinguetá, 20
ações, Cr$ 4.Q00,00; 6) Manuel Calta-
biano, industrial, Guaratinguetá, 188
ações, Cr$ 37.609,00; 7) Beatriz Hele-
na Caltabiano, menor, Guaratinguetá,
40 ações, Cr$ 8.000,00; 8) Heloisa Hc-
ena Caltabiano, menor, Guaratingue-

tri, 40 ações, Cr$ 8.000,00; 0) Benedi-
to de Paula Santos, lavrador- Guaratin-
guetá, 100 ações, Cr$ 20.000,00; 10S
Nicolau Bazzarelli, funcionário pabil-

ciai de Cr$ 2.000.000,00 -- para Cr$
10.000.000,00 ou seja sl Cr$ -	
.8.000.000,00, conforme autorizaçãc) da
Assembléia Geral dl data. Na forina
do art. 110, nota 5.a, a da Tab. Lei
Sêlo e nota 2a, ml Tab. Guia dÇ data,
conformb a verba n.° 2 — 1.8 Coleto-
ria das -Rendas Federais em Tauba-
té, 23 de junho de 1944. — O Coletor,
José Gomes Pinto. — O Escrivão, Ni-
lo Matos. — Nada mais havendo a
tratar, paio Sr. Presidente, foram sus-
pensos os trabalhos pelo tempo neces-
sário à lavratura da presente ata. Rei-
niciados os trabalhos e lida a presen-
te ata, como ninguem fizesse uso da
palavra, foi esta aprovada e declara-
dos encerrados os trabalhos desta As-
sembléia, assinando esta, com o Se-
nhor Presidente, todos os Srs. acio-
nistas-presentes. Eu, Osvaldo Barbosa
Guisard, secretário, a escrevi. — Tau-
baté, 23 de junho de 1944. — Mário
Machado Magalhães, Presidente. ---
Dr. Félix Guisard Filho. — Alberto
Guisard. — Gontran Reis, por si e sua
mulher Violeta Guisard Reis. — Ar-
tur B.. assidra. -- Eduardo Rabêlo So-
brinho. — Amaro Negrini. — Júlio
Toffulli. — Sebastião de Abreu. —
Antônio Castilho alarcondes. —

Camara Leal Barros. Vítor Barbosa
Guisard. — Licurgo Querido. — Jau-
res Guisard. — Raul Guisard. — As-
tério Braga. — Pedro Pendia — Ra-
fael Gomes de Castro. — Ernilio Ama-
dei Beringhs. — Lauro Augusto de
Almeida. — Jorge Alam. — Carlos
Guisard Aguiar. — João D. Giffoni.

Albano da Cunha Canto.
— Osvaldo Barbosa Guisard, secratá-
rio. Era o que se continha em dita
ata, cujos dizeres foram para aqui bem
e fielmente transcritos. --- Tasibaté, 23
de junho de 1944. — Dr. Félis Gui-
sard Filho. — Alberto Guisar. Ví-
tor Guisar.

Reconheço as firmas supra, Ta-
belião Artur Montagna.

CÓPIA AUTÊNTICA ya ATA DA ASSEMBLÉIA

GERAL EXTRAORDEVARIA DO BANCO DO VALE

DO PARAÍBA S.A.

Ata da Assembléia Geral Extraordi-
nária realizada em 22 de agõsto de
1944. — Aos vinte e dois dias do mês
de agósto de mil novecentos e quaren-
ta e quatro, na sede social do Banco
do Vale do Paraíba S.A., nesta cida-
de, à Rua Marquês do Herval núme-
ro 635, às 15 horas, presente os acio-
nistas representando mais de dois têr-
ços do capital social em ações, ou seja
acionistas representando 7.436 -(sete
mil quatrocentas e trinta e seis) ações,
conforme convocação publiaada nos
jornais da Capital do Estado "Diário
Oficial do Estado de S. Paulo" e "Diá-
rio de S. Paulo" dos dias 10, 11 e 12
do corrente e no "O Momento" ór-
gão local, dos dias 13 e 20, também de
agõsto do corrente ano,- verificada a
existência de número legal, pelo Se-
nhor Diretor-Presidente da Sociedade,
foi declarada aberta a Assembléia Ge-
ral Extraordinária e a seguir convidou
os presentes que Indicassem quem de-
veria presidi-1a, na forma dos Esta-
tutos. Aclamado o nome do Sr. Al-
varo Marcondes de Matos, convidou a
mim, Osvaldo Barbosa Guisard, para
servir de secretário. Constituída as-
sim a mesa, o Sr. Presidente da As-
sembléia, mandou que fôsse lido o edi-
tal, publicado pela imprensa, que é
do teor seguinte: — "Banco do Vale do
Paraíba S.A. — Assembléia Geral Ex-
traordinária. 1.8 Convocação, São
convidados os Srs. acionistas do Ban-
o do Vale do Paraíba S.A., a se reu-

1.600,00; 11) José Alves da Silva, co-
merciário, Guaratinguetá, 20 ações,
Cr$ 4.000,00; 12) Dr. Válter Arantes
Aranha, advogado, Guaratinguetá, 20
ações, Cr$ 4.000,00; 13) Licurgo Mei-
reles Reis Filho, bancário, Guaratin-
guetá, 240 ações, Cr$ 48.000,00; 14)
Augusto de Paula Arantes, bancário,
Guaratinguetá, 40 ações, Cr$ 	
8.000,00; 15) Mariza Clotilde Vilela,
menor, Guaratinguetá, 100 ações, Cr$
20.000,00; 16) Geraldo de Oliveira, co-
merciante, Gaaratingueta, 20 ações,
Cr$ 4.000,00; 17) Benedito Antônio de
Oliveira, comerciante, Guaratinguetá,
20 ações, Cr$ 4.000,00; 181 Orlando
Arnaud Filho, comerciante, Guaratiii-
guetá, 12 ações, Cr$ 2.400,0a . 19) Au-.
tero de Faria, fazendeiro, Gua.ratin-
guetá, 40 ações,-Cr$ 8.000,00: 20) Ma-
ria Júlia Barbosa, professelra, Guara-
tinguetá, 20 ações, Cr$ 4.000,00; 21)
João de Castro Guimarães, lavrador,
Guaratinguetá, sa ações, Cr$ 	
16.000.00; 22) João de França Barbosa,
agricultor, Guaratinguetá, 100 ações,
Cr$ 20.000,00; Dr. João Matias Bar-
ker, engenheiro, Guaratinguetã, 20
ações, Cr$ 4.000,00;	 24) Laudelino
Freitas Castra, Gharatinguetá, 100
ações, Cr$ 20.000,00; 	 25) Benedito
Gianico, comércio, Guaratinguetá, 20
ações,	 Cr$ 4.003,00;	 26)	 Jorge
Reis, negociante, Guaratinguetá, 200
ações, Cr$ 40.000,00; 27) 	 Osmar
Alves da Silva, comércio, Gua-
ratinguetá, 40 ações, Cr$ 8.000 00;
28) Américo . Alves Pereira _Filho,
farmacêutico, Aparecida, 40 ações, rara
8.000,00; 29) Benedicto Peracine CO-
pé, alfaiate, Guaratinguetá, 20 ações
Cr$ 4.000,00; 30) Virgílio de Paula
Santos, comerciante, Guaratinguetá,
100 ações, Cr$ 20.000,00; 31) Caeta-
no Caltabiano Neto, menor, Guara-
tinguetá, 24 ações, Cr$ 4.800,00; 32)
Joaquim Gilberto Caltabiano, menor,
Guaratinguetá, 24 ações, Cr$ 4.800,00;23) -Joaquim Vilela: G. Marcondes,
favrador, Guaratinguetá, 200 ações
Cr$ 40.000,00; 34) Antão de Faria, la-
vrador, Guaratinguetá, 40 ações, Cr
8.000,00; 35) Manuel de Castro Gui-
marães, lavrador, Guaratingueta, 20
ações, Cr$ 4.000,00; 36) António Cas-
tro Guimarães, contador, Guaratin-
guetá, 20 ações, Cr$ 4.000,00; 37) D3-
nedicto Sales, comerciante, Guaratin-
guetá, 240 ações, Cr$ 48.000,00a 38i
Máximo de Paula Santos, lavrador,
Guaratinguetá, 80 ações, Cr9
16,000,00; 39) José Heráclito de Oli-
veira, professor, Guaratingueta, CO
ações, Cr$ 4.000,00; 40) José Marcou-
cies dos Santos França, comerciante,
Guaratinguetá, 80 ações, Cr$ 16.000,00;
41) João de Castro Coelhomindustrial,
Guaratinguetá, 20 ações, Cr$ 4.00,00;
42) Amancio de Castro Coelho, indus-
trial, Guaratinguetá, 80 ações, Cr$ ..,
16.000,00; 43) Francisco José de Pau-
la Santos, lavrador, Guaratingueta,
100 ações, Cr$ 20.000,00; 44) Joaquim
Galvão de França Rangel, lavrador,
Guaratinguetá, 8 ações, Cr$ 1.600,00;
45) Oscar de Paula Santos, lavrador,
Guaratinguetá, 20 ações, Cr$ 4.000,00;
46) Antônio Antunes França, lavra-
dor, Guaratinguetá, 40 ações, Cr$ ...
8.000,00; 47) Sílvia Romeiro Gaivão,
menor, Guaratinguetá, 200 ações, Cr$
40.000,00; 48) Maria Aparecida Ro-
meiro Gaivão, menos, Guaratinguetá,
200 ações, Or$ 40.000,00; 49) João
M. G. Filipo, lavrador, Guaratingua-
tá, 8 ações, Cr$ 1.800,00; 50) Ari dos
Santos Pinto, comércio, Guaratingue-
tá, 20 ações, Cr$ 4.000,00; 51) Maria.
Aparecida Barbosa, professora Gaa-'--nirein em assembléia geral extraordia co, Gisaratinguetá, 8 ações, Cr$ .... ratinguetá, 20 ações, Cr$ 4.000,00; ae2),!

'
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Maria Expedita Barbosa Cotaam, pro-
fessora, Guaratinguetá, 20 ações, Cr$
4.000,00; 53) Dr. César Qôrtes Sigaud,
médico, Guaratingueta, 400 ações,
Cr$ 80.000,00; 54) Jc,sé Antunes San-
tos, contador, Guaratinguetá, 40 ações,
Cr$ 8.000,00; 55) Wilson Germano Si-
gaud, industrial, Guaratinguetá, 200
ações, Cr$ 40.000,00; 56) Pp. Aniré
Broca Filho, industrial, Guaratingue-
tá, 100 ações, Cr$ 20.000,00; 57) Pp.
Ivone Castro Viana Broca, professa-.
ra, Guaratinguetá,• GO ações, Cr$
12.000,00, (a) Wilson Germano Si-
gaud; 58) Sônia Castro Viana Brito
e Broca, menor, Guaratinguetá, 40
ações, Cr$ 8.000,00; 59) Nero de Al-
unida Sena, serventuário da Justiça,.
Guaratinguetá, 20 ações, Cr$ .. .
4.000,00; 60) Josefa de Campos Re-
belo, doméstica, Guaratinguetá, 100
ações, Cr$ 20.000,00; 61) Sebastião dos
Santos Pinto, comércio, Guaratingue-
tá, 20 ações, Cr$ 4.000,00; 62) Maria
Candelária Napolitano Caltabiano,
professora, Guaratinguetá, 40 ações,
Cr$ 4.000,00; 64) Maria Lígia Barbo-
Gaivão, lavrador, Roseira, 200 ações,
Cr$ 40.00,00; 64) Maria • Ligia Barbo-
sa, menor, Guaratinguetá, 20 ações,
Cr$ 4.000,00; 65) Luiz Pereira Coa-
lho, negociante, Guaratinguetá, 40
ações, Cr$ 8.000,00; 66) Pedro Alvirn
Taques Bittencourt, lavrador, Guara-
tinguetá, 60 ações, Cr$ 12.000,00; 67)
José Pires de Castro, industrial, Gua-
ratinguetá, 40 ações, Cr$ 8.000,uu;
68) Otavlano Alves da Silva, nego-
ciante, Guaratinguetá, 20 ações, Cr$
4.000,00; 69) Agostinho Marota, in-
dustrial, Guaratinguetá, 20 ações, Cr;
4.000,00; 70) Pp. José Barbosa Gui-
marães, lavrador, Guaratinguetá, 20
ações, Cr$ 4.000,00; '71) Pp. Maria
do Carmo Barbosa Guimarães, pro-
rasara, Guaratinguetá, 20 ações, Cr$
4.000,00; 72) Pp. Ana Barbosa Gui-
marães, doméstica, Guaratinguetá,
ações, Cr$ 4.000,00; '73) Pp. Isabel
Barbosa Guimarães, professora, Gua,-
ratinguetá, 20 ações, Cr$ 4.000,00; '74)
Pp. João Barbosa Guimarães, indus-
triário, Guaratinguetá, 20 ações t,r$
4.000,00; 75) Pp. Odila Barbosa Gui-
marães, professora, Guaratinguetá,
20 ações, Cr$ 4.000,00 (a) Bene-
dito dos Santos Guimarães; 76)
Antônio Barbosa Guimarães, me-
nor, • Guaratinguetá, 20 ações, Cr$
4.000,00; 78 Luiz Barbosa Gui-
marães, menor, Guaratinguetá, 20
ações, Cr$ 4.000,00; 79) Francisco
Barbosa Guimarães, menor, Guaratin-
guetá, 20 ações. Cr$ 4.000,00 80)
Dr. Diomar Pereira da Rocha, advo-
gado, Guaratinguetá, 20 ações, Cr$
4.000,00 (a) Adolpho Basos de Cas-
tro; 81) Oscar Mesquita, tabelião,
Guaratinguetá, 80 ações, Cr$ ....
16.000,00; 82) Alfredo Elias, comer-
ciante, Guaratinguetá. 120 ações, Cr$
24.000,00; 83) Carlos Elias, comercian-
te, Guaratinguetá, 20 ações, Cr$ ....
4.000,00; a4) Asizo Elias, estudante,
Guaratinguetá, 20 ações, Cr$ 4.000,00;
85) Cecilia Elias, doméstica, Guara-
tinguetá, 40 ações, Cr$ 8.000,00; 85)
Maria da Conceição Freire Sales, pro-
fessora, Guaratinguetá, 60 ações, Cr$
12.000,00; 87) Cristóvão Gaivão Cé-
sar, industrial, 100 ações, Cr$ ....
20.000,00, Guaratinguetá; 88) Edna
Machado, menor, Guaratinguetá, 100
ações, Cr$ 20.000,00; 89) Edno Macha-
do, menor, Guaratinguetá, 100 ações,
Cr$ 20.000,00; 90) Pp. Juvenal' Mon-
teiro dos Santos, funcionário públi-
co, Guaratinguetá, 20 ações, Cr$ ...
4.000,00 (a) José Benedicto de Paula
Santos; 91) José Alvim Taques Bit-

tencourt, professor, Guaratinguetá, 20
ações, Cr$ 4.000,00; 92) João Gaivão
de Françaa Rangel, lavrador, Gua-

I ratinguetá, 20 ações, Cr$ 4.000,00;
03) António Antunes Filho, lavrador,
Guaratinguetá, 40 ações, Cr$ 8.000,00;
91) José de Faria, lavrador, Guaratin-
guetá, 40 ações, Cr$ 8.000,00; 95) José
Rodrigues Marcondes, comerciante,
Guaratinguetá, 20 ações, Cr$ 4.000,00;
96) Pp. José Antônio França, Bar-
bosa, estudante, Guaratinguetá, 20
ações, Cr$ 4.000,00 (a) laycurgo Mei-
relias Reis Filho; 97) Adolfo França,
comerciante, Guaratinguetá, 20 ações,
Cr$ 4.000,00; 98) Ana Maria Ferrei-
ra Leite, menor, Guaratinguetá, GO
ações, Cr$ 12.000,00; 99) Eda Ferrei-
ra Leite, menor, Guaratinguetá, 60
ações, Cr$ 12.000,00; 100) Edméa Fer-
reira Leite, menor, Guaratinguetá, 60
ações, Cr$ 12.000,00; 101) Neusa
Ferreira Leite, menor, Guaratinguetá,
GO ações, Cr$ 12.000,00; 102) Sebastião
de Abreu, comércio, Taubatá, 210
ações, Cr$ 40.000,00; 103) Alvarino
de Almeida, comércio, Taubaté, 40
ações, Cr$ 8.000,00; 104) Francisco
Benedito de Alvarenga, comércio,
Taubaté, 40 ações, Cr$ 8.000,00; 105)
Hélio Câmara Leal Barros, bancário,
Taubaté, 4 ações, Cr$ 800,00; 106) Ma-
ca. Freire, comércio, Taubaté, 20 ações,
Cr$ 4.000,00; 107) Dr. José Aristides
Monteiro, magistrado aposentado,
Taubaté, 20 ações, Cr$ 4.000,00; 103)
Alvaro Marcondes de Matos, lavra-
dor, Taubaté, 80 ações, Cr$ ....
16.000,00; 109) Leonardo Pinto da
Cunha, lavrador, S. José dos Campos,
20 ações, Cr$ 4.000,00; 110) Orildo
Bráulto de Melo, comerciante, São
José dos Campos, 4 ações, Cr$ 800,00;
111) Luis Gonzaga Teixeira Leite, ne-
gociante, São José dos Campos, 20
ações, Cr$ 4.000,00; 112) Joaquim Lo-
pes de Alvarenga, proprietário, São
José dos Campos, 104 ações, Cr$ ....
20.800,00; 113) Manuel Rozendo de
Oliveira, comerciante, São José dos
Campos, 4 ações, Cr$ 800,00; 114) Be-
nedito Pacheco Salgado, serventuário
da justiça, São José dos Campos, 4
ações, Cr$ 800,00; 115) José Inácio Bi-
cudo, alfaiate, São José dos Campos,
4 ações, Cr$ 800,00; 116) João Priante
Sobrinho, comerciante, São José dos
Campos, 2 ações, Cr$ 400,00; 118) Mi-
guel Fraterno de Aguiar, industrial,
São José dos Campos, 20 ações, Cr$
4.000,00; 119) Joaquim Bueno de Vas-
concelos, farmacêutico, São José dos
Campos, 4 ações, Cr$ 800,00; 120) Raul
Ramos de Araújo, Comerciante, São
José dos Campos, 4 ações, Cr$ 800,00;
121) Benjamim Costa, proprietário,
Taubaté, 40 ações, Cr$ 8.000,00; 122)
Dr, Lauro Augusto de Almeida, advo-
gado, Taubaté, 40 ações, Cr$ 8.000,00;
123) António Dino Carvalho Fortes,
lavrador, Taubaté, 100 ações, Cr$
20.000,00; 124) José Haroldo de Matos,
contador, Taubaté, 8 'ações, Cr$ ....
1.600,00; 125) Antônio Camilher Filho,
comerciante, Taubaté, 8 ações, Cr$ ..
1.600,00; 126) Jorge Alam, comercian-
te, Taubatê, 100 ações, Cr$ 20.000,00;
127) Angelo Parodi, industriário, Tau-
baté, 20 ações, Cr$ 4.000,00; 128) An-
tenor Pena, comércio, Taubaté, 20
ações, Cr$ 4.000,00; 129) Mário Ma-
chado Magalhães, bancário, Taubaté,
40 ações, Cr$ 8.000,00; 130) Júlio Tof-
fulli, comércio, Taubaté, 20 ações, Cr$
4.000,00; 131) Maria Ferrari, domés-
tica, Taubaté, 400 ações, Cr$ 80.000,00;
132) Dr. Alvaro César Braga, advo-
gado, Taubaté, 100 ações, Cr$ 	
20.000,00; 133) Eduardo Rabelo Sobri-
nho, negociante, Taubaté, 20 ações,
Cr$ 4.000,00; 134) Alcides Fernandes

da Silva, proprietário, Taubaté, 20
ações, Cr$ 4.000,00; 135) Oscar Aguiar,
industriário, Taubaté, 20 ações, Cr$ ..
4.000,00; 136) pp. Jodoco Malta Gui-
marães, funcionário público, Rio de
Janeiro, 375 ações, Cr$ 75.000,00 (a)
Hélio Câmara Leal Barres; 137) Pe-
dro Pendia comerciante, Taubaté, 400
ações, Cr$ 80.000,00; 138) Artur B.
Audrá, industrial, Taubaté, 4.100 ações,
Cr$ 820.000,00; 139) Salvador Alberto
Mana, comerciante, Tautaté, 20 ações,
Cr$ 4.000,00; 140) Rafael Gomes de
Castro, operário, Taubaté, 70 açaes,
Cr$ 14.000,00; 141) Carlos Rodriguas
Alves, proprietário, S. Paulo, 20 ações,
Cr$ 4.000,00; 112) — Eurico Madureira
de Moura, serventuário da justiça, São
Paulo, 4 ações, Cr$ 800,00; 143) Dou-
tor Gontran Fieis, advogado, So Pau-
lo, 120 ações, Cr$ 24.000,00; 144) Vio-
leta Guisard Reis, dernéstica, São Pau-
lo, 80 ações, Cr$ 16.1 ',C3; 145) Carlos
Guisard Aguiar, industrial, So Paulo,
1.000 ações, Cr$ 200.000,03; 146) Ar-
cílio Heitor, industrial, São Paulo, 40
ações, Cr$ 8.000,00; 147) Pedro Antô-
nio de Oliveira Ribeiro Neto, advogado,
So Paulo, 30 ações, Cr$ 6.000,00; 143)
Hugh Macmillan Thomson Filho, co-
mércio, São Paulo, 100 ações, Cr$ ...
20.000,00;149) João T. Frota, comér-
cio, São Paulo, 20) ações, Cr$ 	
40.000,00; 150) Edgar Frota, comércio,
São Paulo, 200 ações, Cr$ 40.000,00;
151) Dr. José de Matos Rebouças, ad-
vogado, S. Paulo, 20 ações, Cr$ 	
4.000,00; 152) Clayde Barros Guisard,
menor, S. Paulo, 40 ações, Cr$ 	
8.000,00; 153) Gisela Barros Guisard,
menor, S. Paulo, 40 ações, Cr$ 	
8.000,00; 154) Rui Jackson Pinto, co-
merciante, Taubaté, 60 ações, Cr$ 	12 .000,00; 155) Licurgo Querido, co-
merciante, Taubaté, 40 ações, Cr$ 	
8.000,00; 156) Dr. Antônio Castilho
Marcondes, engenheiro, Taubaté, 40
ações, Cr$ 8.000,00; 157) Joaquim Al-
bano da Cunha Canto, bancário, Tau-

	

baté, 20 ações, Cr$ 44000,00; 158) PP 	
Flávio Braga Coelho de Castro, menor,
Guaratinguetá, 100 ações, Cr$ 	
20.000,00; 159) pp . Guilhermina Ro-
drigues Alves Bittencourt, proprietá-
ria, Guaratinguetá, 80 ações, Cr$ 	
16.000,00; 160) pp. Benedito Maia
Braga, proprietário, Guaratinguetá, 8
ações, Cr$ 1.600,00; (a) José Augusto
Barbosa Querido; 161) pp. Genésia
Berardinelli Tarantino, doméstica; S.
José dos Campos, 4 ações, Cr$ 800,00
(a) Hélio Câmara Leal Barros; 162)
Amaro Negrini, comerciante, Taubaté,
40 ações, Cr$ 8.000,00; 163) Dr. Felix
Guisard Filho, industrial, Taubaté,
4.080 ações, Cr$ 816.000,00; 164) João
D. Giffoni, comerciante, Taubaté, 20
ações, Cr$ 4.000,00; 165) Emílio Ama-
dei Beringhs, contador, Taubaté, 200
ações, Cr$ 40.000,00; 166) Astério Bra-
ga, comerciante, Taubaté, 200 ações,
Cr$ 40.000,00; 167) Jaurés Guisard,
industriário, Taubaté, 20 ações, Cr$ 	
4.000,00; 168) Osvaldo Barbosa Gui-
sard, industriário, Taubaté, 40 ações,
Cr$ 8.000,00; 169) Francisco de Al-
meida e Silva, comerciante, Taubaté,
8 ações, Cr$ 1.600,00; 170) Alberto
Guisard, banqueiro, Taubaté, 12.016
ações, Cr$ 2 .403.200,00; 171) Dr. Raul
Guisard, industrial, Taubaté, 4.080
ações, Cr$ 816.000,00; 172) pp. Vivian
Lowndes, banqueiro, Rio de Janeiro,
200 ações, Cr$ 40.000,00; 173) pp. Do-
nald de Azambuja Lowndes, banqueiro,
Rio de Janeiro, 100 ações, Cr$ 	
20.000,00 (a) Alberto Guisard; 174)
Vítor Barbosa Guisard, banqueiro,
Taubaté, 2.076 ações, Cr$ 415.200,00;
175) pp . Arary Mercadante Loureiro,
comerciante, S. José dos Campos, 59

ações, Cr$ 11.800,00; 176) pp. Argui-
medes Roubaud, Caçapava, 20 ações,
Cr$ 4.000,00 (a) Hélio Câmara Leal
Barros; 177) Dulce Negrão Andrade,
farmacêutica, Taubaté, 30 ações, Cr$
6.000,00; 178) Rute Toffulli, doméstica,
Taubaté, 5 ações, Cr$ 1.000,00; 179)
Osvaldo Andrade Junqueira, lavrador,
raubaté, 20 açõea, Cr$ 4.000,00; 180)
Ado Manetti, bancário, Caçapava, 35
ações, Cr$ 7.000,00; 181) Leonor de
Moura Castro, doméstica, Taubetté, 50
ações, Cr$ 10.000,00; 182) Luis Anusto
da Silva, professor, Taubaté, 10 ações,
Cr$ 2.000,00; 183) José _Gomes Pinto,
funcionário público, Taubaté, 5 ações,
Cr$ 1.000,00; 184) pp. José Francisco
Natali, comerciante, Caçapava, 10
ações, Cr$ 2.000,00; 185) pp. Rafael
Baldacci, comerciante, Caçapava, 50
ações, Cr$ 10.000,00; 186) pp. Aldo
Manetti, comerciante, Caçapava, 50
ações, Cr$ 10.000,00; 187) pp. Alvaro
Mistura, comerciante, Caçapava, 50
ações, Cr$ 10.000,00; 188) pp. Dr. Car-
los Knechtel, engenheiro, Caçapava,
25 ações, Cr$ 5.000,00; 189) pp. Ar-
mando Ludovico, contador, S. Paulo,
50 ações, Cr$ 10.000,00; 190) PP. José
Monteiro, bancário, S. Paulo, 20 ações,
Cr$ 4.000,00; 191) pp. Eugênio de Ca-
margo Bohn, bancário, S. Paulo, 30
ações, Cr$ 6.000,00; 192) pia João Pinto
Barrcto, bancário, S. Paulo, 10 ações,
Cr$ 2.000,03; 193) pp. Dr. Angelo
Ilipólito Filho, médico, Cruzeiro, 5
ações, Cr$ 1.000,00; 194) p. p. Marin°
de Oliveira Leite, bancário, Cruzeiro,
5 ações, Cr$ 1.000,00; 195) p. p. Carlos
Ribeiro de Sousa, proprietário, Cru-
zeiro, 5 ações, Cr$ 1.000,00; 196) p. p.
João Marcondes de Castro, proprie-
tário, Cruzeiro, 5 ações; Cr$ 1.000,00;
197) p. p. José Lombardi Filho, pro-
prietário, Cruzeiro, 5 ações, Cr$ ....
1.000,00; 198) p. p. Antônio Conde
Filho, comerciante, Cruzeiro, 50 açõeS.
Cr$ 10.000,00; 199) p. p. Dr. José
Diogo Bastos, médico, Cruzeiro, 25
ações, Cr$ 5.000,00; 200) p. p. Carlos
Albano Bitetti, comerciante, Cruzeiro,
25 ações, Cr$ 5.000,00; 201) p. p. Ce-
lestina Novais dos Santos Antunes,
proprietária, Cruzeiro, 25 ações, C4
5.000,00; 202) p. p. Teresa Bastos de
Magalhães, menor, Cruzeiro, 25 ações,
Cr$ 5.000,00; 203) p. P. Camilo Jar-
dim, ferroviário, Cruzeiro, 20 ações,
Cr$ 4.000,00; 204) p. p. Antônio Vieira
Cortcz, tabelião, Cruzeiro, 15 ações,
Cr$ 3.000,00; 2053 p. p. Arnaldo
Giannini, serventuário da Justiça,
Cruzeiro, 10 ações, Cr$ 2.000,00; 206)
p. p. Dr. Mário Pereira da Silva
Pinto, médico, Cruzeiro, 25 ações, Cr$
5.000,00; 207) p. p. Ofir de Castro
Lobo, bancário, Cruzeiro, 45 ações, Cr$
9.000,00; 208) p. p. Angelo Inocênclo
Francisco Rappa Varam), industrial,
Cruzeiro, 10 ações, Cr$ 2.000,00; 209)
p. p. Hélio J. Pôrto, bancário, Gua-
ratinguetá, 40 ações, Cr$ 8.000,00;
210) p. p. Luis Guimarães de Castro,
bancário, Guaratinguetá, 10 ações, Cr$
2.000,00; 211) p. p. Egidio Nogueira
da Silva, comerciante, Guaratinguetá,
25 aaões, Cr$ 5.000,00; 212) p. p.
Silvio de França Barbosa, fazendeiro.
Guaratinguetá, 50 ações, Cr$ 10.000,00;
213) p. p. Antônio Caltabiano, co-
merciante, Guaratinguetá, 25 ações,
Cr$ 5.000,00; 214) p. p. Caetano Cal-
tabiano Filho, comerciante, Guaratin-
guetá, 50 ações, Cr$ 10.000,00; 215)
p. p. Anilaal Paiva Ferreira, proprie-
tário, Jacarei, 25 ações, Cr$ 5.000,00;
216) p. p. Otávio Martins, proprie-
tário, Jacarei, 50 ações, Cr$ 10.000,00;
217) p. p. Enéas Mesquita, proprie-
tário, Jacarei, 50 ações, Cr$ 10.000,00;
218) p. p. Jarbas Pôrto de Matos, far-
macêutico, Jacarel, 50 ações, Cr$
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10.000,00; 219) p. p. Pedro Ribeiro
Moreira, proprietário, Jacarei, 50 ações,
Cr$ 10.000,00; 220) p. Dr. Fran-
cisco Lassa Júnior, bancário, Pinda-
monhangaba, 30 ações, Cr$ 10.000,00;

, 221) p. p. João Marcondes Romeiro
Filho,. proprietário, Pindamonhangaba,
50 ações, Cr$ 10.000,00; 222) P. p. Au-
gusta Barbosa de Carvalho Ribeiro,
contadora, Pindamonhangaba, 50 ações,
Cr$ 10.000,00; 223) p. p. David Ramos
Júnior, contador, Pindamonhangaba,
50 ações, Cr$ 10.000,00; 224) p. p.
Wilson Valentini, funcionário público,
Pindamonhangaba, 25 ações, Cr$ ...
5.000,00; 225) p. p. João Paulo de
Camargo, proprietário, Pindamonhan-
gaba, 50 ações, Cr$ 10.000,00; 226)
p. p. Armando de Oliveira Cobra,
serventuário da Justiça, S. José dos
Campos, 5 açõas, Cr$ 1.000,00; 227)
p. p. Costanzo De Firas Neto, pro-
prietário, S. José dos Campos, 5 ações,
Cr$ 1.000,00; 228) R. p. Dr. Catlino
Rossi, médico, S. José dos Campos, 25
ações, Cr$ 5.000,00; 229) p. p. Dr. Se-
bastião Henrique 'da Cunha Pontes,
advogado, S. José dos Campos, 50
ações, Cr$ 10.000,00; 230) p. p. Be-
nedito Eras, serventuário da Justiça,
S. José dos Campos, 10 ações, Cr$
2.000,00; 231) p. p. Noêmio de Arruda
Carvalho, bancário, S. José dos Cam-
pos, 25 aões, Cr$ 5.000,00; 222) p. p.
Ismael Lemes de Santana, comerciante,
S. José dos Campos, 5 ações, Cr$ ..
1.000,00; 233) Benedito Siqueira e
Silva, farmacêutico, Paraibuna, 50
ações, Cr$ 10.000,00; 234) p. p. José
Mouassab, proprietário, Pindamonhan-
gaba, 25 ações, Cr$ 5.000,00 — (a)
Hélio Câmara Barros; 235) Nilo
Matos, funcionário público, Taubaté, 8
ações, Cr$ 1.600,00: 236) Maria Ja-
nuária de Moura Barros, doméstica,
Taubaté, 40 ações, Cr$ 8.000,00; 237)
p. p. Antônio Almeida Júnior, ban-
cário, Bananal, 20 ações, Cr$ 4.000,00
— (a) José Augusto Barbosa Querido;
238) p. p. Nestor Monteiro de Oli-
veira, bancário, Taubaté, 5 ações, Cr$
1.000,00; 239) Francisco de Paula Bar-
bosa Querido, bancário, Taubaté, 5
ações, Cr$ 1.000,0C — (a) Hélio Câ-
mara Leal Barros; 240) Maria Apare-
cida Aliandro, menor, Taubaté, 2 ações,
Cr$ 400,00; 241) p. p. Hilda Guisar
Aguiar, doméstica, Rio de Janeiro, 100
ações, Cr$ 20.000,00 — (a) Hélio Ca-
rnal. Leal Barros; 242) Francisco Sa-
les, bancário, Taubaté, 5 ações, Cr$
1.000,00; 243) Leopoldo Pereira, ban-
cário, Tauba té, 5 ações, Cr$ 1.000,00;
244) p. p. Manuel de Arruda Santos,
bancário, São 1 aulo, 50 ações, Cr$ ..
10.000,00 — (a) Hélio Câmara Leal
Barros; 245) João da Cunha Canto,
militar, Taubaté, 10 "ações, Cr$ ....
2.000,00; 246) p. p. Ciro Brenha Diniz,

bancário, São Paulo, 40 ações, Cr$ ..
8.000,00 — (a) Hélio Câmara Leal
Barros; 247) José Augusto Barbosa
Querido, bancário, Taubatg, 100 ações,
Cr$ 20.000,00. Terminada a leitura da
lista dos subscritores, pelas certidões
que se achavam sôbre a mesa, junta-
mente com a lista de subscritores,
postas à disposição dos Srs. acionistas
que quisessem examiná-la, foi verifi-
cado que todos os subscritores que
ainda não eram acionistas e que subs-
creveram o resíduo não subscrito pelos
acionistas, fizeram a devida prova
de nacionalidade brasileira. Declarou
mais o Sr. Presidente da Assembléia
que de acôrdo com a lei, as impor-
tâncias recebidas dos subscritores do
aumento do capital, haviam sido re-
colhidas em tempo hábil ao Banco do
Brasil, S. A., conforme manda o De-
creto-lei n.° 5.956, de 1-11-943 e-hoje
transferidas para unia conta de de-
pósito legal, conforme documento do
referido Banco, que foi exibido e é do
teor seguinte: "Banco do Brasil, S. A.
— Taubaté, 22 de agaasto de 1944 , —
Banco do Vale do Paraíba, S. A. —
Nesta — Sr: Gerente: Em atenção ao
pedido, informamos-lhe que a sua
conta nesta Agência; proveniente de
quantias entregues a êssc Banco pelos
subscritores do se a aumento de capital
(de Cr$ 2.000.000,00 para Cr$ 	
10.000.000,00) apresenta, em data de
hoje, o , saldo de Cr$ 4.141.500,00
(quatro milhões, cento e quarenta e
um mil e quinhentos cruzeiros), im-
portância essa que só poderá ser le-
vantada mediante autorização do Se-
nhor Diretor Geral da Fazenda Na-
cional. Saudações. Banco do Brasil,
S. A. — Taubaté (SP) . — Ostvaldo
Werneck Corrêa e Castro, Gerente in-
terino. — José Nova Alves Primo, Con-
tador interino". O excesso veriticado
seriara os 50 %, exigidos pela lei, ou
seja sôbre Cr$ 4.000.000,00, num
total de . Cr$ 141.500,00 (cento e
quarenta e um mil e quinhentos
cruzeiros), se refere à subscrição
dos acionistas menores, a saber:
Beatriz Helena Caltabiano, 40 ações,
Cr$ 4.000,00; Heloisa Helena Calta-
biano, 40 ações, Cr$ 4.000,00; Mariza
Clotilde Vilela, 100 ações, Cr$ 	
10.000,00; Caetano Caltablano Neto, 24
ações, Cr$ 2.400,00; Joaquim Gilberto
Caltabiano, 24 ações, Cr$ 2.400,00;
Sílvia Romeiro Gaivão, 209 ações, Cr$
20.000,00; Maria Aparecida Romeiro
Gaivão, 200 ações, Cr$ 20.000,00; Ma-
ria Ligia Barbosa, 20 ações, Cr$ 	
2.000,00; Antônio Barbosa Guimarães,
20 ações, Cr$ 2.000,00; Mário Barbosa
Guimarães, 20 ações, Cr$ 2.000,00;
Luis Barbosa Guimarães, 20 ações,
Cr$ 2.000,00; Francisco Barbosa Gui-
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4.000,00

8	 1.600,00

40	 8 . 000,00

20.000,00

4.000,00

37.600,00

8. 000,00

8.000,00

20. 000,00

marães, 20 ações, Cr$ 2.000,00; Edna
Machado, 100 ações, Cr$ 10.000,00;
Edno Machado, 100 ações, Cr$ 	
10.000,00; Ana Maria Ferreira Leite,
60 ações, Cr$ 6.000,00; Eda Ferreira
Leite, 60 ações, Cr$ 6.000,00; Edméia
Ferreira Leite, 60 ações, Cr$ 6.000,00;
Neusa Ferreira Leite, 60 ações, Cr$ 	
6.000,00; Clayde Barros Guisa-rd, 40
ações, Cr$ 4.000,00; Gisela Barros
Guisard, 40 ações, Cr$ 4.000,00; Flávio
Coelho de Castro, 100 ações, Cr$ 	
10.000,00; Sônia Castro Viana Brito e
Broca, 40 ações, Cr$ 4.000,00; Teresa
Bastos Magalhães, 25 ações Cr$ 	
2.500,00; Maria Aparecida Aliandro,
2 ações, Cr$ 200,00; cuja integralização
foi totalmente exigida, tendo-se em
vista jurisprudência firmada em Resp.
Decisão anterior do Exmo. Sr. Minis-
tro da Fazenda. Estando assim defi-
nitivamente realizado o aumento do
capital social t_e Cr$ 2.000.000,00 para
Cr$ 10.000.000,00, autorizado pela As-
sembléia Geral Extraordinária reali-
zada em 23 de junho de 1944 e estan-
do cumprida outras formalidades le-
gais sóbre o assunto, o Sr. Presidente
da Assembléia pede a esta que aprove
o referida aumento. Examinados êstes
documentos pela Assemblála e, encon-
trando-os em perfeita ordem, foi una-
nimemente aprovado o aumento do
capital do Banco do Vale do Paraíba
S. A., de Cr$ 2.000.000,00 para Cr$ 	
10.000.000,00 (dez milhões de cruzei-
roa) . A vista desta aprovação, o
Sr. Presidente da Assembléia, declarou
que, na forma da convocação, deviam
os presentes aprovar a modificação
dos arts. 3.°, 8.° e 12 dos Estatutos,
cuja redação por fôrça da resolução da
Assembléia Gerai Extraordinária de 23
de junho de s944, que resolveu criar
mais dois cargos na Diretoria, modifi-
car a distribuiçãa da porcentagem da
Diretoria entre os diretores e aumen-
tar o capital social, o que vem de ser
verificado, deveriam ter segundo pro-
posta sua, a seguinte redação: — Ar-
tigo 3.° — O Capital do Banco é de
Cr$ 19.000.000,00 (dez milhões de cru-
zeiros) dividido afia 50.000 ações no-
minativas de Cr$ 200,00 cada uma.
Salvo disposição de lei, em contrário,
nenhuma transferéncia de ações será
feita senão à pessoa natural, brasilei-
ra nata, ou naturalizada. Art. 8.° —
O Banco será administrado por uma
Diretoria constituída por cinco direto-
res; Diretor-Presidente, Diretor-Supe-
rintendente, Diretor-Gerente, e dois
Diretores Adjuntos, os quais serão elei-
tos em Assembléia Geral, pelo prazo Taubaté, 12 de
de quatro anos, atendidas as disposi- Em testemunho
ções legais. O mandato da Diretoria verdade. — José
começará, sempre em 1 de julho doa.° Tabelião.

10. Nicolau Bazzarella brasileira, casado, funcioná-
rio público, Guaratinguetá 	 	 8	 1. 600,90

11. José Alves da Silva brasileira, casado, comerciá-
rio, Guaratinguetá 	 	 20	 4.000,00

12. Dr. Walter Arantes Aranha, brasileira, solteiro,
advogado, Guaratinguetá 	 	 20	 4.000,00

13. Lycurgo Meirelles Reis Filho, brasileira, casado
bancário, Guaratinguetá . .. 	 	 240	 48.000,00

14. Augusto de Paula Arantes, brasileira, casado, ban-
cário, Guaratinguetá 	

	 40	 8.000,00
15. Mariza Clotilde Villela, brasileira, menor, es-

tudante, Guaratinguetá 	
	

100	 20.000,00
16. Geraldo de Oliveira, brasileira, solteiro, comer-

ciante, Guaratinguetá 	 	 20	 4.000,00
17. Benedicto Antonio de Oliveira, brasileira, casada,

comerciante, Guaratinguetá 	 	 20	 4 . 000,00
18, Orlando Arnaud Filho, aansileira, casado, comer-

ciante, Guaratinguetá 	 	 12	 2.400,00
19. Antero de Faria, brasileira, casado, fazendeiro,

GuaratInguetá . 	 	 40	 8.000,00
20. Maria Júlio. Barbosa, brasileira, casada, prores-

sora, Guaratinguetá 	 	 20.	 4.000,00

LISTA DE SUBSCRIÇA0 DE AUMENTO DO CAPITAL

Número — Nome — Nacionalidade — Estado civil — Profissão — Domicilio
— Ações — Valor

Cr$
1. José Benedieto de Paula Santos, brasileira, casado,

comerciante, Guaratinguetá 	
2. Geraldo Godoy, brasileira, solteiro, lavrador, Gua-

ra tinguetá
3. Augusto José de Castro, brasileira, casado, lavra-

dor, Guaratinguetá. 	
4. João José Vieira de Queiroz, brasileira, casado, la-

vrador, Guaratinguetá 	 	 100
5. Antenor Vasconcellos Cardoso, brasileira, casado,

lavrador, Guaratinguetá 	
6.. Manoel Caltabiano, brasileira, casado, industrial,

Gtzaratinguetá 	
7. Beatriz Helena Caltabiano, brasileira, menor, —

Guaratinguetá . 	
8. Heloisa Helena Caltabiano, brasileira, menor —

Guaratinguetá . 	
9. Benedicto de Paula Santos, brasileira, casado, la-

vrador, Guaratinguetá 	 	 100

188-

40

40

ano em que se proceder à eleição. A
Diretoria fica investida de plenos po-
dres de administração, inclusive o de
contrair obrigações, alienar bens maia
vais e imóveis, transigir e renunciar
direitos. Art. 12 — A remuneração
mensal de cada diretor será fixada
anualmente pela Assembléia Geral Or-
dinária; § 1.° — Caberá ainda à Dire-
toria, uma gratificação de 10% sôbre
os lucros líquidos de cada balanço,
distribuindo-se o total desta do se-
,guinte modo: — 40% para o Diretor-
Gerente; 30% ao Diretor-Superinten-
dente e os restantes 30%, em partes
iguais aos demais Diretores, desde que
aos acionistas caiba, no mínimo um
dividendo de 6% anual; a 2.° — A gra-
tificação de que trata éste artigo sara,
paga de uma só vez". Aprovada a re-
dação dos artigos, por unanimidade e
como hada mais houvesse a tratar, o
Sr. Presidente da Assembléia, congra-
tulando-se com a mesma e com a Di-
retoria do Banco, pelo sucesso alcan-
çado na rápida subscrição do aumento
do capital social, deu a reunião por
encerrada da qual eu, Secretário, man-
dei lavrar a presente ata que, depois
de lida e achada conforme, vai ,3 o r
mim, pelo Sr. Presidente da Assem-
bléia e por todos os presentes assina-
da. Taubaté, 22 dê- agósto de 1944. —
Osivalcro Barbosa Guisard, Secretário.
— Alvaro Marcondes de Mattos, Pre-
sidente. — Dr. Feliz Guisara Filho.
— Alberto Guisard. Emilio Amadei
Beringhs. — Lycurgo Querido. —
Jaurés Guisard.	 Astério Braga. —
Pedro Perrelli. — Arthur B. Atuirá.
— Victor Barbosa Guisard. — João D.
GWoni. — Eduardo Rabelo Sobri-
nho. — Francisco de Almeida e Silva.
— Julio Tof ¡uni. — Joaquim Albano
da Cunha Canto. — Raul Ambrogi.
— Alcides Fernandes da Silva. —
José Geraldo de Oliveira Costa. —
António Castilho Marcondes. — Hélio
Câmara Leal Barros. — Gontran Reis,
por si e sua mulher Violeta Guisard
Reis. — Carlos Guisard Aguiar. —
Maria Ferrari. — Sebastião de Abreu.
— Raul Guisara. — Amaro Negrini.
— Raphctel Gomes de Castro". Era o
que se continha eit dita ata, cujos di-
zeres foram para aqui bem e fielmente
transcritos.

Taubaté, 22 de agaisto de 1944 —
Dr. Felix Guisara Filho. — Alberto
Guisard. — Vítor Guisard.

Reconheço verdadeiras as firmas e
letras supra.

outubro de 1945 --
(sinal público), da
Olegario de Barroso,

("1



66. Pedro Alvim Taques Bittencourt, brasileira, casado,
lavrador, Guaratinguetá 	

67. José Pires de Castro, brasileira, casado, industrial,
Guaratinguetá . 	

68. Oztaviano Alves da Silva, brasileira, casado, nego-
ciante, Guaratinguetá 	

69. Agostinho Marotta, brasileira, casado, industrial,,
Guaratinguetá 	

70. José Barbosa Guimarães, brasileira, casado, lavra-
dor, Guaratinguetá 	

71. Maria do Carmo Earbosa Guimarães, brasileira,
solteira, professora., Guaratinguetá 	

72. Anna Barbosa Guimarães, brasileira, solteira,
doméstica, Guaratinguetá 	

'73. Izabel Barbosa Guimarães, brasileira, casada, pro-
fessora, Guaratinguetá 	

74. João Barbosa Guimarães, brasileira, solteiro, in-
dustriário. Guaratinguetá 	

'75. Odila Barbosa Guimarães, brasileira, solteira, pro-
fessora, Guaratinguetá 	

76. Antonio Barbosa Guimarães, brasileira,' menor, es-
tudante, Guaratinguetá 	

. Mario Barbosa Guimarães, brasileira, menor, es-
tudante, Guaratinguetá 	

'78. Luiz Barbosa Guinlarães, brasileira, menor, estu-
dante, Guaratinguetá 	

79. Francisco Barbcsa Guimarães, brasileira, menor
estudante, Guaratinguetá 	

80. Dr. Diomar Pereira da Rocha, brasileira, casado,
advogado, Guaratinguetá 	

81. Oscar Mesquita, brasileira, casado, tabelião, Gua-
ratinguetá

82. Alfredo Elias, brasileira, solteiro, comerciante,
Guaratinguetá 	

83. Carlos Elias, brasileira, solteiro, comerciante,
Guaratinguetá

84. Azizo Elias, brasileira, solteiro, estudante, Gua-,
ratinguetá . 	

85. Cecilia Elas, brasileira, casada, doméstica, Gua-
ratinguetá

86. Maria da Conceição Freire Salles, brasileira, casa-
da, professora, Guaratinguetá 	

87. Christovam Gaivão Cezar, brasileira, casado, indus-
trial, Guaratinguetá 	

88. Edna Machado, brasileira,. menor - Guaratin-
guetá . 	

89. Edno Machado, brasileira, menor - Guaratin-
guetá . 	

90. José Juvenal Monteiro dos Santos, brasileira, ca-
sado, funcionário público, Guaratinguetá 	

91. José Alvim Taques Bittencourt, brasileira, casado,
professor, Guaratinguetá 	

92. José Galyão de França Rangel, brasileira, casado,
lavrador, Guaratinguetá 	

93. José Antunes Filhos, brasileira, viuvo, lavrador,
Guaratinguetá . 	

94. José de Faria, brasileira, casado, lavrador, Guara-
tinguetá . 	

95. José Rodrigues Marcondes, brasileira, viuvo, co-
merciante, Guaratinguetá 	

96. José Antonio França Barbosa; brasileira, solteiro,
estudante, Guaratinguetá 	

97. Adolpho França, brasileira, casado, comerciante,
Guaratinguetá . 	

98. Anua Maria Ferreira Leite, brasileira, menor -
Guaratinguetá . 	

99. L.da Ferreira Leite, brasileira, menor, estudante
Guaratinguetá . 	

100. Edmea Ferreira Leite, brasileira, menor, estu-
dante, Guaratinguetá 	

101. Neuza Ferreira Leite, brasileira, menor, estu-
dante, Guaratinguetá 	

102. Sebastião de Abreu, brasileira, casado, comércio,
Taubaté . 	

103. Alvarino de Almeida, brasileira, casado, comér-
cio, Taubaté 	

104. Francisco Benedicto de Alvarenga, brasileira, ca-
sado, comércio, Taubaté 	

105. Hélio Câmara Leal Barros, brasileira, solteiro,
bancário, Taubaté 	

106.. Moacyr Freire, brasileira, casado, comércio, Tau-
baté . 	

107. Dr. José Aristides Monteiro, brasileira, viuvo,
mag. aposen.t., Taubaté 	

108. Alvaro Marcondes de Mattcs, brasileira, casado,.
lavrador, Taubaté 	

109. Leonardo Pinto da Cunha, brasileira, casado, la-
vrador, S. José dos Campos 	

110. Orildo Braulio de Mello, brasileira, casado, comer-
ciante, S. José dos Campos 	
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21. João de Castro Guimar'ães, brasileira, casado,
lavrador, Guaratinguetá 	

22. José, França Barbosa, brasileira, casado, agricul-
tor, Guaratinguetá 	

23. João Mathias Barker, brasileira, casado, enge-
nheiro, Guaratinguetá 	

24. Laudelino Freitas Castro, brasileira, casado, far-
macêutico, Guaratnguetá 	

25. Benedicto Giannito, brasileira, solteiro, comércio,
Guaratinguetá

26. Jorge Reis, brasileira, casado, negociante, Gua-
ratinguetá

27. Osmar Alves da Silva, brasileira, .casado, comér-
cio, Guaratinguetá 	

28. Américo Alves Pereira Filho, brasileira, casado,
farmacêutico, Aparecida 	

29. Benedicto Peracine Coupé, brasileira, casado, al-
faiate, Guaratinguetá 	

30. Virgílio de Paula Santos, brasileira, casado, comer-
ciante, Guaratinguetá-

31. Caetano Caltabiano Netto, brasileira, menor -
comerciante, Guaratinguetá 	

32. Joaquim Gilberto Caltabiano, brasileira, menor,
- Guaratinguetá 	

23. Joaquim Vilela O. Marcondes, brasileira, casado,
lavrador, Guaratinguetá 	

34. Antão .cle Faria, brasileira, casado, lavrador, Gua-
ratinguetá . 	

35. Manuel de Castro Guimarães, brasileira, casado,
lavrador, Guaratinguetá 	

36. Antonio Castro Guimarães, brasileira, solteiro,
contador, Gyfaratinguetá 	

37. Benedito Salle.s, brasileira, casado, comerciante,
Guaratinguetá . 	

38. Máximo de Paula Santos, brasileira, sclteiro, la-
vrador, Guaratinguetá 	

39. José Heráclito de Oliveira, brasileira, casado, pro-
fessor, Guaratinguetá 	

40.- José Marcondes dos Santos França, brasileira,
casado, comerciante, Guaratinguetá 	

41. João de Castro Coelho, brasileira, casado, indus-
trial Guaratinguetá 	

42. Amancio de Castro Coelho, brasileira, casado, in-
dustrial, Guaratinguetá 	

43. Francisco José de Paula Santos, brasileira, casado,
lavrador, Guaratinguetá 	

44. Joaquim Gaivão de França Rangel, brasileira, ca-
sado, lavrador, Guaratinguetá 	

45. Oscar de Paula Santcs, brasileira, casado, lavra-
dor, Guaratinguetá 	

46. Antonio Antunes França, brasileira, casado, la-
vrador, Guaratinguetá 	

47. Sylvia Romeiro Gaivão, brasileira, menor - Gua-
ratinguetá . 	

48. Maria Apparecida Romeiro Gaivão, brasileira, me-
nor, Guaratinguetá 	

49. João M. G. Filippo, brasileira, casado, lavrador,
Guaratinguetá . 	

50. Ary dos Santos Pinto, brasileira, casado, - comer-
ciante, Guaratinguetá 	

51. Maria Aparecida Barbosa, brasileira, casada, pro-
fessora, Guaratinguetá 	

52. Maria Expedicta Barbosa Cotrin, brasileira, ca-
sada, professora, Guaratinguetá 	

53. Dr. Cesar Cortes Sigaude, brasileira, casado, mé-
dico, Guaratinguetá 	

54. José Antunes Santos, brasileira, casado, contador,
Guaratinguetá . 	

55. Wilson Germano Sigaucl, brasileira, solteiro, in-
dustrial, Guaratinguetá 	

56. André Broca Filho, brasileira, casado, industrial,
Guaratinguetá . 	

57. Yvone Castro Viana Broca, brasileira, casada, pro-
fessora, Guaratinguetá 	

58. Sonia Castro Vianna Brito e Broca, brasileira, me-
nor - Guaratinguetá 	

59. Nevo de Almeida Senna, brasileira, casado, serv 	
justiça, Guaratinguetá 	

60. Josepha de Campos Rabello, brasileira, casada, do-
méstica, Guaratinguetá 	

61. Sebastião dos Santos Pinto, brasileira, casado, co-
mércio, Guaratinguetá 	

62. Maria Candelaria Napolitano Caltabiano, brasilei-
ra, casada, professora, Guaratinguetá 	

63. Geraldo Romeiro Gaivão, brasileira, casado, lavra-
I 64. dor, Roseira 	

Maria Lygia Barbosa, brasileira, solteira, professo-
ra, Guaratinguetá 	

65. Luiz Pereira Coelho, brasileira, casado, negociante
Guaratinguetá . 	
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175. Arari Mercadante • Loureiro, brasileira, casado, co-
merciante, S. José dos Campos 	

176. Arquirnedes Rouba,n, brasileira, casado, bancário,
Caçapava 	

177. Dulce Negrão Andrade, brasileira, casada, farma-
cêutico, Taubaté 	

178. Rute Toffuli, brasileira, solteira, ciáméstica, Tau-
bate 	

179. Osvaldo Andrade Junqueira, brasileira, casado, la-
vrador, Taubaté 	

180. Ado Manetti, brasileira, casado, bancário, Caça-,pava 	
181. Leonor de Moura Castro, brasileira, viúva, do-

méstica, Taubaté 	
182. Luis Augusto da Silva, brasileira, casado, pro-

fessor, Taubaté 	
183. José Gomes Pinto, brasileira, casado, func. públ 	

Taubaté 	
184. José Francisco Natali, brasileira, casado, comer-

ciante; Caçapava 	
185. Rafael Baldacci, brasileira, casado, comercian-

te, Caçapava 	
186. Aldo Manetti, brasileira, casado, comercian-

te, Caçapava 	
187. Alvaro Mistura, brasileira, solteiro, comercian-

te, Caçapava 	
188. Dr. Carlos Knechtel, brasileira, solteiro, engenhei-

ro, Caçapava 	
189. Armando Ludovico, brasileira, casado, contador,

São Paulo 	
190. José Monteiro, brasileira, casado, bancário, São

Paulo 	
191. Eugênio de Camargo Bohn, brasileira, casado,

bancário, São Paulo 	
192. João Pinto Barreto, brasileira, casado, bancário,

São Paulo 	
193. Dr. Angelo Hipólito Filho, brasileira, casado, mé-

dico, Cruzeiro 	
194. Marino de Oliveira Leite, brasileira, casado, ban-

cário, Cruzeiro 	
195. Carlos Ribeiro de Sousa, brasileira, casado, pro-

prietário, Cruzeiro 	
196. João Marcondes de Castro, brasileira, casado, pro-

prietário, Cruzeiro 	
197. José Lombardi Filho, brasileira, casado, pro-

prietário, Cruzeiro 	
198. Antônio Conde Filho, brasileira, casado, comer-

ciante, Cruzeiro 	
199. Dr. José Diogo Bastos, brasileira, casado, Mé-

dico, Cruzeiro 	
200. Carlos Albano Bitetti, brasileira, casado, comer-

ciante, Cruzeiro 	
201. Celestina Novais dos Santos Antunes, brasileira,

casada, proprietária, Cruzeiro 	
202. Tereza Bastos de Magalhães, brasileira, menor,

bancária, Cruzeiro 	
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157. Joaquim Albano da Cunha Canto, brasileira, ca-
sado, bancário. Taubaté 	

158. Flávio Braga Coelho de Castro, brasileira, .me-
nor, Guaratinguetá 	

159. Guilhermina Rodrigues Alves Bittencourt, bra-
sileira, viuva, proprietária, Guaratinguetá

160. Benedito Mala Braga, brasileira, casado, proprie-
tário, Guaratinguetá 	

161. Genezia Berardinelli Tarantino, brasileira, viúva,
doméstica, S. José dos Campos 	

162, Amaro Negrini, brasileira, casado, comerciante,
Taubaté. 	

163. Dr. Felix Guisard Pilho, brasileira, 	 casado, in-
dustrial, Ta.ubaté 	

164. João D. Giffoni, brasileira, viúvo, comerciante,
Taubaté 	

165. Emilio Amadei Berings, brasileira, casado, con-
tador, Taubaté 	
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166. Astério Braga, brasileira, casado, comerciante,

Tauba.té 	 	 200	 40.000,00
167. Jaurés Guisard, brasileira, casado, industriá-

.rio, Taubaté 	 	 20	 4. 000,00
168. Osvaldo Barbosa Guisard, brasileira, casado, In-

dustriário, Taubaté ' 	 	 40	 8.000,00-
169. Francisco de Almeida e Silva, brasileira, solteiro,

comerciante, Taubaté 	 8	 1.600,00
170. Alberto Guisard, brasileira, casado, 	 banqueiro,

Taubaté	 	  12.016	 2.403.200,00
171. DY. Raul Guisard, brasileira, casado, industrial,

Taubate 	  4.080	 816.000,00
172. Vivian Lowndes, brasileira, casado, banqueiro, Rio

de Janeiro 	 •	 •	 200	 40.000,00-
173. Donald de Azambuja Lowndes, brasileira, casado, -

banqueiro, Rio de Janeiro 	 "	 '	 100	 20.000,00
174. Vitor Barbosa Guisard, brasileira, casado, ban-

queiro, Taubaté 	  2.076	 415.200,00
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111. Luiz Gonzaga Teixeira Leite, brasileira, casado,
negociante, S. José dos Campos 	

112. Joaquim Lopes Chaves D'Alvarenga, brasileira, ca-
sado, proprietário, S. José dos Campos 	

113. Manoel Rozendo de Oliveira, brasileira, casado,
comerciante, S. José dos Campos 	

114. Benedicto Pacheco Salgado, brasileira, casado, serv	
justiça, S. José dos Campos, 	

115. José Ignacio Bicudo, brasileira, casado, alfaiate,
S. José dos Campos 	

116. João Priante Sobrinho, brasileira, casado, comer-
' ciante, S. José dos-Campos 	

117. Agenor de Oliveira, brasileira, casado, comerciante,
S. José dos Campos 	

118. Miguel Fraterno de Aguiar, brasileira, casado, in-
dustrial, São Jcsé dos Campos 	

119. Joaquim Bueno Vasconcellos, - brasileira, casado,
farmacêutico, S. José dos Campos 	

120. Raul Ramos-de Araujo, brasileira, casado, co-
merc-lanfe, S. José, dos Campos 	

121. Benjamim Costa, brasileira, viuvo, proprietário,
Taubaté	 40	 8.000,00

122. Dr. Lauro Augusto de Almeida, brasileira casado,
advogado, Taubaté 	 	 40	 8..000,00

123. -Antonio Dino Carvalho Fortes, brasileira, casado,
lavrador, Taubaté 	 	 100	 20.000,00

124. José Haroldo de Mattos, brasileira, casado, conta-
' dor, Taubaté 	 	 • 8	 1 . 600,00

125. Antonio Carriilher Filho, brasileira, casado, comer-
ciante, Taubaté 	 	 8	 1 . 600,00
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126. Jorge Alam, brasileira, casado, comerciante, Tau-
bate

127. Angelo Parodi, brasileira, casado, industriário,
Taubaté 	

128. Antencr Penna, brasileira, casado, comércio, Tall-
bate . 	

129. Mario Machado Magalhães, brasileira, casado, ban-
cário, Taubaté

130. Júlio Toffull, brasileira, casado, comércio, Tau-
bate

131. Maria Ferrari; brasileira, viuva, doméstica, Tau-
baté . 	

132. Dr. Alvaro Casar Braga, brasileira, casado, advoga-
do, Taubaté 	

133. Eduardo Rabello Sobrinho, brasileira, casado, ne-
gociante, Taubaté 	

134. Alcides Fernandes da Silva, brasileira, casado,
proprietário, Taubaté 	

135. Oscar Aguiar, brasileira, casado, industriário, Tau-
baté

136. Jódoco Malto Guimarães, brasileira, casado, func.
publ., Rio de Janeiro

137. Pedro Perrelli, brasileira, casado, comerciante,
Taubaté

138. Arthur B. Audrá, brasileira, casado, industrial,
Taubaté

139. Salvador Alberto Arena, brasileira, casado, comer-
ciante, Taubaté 	

140. Raphael Gomes de Castro, brasileira, casado, ope-
rário, Taubaté 	

141. Carlos Rodrigues Alves, brasileira, casado, proprie-
,tário, S. Paulo 	

142. Eurico Madureira de Moura, brasileira, casado, ser-
vidor da justiça, S. 5,,aulo 	

143. Dr. Gontran Reis, brasileira, casado, advogado,
S. Paulo

144. Violeta Guisard Reis, brasileira, casada, doméstica,
S. Paulo 	

145. Carlos Guisard Aguiar, brasileira, casado, indus-
trial, S. Paulo 	

146. Arcilio Heitor, brasileira, casado, industrial, São
Paulo

147. Dr. Pedro Antonio de Oliveira Ribeiro Netto, bra-
sileira, solteiro, advogado, S. Paulo 	

148, Hugh Macmillam Thomson Filho brasileira, sol-
teiro, comércio, S. Paulo 	

149. João T. Frota, brasileira, viuvo comércio S. Paulo
150. Edgard Frota, brasileira, casado, comércio S. Paulo
151. Dr. -José de Mattos Rebouças brasileira, casado,

advogado, S. Paulo 	
152. Clayde Barros Guisard, brasileira, menor - São

Paulo . 	
153. Gisela Barros Guisard, brasileira, menor - São

Paulo
154. Ruy Jackson Pinto, brasileira, casado, comerciante

Taubaté . . 	
155. Licurgo Querido, brasileira, casado, comerciante,

Taubate 	
156. Dr. António Castilho Marcondes, brasileira, sol-

teiro, eng. agrônomo, Taubaté
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203. Camilo Jardim, brasileira, casado, ferroviá-
rio, Cruzeiro 	

204. Antônio Vieira Cortez, brasileira, casado, tabe-
lião, Cruzeiro 	

205. Arnaldo Giannini, brasileira, casado, serv. justiça,
Cruzeiro 	

206. Dr. Mário Pereii-a da Silva Pinto, braaileira,
casado, médico, Cruzeiro. 	

207. Ofir de Castro Ldbo, brasileira, casado, bancário,
Cruzeiro 	

208. . Angelo Inocênclo Francisco Rappa Verono,- bra-
sileira, solteiro. industrial, Cruzeiro 	

209. Hélio Jose P5rto, brasileira, solteiro, bancário,
Guaratinguetá 	

210. Luis Guimarães de Castro, brasileira, solteiro, ban-
cário, Guaratinguetá 	

211. Egidio Nogueira da Silva, brasileira, casado, co-
merciante, Guaratinguetá 	

212. Silvio de 'França Barbosa, brasileira, casado, fa-
zendeiro, Guaratinguetá 	

,?13. António Caltablano, brasileira, casado, comercian-
te. Guaeatinguetá 	

214. Caetano Caltabiano Pilho, brasileira, casado, co-
merciante, Guaratinguetá 	

213. Anibal Paiva Ferreira, brasileira, casado, pro-
prietário. Jac irei 	

210. Otávio Martins, trasileira, casado, proprietário,
Jacareí 	

217. Enéias de Mesquita, brasileira, casado, proprietá-
rio, Jacarei 	

218. Jarbas Pôrto de Matos, brasileira, casado, farma-
cêutico, Jacareí 	

219. Pedro Ribeiro Moreira, brasileira, casado, proprie-
tário, Jacarei 	

220. Dr. Francisco Lessa Júnior, brasileira, solteiro,
bancário, Pindamonhangaba 	

221. João Marcondes Romeiro Pilho, brasileira, casa-
-	 do, proprietário, Pindamonhangaba 	

. 222. Augusta Barbosa Carvalho Ribeiro, brasileira,
casada, contadora, Pindamonhangaba 	

223. David Ramos Júnior, brasileira, solteiro, conta-
dor, Pindamonhangaba 	

224. Wilson Valentini, brasileira, solteiro, funcionário
ear.	 público, Pindamonhangaba 	

225. João Paulo de Camargo, brasileira, casado, pro-
prietário, Pindamonhangaba 	

3. Armando de Oliveira Cobra, brasileira, solteiro,
serv. justiça, S. José dos Campos 	

227. Costanzo De Finis Neto, brasileira, solteiro, pro-
prietário, S. José dos Campos 	
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228. Dr. Carlino Rossi, brasileira, solteiro, médio°,
S. José dos Campos 	

229. Dr. Sebastião Henrique da Cunha Pontes, bra-
sileira, casado, advogado, S. José dos Campos 	

230. Benedito Eras, brasileira, casado, serv. justiça, S 	
José dos Campes 	

231. Noêmio de Arruda Carvalho, brasileira, casado,
bancário, S. José dos Campos 	

232. Ismael Lemes de Santana, brasileira, casado, co-
merciante, S. José dos Campos 	

233. Benedito Siqueira e Silva, brasileira, casado, far-
macêutico, Paraibuna 	

234. José Mouassab, brasileira, casado, proprietário 	
Pindamonhangaba 	

235. Nilo Maios, brasileira, casado, funcionário públi-
co, Taubaté 	

236. Maria Januária de Moura Barros, brasileira, ca-
'sada, doméstica Taubaté 	

237. Antônio Almeida Júnior, brasileira, casado, ban-
cário, Bananal 	

238. Nestor Monteiro de Oliveira, brasileira, solteiro,
bancário, Tauta.té 	

239. Francisco de, Paula Barbosa Querido, brasilei-
ra, solteiro, bancário. Taubaté 	

240. Maria Aparecida Aliandro, brasileira, solteira,
bancária, Taubrité 	

241. Hilda Gui.sard Aguiar, brasileira, casada, domés-
tica, Rio de Janeiro 	

242. Francisco .Sales, brasileira, 	 solteiro, bancário,
Taubaté 	

243. Leopoldo Pereira, brasileira, casado, bancário,
Taubaté 	

244. Manuel 'de Arruda Santos, 	 brasileira, solteiro,
bancário, S Paulo 	

245. João da Cunha Canto, brasileira, casado, mili-
tar, Taubaté 	 •

246. Ciro Brenha Din'iz, brasileira, solteiro, bancá-
rio, S. Paulo 	

247. José Augusto Barbosa Querido, brasileira, casado,
bancário, Taubaté 	

25 5.000,00

50 10 . 000,00

10 2 . 000,00

25 5. 000,00

5 1.006,00

50 10. 000,00

25 5.000,00

8 1.600,00

40 8 . 000,00

20 4 . 000,00

5 1.000,00

5 1 . 000,00

2 400,00

100 20 . 000,00

5 1. 000,00

5 1 . 000,00

50 10.000,00

10 2. 000,00

40 8 . 000,00

100 20 . 000,00

40.000 8.000.000,00

Declaro que a presente, é a relação dos acionistas que subscreveram o
aumento do capital, transcrita da lista original, sendo que êste capital acha-
se inteiramente realizado e depositado no Banco do Brasil 5. A. — Desta.

Taubaté, I de outubro de 1945. — Banco do Vale Paraíba S. A. — Dr.
Feli.r. Guisard Filho, Presidente.

(Firma reconhecida no 21.° Oficio de Notas),
(N.° 12.970 — 20-10-45 — Cr$ 2.570,40) .
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Declaração
Declaro que meus certificados de exa-

mes de Português, Francês, Inglês, Geo-
grafia, História do Brasil, Aritmética, Al-
e:cera, Fisica e Química e História Natu-
ral, prestados no Colégio Pedro II e os de
História Universal, Latim e Geometria,
estes prestados no Liceu Rio Branco, en-
contram-se extraviados.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1945.
- Theodomiro Adão Gonçalves.

(Firma reconhecida no Cartório do 9..
Ofício de Notas).

(N.. 13.013 — Cr$ 36,70 — Dias: 24,
25 e 26-10-45 — 23-10-45).

Brazaço S. A.
ASSEMBLÉIA cem EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas para
se reunirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária, no dia 6 de novembro próximo
vindouro, às 11 horas, na sede saciai à
Avenida Rio Branco re . 311, 7.. andar,
para o fim de se proceder ao preenchi-
mento de uma vaga na Diretoria.

MO de Janeiro, 23 de outubro de 1945.
— Abelardo da Cunha, Diretor-Secretário.

(N.0 13.028 — Cr$ 52,00 — Dias: 24,
25 e 20-10-45 — 23-10-45).

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de

estrangeiro, modelo 19.
Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1945.

— Macario Ribeiro Leal.
(Firma reconhecida no Cartório do ta-

belião Carlos Pessôa).
(N.. 13.008 — Ci$ 24,50 — Dias: 24,

25 e 26-10-45 — 23-10-45).

Addrossograph-Multigraph do Bra-
sil S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convocados os senhores acionistas
Para a Assembléia Geral Ordinária a rea-
lizar-se a 31 do corrente às 10 horas na
sede da Cie. à Avenida Graça Aranha
11.0 182 (2.. andar), para apreciação e
aprovação do Balanço, Atos e Contas da
Diretoria, relativas ao exercido encerra-
do a 31 de julho p, p., bem como, para
eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal
e Suplentes para o novo ano social.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1945.
— Jorge Coelho Bouças, Diretor-Gerente.
—• A. C. de Oliveira Mafra, Diretor-Secre-
tário.

(N.. 12.998 — Cr$ 55,10 — Dias: 23,,
24 e 25-10-45 — 22-10-45).

Construções Navais Mônica S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas

da "Construções Navais Mônica S. A.",
a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no próximo dia 31 de ou-
tubro corrente, pelas 10 horas, na sede
social, à, Rua México ri.. 15, 2.0 andar, a
rim de resolverem sôbre a nova redação
do art. 15 e alteração da letra B do ar-
tigo 38 dos Estatutos Sociais, ficando em
conseqüência, sem efeito os anúncios
para a primeira convocação de Assem-
bléia Geral Extraordinária, mareada para
o dia 27 deste, por ter havido lapso na
sua redação.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1945.
— A Diretoria: Nelson de Guillobel. —
Acacio Lobo. — António Duarte Lopes
Malheiro. — Antonio Conceição Rocha.
— Antonio Bolais Monica.

(N.° 12.972 — Cr$ 82,60 — Dias: 23,
24 e 25-10-45 — 22-10-45).

Emprésa Fornecedora de Artigos
Funerários S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os Ers, acionistas convidados a
se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária no próximo dia 31 do cor-
rente, às 18 horas, em sua sede, sita à
Avenida Suburbana n.. 8.866, a fim de
deliberarem sôbre uma proposta da Di-
retoria, com parecer favorável do Conse-
lho Fiscal, para aumento do Capital So-
cial, criação de um Fundo do Desprecia-
eão, modificação de alguns artigos dos
Estatutos e Interesses Gerais.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1945.
— Germano J. Gonçalves, Diretor-Presi-
dente. — Luciana Alvarez, Diretor-Secre-
tário. Alvimar Gomes Leal, Diretor-
Gerente.

(N.° 12.974 — Cr$ 70,40 — Dias: 23,
24 • 25-10-45 — 22-10-45).

Declaração
Declaro que meu certificado da 3.8, sé-

rie colegial, do Colégio Pedro II — Ex-
ternato, foi extraviado.

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1945.
— David Pilderwasser.

(Firma reconhecida no Cartório do 7.0
Oficio de Notas).

(N.. 13.065 — Cr$ 24,50 — Dias: iS5,
26 e 27-10-45 — 24-10-45).

Fábrica de Móveis Ruthenberg
Sociedade Anônima

São convociados os senhores acionistas
a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordin.ária, na sede da Sociedade, à
Rua de São Cristovão ia. 978, nesta Ca-
ditai, no dia 6 de novembro de 1945, às
15 horas, a fira de tratar de assuntos
de interesses gerais, inclusive distribui-
ção de dividendos.

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 3945.
— Chacyket Buthenberg, Diretor-ti crente.

(N.. 13.071 — Cr$ e.2,80 — Dias: 25,
26 e 27-10-45 — 24-10-45).

Declaragão
Declaro que perdi a minha Carteira de

Identidade, pe eenda pelo Instituto Félix
Pacheco sob o reeistro Civil n.. 212.285.
Ee tregar a Altair Costa, Rua São Cle-
mente n.° 147, casa 75. Telefone 26-3093.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1945.
— Altair Costa.

(Firma reconhecida no Cartório do 1..
Ofício de Notas).

(N.° 11.644 — Cr$ 30,60 — Dias: 24,
25 e 26-10-45 — 23-10-45).

Declaração
Declaro que o meu certificado da 3..

série do curso colegial, do Colégio Pe-
dro II — Externato, foi extraviado.

Rio de Janeiro, 24 de outubro Ce 1945
Samuel Melamed.

(Firma reconhecida no Cartório do 7..
Oficio de Notas).

(N.0 13.066 — Cr$ 24,50 — Dias: 25,
26 e 27-10-45 — 24-10-45).

Banco Pan-Americano • S. A.
Aumento de capital para Cr$ 5.000-000,00

Em virtude de deliberação da Assem-
bléia Geral Extraordinária, realizada em
15 de outubro último, são convidados os
Srs. acionistas deste Banco, para den-
tro do prazo de 30 (trinta) dias, e con-
tar da data da primcira publicação des-
te, comparecerem à sede soêlal á Rua
Buenos Aires n.. 84, a fim de exercerem
o direito de preferência que lhes assiste
de acôrdo com os termos do art. 111, do
Decreto-lei ne 2.627, de 26-9-40, no au-
mento de capital do Banco de um mi-
lhão e duzentos mil cruzeiros (Cr$ ....
1.200.000,00), para cinco milhões de cru-
zeiros (Cr$ 5.000.000,00).

Rio de Janeiro, 20 de Outubro do 1945.
— J. G. Perboyre Quindere. — João Mar-
ques Pereira. — Dr. Pcrmpeu B. Accioly,

-Diretores.
(N.. 12.957 — Cr$ 85,70 — Dias: 22,

23 e 25-10-45 — 20-10-45).

Banco de - Crédito Territorial S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

São convidados os senhores acionistas
a se reunirem era Arisembléia, na sede
social, à Rua do Carmo n.. 62, no dia
29 do mês andante, às 15 horas, a fira
de tomarere conhecimento e delibera-
rem sôbre exigências da Caixa de Mo-
bilização e Fiscalização Bancária, n3 sen-
tido de serem alteradas disposições dos
Estatutos da Sociedade votados na As-
serableta Geral Extraordinária realizada
em 22 de novembro de 1943 e objeto de
aprovação naquela Repartição.

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 1945.
— Banco cie Crédito Territorial S. A. —
Dr. José Gomes de Mattos, Diretor-Pre-
sidente. — Dr. Renato Fioravanti Bit-
tencourt, Diretor-Superintendente.

(N.. 12.918 — Cr$ 94,90 — Dias: 20,
25 e 28-10-45 — 18-10-45).

Companhia Comercial • Marítima
Sociedade Anónima

ASSEMBLÉIA man mrreeeseres/ela
São convidadop os Srs. acionistas a

se reunirem em Assembléia Geral E'stra-
ordinária, no dia 30 do corrente mês,
ite 14 horas, na sede social, à Avenida
Rio Branco ne 47, 2.2 andar, a fim de
modificar o art. 16 (desosseis) dos Es-
tatutos da Sociedade, eia conformidade
com a exigência- feita pelo Departamento
Nacional da Indústria e Coniercio

Os acionistas possuidores de ações ao
portador, ' a fim de tomarem parte ria As-
eembléia, deverão depositá-las com ante-
cedência de 3 dias na Caixa da Compa-
nhia, ou estabelecimentos bancários no
Brasil, contento que fretes tenham eucur-
sais no leio de Janeiro.

Assim, desde esta data e até 30 . de
corrente mês, ficam suspensas as transfe-
rências de ações.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1945.
— Pela diretoria: Luis P. d'Orey, Diretor.

Companhia Comercial e Marítima
Sociedade Anônima

São convidados os Srs. acionistas a se
reunirem, no dia 30 do corrente Inês. ás
16 horas, na Sede Social, à Avenida Rio
Branco n.o 47, 2.. andar, a fine de tome-
rem conhecimento e deliberar sôbre o re-
latório da Diretoria, o balanço, contas
e parecer do Conselho Fiscal, relativos
ao exercido findo em 30 de junho de
1945, e ainda para a eleição da Diretoria
e do Conselho Fiscal para o novo exer-
cício.

Os titulares de ações ao poriador.
fim de tomarem parte na reunião, deve-
rão depositá-las com antecedência de 3
dias na Caixa da Companhia, ou esta-
belecimentos bancários no Brasil, conten-
to que estes tenham sucursais no Rio
de Janeiro.

Assim, desde esta data e até 30 do cor-
rente mês, ficam suspensas as transfe-
rências de ações.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1945.
— Pela Diretoria: Luiz P. d'Orey, Diretor.

(N.0 12.933 — Cr$ 202,00 — Dias: 20,
23 e 25-10-45 — 19-10-45). ,

Declaração
Abílio Ferreira Neto, abaixo-assinado,

declara, para fins de direito, que perdeu
sua carteira de estrangeiro, modelo 19,
ne 36.365 — S. R. E.

Lio de Janeiro, 23 de outubro de 1915.
— Abirio Ferreira Netto.

(Firma reconhecida no Cartório do 8.°
Oficio de Notas).

(Ne 13.025 — Cr$ 24,50 — Dias: 24,
25 e 26-10-45 — 23-10-45) •

Companhia de Madeiras racionais
Rio Doce

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
Não tendo havido número lee,a1 para a

realização da Assembléia Geral Extraordi-
nária desta Companhia convocada para
hoje, são novamente convidados os acio-
nistas para uma reunião que terá togar
às 10 horas do dia 29 do corrente, na sede
social, para o fim cie se resolver sôbre a
continuação ou liquidaçâo da sociedade.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1945.
— João Americo Machado.

(II." 12.999 — Cr$ 52,00 — Dias: 23.
25 e 27-10-45	 22-10-45).

Companhia Auxiliar de Serviços
de Administração

ASSEMBLÉIA GERkL EXTRAORDLNARIA

Edital de convocação
São convidados es senhores acionistas

a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária no próximo dia 1 de no-
vembro de 1945, na sede social is Avenida
Almirante Barroso n.° 91, 4.° andar, às
14 horas, a fim de tomarem conhecimen-
to da renúncia do Sr. João Carlos de
elayrinek e elegerem o respectivo subs-
tituto ou extinguirem o cargo até en-
tão ocupado pelo mesmo na Diretoria.

Rio de Janeiro. 24 de outubro de 1945.
— H. Almeida Gomes, Presidente.

(N.. 13.056 •-j Cr$ 67,30 — Dias: 25,
26 e 27-10-45 — 24-10-45).

Companhia Fôrça e Luz Nordeste
do Brasil

Ata da 'Assembléia Geral Extraordinária
realizada em 13 de aysto de 1945.

ezeremeçÃo

Na publicação feita sôbre o assueto
acima às fõlhas 16.441-e2 cio Dikrio Oficial
do dia 23 do corrente mês, onde se lê
(fl. 16.442): — "... resultante do com-
bustível aumente da despesa de com-
bustível ...", leia-se: ,.. resultante do
considerarei ciumento Ca despesa de com-
bustível ... (etc.). E, onde se tê, re-
lativamente às aessinaeuras da ata: —
"Luiz Silveira — Peter C. Peterson (etc 1,
léia-se Luiz Bureos Neeo — Osvaldo Ara-
gão da Silveira Peter C. Petersen
(etc.).

F. C. Bastir, Sub=secretário.
(N.. 13.073 — Cr$ 21,50 — 24-10-45).

Companhia d3 Seguros Maritir
è Terrestres Confiança	 1-

ASSEMEWILA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A Diretoria da Companhia de Segue-
Marítimos e Terrestres Confiança. coa o-
da os senhores acionirtas a se reunirem
às 10 horas do dia 8 de novembro, era
dia sede social, à Rua da Quitanda nún.e-
ro 111, 4.. andar, nesta cidade, a fim ee
tomarem conhecimento da aquisição des
imóveis eitos à Avenida Almirante Bar-
roso as, 18, 20 e 24, e autorizarem o
levantamento de um empréstimo /ler° e-
cárie' com a garantia do imóvel da A , e-
nide Almirante Earroao n.o 24, e obi
que eléle serão executadas.

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 19,5.
— Amar-iço Pacheco de Carvalho, Diretor-
Presidente. — A itonio Ruas da Ore-,
Diretor-Gerente. — Adão Gonçalves Car-
valho Junior, Diretor-Superintendente.

(N." 13.059 — Cr$ 91,80 — Dias. 23,
27 e 30-10-45 — 24-10-45).

Declaração à Praça
João Carlos Gonçalves, residente à Re.

Conde de Lomfim n.0. 536, sócio elas fir-
mas Representações . Contálkol Limita-
da e Sociedade de Representações e Co-.
mércio Limitada, estabelecidos à Avenida
Rio Branco ri.. 137, 1.. andar, salas e17-
118, declara, a bem de seus direitos e a
quem interessar possa, que não se ea-
tende com sua pessoa e sim com horno-
nino seu, cujo endereço desconhece, os
títulos levados a protestos em 19-3-1952
e outro ern 27 de junho de 1933, sendo
portador deste ultimo o Banco do Co-
mércio e Indústria do Rio de Janeiro,
e que nunca manteve negócios com o
citado Banco. Outrossim, declara que a
ação executiva movida contra si, em
22-1-1943, foi pronta e integralmente les-
gritada em 5 de fevereiro do mesmo aro.
Leva, ainda, ao conhecimento de todos.
que os seus compromissos são pagos com
absoluta pontualidade e quem se Mear
prejudidado com a presente declarada,.
poderá procura-lo nos endereços acima
reiericlos.

Rio de Janeiro, 24 de outubro ele 19e5.
- Jodo Carlos Gonçalves.

(Firma reconhecida no Cartório do ta-
belião Aladino Neves).

(N.. 13.048 — Cr$ 35,70 — 24-10-45). '

Companhia de Cimento Portland
"Paraíso"

Aura/sura 'GERAL EXTRAORDINÁRIA
Primeira convocação

São convidados os Srs. acionisieweea
Companhia de Cimento Portland ""ee -
raleei" a se reunirem em Assembléia Gc-
ral Extraordinária, no dia 10 de novem-
bro p. futuro, às 14 (quatorze) heras,
na sede social, à Avenida Graça Aienlia
a.. 57, 4 0 andar, para o seguinte: 1.")
Deldeâo de noves Diretores visto ca mo
os que foram eleitos em Assembléia rei:-
lizada nos dias 10 e 19 de setembro úl-
timo não entraram em exercido dos res-
pectivos cargos- 2..) Solução da questa°
financeira. A Assembléia será instalecia
de ecrdo com o art. 90 do Decrete-lei
ne 2.627, de 1940. Na forma dos Estatu-
tos, ficam cuspensas, até à realizaçã e da
Assembléia, as transferências de redees.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1945,
- .0.ianoel Rodrigues Alves, no impedi-
mento do Presidente. — Dr. Ciccro Fer-
reira Lopes, Diretor-Tesoureiro.

(Firmas reconhecidas no Cartório c!. , ia.
linha° Ibrahim Machado).

(N.. 13.057 — Cr$ 91,80 — Pies: 24,
26 e 27-10-45 — 24-10-45).
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Graphicór Concentra' Hartman Ir-
mãos S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação)
Os abaixo assinados, acionistas que

representam mais de um quinto do ca-
pital social, na forma do que lhes faculta
o art. 89, alínea b, do Decreto-lei núme-
ro 2.627, de 26 de setembro de 1940, con-
vocam os demais acionistas para uma
Assembléia Geral Extraordinária a reali-
zar-se no próximo dia 3 ele novembrO,
às 10 horas da manhã, na sede da Com-
panhia, à Rua Bonfim n.° 250, a fim de
elegerem os novos membros da Direto-
ria e do Conselho Fiscal, tendo em vis-
ta que, com a venda da totalidade das
ações que constituem o capital social,
procedida pela Agência Especial de De-
fesa Econômica do Banco do Brasil, com
observância dos formalidades legais, ces-
sou o mandato dos antigos membros da-
queles órgãos da sociedade. — Vicente
I nnecco. — »ante Innecco. — Luiz In-
neiCco.

(N.° 13.075 — Cr$ 110.20 — Dias: 25,
2) e 27-10.45 — 24-10-45).

Acessórios para Automóveis Casa
Serafim Ferreira S. A.

Ficam convidados os Srs. acionistas a
Se reunirem no próximo dia 3 de novem-
bro de 1945, às 14 horas, na sede social,
à Rua Evaristo da Veiga n.° 24, a fim de
tratarem de assuntos de interêsse geral
• alterações de contratos.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1945.
— Acessórios para Automóveis Casa Se-
rafim Ferreira S. A. — Serafim Ferreira,
Diretor.

(N.° 13.026 — Cr$ 42,80 — Dias: 24,
25 e 26-10-45 — 23-10-45).

Industrial e Agrícola Parati S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os Srs. acionistas
para se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária, no próximo dia 31 de ou-
tubro, na sede da sociedade, à Avenida
Graça Aranha n 0 226, 9.° andar, sala 913,
às 14 horas, para o fim de deliberar sô-
bre a reforma do art. 2. 0 dos estatutos
sociais.

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1945.
— Waldemar Rocha, Diretor-Superinten-
dente.

(Firma reconhecida no Cartório do ta-
belião Mário Queiroz).

(N.° 12.973 — Cr$ 45,90 — Dias: 23,
24 e 25-10-45 — 22-10-45).

Distribuidora Nacional de Lami-
nados S. A. — "Dilami"

Segundo Dividendo

A partir do próximo dia 26 se pagará
na sede da Sociedade, à Rua Araújo Pôr-
to Alegre n.° 56, 2.° andar, sala 26, o
dividendo do exercício de 1944.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1945.
— Helio de Castro Surerus, Diretor-Te-
soureiro.

(N.° 13.053 — Cr$ 39,80 — Dias: 25,
26 e . 27-10-45 — 24-10-45).

Comércio e Indústria "Induco",
Sociedade Anónima

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Srs. acionistas a

comparecerem à sede social à Rua Mé-
xico n.° 90, 2.° andar, sala 205, no dia 5
de novembro de 1945, às 14 horas, a um
de, reunidos em Assembléia Geral Extra-
ordinária deliberarem sôbre reforma dos
Estatutos da aludida sociedade.

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1945.
— Comércio e Indústria "Induco" S. A.
— John II. Lowndes. — R. Vayssiére, Di-
retores.

(N.. 13.068 — Cr$ 64,30 — Dias: 25.
29-10 e 3-11-45 — 24-10-45).

Declaração
Declaro que foi extraviada a cautela

de número 414 de 16 ações da Companhia
Integridade de Seguros Gerais e de mi-
nha propriedade, dando por êste motivo
a mesma como inexistente.

• Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1945.
— America Pacheco de Carvalho.

(Firma reconhecida no Cartório do 18.°
Ofício de Notas).

(N.* 13.062 — Cr$ 30,60 — Dias: 25,
26 e 27-10-45 — 24-10-45).

América Football Club
REUNIÃO EXTUAORDLNÁRIA

Primeira convocação
De ordem do Sr. Presidente do -Club

e de acôrdo com o Ato n.° 80, desta data,
convido os Srs. membros natos, efeti-
vos e suplentes do Conselho Deliberati-
vo para a reunião extraordinária no dia
29 do corrente, às 20,30 horas, a fim
de tratar da seguinte

Ordem do dia:
Tomar conhecimento e resolver sôbre

assuntos relativos ao financiamento e
construção do Estadio e demais depen-
dências do Club e discutir e resolver
sObre atribuições previstas no art. 88,
alíneas a, c, e, j, n e s;

Discutir e votar a proposta do Presi-
dente do Club para a concessão do titulo
de Sócio Benemérito ao Sr. Nicola Nico-
Uno Milone e de Sócio Honorário aos
Srs. Drs. João Lira Filho, Carlos Coim-
bra da Luz, A. Veiga Faria, Arlosto Pin-
to e Dano Crespo.

Rio de Janeiro, 2.3 de outubro de 1945.
— Fabio Horta de Araujo, Presidente do
Departamento de Secretaria.

(Firma reconhecida no Cartório do ta-
belião Mario de Queiroz).

(N.0 13.055 — Cr$ 32,60 — 24-10-45).

Declaração
Declaro que o meu certificado do "Curo

ao Colegial" se acha extraviado (Colégio
Pedro II — Externato).

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1945.
— flato Prad,al.	 r"

(Firma reconhecida no Cartório do 7.•,
Oficio de Notas).

(N.° 13.064 — Cr$ '24,50 — Dias: 25.
26 e 27-10-45 — 24-10-45).
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ANÚNCIOS

IE Q1 IS	 A
BIMESTRALMENTE, A IMPRENSA NACIONAL EDITA SETE REVISTAS DE
JURISPRUDENCIA, QUE SÃO ENTREGUES AO . PÚBLICO NAS SEGUINTES ÉPOCAS:

NO DIA 20 DOS MESES DE JANEIRO, MARÇO, MAIO, JULHO,
SETEMBRO E NOVEMBRO:

• SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
• tRIBUNAL DE SEGURANÇA NACIONAL
• ORGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO
• FISCAL

NO DIA 20 DOS MESES DE FEVEREIRO, ABRIL, JUNHO, AGOSTO,
OUTUBRO E DEZEMBRO

• SUPREMO TRIBUNAL MILITAR
41 TRIBUNAL DE APELAÇÃO
• TRIBUNAIS DO TRABALHO

A IMPRENSA NACIONAL, PELA SUA SEÇÃO DE VENDAS, REGISTRA PEDIDOS DE ASSINATURAS,
PARA PAGAMENTOS "A POSTERIORI", PELO SERVIÇO DE REEMBÔLSO POSTAL.
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PREÇO DÓ NUMERO DE HOJE Cr$ 0,40


